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Ao varrer o sagrado desvão 
Denominado Memória, 
Escolhe uma vassoura reverente 
E faz em silêncio teu trabalho. 
 
Será um labor de surpresas – 
Além da própria identidade, 
Outros interlocutores 
São uma possibilidade. 
 
Nesses domínios é nobre a poeira, 
Deixe que repouse intocada – 
Não tens como removê-la, 
Mas ela pode silenciar-te. 
Emily Dickinson1 
 
 
 
 
 
Só nos lembramos de verdade daquilo que miramos com atenção desatenta, que fica 
preso naquele fundo de alma, na borra que o hábito não cobriu, lugar sem chave. É lá que 
se grudam as memórias, a essência, o perfume, todos os vidrilhos de cada eu, coisas das 
mais simples, nosso mundo vivido, embrulhado, escondido de nós mesmos. 
Nina Horta2 
                                                             
1 That sacred Closet when you sweep –/ Entitled “Memory” – /Select a reverential Broom –/ And do 
 it silently./ ‘Twill be a Labor of surprise –/ Besides Identity/ Of other Interlocutors/ A probabiblity –/ 
August the Dust of that Domain –/ Unchallenged – let it lie –/ You cannot supersede itself/ But it can 
silence you – . DICKINSON, E. Poemas escolhidos, Porto Alegre: L&PM, 2007, p. 58-59. 
2 HORTA, N. Vamos comer: da viagem das merendeiras, crônicas e conversas. São Paulo: The 
Sans e Réquiem, 2002, p. 242. 
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Resumo 
 
Esta pesquisa procura investigar o ensino religioso no interior do Colégio Progresso 
Campineiro a partir de suas prescrições curriculares e de práticas educativas no período 
de 1900 a 1937. Esta instituição foi fundada em 1900 por um grupo de campineiros 
influentes e destinava-se à formação feminina sem vínculo com qualquer congregação 
religiosa. O ensino religioso, entretanto, se tornou uma forte característica da escola, 
como elemento importante da formação moral das alunas.  
As dimensões deste ensino, analisadas neste estudo, compreendem a religião como 
matéria de ensino no interior do currículo escolar e como um conjunto de práticas que 
eram organizadas no cotidiano do colégio. A presença do ensino religioso na proposta 
educacional desta escola foi fortalecida com a presença de Dona Emília de Paiva Meira, a 
segunda diretora da escola, que buscava o próprio aperfeiçoamento espiritual. O ensino 
religioso se mostrava, pois, como um importante elemento de legitimação do colégio 
perante a sociedade.   
 
 
 
 
Abstract 
 
This research seeks to investigate the religious education within the Colégio Progresso 
Campineiro in its curricular prescriptions and educative practices in the period of 1900 to 
1937. This institution was founded in 1900 by a group of distinguished men in the city of 
Campinas, focused on female formation without any bond with a religious  congregation. 
The religious education, however, became a strong feature of the school, as an important 
part of moral formation of the students.  
The dimensions of the religious education examined in this study include religion as a 
subject within the school curriculum and as a set of practices that were organized in the 
daily life of the school. The presence of religious education in the educational proposal of 
that school was strengthened by the presence of the principal Dona Emilia de Paiva Meira, 
who had a concern about her spiritual improvement. The religious education is here shown 
as an important element to legitimate the school within the society.  
 xiii 
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Apresentação 
 
 
Que tempos medonhos chegam, 
depois de tão dura prova? 
Quem vai saber, no futuro, 
o que se aprova ou reprova? 
De que alma é que vai ser feita 
essa humanidade nova? 
Cecília Meireles1 
 
 
 A “alma da humanidade” não se faz apenas no presente. O passado, com 
toda sua carga de dor e alegria, marca o ser humano que constrói sua trajetória. 
Debruçar-se sobre o passado, procurando compreendê-lo, é um recurso 
interessante para dialogar com o presente e buscar novas possibilidades. Este 
também pode ser um recurso precioso quando se procura compreender a escola, 
que atualmente se mostra como um espaço imprescindível da formação do 
indivíduo. 
 Esta pesquisa se propõe a investigar e compreender o ensino religioso de 
uma instituição escolar específica na cidade de Campinas, em suas três primeiras 
décadas de funcionamento. Nesse período, a escola, fundada por um grupo leigo 
de senhores influentes, modelou sua proposta pedagógica calcada na formação 
religiosa das meninas e moças. 
O espaço desta narrativa é o Colégio Progresso Campineiro, criado para 
ser um internato para meninas, oferecendo os cursos primário e secundário. O 
antigo edifício traz nas paredes, janelas e portões as marcas de uma parte deste 
percurso, apesar das muitas demãos de tinta, renovadas de tempos em tempos, 
que procuram ocultar as esfoladuras, infiltrações e ferrugens. A cidade se 
transformou ao redor deste prédio finalizado em 1917. Agora o Bairro do Frontão 
                                                             
1 MEIRELES, Cecília. Romanceiro da Inconfidência, Rio de Janeiro: MEDIAfashion, 2008,  p. 176. 
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se tornou o Cambuí e a antiga Rua Augusto César é conhecida como Avenida 
Júlio de Mesquita. O prédio outrora imponente, com sua fachada adornada e 
grandiosa, se esconde por detrás das árvores e em meio aos arranha-céus que 
compõem o cenário da metrópole.  
 No interior do prédio, pisos trocados, lousas digitais, carteiras anatômicas, 
substituindo os quadros negros e móveis de madeira de lei. Nem tudo, porém, é 
renovação e modernidade: permanecem alguns móveis, aparelhos de laboratório, 
pisos antigos e lembranças. O Progresso de outros tempos está contido no 
Progresso do novo século, o que fica mais evidente em seu acervo histórico, lócus 
que guarda os documentos do Colégio dos idos de 1900.  
 O Colégio Progresso buscado na documentação é o colégio do começo do 
século XX, com suas figuras célebres e outras nem tão famosas, mas que foram 
profundamente marcadas pelo tempo ali vivenciado. Indivíduos marcados por uma 
instituição que iniciou seu percurso de forma improvisada em uma vistosa Chácara 
no Bairro Guanabara e que se tornou uma tradicional escola de Campinas.  
 Minha aproximação a esta escola se deve a um estranhamento diante das 
características que ela adquire com a presença de Dona Emília de Paiva Meira, 
sua segunda diretora, profissional que permaneceu por três décadas e meia à 
frente deste estabelecimento. A instituição foi fundada por um grupo de 
campineiros com grande influência política e econômica na cidade, que viam a 
escola como um espaço importante para a formação das mulheres. O colégio leigo 
voltado à formação de meninas da elite incorporou diversos elementos da religião 
católica ao longo dos anos. As práticas religiosas que passaram a compor o 
cotidiano do internato foram muito bem aceitas pelas alunas e seus pais, que 
percebiam a moral católica como um elemento necessário à formação destas 
moças. 
 O colégio aparentemente laico, que tinha seu nome inspirado no 
positivismo, não dispensou o ensino religioso para moralizar as alunas, que seriam 
futuramente mães e esposas de membros da elite campineira e da região. É 
curioso notar como a presença de religiosos na escola, inclusive de práticas como 
a missa, retiros e orações eram encarados com naturalidade por todos que 
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conheceram o colégio. Esta ênfase na formação religiosa se mostrou um elemento 
que gerou uma boa aceitação, auxiliando na consolidação do Colégio Progresso. 
 Apesar de seu nome ser inspirado pela filosofia positivista e ter sido 
fundado por homens leigos, inclusive um ateu declarado, o colégio, em suas 
primeiras quatro décadas, não apresenta um discurso de laicidade, como se 
poderá observar pela documentação analisada neste trabalho2. As práticas 
religiosas são inseridas nas atividades escolares e se mostram bastante intensas, 
sem que pareça ter existido um questionamento ou resistência frente a sua 
presença na instituição. O caráter laico do Colégio Progresso pode ser definido 
pela administração da instituição, que sempre coube a grupos formados por leigos 
ou leigas.  
O ensino religioso perpassava diversas práticas da escola, mas não estava 
restrito à ação de religiosos, sendo estimulado pelo corpo docente e pela diretora, 
que tinha uma forte inclinação religiosa. Este ambiente religioso apresentava 
algumas características peculiares ao colégio e também se inspirava no projeto 
educacional e religioso de outras congregações religiosas, como a congregação 
salesiana.  
 O colégio acabou se mostrando uma instituição necessária à sociedade na 
formação das meninas e, mais tarde, de meninos também. Neste sentido, nota-se 
como a forma escolar proposta pelo Colégio Progresso acabou se impondo a 
outras formas de socialização e tornando-se legítima. Em sua origem, o colégio foi 
idealizado para suprir a ausência de uma escola laica - sem ser dirigida por uma 
congregação religiosa - para meninas na cidade. Outras instituições de educação 
feminina eram confessionais e localizavam-se em outras cidades da região. Desta 
forma o Colégio Progresso surgiu para suprir uma necessidade que começava a 
emergir entre as elites: a formação de meninas, com direito a um certificado ou 
diploma.  
                                                             
2 O ateu declarado era Orosimbo Maia, segundo o relato de Octávia Maia de Freitas Guimarães no 
discurso “Meu Pai”, proferido em homenagem ao Primeiro centenário de nascimento de Orosimbo Maia, 
1962, p. 43. 
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 Em minha pesquisa procuro compreender o ensino religioso como um 
elemento não apenas necessário para a formação do caráter das alunas, mas 
como um elemento harmonizador no interior da escola, auxiliando na legitimação 
do colégio perante a sociedade. Estas práticas compunham o cotidiano da escola 
e nela se inseriam dentro e fora da sala de aula.  
 A sala de aula era apenas um dos espaços em que o ensino religioso 
emergia, não sendo constante a sua presença como disciplina escolar no currículo 
ou como matéria de ensino nas aulas, mas como um conjunto de práticas que 
aconteciam em outros espaços da escola. Procurarei, portanto, perceber os 
movimentos que o ensino religioso realizou no interior da escola, nas primeiras 
décadas do século XX, em suas principais facetas: como práticas e como 
componente curricular.  
 As atividades de cunho religioso acabaram ganhando bastante força ao 
longo da trajetória da escola, principalmente quando Dona Emília Meira 
encontrava-se na direção. A diretora se mostrou uma grande incentivadora de tais 
práticas e por meio deste trabalho procuro compreender o que a levou a adotar 
estas atividades religiosas na escola.  
A proposta pedagógica da escola ganhou forma com a presença de Dona 
Emília na direção e, por este motivo, a pesquisa engloba o período de 1900, com 
a fundação da escola, até 1937, ano do falecimento da diretora. Nestas quase 
quatro décadas, Dona Emília lançou as bases e modelou o projeto educacional do 
Colégio Progresso, inclusive criando condições para que este continuasse após 
seu falecimento.  
 Este trabalho lida primordialmente com fontes documentais, guardadas no 
acervo histórico do colégio. São fontes bastante variadas, incluindo livros de 
registros de atas de exames, de chamadas e notas das alunas, além de 
correspondências, livros religiosos e escolares sobre o ensino religioso. Com esta 
documentação pretendo perceber os meandros nos quais se desdobra o ensino 
religioso no Colégio Progresso Campineiro, as formas que este assume e os 
elementos da religião católica que são adotados nestas práticas e crenças. Tais 
fontes trazem importantes indícios neste sentido, mas exigem uma análise 
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cuidadosa e atenta ao contexto em que foram produzidas e como seriam utilizadas 
ou interpretadas.  
Serão apresentadas, primeiramente, as etapas iniciais deste estudo, como 
o levantamento de fontes a organização do acervo, aspectos que permitiram a 
realização da pesquisa que culminou com meu trabalho de conclusão do curso de 
pedagogia.  
 Em seguida, o ensino religioso no Colégio Progresso é analisado em sua 
configuração como matéria de ensino dentro do currículo escolar, com sua 
presença em diferentes momentos das três primeiras décadas da escola. O ensino 
religioso como matéria de ensino será compreendido em sua relação com a 
estrutura da escola, que muda no decorrer das décadas, sem, contudo, abrir mão 
deste ensino em sua organização.  
 O ensino religioso também perpassava outros espaços e momentos da 
escola, fazendo-se presente em leituras recomendadas e em livros utilizados nas 
aulas. A leitura, sendo vista como elemento formador das alunas, era 
rigorosamente selecionada no Colégio Progresso, o que se pode perceber pela 
composição do acervo de sua biblioteca e por algumas obras que serão 
analisadas, de forma mais acurada, no terceiro capítulo.  
Além do ensino religioso, outras práticas religiosas eram realizadas no 
interior do Colégio Progresso, influenciando, inclusive, a vida religiosa do bairro. 
Assim, no quarto capítulo são investigadas estas outras práticas, que aconteciam 
em especial na capela São Luiz Gonzaga. Estas práticas são analisadas em sua 
relação com o cotidiano da escola, que em diferentes momentos prestigiava e 
organizava eventos religiosos.  
O último capítulo procura compreender a vida de Dona Emília de Paiva 
Meira, analisando seu trabalho no campo educacional e a importância que a 
religião ganhou nesta trajetória. Dona Emília buscava um aperfeiçoamento 
espiritual que acabou se mostrando importante também na proposta educacional 
do colégio. A circulação de religiosos pela escola e a criação da capela apontam 
como a Igreja conquistou seu espaço nesta instituição, apesar de seu corpo 
docente e administrativo ser composto por leigos.  
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O conjunto destes capítulos busca fornecer um panorama do ensino 
religioso no interior do Colégio Progresso, identificando alguns sujeitos 
significativos e as relações que o colégio construiu ao instaurar este ensino em 
seu cotidiano. O projeto educacional desta instituição se mostra peculiar por 
adotar elementos da religião católica sem deixar de ser uma escola laica, isto é, 
que não fora administrada por nenhuma congregação religiosa, mas se alinhava a 
algumas propostas da Igreja.  
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Capítulo 1 
Papéis empoeirados: o trabalho e a pesquisa com a documentação histórica 
do Colégio Progresso 
 
 
Ouvir o apelo do passado significa também estar atento a esse apelo de felicidade e, portanto, de 
transformação do presente, mesmo quando ele parece estar sufocado e ressoar de maneira quase 
inaudível. 
Jeanne Marie Gagnebin3 
 
 
 Neste trabalho, o estudo do ensino religioso no Colégio Progresso se 
desdobra em diferentes dimensões, buscando a religião católica em diversos 
espaços e práticas no interior da instituição. A inquietação diante do ensino 
religioso nesta escola, contudo, teve início durante a minha graduação, levando a 
uma análise das atas das reuniões das associações religiosas, documentos estes 
que apresentavam as práticas religiosas mais evidentes. 
 O trabalho com esta documentação foi desenvolvido paralelamente à 
organização do acervo histórico do colégio, que se mostra muito rico e 
diversificado. A investigação e a organização simultâneas do acervo permitiram 
perceber não apenas a importância deste estabelecimento de ensino para a 
cidade e as peculiaridades de sua proposta pedagógica, mas possibilitou ainda 
dar novos significados a estes documentos, os quais serviram de base à 
realização de diferentes atividades de sensibilização para a sua preservação.  
 A presente pesquisa tornou-se possível graças a este trabalho anterior, que 
deu início a uma investigação sobre o ensino religioso neste colégio e que 
possibilitou dar maior visibilidade ao seu acervo histórico. Nesta perspectiva, é 
necessário retomar alguns aspectos deste trabalho inicial e compreender em que 
contexto é criado o Colégio Progresso, o espaço em que se desenrola esta 
narrativa. 
                                                             
3 GAGNEBIN, J. M. Lembrar escrever esquecer, São Paulo: Editora 34, 2006, p. 12. 
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1. 1. O Acervo histórico do Colégio Progresso Campineiro 
 
 O estudo do ensino religioso do Colégio Progresso utilizou-se de diversos 
documentos reunidos pela escola ao longo dos anos. Esta documentação, 
contudo, estava espalhada em algumas salas da escola e precisava ser 
organizada, a fim de facilitar a realização desta e de outras pesquisas. O 
levantamento do acervo começou em 2004, quando a maior parte da 
documentação histórica ainda se encontrava na sacristia da capela da escola. 
Meu ingresso na instituição se deu neste momento, quando eu realizava minha 
pesquisa de iniciação científica, que resultaria em meu trabalho de conclusão de 
curso no final do ano de 2005. O objetivo daquele trabalho era realizar o 
levantamento e o referenciamento da documentação do período de 1900 a 1937 
que me auxiliasse na compreensão do ensino religioso presente na escola 
(CORRÊA; MARTINS, 2005). 
 Uma grande quantidade de documentos históricos foi guardada na sacristia 
da capela da escola pela nova mantenedora à época, as Faculdades Integradas 
Metropolitanas de Campinas (Metrocamp).Tais materiais foram conseguidos junto 
à antiga mantenedora, a Sociedade Brasileira de Educação e Instrução. Na 
sacristia estes documentos foram simplesmente amontoados em meio a outros 
objetos, como brinquedos, uniformes e panelas, dificultando a locomoção no 
pequeno espaço em L. 
 A pesquisa foi realizada na capela, nestes momentos iniciais, procurando 
identificar os documentos guardados na sacristia e separando-os em três grupos 
diferentes: História do Colégio Progresso, Práticas religiosas e Práticas de ensino. 
A documentação encontrada é bastante rica, com materiais pessoais de Dona 
Emília Meira, como correspondências, documentos pessoais e seus livros 
religiosos, fotografias, recortes de jornais, livros de atas, matrícula, chamada, 
notas e faltas e prospectos de divulgação do colégio. Estes materiais foram 
identificados, separados e referenciados, compondo uma vasta relação da 
documentação referente ao período de 1900 a 1937 (CORRÊA; MARTINS, 2005).  
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 O trabalho com os documentos gerou um interesse por parte do colégio, 
que desejava garantir um espaço mais adequado ao acervo para sua 
disponibilização à pesquisa e conservação. Isso foi possível devido ao projeto 
Memórias da Educação escolar: cultura material e organização de arquivos 
escolares, coordenado pelas professoras doutoras Maria do Carmo Martins e 
Heloísa Helena Pimenta Rocha, com a aprovação em 2005 pelo edital Universal 
do CNPq para o Centro de Memória da Educação da Faculdade de Educação 
(CME).  
 O objetivo maior do projeto consistiu na organização e preservação dos 
acervos históricos de duas escolas significativas de Campinas. A primeira 
instituição escolhida foi o Colégio Progresso Campineiro, posto que ela já se 
mostrava aberta a esta possibilidade com a realização de minha pesquisa de 
iniciação científica. A outra instituição escolhida foi a Escola Estadual Orosimbo 
Maia, que foi criada em 1923 como 4º Grupo Escolar de Campinas.  
 Este projeto envolveu pesquisadores e estudantes de diferentes áreas para 
a elaboração de trabalhos variados, como relatórios de pesquisa, trabalhos de 
conclusão de curso, filmes sobre as escolas, criação de um banco de dados e dois 
relatórios sobre a arquitetura das instituições e seu entorno4. Este trabalho 
também vem sendo divulgado em diferentes eventos acadêmicos nacionais e 
internacionais.  
 A criação de um espaço para a memória se mostrava significativa para a 
Metrocamp, que procurava fortalecer a instituição recém-inaugurada apoiando-se 
na tradição do Colégio Progresso. A preservação do acervo histórico desta escola 
auxiliaria na promoção da faculdade particular que iniciou suas atividades no ano 
de 2003. 
                                                             
4 O projeto contou com a colaboração das estudantes de pedagogia Bianca J. Caetano e Carla C. 
Tortorelli Bizzarro, que realizaram suas pesquisas na E.E. Orosimbo Maia, com a estudante de 
pedagogia Rayane J. Aranha da Silva bolsista-trabalho do CME e com o estudante de matemática 
Diego Fernandes G. Martins, que auxiliou na elaboração de um banco de dados para as fotografias da 
escola estadual. Os filmes foram elaborados pelo fotógrafo Alan Victor Pimenta, juntamente com o Prof. 
Dr. Milton Almeida. O estudo sobre a arquitetura das escolas foi realizado pelo arquiteto Rodrigo Martins 
Bryan.  
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O financiamento do projeto do CME dava maior legitimidade a este trabalho 
de preservação da documentação histórica e, assim, o Colégio Progresso e a 
Metrocamp mobilizaram-se a fim de criar condições adequadas para abrigar o 
acervo. O material foi transportado da sacristia para uma pequena sala aos fundos 
do colégio, um espaço que abrigava a antiga residência da mantenedora. Com a 
colaboração do professor Rogério Xavier Neves, foi elaborado um organograma 
para a identificação e organização do acervo englobando toda a documentação 
encontrada na sacristia e que refere-se ao período de 1900 a 2002.  
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O organograma representou o primeiro passo para a organização dos 
documentos seguindo normas arquivísticas e fornece um panorama do acervo, 
como pode ser observado na figura abaixo: 
 
 
Figura 1 - Organograma do Colégio Progresso Campineiro. 
 
O organograma apresenta o fundo do Colégio Progresso Campineiro, que é 
o conjunto de todos os documentos que compõem o acervo permanente da 
escola, isto é, os papéis de valor histórico. Dentro do fundo, a documentação é 
dividida em conjuntos cada vez menores, procurando separar os materiais de 
acordo com suas especificidades e finalidades. O fundo decompõe-se, pois, em 
grupos, sub-grupos, séries e sub-séries, quando necessário. Os grupos do Fundo 
do Colégio Progresso são: Administração (ADM), Práticas Escolares (PRE), 
Recursos Pedagógicos e Recreativos (RPR), Iconografia (ICON) e Documentos 
Bibliográficos (DOB).  
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A maior quantidade de documentos encontra-se no grupo referente à 
Administração, com papéis de valor comprobatório e que são organizados 
principalmente pela secretaria. Os documentos referentes às Práticas Escolares 
são aqueles produzidos na sala de aula e nas atividades da escola, tanto pelos 
professores, quanto pelos alunos, enquanto os Recursos Pedagógicos e 
Recreativos são os materiais utilizados para enriquecer as aulas, como slides e 
discos. O grupo da Iconografia engloba as fotografias e imagens, como santinhos 
e plantas da escola e os Documentos Bibliográficos possuem os materiais 
impressos, como prospectos de propaganda e jornais.  
No interior destes grupos a documentação foi subdividida em sub-grupos e 
séries, ou apenas em séries, permitindo identificar quais materiais estão 
disponíveis no acervo. Todo este trabalho procura auxiliar o pesquisador na busca 
pela documentação que deseja investigar, apontando o alcance do acervo, que 
apresenta lacunas e ausências, apesar da sua riqueza e diversidade.  
O organograma foi elaborado adequando-se ao conjunto de documentos, 
identificando a especificidade da escola e de sua história, que foi estudada 
durante a organização do acervo. À documentação inicial ainda foram 
incorporados os materiais encontrados no “arquivo morto”, que incluíam 
documentos de cunho administrativo do início do século XX5.  
Ao longo dos anos de 2006 e 2007 esta documentação foi separada e 
organizada seguindo o organograma, que foi adaptado à medida que os conjuntos 
de documentos foram analisados com mais cuidado. Esta adaptação significou a 
criação de mais algumas séries de documentos e alguns dossiês, que consistem 
na reunião de documentos diversos referentes a um assunto específico. Este é o 
caso da documentação reunida em momentos significativos para a escola, como a 
comemoração de seus aniversários.  
O CME ainda firmou uma parceria com o Arquivo Central do Sistema de 
Arquivos da Unicamp (Siarq), que disponibilizou um banco de dados para a 
                                                             
5 O termo “arquivo morto” é utilizado pelos próprios funcionários da escola e é aqui identificado entre 
aspas por não ser mais um conceito utilizado em arquivística, sendo arquivo permanente o termo 
corrente. 
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catalogação do acervo. O banco de dados segue os conjuntos estabelecidos pelo 
organograma e as informações a serem inseridas sobre a documentação seguem 
a Norma Internacional ISAD (G) de arquivística. Com este banco de dados espera-
se oferecer aos pesquisadores um sistema de busca para a localização dos 
documentos existentes no acervo das escolas. A inserção dos dados foi 
completada até o nível das séries, fornecendo um panorama amplo do acervo. 
Atualmente o banco encontra-se em manutenção, o que impossibilita sua 
consulta. 
A escolha da Norma ISAD (G) se deu em função de seu caráter 
internacional, que procura universalizar a descrição de cada nível dos acervos, 
facilitando sua busca. Isso não significa, porém, que esta Norma feche as 
possibilidades de adaptação dos níveis do fundo às características de cada 
acervo, como no caso da documentação do Colégio Progresso Campineiro 
(BELLOTTO, 2004, p. 182).  
 Durante a organização do acervo foram priorizados os documentos dos 
grupos de Administração, Práticas Escolares e os Documentos Bibliográficos. As 
fotografias precisaram de um tratamento diferenciado, devido à especificidade de 
seu suporte. O projeto possibilitou a realização de um curso, no ano de 2007, 
sobre Conservação e Preservação de coleções fotográficas, ministrado pela 
professora Marli Marcondes, do setor de Iconografia do Centro de Memória da 
Unicamp. O curso se mostrou valioso para a identificação dos tipos de fotografias 
presentes no acervo. 
 Um trabalho inicial com esta documentação consistiu na separação das 
fotografias pelas séries propostas no organograma. O acervo iconográfico é 
composto de cerca de 10 mil imagens, entre fotografias em preto-e-branco e 
coloridas, que datam do final do século XIX até o início do século XXI. Do final do 
século XIX há dois tipos de fotografias, que são as cartes de visite e as cartes 
cabinet, ambas consistindo em fotografias coladas em cartões, sendo as primeiras 
em formato de um pequeno cartão de visitas e as últimas um pouco maiores. A 
presença de documentos anteriores à fundação do colégio é explicada por se 
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tratar dos pertences de Dona Emília de Paiva Meira e de Madame Blanc, que 
trabalharam juntas nos anos iniciais da instituição e nela residiram.  
 O acervo também foi transferido por duas vezes para outras salas e, por 
fim, foi armazenado em um espaço reservado dentro da casa da antiga 
mantenedora, no qual se encontra até hoje. Durante a vigência do projeto 
coordenado pelo CME, a Metrocamp se mostrou interessada na preservação do 
acervo, contratando uma equipe que pudesse assegurar o trabalho com a 
documentação. Eu fui contratada para a realização destas atividades, sob a 
direção da professora Maria Lúcia Canecchio Ribeiro6 e a coordenação da 
professora doutora Lilian Alvisi.  
 O Memorial tornou-se um espaço que agregava estudantes, alunos e ex-
alunos no trabalho e nas reflexões acerca da preservação de documentos 
históricos. Muitos estudantes da Metrocamp auxiliaram na organização e 
catalogação dos documentos, trabalhando como bolsistas, trocando horas de 
trabalho semanal por descontos nas mensalidades7. O Memorial possibilitava 
experiências enriquecedoras de trabalho com a memória escolar, pela circulação 
de estudantes da faculdade, além da comunidade do Colégio Progresso. 
 Ademais do trabalho com os documentos, foi iniciada a criação de um 
banco de história oral, que reúne depoimentos de diretoras, ex-alunas e outras 
pessoas que passaram pelo colégio. Até o momento foram gravadas entrevistas 
com Dona Emília Albertini, que foi aluna do Colégio Progresso e diretora na 
década de 1940, e com Dona Amélia Palermo, que foi professora e tornou-se 
diretora na década de 1960, até fundar a Escola Comunitária em 1977. 
                                                             
6 A professora Maria Lúcia C. Ribeiro foi diretora do Colégio Progresso no período de 1984 a 2002, 
possuindo um envolvimento afetivo com o acervo e a história da escola. Ela começou a trabalhar no 
Colégio com orientação religiosa em 1976. 
7 No período de 2006 a 2008 participaram deste trabalho os estudantes do curso de administração 
Déborah Polcaro, Eric W. Torres Chita e Wilson Peres da Silva; a estudante de biomedicina Águida 
Assunção Lemos; os estudantes de direito Celso Dornellas, Josiane Fachini Falvo e Silvia Simone G. 
Lopes; a estudante do Normal superior Fátima Cristina Dela Corte Perches; as estudantes de pedagogia 
Ana Cristina de Castro, Bianca Almeida, Daniela Aparecida Lourenço, Dora de Fátima Correa Ricardo, 
Flávia Lewinski Capp, Juliana Jango, Leila Maria Nogueira, Luciana Wiltenburg, Márcia Renata, Maria 
Lúcia Fernandes Santos, Natália Maurício Pizzolato, Renata Aparecida Voltan de Carvalho, Vanessa 
Emília Costa; os estudantes do curso de sistemas de informação Guilherme Roberto M. da Silva e 
Macélia Lira Alves; e as estudantes do curso de nutrição Camila Cristina de Freitas e Lilian Bortolotto. 
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 Como se pode perceber, o Memorial do Colégio Progresso passou a 
promover diferentes atividades, buscando envolver a comunidade escolar com a 
preservação de seu acervo histórico. Exemplo disso é que no final do ano de 2006 
foram organizadas visitas dos alunos do 2º ano com a finalidade de que eles 
pudessem conhecer o acervo e a história do colégio, tendo como suporte os 
documentos que apresentam a instituição em outras épocas. Outras turmas 
também visitaram o Memorial, havendo inclusive encontros entre alunos e alguns 
de seus avós, com o objetivo de que fossem contadas histórias sobre a cidade em 
tempos pretéritos. Com estas atividades procurou-se sensibilizar os alunos para a 
importância da preservação do acervo em prol do conhecimento e compreensão 
do passado8.  
 O trabalho pôde ser desenvolvido até junho de 2008, quando novamente o 
Colégio Progresso passou por uma mudança de proprietário, sendo desde então 
de responsabilidade do antigo sócio da Metrocamp, enquanto esta se associou a 
outro grupo educacional. Esta mudança resultou na suspensão das atividades do 
Memorial, não havendo perspectiva para a sua retomada. 
 O trabalho de pesquisa iniciado em 2004 com a documentação histórica do 
Colégio Progresso Campineiro sinalizava a riqueza de tal acervo, o que gerou o 
interesse por parte da Metrocamp para a criação do Memorial. A interrupção deste 
trabalho representa uma perda para o colégio, pois o acervo apresenta 
potencialidade, como foi possível identificar durante a realização desta pesquisa. 
Espera-se que esta documentação não seja mais uma vez abandonada e que este 
trabalho de pesquisa contribua para a valorização e real preservação do acervo 
histórico do Colégio Progresso.  
 
 
 
                                                             
8 Além das atividades com as crianças foi organizada a exposição “A Imagem do Progresso: da câmera 
ao pincel”, com pinturas da artista plástica Selma Simão, mais especificamente a partir de sua releitura 
de fotografias da fachada da escola. A inauguração da exposição aconteceu em 17 de maio de 2008, 
juntamente com um encontro de ex-alunas formadas em 1958. A artista plástica ainda realizou um 
trabalho com alunos da terceira série na aula de educação artística criando quadros com imagens 
antigas de Campinas, que também foram expostos no espaço do Memorial.   
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1. 2. Um novo estabelecimento de ensino para a cidade de Campinas 
 
 
Campinas – 1900. Iluminada a gás, poucas ruas calçadas, 30 mil 
habitantes! 
(...) 
 Algumas escolas e colégios públicos. Nenhum internato para 
meninas... Quem desejasse aprimorar a educação das filhas deveria 
interná-las em Sion ou Itu. 
 Pais amorosos, à frente dos quais estava o meu, não se podiam 
conformar com a separação. Naquele tempo, Itu e São Paulo ficavam tão 
longe!!! – Mas urgia dar-nos melhor instrução. Sempre me lembro, de 
ouvir meu Pai dizer: -“O saber não ocupa lugar; e ninguém pode prever o 
futuro. A fortuna gira, como catavento. Enriquece a uns e ao mesmo 
tempo arruína a outros. E quem sofrer este baque deve achar-se apta 
para a luta!...” 
 Mas, como separar das filhas? ... como? Dias preocupados. Noites 
de insônias. Afinal, a solução única: fundar aqui um internato e externato 
modelo, para meninas. 
 Homem dinâmico, vontade férrea, saiu à procura de amigos que se 
debatiam com igual problema: - Luís de Campos Salles, Arthur Leite de 
Barros, Cel. Antonio Álvaro de Souza Camargo e seu irmão Joaquim 
Álvaro de Souza Camargo. Aplaudiram a idéia. Acertaram pontos e 
aprovaram inteiramente, o que idealizara o meu Pai. 
(...) 
 E no dia 8 de outubro de 1900, já estava o Colégio em condições 
de funcionar! Mas... por que tanta pressa? Tudo sonhado e realizado em 
apenas 2 meses? 
 Porque Odila, a mais velha das 3 meninas (nós éramos e depois... 
sempre fomos para ele, as 3 meninas). Odila completaria no dia 9, os 
seus 10 anos! E o presente prometido pelo aniversário, era o internato!!!! 
Feliz tempo... saudoso tempo em que internato, colégio, estudos, 
disciplina, eram prêmios... presentes! 
GUIMARÃES, Discurso “Meu Pai”, 1962, p. 33-34. 
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 No dia 08 de outubro de 1900, a menina Odila Maia recebeu uma escola de 
presente de seu pai. Como não existiam escolas laicas para meninas na cidade, o 
senhor Orosimbo Maia decidiu atender ao pedido de sua filha e lhe dar uma 
escola de presente, assim, ela não precisaria sair da cidade para completar seus 
estudos e receber seu certificado. 
 E é este o mito fundador que inspira os relatos sobre as origens do Colégio 
Progresso Campineiro, revelando o quanto a instituição escolar já se mostrava um 
elemento valorizado no imaginário de alguns grupos sociais da cidade de 
Campinas, inclusive no que tange à formação de mulheres. Vale lembrar que 
naquela época a cidade de Campinas florescia novamente após duas epidemias 
de febre amarela que dizimaram imensa parte da população no final do século 
XIX.  
A epidemia também acarretou a transferência do Colégio Florence, dirigido 
por Hércules e Carolina Florence, para a cidade de Jundiaí. Este era um colégio 
feminino laico na cidade, com um ensino diferenciado e inspirado nos moldes 
europeus de educação, uma vez que a diretora era austríaca e viajava à Europa 
para atualizar-se (RIBEIRO, 1996).  
 A economia voltava a crescer calcada no cultivo do café, o “ouro verde”, o 
que trouxe muitos investimentos para a cidade no campo social e cultural. Crescia 
o comércio, a criação de periódicos e jornais, teatros e salas de cinema. A 
prosperidade econômica da cidade estimulava o campo cultural, incrementando o 
espaço urbano (NASCIMENTO et al., 1999, p. 35). 
A circulação de ideias também se intensificava entre a população, tanto 
com os imigrantes que chegavam para trabalhar nas lavouras, quanto pela elite 
intelectual que se formava na cidade, trazendo as novidades dos seus estudos na 
Europa ou na capital do país. A preocupação com a educação também emergia 
neste contexto, tanto entre as camadas populares, como foi apresentado por 
Souza (1998a), quanto entre as elites.  
No período da Primeira República, Campinas presenciava o aumento do 
número de instituições de ensino voltadas à população, como os Grupos 
Escolares. Na década de 1930, a cidade contava com 13 instituições desta 
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modalidade. Estes estabelecimentos simbolizavam um ensino público de 
qualidade pela suntuosidade de seus edifícios e pela sua organização 
administrativo-pedagógica, com os alunos divididos por séries (NASCIMENTO et 
al., 1999, p. 45-46). 
No âmbito do ensino público, Campinas possuía ainda uma escola 
profissional, um ginásio e uma escola normal, esta última voltada para a formação 
de professores. Havia a Escola Profissional de Campinas Bento Quirino, criada em 
1919, que oferecia cursos diurnos e noturnos. Em 1903 foi instalada uma escola 
complementar, que posteriormente foi transformada em Escola Normal, conhecida 
como Carlos Gomes, oferecendo uma oportunidade de profissionalização às 
mulheres. O Colégio Culto à Ciência, por sua vez, foi criado em 1874 pela 
iniciativa privada e passou para a tutela do governo em 1896. Como ginásio oficial, 
oferecia o curso secundário a um público seleto. 
Além dos grupos escolares, Campinas possuía uma diversidade 
significativa de estabelecimentos de ensino particulares. Nas décadas finais do 
século XIX e no início do século XX, a cidade presenciou o aumento do número de 
instituições criadas por diferentes grupos sociais interessados na formação 
escolar. Havia escolas de caráter confessional, assim como escolas alemãs, 
italianas e portuguesas, além de uma instituição mantida pela Liga Operária 
Anarquista (ibidem, p. 49). Dentre as escolas confessionais, pode-se enumerar o 
Liceu Nossa Senhora Auxiliadora, o Colégio Diocesano Santa Maria e o Colégio 
Sagrado Coração de Jesus, o qual era destinado ao sexo feminino. Os 
estabelecimentos particulares podiam abranger tanto o curso primário, quanto o 
secundário e o profissionalizante, de acordo com os interesses dos grupos 
fundadores. 
A criação do Colégio Progresso não se deu, pois, de forma isolada. A 
cidade passava por diversas transformações, inclusive no campo educacional, e 
diferentes grupos e o próprio Estado reconheciam a importância da formação 
escolar para o cidadão republicano. A aspiração pela escola não se restringia ao 
grupo liderado por Orosimbo Maia e seus colegas, mas a sua iniciativa ganhou 
destaque ao ser recontada de forma mítica. 
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Observa-se que a educação para o sexo feminino também foi contemplada 
na cidade, inclusive com vistas à profissionalização das moças. A mulher carecia 
de uma formação que a tornasse apta às suas funções como mãe e esposa, com 
certa erudição e uma sólida base moral que a auxiliasse na formação de seus 
filhos. A escola era vista como o espaço que proporcionaria esta formação, além 
de garantir um diploma, o que a formação no âmbito doméstico com preceptores 
não assegurava. Escolas para meninas existiam na cidade, porém faltava uma 
instituição laica voltada para um público específico, as filhas da elite. O Colégio 
Progresso surgiu, pois, para sanar este problema e o mito fundador reitera o valor 
simbólico dado à escola, como espaço de cultura e conhecimento, oferecido 
generosamente pelo grupo de fundadores às meninas desta elite (UHLE, 1998, p. 
81).  
Muitos documentos do acervo apresentam relatos sobre a fundação do 
Colégio Progresso Campineiro e o Livro de Atas da Fundação registra que o 
colégio foi criado em 17 de outubro de 1900 na chácara Guanabara. O evento 
contou com a presença de seus fundadores, todos fazendeiros de café. Além de 
Orosimbo Maia, havia os senhores Tenente Coronel Arthur Leite de Barros, Luis 
de Campos Salles, irmão mais novo do presidente Campos Salles, Tenente 
Coronel Antonio Álvaro de Souza Camargo e Doutor Joaquim Álvaro de Souza 
Camargo, que foi deputado estadual e federal. Além dos fundadores, estavam 
presentes a diretora da escola, Dona Anna von Maleszewska, o corpo docente, 
religiosos e a imprensa local.  
O grupo dos fundadores representava a elite política e econômica da 
cidade, interessada na escolarização das suas filhas, sobrinhas e afilhadas. Neste 
grupo destacava-se Orosimbo Maia, indicado como o grande mentor e como um 
dos membros mais empenhados no grupo para manter a escola, como se pode 
observar pelas atas do Livro de Ata da Fundação do Colégio, que será analisado 
mais adiante. 
Orosimbo Maia tornou-se um campineiro de destaque graças às relações 
de sua família com outros cidadãos de grande influência, como Francisco Glicério, 
que o aceitou como auxiliar em seu escritório (UHLE, 1998, p. 74). Este trabalho 
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levou-o à carreira de advogado provisionado, título este recebido em 18989. Além 
deste trabalho, Orosimbo Maia tornou-se proprietário de várias fazendas no 
período áureo do cultivo do café, precisando vendê-las durante a crise de 1929, 
conforme relatou Octávia Maia Freitas de Guimarães na comemoração do 
centenário de nascimento de seu pai, em 1962. As boas relações de Orosimbo 
Maia garantiram-lhe também o ingresso no Partido Republicano Paulista, iniciando 
sua carreira política em 1890, tornando-se presidente da Câmara Legislativa de 
Campinas em 1908 e assumindo este cargo mais duas vezes10. 
As diversas atividades de Orosimbo Maia permitiam uma boa circulação 
entre meios significativos na sociedade, sendo este um elemento importante para 
a fundação de uma escola. Orosimbo Maia não teve uma formação escolar além 
das primeiras letras, mas reconhecia a necessidade desta formação para suas 
filhas. Assim, empenhou-se na criação de uma escola na cidade de Campinas que 
fosse adequada às suas filhas e o fez contando com o apoio de amigos que 
tinham capital para investir nesta instituição.  
A escola passou a funcionar na Chácara Guanabara, na Avenida Barão de 
Itapura, de forma improvisada, e a primeira turma de alunas era formada por oito 
meninas, de idades entre 6 e 17 anos. O ensino ministrado foi organizado nos 
cursos primário e secundário. Os fundadores escolheram Dona Anna von 
Maleszewska para ser a primeira diretora, uma senhora austríaca com formação 
nas Universidades de Kiel e Nancy, na Alemanha e na França, respectivamente. 
Ela fora diretora do Colégio Progresso em São Paulo, que fechara suas portas 
pouco antes da fundação do colégio em Campinas. 
 A formação europeia de Dona Anna era muito admirada pelos brasileiros e, 
muito provavelmente, deveria parecer adequada à proposta pedagógica a ser 
implantada no Colégio Progresso Campineiro. No entanto, sua permanência à 
frente do Colégio foi curta, haja vista que durou até 1902, e os motivos de seu 
afastamento não são muito bem esclarecidos. Alguns relatos dos primeiros anos 
                                                             
9 Segundo Uhle (1998), o cargo de advogado provisionado era uma das funções na área de Direito em 
que a pessoa passava por um concurso para exercer a profissão, mesmo não possuindo formação 
específica. 
10 O cargo de presidente da Câmara Legislativa corresponde ao atual cargo de prefeito municipal.  
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do Colégio Progresso insinuam que a diretora austríaca não seria suficientemente 
rigorosa ao desempenhar seu papel.  
 Poucos são os registros referentes a esta diretora, tratando sempre muito 
brevemente a sua passagem pelo colégio. Há apenas um prospecto de São Paulo, 
de 1897, contendo as matérias, o enxoval e outras informações aos pais 
referentes à instituição de ensino. No acervo do Colégio Progresso a presença de 
Dona Anna von Maleszewska foi apagada, diferentemente do que se observa em 
relação a Dona Emília de Paiva Meira.  
 Dona Emília foi convidada por Orosimbo Maia para assumir a direção da 
escola. A diretora acabou permanecendo por 35 anos à frente deste 
estabelecimento, dedicando-se inteiramente a esta instituição educacional. Era 
filha do conselheiro do Império João Florentino Meira de Vasconcellos e, portanto, 
descendia de uma família abastada e influente. Pertencia ao mesmo meio social 
dos fundadores e das alunas do colégio, mostrando-se uma pessoa adequada ao 
cargo que exerceu. 
 A formação de Dona Emília também era outro elemento significativo para 
exercer sua função. Ela se formara como normalista no Colégio Progresso do Rio 
de Janeiro, dirigido pela norte-americana Miss Eleanor Leslie Hentz. Nesta 
instituição, de cunho protestante, Dona Emília teve aulas de matérias variadas, 
compondo uma formação diferenciada para mulheres à época do Império. O 
diferencial estava em uma ampla gama de disciplinas, incluindo ciências naturais, 
física, química e matemática, matérias consideradas pouco usuais para o sexo 
feminino.  
 Em uma Lista de professores, que apresenta a relação dos docentes no 
período de 1927 a 1931, consta que Dona Emília teria prestado os exames 
parcelados do Colégio Pedro II no final do século XIX, a fim de obter a certificação. 
Este colégio era o que servia de modelo aos demais estabelecimentos de ensino 
secundário e lá eram realizados os exames com bancas oficiais.  
 Antes de assumir a direção do Colégio Progresso, Dona Emília foi diretora 
de um Colégio Progresso em Curitiba, do qual restam no acervo os “Estatutos do 
Colégio Progresso dirigido por Emília de Paiva Meira”, de 1897. Por motivos 
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desconhecidos, Dona Emília precisou sair do estado do Paraná, não levando 
adiante o seu trabalho naquela escola.  
 O colégio que iniciara suas atividades em uma chácara em caráter 
improvisado na cidade de Campinas acabou mudando de prédios, passando pelo 
Palacete Anhumas no Largo do Pará e pelo antigo edifício do Colégio Florence até 
ser instalado em um prédio próprio à Avenida Júlio de Mesquita, no bairro Cambuí. 
O número de alunas crescera e tornava-se necessária a construção de um prédio 
que atendesse adequadamente as finalidades educacionais. O novo prédio 
passou a ter laboratórios, salas para aulas de música, geografia e ciências 
naturais, dormitórios, refeitório, enfermaria e gabinete dentário, além de recreios, 
pomares e um bambuzal para momentos de recreação e estudos.  
 O prédio foi finalizado em 1917, mas o terreno foi adquirido já em 1915. A 
construção desta obra foi possível apenas quando Dona Emília se tornou a 
proprietária do Colégio Progresso, em 25 de fevereiro de 1913. 
 Dona Emília Meira conseguiu, pois, tocar sua obra adiante, inclusive 
criando uma filial do Colégio Progresso em Araraquara, em 1924. Além disso, em 
1928 foi criada a Escola Normal anexa ao Colégio Progresso Campineiro e em 
1934 passou-se a contar com o Conservatório Santa Cecília para a formação 
musical. Neste sentido, as alunas ganhavam mais opções de formação, fosse para 
seguirem a carreira acadêmica, a docente, ou simplesmente assumirem seus 
papéis no espaço social e doméstico ao lado de seus maridos. Esta variedade de 
cursos procurava acompanhar a diversidade de instituições de ensino existentes 
na cidade que ofereciam opções para a profissionalização das mulheres.  
 Dona Emília, porém, mostrava-se preocupada com o futuro desta vultosa 
obra educacional e criou, em 1928, a Sociedade Brasileira de Educação e 
Instrução de Meninas (SBEIM), que manteria os colégios em Campinas e em 
Araraquara. A Sociedade era composta por pessoas de confiança de Dona Emília, 
sendo as primeiras associadas Madame Blanc, Dona Flávia Campos da Paz, 
Dona Julie Villac e Dona Alda Pompêo de Camargo. Dona Flávia e Dona Julie 
estudaram e lecionaram no colégio e logo se tornaram auxiliares importantes de 
Dona Emília. A participação nesta Sociedade, contudo, só estava aberta a 
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mulheres católicas, solteiras e de moral ilibada, assemelhando-as às freiras. Caso 
uma associada se casasse, já não podia mais formar parte da Sociedade. Pelos 
requisitos acima se observa que o aspecto religioso era uma premissa para zelar 
pela obra que Dona Emília fizera florescer.  
 Apesar da importância desta Sociedade para o Colégio Progresso, não 
foram encontrados no acervo muitos documentos sobre ela. A SBEI continua 
funcionando até hoje na manutenção do Colégio Progresso de Araraquara, mas a 
própria direção afirma não possuir documentos mais antigos. O único documento 
doado pela direção foi o Livro de Atas da Fundação, que comprova a criação do 
colégio em 1900. Apenas o testamento de Dona Emília de Paiva Meira fornece 
elementos sobre a estrutura da Sociedade, pois ali a diretora indicava suas 
sucessoras e os requisitos para formar parte do referido grupo.  
 O trabalho de Dona Emília Meira dedicado à causa educacional teve seus 
efeitos sobre as alunas e a sociedade. Ela conquistou a confiança dos pais e o 
respeito das alunas. Nunca se casou ou constituiu família, sendo a instituição sua 
enorme família, com “filhas” muito gratas a esta zelosa “mãe”, que muitas vezes 
estava mais próxima destas meninas e moças do que seus pais verdadeiros.  
O falecimento de Dona Emília, em 24 de março de 1937, foi encarado como 
uma grande perda por todos aqueles que conheciam o colégio e sua diretora. 
Manifestações de pesar vieram de ex-alunas, pais, religiosos, parentes e outros 
conhecidos. A homenagem póstuma foi dada com o enterro da diretora ao lado da 
capela do Colégio - por uma concessão da prefeitura - em um suntuoso mausoléu, 
com uma estátua de Dona Emília cercada por duas alunas que a olham com 
admiração (Figura 2).  
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Figura 2 - Túmulo de Dona Emília de Paiva Meira, impresso, 1938. 
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Figura 3 - Estátua do antigo mausoléu, 2010. 
 
A estátua ainda existe no colégio e foi criada pelo escultor Wilmo Rosada 
em 1937. Observa-se que a menina do lado esquerdo não calça sapatos, 
sinalizando para a benemerência da diretora, que recebia alunas gratuitas na 
escola. A escultura procura eternizar a imagem e o trabalho da diretora na 
trajetória do Colégio Progresso, marcando sua passagem pela instituição.  
 29 
Muitos jornais noticiaram o falecimento desta senhora e informaram sobre 
seu velório e as missas por ela rezadas. O trabalho de Dona Emília ainda foi 
citado em uma Sessão da Assembleia Legislativa de São Paulo pelo vereador 
Bento Sampaio Vidal, discurso este publicado no Diário Oficial do Estado e 
reunido com outros discursos em um caderno especial.  
 Após o falecimento de Dona Emília Meira, o Colégio Progresso prosseguiu 
sua trajetória aos cuidados das pessoas indicadas pela própria diretora para 
darem continuidade a esta obra. Após 102 anos em atividade, o Colégio 
Progresso Campineiro chegou a anunciar o encerramento de suas atividades. 
Neste momento as Faculdades Integradas Metropolitanas de Campinas 
assumiram a instituição e atualmente apenas um dos sócios a administra. A 
possibilidade do encerramento das atividades gerou manifestações por parte dos 
alunos e ex-alunos, que não queriam ver sua escola fechar as portas.  
 O Colégio Progresso iniciara sua história de forma modesta e improvisada 
no final do século XIX. No início do século XXI, por sua vez, já se mostrava 
legitimado de tal forma que o seu desaparecimento não poderia ser facilmente 
aceito pela sociedade campineira. O caráter religioso se mostrou um fator que 
muito auxiliou neste processo e esteve presente de forma mais ou menos intensa 
ao longo desta trajetória.  
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1. 3. Virtudes e Obediência: a formação religiosa das alunas do Colégio 
Progresso 
 
 O ensino religioso no Colégio Progresso se como um campo de 
investigação bastante rico, pois ganhou diferentes formas no interior da instituição, 
preenchendo as atividades do internato em vários momentos. As Associações 
religiosas eram apenas uma das manifestações destas práticas e as atas que 
registram as reuniões de seus membros se destacava em meio aos muitos 
materiais encontrados no período de 2004 a 2005.  
Minha pesquisa de iniciação científica levantou toda a documentação 
encontrada na sacristia da capela da escola, referente ao período de 1900 a 1937, 
que auxiliasse na compreensão das formas como acontecia o ensino religioso no 
interior da escola, enfocando, prioritariamente, o período em que Dona Emília de 
Paiva Meira era sua diretora. Sua presença na escola se configurou como um 
marco na história do Colégio Progresso, sendo por alguns lembrada como a real 
fundadora do estabelecimento de ensino, haja vista a marca que nele imprimiu. 
Com Dona Emília à frente do colégio, o caráter religioso se fortaleceu no internato, 
sendo visto como um elemento positivo e imprescindível para a formação das 
alunas.  
 Quando Dona Anna von Maleszewska assumiu a escola, o ensino religioso 
já existia, assegurado pelo padre Ribas D’Ávila, que, além de ter presenciado a 
fundação do colégio, lecionava religião para as alunas, segundo consta em um 
histórico contendo as “atividades religiosas” da instituição11. As práticas religiosas 
se fortaleceram, sobretudo, com a entrada de Dona Emília Meira, que incentivou a 
criação de associações religiosas e criou uma capela no Palacete Anhumas, em 
1906. Essa capela tinha São Luiz Gonzaga como padroeiro, o “santo da 
juventude”.  
 Ao lado de Dona Emília estava, nesta empreitada religiosa, Madame Henry 
Blanc, uma senhora francesa, que teria sido a preceptora das filhas de Orosimbo 
                                                             
11 No Livro de Atas da Fundação do Colégio Progresso consta a assinatura do padre e a ata da 
fundação registra sua presença. O documento é o “Resumo histórico das Atividades religiosas”, sem 
data (provavelmente das décadas de 1940 e 1950). 
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Maia (UHLE, 1998) e que lecionava francês no colégio. Madame Blanc entrou na 
instituição em 1902 e auxiliou a jovem Dona Emília nos primeiros anos à frente da 
instituição. Ela fundou a Pia União das Filhas de Maria em 1906 - a primeira das 
quatro associações religiosas presentes no colégio - da qual foi diretora até 1925, 
ano de seu falecimento.  
 A investigação dos documentos presentes na escola permitiu compreender 
que o ensino religioso no Colégio Progresso, mais especificamente nas primeiras 
três décadas de seu funcionamento, tinha sua força em espaços diversos, não 
restringindo-se à sala de aula. Alguns documentos utilizados na pesquisa, de 
caráter administrativo, tais como livros de atas de exames, de notas e faltas e de 
chamadas apontavam para a pouca regularidade dos registros referentes às aulas 
de religião, catecismo ou história sagrada, tal como aparecia nos planos de 
estudos dos prospectos de divulgação da escola.  
Nestes prospectos, que forneciam aos pais informações sobre a proposta 
do ensino do Colégio, as disciplinas de história sagrada, catecismo, ou religião 
compunham a grade curricular, principalmente no ensino primário. Os prospectos 
no acervo englobam o período de 1900 a 1934, com algumas lacunas, como a 
década de 1920. Nos registros da escola, porém, a religião como disciplina não 
estava regularmente presente, não sendo matéria exigida pelas bancas 
examinadoras oficiais.  
 As práticas religiosas aconteciam em outros espaços da escola e em 
momentos diversos, privilegiando a capela, que também foi erguida no prédio à 
Avenida Júlio de Mesquita. Naquele local eram realizadas as missas, as primeiras 
comunhões e também as reuniões das associações religiosas, que geralmente 
eram presididas pelo padre-diretor. 
 A circulação de religiosos pelo colégio era bastante intensa, pois muitos 
deles participavam dos eventos religiosos organizados e até mesmo as formaturas 
contavam com a presença do bispo, além de outras personalidades da sociedade 
campineira. A própria criação da Diocese de Campinas tem uma forte relação com 
o Colégio Progresso, posto que o prédio a abrigá-la foi o Palacete Anhumas, que 
no mesmo período era ocupado pelo colégio. Naquele momento, a escola 
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precisou ser transferida para o prédio do antigo Colégio Florence, à Rua José 
Paulino.  
 Dona Emília Meira conhecia muitos religiosos da região e com muitos 
mantinha contato por meio de correspondências, as quais se encontram no acervo 
do colégio. Estes documentos, contendo respostas dos padres, mostram que eles 
admiravam a obra educacional de Dona Emília, a aconselhavam espiritualmente e 
nas questões administrativas, preocupando-se, portanto, também com os rumos 
da escola. Além de contar com o apoio dos pais, membros influentes da sociedade 
campineira, Dona Emília tinha ao seu lado muitos religiosos, que viam no Colégio 
Progresso um espaço para a formação de moças verdadeiramente cristãs, com 
possibilidades até de encontrarem alunas que tivessem uma vocação religiosa 
(BITTENCOURT, 2002). 
 A inclinação religiosa de Dona Emília também emergia no tratamento com 
as alunas, uma vez que se apoiava em uma proposta pedagógica bastante 
inspirada na congregação salesiana. Muitos padres salesianos circularam por 
aquele colégio e o método preventivo idealizado por Dom Bosco também foi, de 
certa forma, incorporado em seu cotidiano.  
 O método preventivo de Dom Bosco estabelece que o educando deve 
conhecer as regras para obedecê-las, deve ser vigiado  para que isto de fato 
aconteça, evitando, destarte, que seja punido sem saber os motivos. Neste 
método, o diretor figura como um pai que zela pelos seus “filhos”, criando um 
vínculo amoroso, de confiança. Dona Emília também era considerada uma “mãe” 
por suas alunas, as quais lhe enviavam cartas durante as férias, isto é, quando 
estavam distantes do internato. A convivência tão próxima proporcionada pelo 
ambiente escolar exigia que regras fossem estabelecidas e devidamente 
respeitadas com o intuito de que as atividades pudessem transcorrer da forma 
esperada.  
 Um relato curioso e interessante de uma das muitas “filhas” de Dona Emília 
que passaram pelo Colégio Progresso é o de Maria Clarice Marinho Villac, ou, 
simplesmente, Clarita. Maria Clarice foi uma aluna especial para Dona Emília, não 
apenas por ser uma menina bastante travessa que lhe deu muito trabalho, mas 
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por adquirir certa fama ao publicar suas memórias no formato de literatura infanto-
juvenil. A experiência escolar também está presente em uma destas obras, como 
elemento marcante de sua formação. A autora inclusive dedica seu livro Clarita no 
Colégio à memória de Dona Emília de Paiva Meira e na obra percebe-se a 
importância da diretora em sua vida. 
 Clarita no Colégio é o último livro de uma trilogia publicada por Maria 
Clarice Marinho Villac quando já estava viúva e com cinco filhos. A primeira obra 
deste conjunto, de 1937, intitula-se Cinco travessos e teve 44 mil exemplares 
(VILLAC, 2008)12. O livro seguinte foi publicado em 1939, com o título de Clarita 
da pá virada, foi republicado na década de 1980 pela editora Fermata e, 
posteriormente, em 2006, pela editora Lacruce. O último livro de Maria Clarice, 
que tinha como pseudônimo Violeta Maria, foi lançado em 1945 e republicado em 
2008. Na edição atual de Clarita no Colégio alguns trechos foram suprimidos a 
pedido dos filhos. Provavelmente, as memórias evocadas por sua mãe sejam 
incômodas em alguns momentos, o que, no entanto, empobrece a obra. 
 Os dois livros que têm Clarita como protagonista trazem as memórias de 
Maria Clarice em sua infância, vivenciada no meio familiar e, posteriormente, no 
âmbito escolar. O texto leve e fluído agradou muitos leitores. O sucesso com o 
público infantil e juvenil rendeu à autora uma homenagem da Biblioteca Infantil 
Municipal de São Paulo em 1959 e, em 1979, ela foi eleita Membro Honorário da 
Academia Brasileira de Literatura Infantil e Juvenil.  
Os livros de Maria Clarice apresentam algumas peculiaridades com relação 
à produção literária destinada ao público infantil, a qual começava a ganhar forças 
no país nas décadas de 1920 e 1930. Coelho (1991, p. 241) esclarece que nas 
décadas de 1930 e 1940 a produção literária para o público infantil privilegiava as 
informações úteis e elementos para a formação cívica em detrimento do nível 
literário das obras, que perdiam muito em beleza. A autora confere grande 
                                                             
12 Sobre esta obra existem pouquíssimos registros, mas recentemente consegui adquirir um exemplar 
do livro, publicada pelas Edições Paulinas, cuja edição data de 1956. A autora se identifica apenas 
como “uma mãe brasileira” e na obra ela traz os registros que fizera sobre a formação de seus cinco 
filhos, mostrando seus esforços para formá-los para a religião. A obra merece um estudo mais 
aprofundado, que não cabe no presente trabalho. 
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destaque à obra de Monteiro Lobato, como um ícone da literatura infanto-juvenil 
no país. Sobre a produção deste período, Coelho ainda salienta o antagonismo 
existente entre a literatura de cunho realista e aquela mais fantasiosa, que 
estimula a imaginação, presente na obra de Lobato.  
 Lajolo e Zilberman (1993, p. 126) destacam a tônica nacionalista destas 
obras, que permanece nas décadas de 1940 e 1950, ao lado de uma tentativa de 
afastamento da vulgarização e da cultura popular. Além disso, os espaços 
explorados pela literatura infantil neste período se dividem entre o meio rural, que 
representa o passado e a tradição, e o meio urbano, sinônimo do progresso e do 
desenvolvimento que o país buscava alcançar. Neste sentido, as autoras 
identificam o alinhamento da literatura do período às classes dominantes (ibidem, 
p. 132), sem buscar um rompimento com este ciclo. 
 Os livros de Maria Clarice Marinho Villac apresentam o mundo rural pelas 
fazendas que a sua família possuía no interior do estado de São Paulo. A família 
representa os proprietários de terra outrora abastados, mas que começam a 
buscar novas formas de atuação no meio urbano, como é o caso do pai de Clarita, 
que trabalhava para uma companhia de energia elétrica. O espaço urbano na vida 
de Clarita se restringe ao colégio, que se localiza em Campinas, mas a circulação 
pela cidade é restrita, posto que a menina vive e estuda em um internato.  
 As travessuras vivenciadas por Clarita dão um toque especial aos livros, por 
meio de cenas cômicas que nem sempre possuem um desfecho alegre para a 
protagonista. As travessuras são seguidas de castigos ou sermões dos adultos, 
que procuram disciplinar a menina. Lajolo e Zilberman identificam como nas 
décadas de 1940 e 1950 as crianças perdem sua vivacidade e humor nas 
histórias, sendo reprimidas pelos adultos (1993, p. 130). Este processo também 
pode ser percebido nos livros de Clarita, pois a menina que possui um gênio 
considerado “vivo demais” acaba sendo disciplinada, principalmente quando 
ingressa na escola e lá permanece por seis anos.  
 Se por um lado as obras de Maria Clarice Marinho Villac se diferenciam 
daquelas produzidas no período por se utilizarem das memórias da própria autora, 
permanece a crença de que a literatura para os públicos infantil e juvenil carece de 
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um caráter educativo. É curioso que uma autobiografia seja destinada aos 
pequenos leitores e apresente um caráter moralista, como Maria José Dupré 
destaca em uma carta escrita a Maria Clarice, que serviu de prefácio à obra Clarita 
no Colégio: 
 
Além disso, são livros de uma moral sã, que inspiram sentimentos 
profundamente religiosos e só podem fazer bem e auxiliar a formação do 
caráter de qualquer criança. Constituirão recurso precioso para pais e 
educadores cônscios das suas responsabilidade de educar e divertir. 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 9). 
 
 A carta de uma famosa escritora do público infanto-juvenil reconhecendo a 
boa qualidade dos livros de Maria Clarice certificam que a obra é adequada aos 
jovens leitores. Vale destacar que a remetente da correspondência também é 
identificada como “Senhora Leandro Dupré”, enfatizando que a célebre escritora 
era casada e, mesmo construindo sua própria carreira profissional, seu 
reconhecimento era atrelado ao marido. 
 O livro Clarita da pá virada relata primordialmente a vida no campo, na qual 
a protagonista se mostra uma criança peralta. Nesta obra, Maria Clarice relata sua 
infância nas fazendas da família, apresentando seus familiares e as crianças que 
a acompanhavam em suas brincadeiras e confusões. A menina chega a 
frequentar a escola, aprendendo elementos do catecismo, a leitura e a escrita, 
porém o ingresso definitivo no universo escolar se dá no final do livro, quando 
Clarita toma o trem para Campinas, cidade de sua nova escola. 
Este deslocamento marca uma nova fase na vida de Clarita, que deixa para 
trás a infância repleta de brincadeiras para dedicar-se aos estudos. A vida no 
colégio não se mostra fácil, pois Clarita precisa aprender a controlar seus impulsos 
e adequar-se às regras do internato. A protagonista vivencia o cotidiano do 
internato, que se mostra um espaço agradável, mas ao mesmo tempo regrado e 
que procura controlar os movimentos das alunas. É neste espaço que a menina 
muito geniosa e travessa aprende a controlar seus movimentos e vontades.  
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Clarita frequentou a escola no período de 1914 a 1920, época em que 
poucas meninas de sua idade podiam ingressar em tal instituição. A obra, 
contudo, é publicada na década de 1945, quando a escolarização se expandia e 
era vista como necessária tanto para meninas, quanto para meninos. O livro 
deveria, pois, circular por crianças que frequentassem o espaço escolar e assim 
elas poderiam tirar um aprendizado considerado valioso para suas próprias vidas. 
Neste aspecto é interessante notar como a literatura infantil se vincula não 
somente à concepção de infância, isto é, de um público específico, diferente do 
adulto, mas de um leitor que se encontra em um determinado espaço de 
socialização, que é a instituição escolar. 
Outra peculiaridade da obra é o fato da autora utilizar-se de sua própria 
experiência escolar como material para o seu trabalho. Não se trata de uma 
trajetória criada para servir de exemplo, mas de uma vivência escolar que é 
recontada pela autora com tonalidades suaves e envolventes e que se destina ao 
público infantil e juvenil. As memórias de Maria Clarice Marinho Villac foram 
tecidas pensando nos jovens leitores, que deveriam tirar alguma lição desta 
leitura. Clarita no Colégio se mostra, pois, uma obra singular entre os livros de 
literatura infanto-juvenil e traz à tona um espaço que se tornou fundamental para a 
formação das novas gerações: a instituição escolar. 
 Neste livro a narradora relata seu dia a dia no Colégio Progresso e suas 
traquinagens, pois ela era uma aluna geniosa, em outras palavras, não tinha um 
bom comportamento, apesar de se sair muito bem nos estudos. Seu 
comportamento acabou merecendo alguns castigos e muitas conversas com Dona 
Emília, que emerge como figura central no esforço de tornar Clarita uma menina 
mais obediente.  
 A importância da diretora na vida da menina cresce quando Clarita perde a 
mãe. Esta perda se apresenta como a mais dolorosa na trajetória da narradora ao 
longo do livro. Nesse contexto, Dona Emília se torna a figura feminina exemplar 
diante de tamanha perda, ainda mais no cotidiano do internato, uma vez que 
Clarita permanecia meses afastada da família. E neste meio é Dona Emília quem 
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aconselha e chama a atenção da aluna de uma forma maternal, procurando alertar 
a criança sobre a desobediência das regras.  
Observa-se como o Sistema Preventivo salesiano estava presente no 
cotidiano da escola, posto que a menina conhecia as regras e deveria empenhar-
se em obedecê-las, o que não acontecia com muita frequência. Assim, cabia à 
diretora conversar com Clarita e impor alguns castigos, como proibir o recreio ou 
atribuir uma nota zero pelo comportamento, sem, entretanto, apelar para castigos 
físicos. 
 A religião católica se mostrou um elemento bastante presente na 
moralização de Clarita, emergindo nos sermões de Dona Emília e também como 
um estímulo em prol do bom comportamento. Um fator importante para Clarita 
procurar ser menos geniosa foi seu ingresso na Pia União das Filhas de Maria. A 
Pia União foi apenas uma das associações religiosas criadas no Colégio 
Progresso e um dos requisitos para tomar parte nela era o bom comportamento. 
Deste grupo seleto podiam participar apenas as meninas mais virtuosas e 
obedientes, dignas de receberem a fita azul de associadas. Neste sentido, Clarita 
precisou esforçar-se, com a ajuda da diretora e de sua conselheira  que, por sua 
vez, também lecionara as aulas de catecismo para a menina e que no livro 
aparece como Dona Amandina, tratando-se, na realidade, de uma referência 
explícita a Dona Hermantina B. de Oliveira.  
 Dona Amandina muito aconselhou a protagonista da obra e a orientou para 
ser obediente e empenhada, a fim de que a menina pudesse ser aceita como Filha 
de Maria. Clarita quase colocara tudo a perder ao discutir com Dona Emília, que a 
alertava para não andar com uma determinada aluna. Clarita se arrependeu de 
seu acesso de raiva e desesperou-se diante da possibilidade de não ser aceita 
como Filha de Maria. Por intervenção de Dona Amandina, Clarita pôde ser aceita, 
significando o ritual de recepção das fitas como um momento glorioso em sua 
trajetória escolar (VIOLETA MARIA, sem data, p. 187-190).  
 O livro Clarita no Colégio permite perceber alguns dos elementos que 
comporiam o cotidiano do Colégio Progresso, emergindo aí também as práticas 
religiosas. O ingresso em uma associação religiosa significava um momento de 
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destaque na vida escolar das meninas, sendo celebrado com grande pompa. A 
cerimônia de entrega das fitas, que simbolizava o ingresso na associação, foi 
minuciosamente descrita no livro. 
As associações religiosas, com seu estímulo ao bom comportamento e à 
obediência, se mostraram um espaço privilegiado para a formação religiosa das 
alunas do Colégio Progresso. Além da Pia União das Filhas de Maria, foram 
organizadas, naquele espaço, a Congregação do Santos Anjos, a Liga Eucarística 
e o Oratório Festivo Dom Bosco. Estas Associações abrigavam as moças que 
realmente mereciam participar delas, reunindo-as em determinados dias do mês 
para ouvirem uma pregação do padre-diretor. Cada Associação religiosa tinha um 
padre-diretor, que presidia as reuniões e era responsável pelo grupo. Este padre 
era escolhido para dirigir a Associação e não tinha outros vínculos com a escola, 
apesar de todos eles terem boas relações com Dona Emília e exercerem 
importantes papéis na cidade. Assim, Dom Nery, o primeiro bispo de Campinas, 
dirigiu a Pia União das Filhas de Maria, entre outros religiosos.  
As finalidades de cada congregação eram relativamente diferentes, 
privilegiando algumas questões religiosas, em detrimento de outras. Entretanto, 
em todas encontrava-se um discurso que visava incutir nas alunas a obediência, a 
resignação, a pureza e a caridade. O padre, no altar, procurava exortar as 
meninas e moças a seguirem pelo bom caminho, utilizando-se da religião para 
justificar tal postura. 
A Pia União foi fundada em 1906 e dela participavam meninas entre os 12 e 
17 anos de idade. Nesta Associação, as meninas eram estimuladas à obediência 
e à virtude tendo Maria como exemplo a seguir. A Congregação dos Santos Anjos, 
por sua vez, era destinada às meninas mais novas, com idade inferior aos 12 anos 
e foi criada no colégio em 1911. Neste grupo, as meninas tinham os anjos como 
exemplos, sendo enfatizada a necessidade do bom comportamento. A Liga 
Eucarística foi fundada na década de 1930 e em suas reuniões era enfatizada a 
importância da eucaristia para o cristão, sendo, portanto, este o principal elemento 
estimulado entre as alunas. Já o Oratório Festivo Dom Bosco foi criado em 1934, 
sendo este um grupo organizado por alunas catequistas do Colégio Progresso, 
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cujo objetivo era catequizar crianças abandonadas. Além da catequese e da 
realização da Primeira Comunhão destas crianças, elas encontravam neste grupo 
uma oportunidade de brincarem. Observa-se que neste grupo havia uma atuação 
mais intensa das alunas, tendo o grupo um caráter filantrópico. 
Os materiais encontrados até então indicavam que estas associações 
seriam um momento relevante para a formação religiosa, com seu estímulo à 
competição entre as alunas, que deveriam se esmerar para serem virtuosas e 
obedientes. Os principais documentos referentes a estas associações são os 
livros de atas das reuniões realizadas com o padre-diretor. Estas reuniões 
aconteciam na capela ou em alguma sala do colégio, nas quais o padre-diretor 
tratava de assuntos que julgasse pertinentes, alertando as alunas sobre supostos 
perigos do mundo moderno, como o comunismo, por exemplo, ou explicitando 
como deveriam se portar em casa ou em momentos específicos como o carnaval, 
citando os santos ou os anjos como exemplos a serem imitados.  
Neste contexto se evidencia a pedagogia do exemplo, identificada por 
Bittencourt (2002, p. 156), como uma característica fundamental desta formação 
religiosa, pois as alunas, em cada uma das associações, tinham exemplos de 
virtude a serem seguidos, como Maria, no caso da Pia União e os anjos, na 
Congregação dos Santos Anjos, assim como diversos santos eram enunciados 
pelos padres nas reuniões dos grupos.  
Nas reuniões, as meninas eram estimuladas a tomarem os santos como 
exemplos para que seguissem uma vida condizente com a moral cristã, associada 
ao papel social que era esperado delas. Desta forma, esperava-se das meninas 
obediência e resignação, associadas à virtude feminina. No interior dos grupos, as 
meninas competiam entre si para mostrarem-se mais virtuosas, comungando e 
orando com frequência e registrando estes gestos.  
Os materiais encontrados referentes às atividades religiosas apontavam 
para a força destas associações no interior da escola, assim como outras 
atividades que aconteciam na capela, como as missas, primeiras comunhões e até 
mesmo retiros espirituais. Este primeiro momento de minha pesquisa permitiu 
perceber alguns dos percursos das práticas religiosas dentro da escola, com seu 
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cotidiano regrado e atividades que aconteciam em espaços específicos, como a 
capela, com atividades alçadas a mesma importância daquelas realizadas nos 
laboratórios e salas de música.  
Assim, outros documentos possibilitam, neste momento, compreender o 
fenômeno religioso no interior da escola sob novas perspectivas, apontando para 
a sua existência como matéria de ensino, no interior da sala de aula, inclusive com 
possíveis manuais escolares.  
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Capítulo 2 
Entre a Fé a Razão: o ensino religioso como conhecimento escolar 
 
 
 A serpente era o mais astuto de todos os animais dos campos, que Iaweh Deus tinha feito. 
Ela disse à mulher: “Então Deus disse: Vós não podeis comer de todas as árvores do jardim?” A 
mulher respondeu à serpente: “Nós podemos comer do fruto das árvores do jardim. Mas do fruto 
da árvore que está no meio do jardim, Deus disse: Dele não comereis, nele não tocareis, sob pena 
de morte.” A serpente disse então à mulher: “Não, não morrereis! Mas Deus sabe que, no dia em 
que dele comerdes, vossos olhos se abrirão e vós sereis como deuses, versados no bem e no 
mal.” (...) [A mulher] Tomou-lhe do fruto e comeu. Deu-o também ao seu marido, que com ela 
estava e ele comeu. Então abriram-se os olhos dos dois (...) 
Gênesis, 3; 1-7. 
 
 
 A árvore do conhecimento no Jardim do Éden representava uma ameaça 
ao bem-estar de Adão e Eva e ambos acabaram expulsos do Paraíso por terem 
provado de seu fruto. Uma vez condenado por Deus, o ser humano acabou 
lançando-se ao conhecimento. A árvore do conhecimento, que no Jardim do Éden 
simbolizava um perigo ao bem-estar do ser humano, passou a simbolizar as 
diversas ramificações do próprio conhecimento, que, além de valorizado, passou a 
ser classificado. 
 Burke (2003, p. 11-12) sinaliza que o tempo presente é identificado como a 
“era da informação” e que se vive em uma “sociedade do conhecimento”. O 
conhecimento é muito valorizado na atualidade, ao mesmo tempo em que sua 
confiabilidade é questionada, colocando-o em uma condição ambígua. O autor se 
propõe então a identificar estas peculiaridades do tempo presente à luz da história 
e dialogando com a sociologia, de forma a compreender a dimensão social do 
conhecimento. Nesta trajetória observa-se que o conhecimento muitas vezes se 
restringiu a grupos específicos de indivíduos, sendo objeto de disputas e 
interesses.  
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Na perspectiva apresentada por Burke, o conhecimento também é 
classificado, não apenas para organizá-lo, mas para estabelecer uma hierarquia. 
Uma forma de representar esta classificação é justamente a árvore, com seu 
tronco, galhos e folhas. A árvore, como elemento da natureza, sugere certa 
naturalidade destas formas de classificação (ibidem, p. 82). A classificação do 
conhecimento não é, porém, desinteressada e arbitrária e permite identificar como 
as sociedades e seus sujeitos legitimam ou não certos tipos de conhecimento. 
  No interior da instituição escolar, a classificação do conhecimento também 
está presente e pode ser melhor compreendida pelo currículo. O currículo 
organiza os conhecimentos da escola e se mostra também como um campo de 
disputas e conflitos, como Goodson identificou (1995, p. 17). As matérias de 
ensino e disciplinas escolares se configuram como o espaço destas disputas, 
buscando sua legitimação dentro do currículo e, consequentemente, da escola 
(ibidem, p. 164).  
 A escola emerge, pois, neste longo percurso da humanidade, como uma 
forma social diferenciada, que separou o aprender do fazer e se tornou o espaço 
legítimo para a formação dos indivíduos, no interior das sociedades baseadas na 
escrita (VINCENT, LAHIRE, THIN, 2001). Este papel da escola na sociedade, 
porém, foi construído e não é atemporal como se poderia supor. A emergência da 
forma escolar gerou questionamentos e resistências, não sendo imediatamente 
incorporada ao meio social.  
No caso do Brasil, no período republicano, a escola era uma instituição 
reivindicada por alguns segmentos sociais, mas que não atendia a toda a 
população, como Souza (1998a) muito bem identificou no contexto da cidade de 
Campinas. Se o discurso republicano defendia a escolarização para toda a 
população, esta não se concretizou. A criação dos Grupos Escolares procurou 
atender a estas reivindicações da população, mas as vagas eram insuficientes 
(ibidem, p.57).  
A mesma autora também analisa como os Grupos escolares se tornaram 
um símbolo da educação pública no período republicano, construindo todo um 
imaginário acerca destas instituições imponentes em sua arquitetura, constituindo-
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se em verdadeiros “templos de civilização” (1998b). Mesmo enfrentando 
dificuldades para a aquisição de equipamentos, a manutenção do prédio e com a 
capacitação do corpo docente, os grupos escolares indicam um projeto de 
escolarização da República Velha, que via na formação escolar do povo um passo 
importante para a constituição do cidadão. 
Apesar do número de escolas públicas não suprir a demanda, existiam em 
Campinas outras instituições de ensino, que foram criadas por diferentes grupos 
desde a última década do período imperial até a República Velha. Estas 
instituições atendiam a públicos diversos e o sexo feminino também foi 
contemplado. No capítulo anterior indicou-se os diferentes estabelecimentos de 
ensino fundados na cidade, demonstrando o crescente interesse da sociedade 
pela escolarização.  
Vincent, Lahire e Thin (2001, p. 13) apontam que na França, a partir do 
século XVII, foram criadas escolas destinadas para todas as crianças, isto é, não 
se restringindo a uma pequena parcela da população. A inclusão da população no 
universo escolar instaurou, segundo os autores, uma nova ordem urbana. No caso 
do Brasil, o discurso em favor da escolarização também existia, porém nem todos 
podiam ingressar na escola, sobretudo no ensino secundário, o qual era voltado 
para a formação das elites. Este nível de ensino muitas vezes era mantido pela 
iniciativa privada, como identificou Ribeiro (1979, p. 82). 
 O Colégio Progresso, como foi apresentado anteriormente, foi criado em 
1900 por um grupo de campineiros preocupado com a formação feminina, isto é, 
de suas filhas, sobrinhas e afilhadas. Esta instituição escolar surgiu, pois, de uma 
necessidade de um grupo específico no interior da sociedade, que possuía 
recursos suficientes para esta empreitada. Para este grupo seleto a escola se 
mostrava uma instituição legítima para a formação também das mulheres, as 
quais tinham importantes papéis a desempenhar no interior da família como mães 
e esposas zelosas. 
A estas moças caberia, ainda, serem as primeiras educadoras de seus 
filhos, que também seriam as futuras gerações de cidadãos da república brasileira. 
O colégio deveria, pois, permitir uma formação ampla que fornecesse 
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conhecimentos nos campos das artes, línguas e ciências e, principalmente, no 
âmbito da moral.  
 No que se refere à formação do caráter, o Colégio Progresso adotou a 
religião católica, com seus elementos doutrinadores e moralizadores. A adoção da 
religião como componente moralizador das alunas não foi questionada pelos seus 
pais, ainda que suas aspirações coadunassem com a daqueles que defendiam a 
criação de escolas laicas, isto é, de instituições diferentes dos estabelecimentos 
de ensino confessionais que existiam em outras cidades..  
Apesar de ter sido criado por um grupo leigo e ter um corpo docente 
composto por profissionais também leigos, o colégio incorporou em suas práticas 
pedagógicas elementos da religião católica. O discurso de laicidade da escola não 
é claro nas suas primeiras décadas de funcionamento e tal instituição apenas 
pode ser caracterizada como laica pelo fato de não ser dirigida por nenhuma 
congregação religiosa. Tal aspecto não impediu o estímulo às práticas religiosas 
no interior da escola, que se tornaram mais intensas e diversificadas ao logo dos 
anos.  
O Dicionário de política define, no que se refere ao laicismo, que a cultura 
leiga separa o pensamento político de problemas religiosos. No caso do estado 
laico, o poder político possui autonomia em relação às confissões religiosas, o que 
não significa que não existam diferentes religiões (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO, 1992, p. 670). A religião não é combatida dentro do estado laico, isto 
é, ele não é irreligioso. Nesta perspectiva, a separação entre o Estado e a Igreja 
com a proclamação da república no Brasil retirou o caráter oficial da Igreja 
católica, que continuava existindo e buscou outros campos para sua atuação. A 
religião católica mantinha sua força e, dentro da instituição escolar, podia ser 
incorporada, mesmo em um estabelecimento que não fosse confessional.  
O ensino religioso no Colégio Progresso Campineiro, em todas as suas 
possibilidades, se mostra um elemento essencial de sua cultura escolar. Esta é 
entendida da forma como Julia (2001) a coloca, identificando-a como um conjunto 
de normas e práticas que permeiam o ambiente escolar e não se limitam ao 
âmbito do ensino-aprendizagem, mas estendem-se à inculcação de 
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comportamentos. Ao analisar a elaboração da Ratio Studiorum pelos jesuítas, o 
autor identifica, ainda, que “A cultura escolar desemboca no remodelamento dos 
comportamentos, na profunda formação do caráter e das almas que passa pela 
disciplina do corpo e por uma direção das consciências” (ibidem, p. 22).  
No Colégio Progresso o ensino religioso também procurava atingir a “alma” 
das alunas, inspirando-as a terem um comportamento considerado adequado ao 
seu sexo. As formas como este fim seria alcançado eram variadas e o ensino 
religioso se mostrava bastante adequado pelas possibilidades que apresentou ao 
se incorporar na rotina da escola.  
No capítulo anterior foi apresentada a pesquisa realizada no Colégio 
Progresso, paralelamente à organização de seu acervo histórico. Durante a 
graduação encontrei um conjunto de documentos que apontava para atividades 
religiosas que aconteciam principalmente na capela da escola, sem identificar 
muitos indícios que permitissem perceber se existiam, de fato, disciplinas 
relacionadas à religião. Os registros eram bastante escassos e não possibilitavam 
uma compreensão mais aprofundada do ensino religioso. 
 Naquele momento foram privilegiadas as práticas realizadas nas 
associações religiosas, que se fortaleciam no interior da escola, com a circulação 
de diversos religiosos, os quais exortavam as alunas à virtude e à obediência. 
Neste capítulo a religião será analisada como uma matéria de ensino, que se 
configurou de diferentes maneiras e esteve presente na grade curricular do 
Colégio Progresso em alguns momentos de sua trajetória.  
A análise do movimento do ensino religioso no interior da grade curricular 
do colégio procura compreender o currículo em sua dimensão prescritiva. O 
currículo prescritivo, segundo Goodson (1995, p. 16), traz os elementos que 
legitimam o discurso da escolarização. Pelo currículo é possível identificar como a 
escola se organiza e quais conhecimentos são legitimados em seu interior. Mesmo 
que as práticas se diferenciem ou busquem superar a prescrição, é ela que 
fornece as diretrizes para estas ações. O currículo prescrito é, pois, um campo a 
ser investigado, a fim de compreender melhor o processo de escolarização e 
também as práticas escolares.  
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A perspectiva histórica abre interessantes possibilidades ao estudo do 
currículo prescritivo e as fontes para seu estudo não se limitam aos textos de 
cunho oficial. Goodson (1995, p. 7) defende um estudo multidimensional do 
currículo, envolvendo os fatores e estruturas complexas que organizam um 
sistema escolar. Fontes variadas, produzidas nas diversas instâncias do sistema 
escolar, podem fornecer um panorama mais amplo que procure dar conta desta 
complexidade.  
Nesta pesquisa o currículo prescritivo será investigado em diferentes 
documentos produzidos pelo colégio e também alguns documentos oficiais, 
procurando perceber seu alcance dentro da escola. As fontes que fornecem os 
subsídios para este capítulo são os prospectos de divulgação da escola, os livros 
de notas e faltas, os livros de atas de exames, além de algumas matérias de 
jornais. A consulta à legislação educacional se fez necessária em alguns 
momentos, quando esta era citada pela documentação do Colégio Progresso.  
Além de perceber a presença do ensino religioso dentro da organização 
escolar, são analisados dois manuais escolares que possivelmente foram 
utilizados no colégio e que tratam especificamente da história sagrada. A história 
sagrada era uma matéria de ensino que por vezes emergia no currículo do 
colégio, mas podia fazer parte da matéria de catecismo ou ser tema de um manual 
de latim, que é uma das obras estudadas no próximo capítulo.  
 A investigação do ensino religioso no Colégio Progresso procura relacioná-
lo com a organização interna da escola, repleta de regras destinadas às 
professoras e às alunas. Neste sentido, busca-se desvelar alguns dos elementos 
da cultura escolar do Colégio Progresso Campineiro, fortemente impregnada pelo 
caráter moralista da religião católica, principalmente por se tratar do ensino de 
meninas, as quais não poderiam ter Eva como exemplo de seu sexo. De qualquer 
forma, o conhecimento não lhes estava vedado, era apenas devidamente 
adaptado à condição feminina desejada.  
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2.1. A imagem do Progresso: o ensino religioso na proposta da escola 
 
 O ensino religioso no Colégio Progresso teve diversos formatos e não se 
restringiu à sala de aula. Neste primeiro momento o ensino religioso é entendido 
como uma matéria de ensino, dentro do currículo proposto pelo colégio. Este 
currículo apresentou muitas modificações, em virtude, principalmente, da 
legislação do ensino, a qual a escola procurava acompanhar. Os conhecimentos 
referentes à religião, no período aqui estudado, apresentavam o formato de uma 
matéria de ensino. Esta matéria de ensino nem sempre teve seu espaço 
assegurado no interior da grade curricular, mas nunca desapareceu 
completamente do âmbito escolar. 
 O acervo do Colégio Progresso é bastante amplo e diversificado, porém um 
desafio que se apresenta ao pesquisador é a aproximação às práticas escolares, 
posto que grande parte do acervo se limita ao âmbito administrativo da instituição. 
Em meio à grande quantidade de livros de notas e faltas, de chamada e atas de 
exames, parecia improvável localizar referências ao ensino religioso. Uma análise 
mais cuidadosa, porém, de materiais já conhecidos e de um conjunto de 
documentos que se encontravam no “arquivo morto” da secretaria da escola 
apontam os percursos das disciplinas e matérias referentes ao ensino religioso no 
Colégio Progresso13.  
 A presença das matérias de ensino religioso tem uma relação estreita com 
a própria organização da escola, que sofreu mudanças significativas com a 
chegada de Dona Emília de Paiva Meira ao colégio. Por este motivo é necessário 
compreender a configuração da proposta pedagógica e a organização interna do 
Colégio Progresso.  
 Nos prospectos pesquisados o conjunto dos conteúdos ministrados em 
cada curso recebe a denominação de “matérias de ensino” e não de “disciplina”. 
Chervel (1990), ao analisar a emergência do termo disciplina, identifica que na 
França, a partir da segunda metade do século XIX, ele surge como verbo 
disciplinar, uma forma de “ginástica intelectual”, que também se vincula ao 
                                                             
13 O termo “arquivo morto” é utilizado pelos funcionários da escola para o arquivo permanente.  
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aspecto da formação do espírito. Após a I Guerra Mundial o termo perde o sentido 
que o relacionava à formação do espírito e “torna-se uma pura e simples rubrica 
que classifica as matérias de ensino” (ibidem, p. 180).  
 Para Chervel (ibidem, p. 183-184), as disciplinas escolares apresentam 
possibilidades amplas para a compreensão da escola, pois não consistem 
meramente em uma vulgarização das ciências, sendo uma produção da própria 
instituição escolar, com função e finalidades específicas. Neste trabalho, 
entretanto, as matérias de ensino listadas nos prospectos não podem ser tratadas 
como equivalentes das disciplinas. Estas matérias restringiam-se ao conteúdo a 
ser trabalhado nas aulas e cobrado nos exames.  
No Colégio Progresso o termo disciplina surge nos regulamentos, no 
sentido de manutenção da ordem e da obediência, isto é, a disciplina como 
postura perante as regras, mais próxima ao sentido do verbo disciplinar. Os dois 
termos estão presentes na documentação, porém o termo disciplina, naquele 
período, não se relacionava com as matérias de ensino. Estas denominações são 
um elemento do próprio movimento de escolarização do país, que institucionaliza 
as escolas e cria espaços, tempos e conceitos.  
 Como matéria, o ensino religioso esteve presente de diferentes formas no 
currículo da escola, seja como “religião”, “catecismo”, ou “história sagrada”. O 
currículo, como colocado por Goodson e Marsh (2005), possui uma historicidade e 
as matérias ou disciplinas que o compõem são alvo de conflitos e disputas por sua 
legitimação. O currículo, portanto, não é um campo neutro e as disciplinas por ele 
englobadas podem ou não se consolidar em seu interior. No caso das matérias 
voltadas para o ensino religioso, observar-se-á uma certa flexibilidade, sendo 
estas, por vezes, retiradas da grade curricular oficial, sem, contudo, serem 
abolidas das práticas da escola.  
A relação entre o ensino escolar e a religião também foi identificada por 
Chervel (1990, p. 187), o qual apontou a finalidade religiosa presente no ensino 
durante o Antigo Regime e que perdurou até o século XIX entre as escolas 
públicas francesas. No caso do Colégio Progresso, o ensino religioso constituiu 
um elemento central para a formação de seus alunos até o início dos anos de 
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1980. A ênfase no aspecto religioso, de cunho católico, se deveu principalmente 
ao trabalho de Dona Emília de Paiva Meira, que estimulou e fortaleceu a veia 
religiosa da escola. A religião católica ganhou seu espaço na instituição por meio 
das matérias de ensino e também pelas práticas religiosas, como missas, retiros e 
procissões, assegurando que a formação religiosa das alunas fosse ampla. 
 A proposta pedagógica do Colégio Progresso Campineiro passou por 
diversas modificações ao longo de sua trajetória e no período de 1900 a 1937 era 
fortemente norteada pela direção da escola. As diretoras davam o tom da proposta 
adotada pelo colégio, sendo esta inspirada por suas experiências no campo 
educacional. Este tipo de orientação é verificado nos diversos prospectos de 
divulgação do Colégio Progresso de Campinas e de outros estabelecimentos de 
ensino dirigidos pelas mesmas diretoras.  
Os prospectos procuravam apresentar a escola aos pais, esclarecendo 
sobre suas propostas e organização, ressaltando as vantagens do ensino 
oferecido na instituição. Trata-se de um documento que buscava fornecer uma 
imagem do colégio para a sociedade, destacando suas qualidades e diferenciais 
(Figura 4). Estes impressos também permitem perceber como o colégio modelava 
sua proposta pedagógica, adequando-a à legislação vigente e abandonando o 
caráter improvisado de seus primeiros anos. 
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Figura 4 - Amostra dos Prospectos do Colégio Progresso utilizados neste 
estudo: período de 1910 a 1915 (rosados no topo), 1934 (capa branca), 1900 
(laranja), período de 1918 (capa salmão), 1902 (capa gelo). 
 
Além disso, é necessário destacar que os prospectos se mostravam como 
um recurso importante para a escola divulgar a sua proposta pedagógica e 
apresentar suas vantagens perante as outras instituições escolares existentes na 
cidade. O Colégio Progresso ofereceria uma formação refinada às moças, calcada 
nas artes e nas ciências, sem, contudo, abrir mão de sua formação moral.  
 Analisando estes documentos, observa-se que inicialmente havia uma 
preocupação em apresentar aos pais as matérias que eram lecionadas em cada 
etapa do ensino, além de informações práticas referentes à disciplina, às 
mensalidades e ao enxoval necessário ao internato. Os prospectos se mostram 
como fontes preciosas, pois lançam luzes sobre o interior da escola e a 
organização de algumas de suas atividades.  
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O apoio da mídia impressa, que noticiava alguns acontecimentos da escola, 
exaltando o desempenho das alunas, também se mostrou um elemento relevante 
para consolidar o Colégio Progresso Campineiro. Nas matérias veiculadas pelos 
jornais percebe-se um discurso que procurava legitimar a escola perante a 
sociedade, mostrando sua importância no que se refere à educação feminina. Ao 
longo das décadas, este discurso ganhou diferentes contornos, sempre 
destacando a excelência do ensino ministrado na escola.  
 Um dos primeiros materiais encontrados durante a pesquisa na graduação 
foi um prospecto do Colégio Progresso de São Paulo dirigido por Dona Anna von 
Maleszewska, de 1897. Este foi o colégio dirigido pela diretora antes de sua 
mudança para Campinas, quando a escola em São Paulo encerrou suas 
atividades. Trata-se de uma brochura com cinco páginas, trazendo informações 
sobre a proposta da escola, as mensalidades e o enxoval.  
O que chama a atenção neste documento é o conteúdo do texto, muito 
semelhante ao do encontrado no prospecto do Colégio Progresso Campineiro de 
1900. Este último é uma brochura pequena com capa de papel resistente na cor 
salmão, mostrando-se um material mais sofisticado que o do prospecto de São 
Paulo. Os textos da proposta de ensino e das matérias lecionadas são 
praticamente idênticos, com exceção dos exercícios de estilo e da ginástica, que 
estavam presentes no Colégio Progresso Campineiro. Os exercícios físicos para 
meninas constituíam um aspecto a ser ressaltado no texto dos prospectos, como 
um diferencial oferecido pelo colégio.  
No que se refere ao ensino religioso, o prospecto de São Paulo esclarece 
que “Dedica-se um cuidado especial ao ensino de religião, de música e de 
línguas” (1897, p. 1). Este destaque dado ao ensino de religião não aparece no 
prospecto do colégio em Campinas. O ensino religioso, contudo, estava presente 
nas matérias de doutrina cristã e história sagrada.  
As matérias de ensino mudam significativamente no ano de 1902, pelo que 
se observa no prospecto deste ano. Este material é um pouco menor que o 
anterior, mas com uma capa de cor gelo, com uma sofisticação similar. A 
mudança mais significativa se deu na organização dos cursos, que neste 
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momento foram divididos em primário de primeiro e segundo graus, curso 
secundário e complementar. O nome de nenhuma diretora aparece no prospecto 
deste ano, informação presente nos outros materiais. Dona Emília assumiu a 
direção apenas em agosto de 1902 e o prospecto foi elaborado e devidamente 
modificado quando ela tomou posse de seu cargo.   
Esta mudança na organização do colégio empreendida por Dona Emília foi 
inspirada por sua experiência anterior como diretora de outra instituição de ensino. 
Uma análise mais cuidadosa de outro material fornece algumas indicações para a 
realização destas transformações. Trata-se dos “Estatutos do Colégio Progresso”, 
de Curitiba, dirigido por Dona Emília de Paiva Meira (Figura 5).  
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Figura 5 - “Estatutos do Colégio Progresso”, Curitiba, 1897. 
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No acervo foi encontrado um exemplar que, coincidentemente, também 
data de 1897, como o prospecto do colégio dirigido por Dona Anna von 
Maleszewska em São Paulo. Os “Estatutos do Colégio Progresso” de Curitiba 
trazem muitas informações sobre o funcionamento da escola, sua proposta 
pedagógica e a organização de seu ensino. O material é uma brochura que possui 
uma capa de papel acinzentado e é bastante diferente do prospecto do Colégio 
Progresso Campineiro em 1902, apesar de haver semelhanças nos conteúdos. O 
ensino no estabelecimento de Curitiba era composto pelos cursos primário, 
secundário, complementar e o de artes, em uma estrutura semelhante à 
encontrada no prospecto de 1902. 
Se o texto de apresentação do Colégio Progresso Campineiro não é 
diferente nos anos de 1900 e 1902, o restante da estrutura do texto deste último 
documento se assemelha muito ao dos “Estatutos de Curitiba”. Enquanto no 
prospecto de 1900 existiam apenas informações referentes às finalidades do 
ensino, às matérias, ao enxoval e às mensalidades, no prospecto de 1902 há 
esclarecimentos sobre questões mais específicas do cotidiano do internato. 
Encontram-se explicações sobre as saídas e entradas, as visitas, a disciplina, os 
exames e boletins e as recompensas, que exibem a postura da nova diretora e 
seus procedimentos com as alunas.  
Estas explicações também são encontradas no prospecto de Curitiba, 
porém não da mesma maneira. Nestes “Estatutos” há uma extensa introdução que 
apresenta aos pais os novos métodos de ensino que o colégio recém-inaugurado 
queria colocar em prática. É interessante notar que apenas neste material existe 
uma referência mais clara da proposta pedagógica que norteava o trabalho de 
Dona Emília, posto que no arquivo não foram encontrados outros livros ou textos 
de cunho pedagógico com estas indicações.  
Esta proposta pedagógica se propunha a tornar os estudos mais agradáveis 
e que fossem adequados à capacidade das alunas, passando de elementos mais 
simples a elementos mais complexos:  
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Procurar-se-á marchar gradualmente, das primeiras classes até 
as superiores, desenvolvendo as faculdades da percepção e da 
abstração; formar-se-ão hábitos de observação e de análise, procurando-
se o melhor modo, delas se exprimirem de maneira correta, clara e 
concisa, em todos os estilos e principalmente no estilo epistolar e 
descritivo. 
(Estatutos do Colégio Progresso, Curitiba, 1897, p. 6). 
 
Nota-se como há uma preocupação com a formação da percepção e da 
abstração das alunas, isto é, seus sentidos e intelecto. Segundo Valdemarin 
(1998, p. 91): 
  
o método intuitivo em sua pretensão de ser racional, concreto e ativo, 
caracteriza-se pela tentativa de prescrever os passos metódicos para a 
formação das ideias, regulando com este procedimento os sentidos e o 
intelecto (...)  
 
A autora defende que a matriz teórica a inspirar este método se encontra no 
empirismo proposto por Francis Bacon e John Locke. O estímulo ao 
desenvolvimento dos sentidos se mostra um passo importante para a formação 
das ideias. Pelos “Estatutos” de Curitiba observa-se que havia uma preocupação 
em desenvolver este tipo de experiências. 
 O ensino prescrito pelos “Estatutos” deveria ser, além de gradual, voltado 
para as necessidades das alunas, destacando-se seu caráter prático. As matérias 
aprendidas deveriam ser úteis às alunas quando fossem desempenhar suas 
funções no âmbito doméstico. Observa-se que proposta se pauta bastante pelo 
método intuitivo. Este método foi corrente no século XIX e consistia em tornar o 
ensino mais eficiente, estimulando os cinco sentidos do educando de forma a 
tornar os objetos da aprendizagem mais próximos. Segundo Valdemarin (1998, p. 
80):  
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(...) com a adoção do método intuitivo pretende-se educar a 
criança a partir de novos padrões intelectuais, que têm sua origem numa 
nova concepção sobre o conhecimento, que postula a origem das ideias 
e que, aplicada ao ensino, pretende formar indivíduos que usem menos a 
memória e mais a razão e que valorizem a observação e o julgamento 
próprios como meios de construção do conhecimento (...)  
 
No processo de aprendizagem apresentado nos “Estatutos do Colégio 
Progresso” de Curitiba existia ainda uma preocupação em conquistar a confiança 
da aluna, colocando a importância da cumplicidade entre professores/ diretora e 
aluna para a obtenção do sucesso no ensino: 
 
Pelo mesmo modo deverá, captar-lhes a confiança, apregoar-lhes 
a constância nos estudos, inspirando-lhes o amor ao trabalho, e em 
íntima convivência com elas, por modo brando e persuasivo, arredar-lhes 
a timidez e receio próprios da primeira infância. 
(Estatutos do Colégio Progresso, Curitiba, 1897, p. 6). 
 
O corpo docente deveria servir de modelo a ser seguido pelas alunas, com 
as quais deveria ser criada uma relação harmoniosa, tornando os estudos mais 
efetivos. A pedagogia do exemplo, como sugerida por Bittencourt (2002), se 
mostrou um elemento importante para a formação das alunas do Colégio 
Progresso Campineiro.  
A relação de cumplicidade entre professoras e alunas não prescindia da 
disciplina, elemento necessário à manutenção da ordem no dia-a-dia do internato. 
Com relação a esta, tanto os “Estatutos” de Curitiba, quanto o prospecto do 
Colégio Progresso de 1902 assinalam: 
 
 De acordo com os princípios da moderna pedagogia, não são 
aplicadas no estabelecimento senão as penas aconselhadas pela boa 
prudência, de modo que a diretora, limitando-se muitas vezes, para com 
as alunas, a uma observação branda, íntima e amistosa, procurará meios 
de desenvolver entre elas a emulação e os sentimentos nobres.  
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As punições consistem comumente em observações em 
particular e em classe, em notas más lançadas nos livros, em perdas de 
boas notas, privações de certas regalias, de recreio e da saída. 
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1902, p. 11). 
 
Os castigos físicos não estavam presentes nestes colégios, mas por vezes 
as punições mostravam-se necessárias. Uma conversa com a professora ou a 
diretora seria uma das formas de fazer a aluna perceber o seu erro e uma punição 
que tirasse algum privilégio/ regalia a ajudaria a lembrar-se de não voltar a 
cometer o mesmo erro, além de ser uma forma de constrangimento perante as 
colegas.  
A proposta de ensino que nos “Estatutos” de Curitiba se propunha como 
uma inovação, inspirada “nos processos mais modernos seguidos nos países 
adiantados” (Estatutos do Colégio Progresso, Curitiba, 1897, p. 1), tem como 
matriz uma escola localizada no Rio de Janeiro. Trata-se do “Colégio Americano 
Brasileiro”, ao qual os próprios “Estatutos” faziam referência. Do Colégio 
Americano Brasileiro também existe um prospecto no acervo do Colégio 
Progresso, que data do ano de 1894. Este colégio foi uma referência para Dona 
Emília, posto que esta instituição foi instalada no mesmo endereço e com proposta 
semelhante à do Colégio Progresso dirigido por Miss Eleanor Hentz.  
Dona Emília estudou e se formou normalista no Colégio Progresso do Rio 
de Janeiro, sendo a experiência escolar vivida neste estabelecimento um marco 
importante para a diretora. Muitos materiais desta escola, como boletins e 
cadernos, foram encontrados no acervo do Colégio Progresso em Campinas e os 
“Estatutos” de 1894 trazem um último resquício deste espaço que Dona Emília 
frequentou. O texto deste prospecto do estabelecimento do Rio de Janeiro é 
idêntico ao encontrado nos “Estatutos do Colégio Progresso” de Curitiba. Dona 
Emília Meira se mostrava uma entusiasta da proposta do colégio da capital federal 
e acreditava poder adotá-la também no Paraná. 
Ao sair do Paraná, Dona Emília mudou-se para Campinas, onde existia a 
oportunidade de dirigir um estabelecimento de ensino para meninas. Assim que 
assumiu sua função no Colégio Progresso, teria instituído diversas mudanças, 
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inclusive com relação à disciplina. Uma brochura com uma frágil capa de papel 
verde e o nome do colégio impresso contém a resenha das primeiras duas 
décadas de funcionamento da escola, relatando os principais acontecimentos e 
destacando a atuação de Dona Emília Meira. Segundo este documento, a diretora:  
 
1º Substituiu as xícaras de ágata por outras de pó de pedra. 
2º Mandou fazer tabiques para as professoras 
3º Tomou uma professora de francês 
4º Tomou uma professora de geogr[afia], corogr[afia], etc. 
5º Começou a ensinar inglês e cartografia 
6º Revirou o horário 
7º Modificou alguns costumes, moralizando-os. Expulsou os rebeldes, 
etc. 
8º Instituiu as notas de comportamento: extras, mau ponto e zero. 
9º Dividiu o recreio e mudou os balanços. 
10º Regularizou as vigilâncias e banhos. 
11º Instituiu café no almoço e sobremesa no jantar. 
Os apuros por que ela passou e os sofrimentos que teve, são impossíveis 
de se descreverem. 
(Resenha do Colégio Progresso Campineiro, sem data). 
 
A nova diretora procurou realizar alterações em diversas questões no 
colégio, referentes à disciplina e outras de ordem prática também, como a troca 
das xícaras, mudanças no recreio e nos balanços para brincar. A própria Dona 
Emília começou a lecionar inglês e cartografia, além de contratar professoras de 
francês, geografia e corografia, as quais seriam necessárias para lecionarem as 
novas matérias instituídas na proposta pedagógica alterada do colégio. 
As mudanças na estrutura do Colégio Progresso instituídas por Dona Emília 
teriam sido bem aceitas pelas alunas e pelas professoras. Aquelas consideradas 
“rebeldes” foram sumariamente expulsas da escola, o que significou uma tentativa 
de criar um grupo mais homogêneo e obediente. Observa-se que a aceitação da 
nova diretora não foi livre de atritos, mas a Resenha deixa uma impressão de 
harmonia após a superação deste momento inicial. 
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É interessante destacar que nesta resenha coloca-se que o trabalho de 
Dona Emília não teria sido uma tarefa fácil, causando-lhe muitas atribulações e até 
sofrimento, como se observa na citação acima. O destaque dado ao “estado da 
alma” da diretora aproxima-a à figura de uma mártir, digna de ser canonizada. 
Mais adiante, o espírito religioso de Dona Emília será analisado de forma mais 
acurada, porém esta breve passagem fornece indícios da imagem que a 
posteridade receberia da educadora. 
Por este registro dos primeiros anos da escola, assim como de outros 
documentos que relatam sua história, tem-se a impressão de que, após a crise 
gerada pelo afastamento de Dona Anna von Maleszewska, a chegada de Dona 
Emília Meira teria inaugurado um período de estabilidade do colégio, 
consolidando-o no seio da sociedade campineira. A expulsão das “rebeldes” e as 
dificuldades financeiras enfrentadas para a manutenção da escola, identificadas 
em outros documentos, permitem vislumbrar que a trajetória do colégio não foi 
sempre tão livre de conflitos quanto seus resumos históricos procuram narrá-la.  
Analisando os prospectos, observa-se que a nova proposta dos cursos no 
Colégio Progresso em Campinas não segue estritamente aquela encontrada nos 
“Estatutos” de Curitiba, apesar de se assemelhar a ela na divisão dos cursos. As 
matérias presentes em cada curso não eram exatamente as mesmas nos colégios 
das duas cidades. A mudança na estrutura dos cursos - que neste momento foram 
divididos em primário, secundário e complementar - implicou na seleção de 
matérias especialmente voltadas para cada grupo de alunas, procurando adequá-
las às suas capacidades.  
O curso primário era dividido em 1º e 2º graus e procurava englobar 
matérias variadas como a língua portuguesa, francesa e inglesa, além das 
ciências naturais, desenho, geografia e história. A matéria de catecismo estava 
presente nos dois níveis do curso, sendo destacado que nesta matéria, no curso 
primário do 1º grau, seriam lecionados os “principais fatos da história sagrada” 
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1902, p. 5). No curso primário de 2º 
grau, contudo, havia tanto a matéria de catecismo, quanto a de história sagrada, 
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que tinha a mesma importância da história do Brasil, também lecionada neste 
curso. 
 Nos “Estatutos” de 1897, o curso primário de 1º grau era bastante similar ao 
proposto em Campinas, com exceção à ênfase nas habilidades de jardinagem no 
ensino de ciências naturais. Além disso, o ensino religioso era de caráter 
facultativo, que não aparece explicitado no prospecto de 1902, levando a acreditar 
que esta matéria seria obrigatória.  
 O curso primário de 2º grau apresentava mudanças mais significativas entre 
os dois colégios. Em Curitiba as matérias para este nível do curso primário eram 
em maior quantidade e mais abrangentes. Havia uma quantidade maior de 
matérias voltadas para a área de ciências, como aulas de botânica, cosmografia, 
metrologia e elementos de física e química, assuntos estes que não seriam 
abordados no curso do Colégio Progresso Campineiro. O caráter prático destas 
matérias era enfatizado, posto que tais elementos fariam sentido no âmbito 
doméstico, ao qual as alunas estariam destinadas.  
O ensino religioso emergia neste curso pelas matérias de catecismo e 
história sagrada, que se mostram muito próximas, pois nas aulas de catecismo do 
curso do primeiro grau seriam apresentados os principais fatos da história 
sagrada. No curso secundário e no curso complementar não havia nenhuma 
matéria voltada ao ensino religioso. As matérias de ensino nestes cursos 
voltavam-se mais às áreas de língua portuguesa, ciências, história e geografia.  
As matérias no Colégio Progresso não se limitavam ao campo das 
humanidades, mas englobavam também aquelas voltadas para as ciências. O 
caráter prático destas matérias era salientado, posto que para as mulheres o 
ensino de ciências deveria mostrar-se útil às funções das futuras mães e donas de 
casa. Essa diversidade de matérias, porém, aponta para o caráter inovador da 
proposta pedagógica da escola, ao menos no que ela buscava apresentar aos 
pais.  
Além das ciências, não podia faltar a formação artística, que poderia ser 
aperfeiçoada no curso de artes, com aulas de piano, canto, violino, bandolim, 
pintura e dança. O campo artístico se mostrava bastante adequado para estas 
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moças, contanto que se limitasse a alguns rudimentos para o entretenimento em 
eventos sociais, sem pretensões de tornar este uma possibilidade de 
profissionalização.  
Além dos prospectos, que buscavam apresentar aos pais os diferenciais do 
colégio, a imprensa se mostrou uma aliada importante, ao divulgar a proposta 
pedagógica da escola com bastante entusiasmo. Em uma matéria recortada de 
um jornal da década de 1910, Dona Emília Meira teria convidado os jornalistas 
para assistirem a algumas aulas, nas quais as alunas respondiam às questões 
colocadas pelos professores:  
 
(...) as alunas todas, sem exceção, responderam com segurança 
e desembaraço a todas as perguntas que lhes foram feitas, denotando a 
consciência dos seus conhecimentos e a excelência do método por que 
aprendem. 
O ensino mnemônico ali se acha banido inteiramente, de modo a 
constituir cada disciplina um elemento de desenvolvimento das 
faculdades ativas da inteligência dos alunos.   
(Colégio Progresso, matéria avulsa, década de 1910). 
 
Na matéria é possível perceber o entusiasmo dos jornalistas pelo ensino 
ministrado no colégio, o qual, segundo eles, prescindiria da memorização, uma 
prática criticada neste texto. Ao buscar compreender o papel da memória na 
história da educação, Margotto (1999, p. 98-99) identificou esta crítica à 
memorização, cujos discursos a viam como um mal necessário para o sucesso 
nos exames ou como um prejuízo à saúde. No período da Primeira República, a 
memorização foi colocada em segundo plano e ganhou força o método intuitivo, 
que procurava estimular outras capacidades dos alunos para a aquisição de 
conhecimentos (ibidem, p. 102). A questão da memorização ganhou diferentes 
discursos e no artigo sobre o Colégio Progresso os próprios jornalistas se 
mostravam bastante críticos e severos.  
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A matéria é encerrada procurando dar maior visibilidade ao Colégio 
Progresso com certo tom de pesar pelo desconhecimento dos pais em relação 
à existência deste estabelecimento: 
 
Lamentamos que não seja ainda bastante conhecido o “Colégio 
Progresso”, e que muitos do interior do Estado e mesmo de Campinas 
prefiram, para a instrução de suas filhas, os colégios que se vão abrindo 
atualmente em S. Paulo, e cujo ensino não resiste a uma análise 
pedagógica, tendo-se em vista o fim que deve visar a educação das 
futuras mães de família. 
(Colégio Progresso, matéria avulsa, década de 1910). 
 
O convite feito pela diretora teve uma boa repercussão, gerando uma 
propaganda positiva da escola. O discurso da imprensa procurava reforçar a 
necessidade da escolarização da mulher, ideia esta que provavelmente ainda 
gerava resistências. Neste sentido, a mídia impressa auxiliava o colégio a divulgar 
seu ensino e sua necessidade no que se refere à formação feminina.   
Os prospectos, por sua vez, procuravam apresentar o Colégio Progresso 
Campineiro aos pais, esclarecendo sua proposta e objetivos. Estes materiais eram 
produzidos quase todos os anos, atualizando informações e os valores das 
mensalidades. Contudo, o intervalo de tempo entre os prospectos existentes no 
acervo é grande, pois, após o exemplar de 1902 há apenas os referentes ao 
período de 1911 a 1917, quando o Colégio Progresso se localizava na Rua José 
Paulino e depois na Avenida Júlio de Mesquita. O endereço do colégio é indicado 
nestes materiais, o que permite identificar o período ao qual se referem, mesmo 
que não seja possível precisar o ano em que foram impressos.  
Este conjunto de prospectos de épocas diferentes permite perceber como a 
proposta pedagógica da escola ganhou contornos mais precisos, alcançando 
também um maior reconhecimento da sociedade e do governo federal. As 
mudanças de endereço e o destaque dado à arquitetura da escola nos materiais 
referentes ao prédio novo permitem perceber como o colégio deixou de ser uma 
escola de improviso para tornar-se uma escola-monumento e também uma escola 
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funcional, denominações estas dadas por Filho e Vidal (2000, p. 21) para as 
mudanças das escolas primárias em seus prédios, em sintonia com o processo de 
sua institucionalização. O colégio, que funcionava em uma chácara, acabou por 
ser instalado em um imponente prédio de um bairro nobre, com uma fachada bem 
trabalhada e com um ambiente adequado às necessidades educacionais.  
Ao se consolidar no interior da sociedade campineira, a escola conseguia 
divulgar suas propostas de forma mais regular. Em 1904 o colégio foi transferido 
para o Palacete Anhumas, no Largo do Pará, e lá permaneceu até 1908, quando o 
Bispado foi inaugurado neste prédio. Esta inauguração quase encerrou a trajetória 
da escola. Segundo a Resenha acima citada: 
 
Em vista do ocorrido procurou-se casa. Não sendo encontrada no dia 6 
de janeiro fechou-se o Colégio. 
Não tendo encontrado compradores para o mobiliário o sr. Orosimbo 
arranjou 3 casas velhas (antigo C. Florence) e no dia 7 à tarde reabriu-se 
o Colégio. 
(Resenha do Colégio Progresso Campineiro, sem data). 
 
A instalação da escola no prédio do antigo Colégio Florence, à Rua José 
Paulino, se mostrou precária, mas foi a solução encontrada para dar continuidade 
às atividades da instituição. Os prospectos foram produzidos em novo formato 
quando o colégio se encontrava neste endereço. Desse período, ou seja,  de 1909 
a 1917, há dois prospectos, muito semelhantes.  
Uma diferença significativa destes prospectos para os anteriores é a 
utilização de imagens para ilustrar o material, de modo que foram utilizadas quatro 
fotografias intercaladas com os textos. Logo na capa do livreto de papel laminado 
rosa há a fotografia de parte da fachada do Colégio Progresso (Figura 6). 
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Figura 6 - Capa do Prospecto do Colégio Progresso, 1911. 
 
Dentro do prospecto há a fotografia de um dos pátios, das bacharelandas 
de 1910 e do grupo de alunas da escola (Figura 7).  
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Figura 7 - Fotografia do Prospecto do Colégio Progresso, 1911, p. 6. 
 
Todas estas imagens procuravam apresentar a materialidade da escola e 
exibir os rostos daquelas que frequentavam este espaço e que nele se formaram. 
O Colégio Progresso, que anteriormente era apenas descrito por palavras, 
esmiuçando sua proposta pedagógica, ganhava forma com as fotografias, que 
ajudariam a compor a imagem de um estabelecimento de ensino adequado à 
formação feminina.  
Os textos destes prospectos não são muito detalhados no que se refere à 
proposta pedagógica da escola e em quais teorias e métodos ela se basearia. 
Estes materiais apresentam questões práticas sobre o cotidiano escolar e 
detalham as matérias dentro de cada curso oferecido pela instituição. A forma de 
apresentação da instituição se mostra, pois, diferenciada, procurando novas 
maneiras de abordar o público.  
 
 71 
Os cursos eram divididos em primário e secundário, sendo o primário de 
primeiro e segundo graus. Já não havia o curso complementar e de artes como 
fora proposto em 1902, possivelmente por não haver jovens interessadas nestes 
cursos. As matérias do curso primário são descritas e apresentam algumas 
alterações com relação àquelas encontradas no prospecto de 1902, 
principalmente no que se refere ao ensino religioso. 
Enquanto em 1902 o curso primário de 2º grau possuía as matérias de 
história sagrada e catecismo, no prospecto posterior, do período de 1909 a 1917, 
estas matérias não constam do programa deste curso, mas estavam presentes no 
curso primário de 1º grau. Segundo o prospecto, o ensino religioso como matéria 
se restringiria, pois, ao curso primário de 1º grau.  
O curso secundário não é apresentado em suas matérias e o texto para 
este curso esclarece que: “Compreende todas as matérias necessárias aos 
diferentes anos do curso dos ginásios” (Prospecto do Colégio Progresso 
Campineiro, 1911 - 1917, p. 3). O prospecto procurava indicar que as matérias 
ministradas neste curso seguiam algum padrão oficial, provavelmente 
estabelecido pela legislação, que foi a norteadora da organização dos cursos nas 
décadas seguintes.   
O outro prospecto deste mesmo período em que o Colégio Progresso se 
localizava na Rua José Paulino possui outras informações acrescidas ao texto 
inicial que apontam para esta possibilidade: 
 
Compreende todas as matérias necessárias aos diferentes anos do 
curso dos ginásios, até o 5º ano, estando assim, as alunas preparadas 
para a matrícula nas Escolas, Normal, de Farmácia e Odontologia. 
As alunas que completarem o 4º ano do Ginásio com 
exames satisfatórios receberão um certificado desses exames. 
O Diploma do colégio é conferido àquelas que completarem o curso 
de todas as matérias ensinadas no colégio.  
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1911 -1917, p. 3). 
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O curso secundário no colégio passou a ter uma importância não apenas 
pela certificação que oferecia, mas também pela possibilidade do ingresso no 
ensino superior. O certificado oferecido pelo Colégio Progresso Campineiro, que 
naquele período não era equiparado a nenhum estabelecimento oficial, não 
assegurava às alunas a possibilidade do ingresso no ensino superior. A conclusão 
do curso secundário, contudo, permitiria às alunas prestarem os exames perante 
bancas oficiais. 
É interessante notar que apenas as alunas que realizassem todas as 
matérias do curso receberiam o diploma, indicando a prática comum da época de 
aulas isoladas, sem a necessidade de cursar uma série e realizar o curso todo. A 
ênfase dada à questão já na apresentação da escola, pelo prospecto, pode levar a 
crer que talvez nem todas as alunas concluíssem o curso e, por este motivo, não 
poderiam esperar receber algum certificado.  
Os prospectos do período de 1909 a 1917 apontam para uma nova 
preocupação com o ensino no Colégio, procurando se adequar às exigências 
oficiais e permitir que as alunas tivessem uma certificação, junto com a 
possibilidade de ingresso no ensino superior.  
Esta preocupação se tornou mais evidente com a Reforma João Luis Alves, 
de 1925, na qual o Colégio Progresso Campineiro conseguiu juntas examinadoras 
oficiais e, mais adiante, na década de 1930, com a equiparação da Escola Normal 
anexa ao colégio. Dona Emília se mostrava, pois, uma diretora preocupada em 
acompanhar a legislação da época, elemento que daria maior credibilidade ao seu 
estabelecimento de ensino. A própria legislação do ensino tornou-se mais 
rigorosa, com órgãos específicos para fiscalizarem as instituições escolares. O 
acervo do Colégio Progresso apresenta este esforço em acompanhar a legislação 
pelos recortes dos decretos, leis, circulares e comunicados dos Diários Oficiais da 
União e do Estado.  
A certificação da primeira turma de alunas do colégio foi noticiada pela 
imprensa em 1909 por um jornal que não pôde ser identificado, pois a matéria foi 
recortada. O desempenho das alunas perante as bancas examinadoras causou 
uma boa impressão entre os repórteres: 
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 O que (...) se constatou nas provas solenes, com geral impressão 
das assistências, foi um grande adiantamento das alunas referidas, 
segurança de seus conhecimentos, clareza de exposição e dicção 
correta, o que constitui para as gentis donzelas, para seus dignos pais 
causa de desvanecimento e para o renome do Colégio Progresso 
Campineiro um legítimo e precioso documento de superioridade na 
disciplina e no ministério da instrução. 
 A diretoria do Progresso Campineiro e as suas dignas auxiliares, 
como as briosas alunas assim distinguidas registramos os cumprimentos 
da família campineira pela vitória colhida nesse dificultoso certame da 
inteligência.  
(As primeiras candidatas: o Colégio Progresso 
Campineiro no Ginásio, 17 de abril de 1909). 
 
A matéria também destacava a importância deste estabelecimento de 
ensino para a cidade, reforçando o discurso legitimador da escola: 
 
A organização do instituto em que as meninas encontrassem aqui 
em Campinas os benefícios de uma instrução moldada às delicadas 
exigências da preparação intelectual e moral da mulher, fora desde 
muitos anos preocupação de respeitáveis chefes de família que por fim 
levaram a termo o seu projeto que deveria ter a melhor acolhida, porque 
correspondia aos reclamos de uma necessidade iniludível. 
(As primeiras candidatas: o Colégio Progresso 
Campineiro no Ginásio, 17 de abril de 1909). 
 
A imprensa utilizou-se do bom desempenho das alunas durante os exames 
para reforçar a necessidade da escolarização das mulheres, que, naquela época, 
precisava ser enfatizada. Além disso, a mídia reconhecia que a formação escolar 
da mulher precisava ser adequada “às suas delicadas exigências”, isto é, possuía 
uma especificidade que o Colégio Progresso aparentemente soube atender, haja 
vista o entusiasmo veiculado no texto jornalístico. 
Este evento no Ginásio de Campinas se mostrou um momento importante 
na trajetória do Colégio Progresso, pois, além deste recorte de jornal foram 
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encontrados muitos outros referentes aos horários dos exames, seus resultados, 
havendo também notícias destacando a presença das alunas do colégio entre os 
candidatos avaliados. Pela primeira vez as alunas colocavam seu conhecimento à 
prova perante bancas examinadoras oficiais e mostraram-se bem-sucedidas, 
chamando a atenção da imprensa e das autoridades do ensino para esta 
instituição: 
 
(Do correspondente, em 7:) – Não deve passar indiferentemente 
aos olhos de quem aplaude os movimentos progressistas desta terra, o 
fato que se está observando nestes últimos dias, de estarem prestando 
exames no Ginásio local várias senhoritas nossas patrícias.  
 Em sua quase totalidade são alunas do acreditado colégio 
“Progresso Campineiro”, dirigido pela exma. Sra. D. Emília de Paiva 
Meira.  
 É a primeira vez que naquele estabelecimento de ensino 
secundário se dá o fato de meninas se submeterem a exames de 
disciplinas, como os que estão sendo efetuados pelas inteligentes alunas. 
Ninguém poderá negar que isto é um exemplo benéfico, um passo de 
incontestável alcance para os créditos de Campinas, como cidade que 
procura atingir uma nova esfera em que as nossas patrícias possam 
demonstrar os seus dotes de inteligência, os resultados dos estudos a 
que se dedicam.  
 Além desse lado que merece todo o aplauso dos conterrâneos, 
proporcionam os acontecimentos como o de que tratamos, ensejo de 
demonstrar a utilidade e as condições de um colégio como o “Progresso”, 
onde o ensino é ministrado com grande aproveitamento, como se está 
observando pelos exames atuais. 
(Matéria avulsa de 08 de abril de 1909). 
 
Souza (1998b) analisa a importância destas arguições públicas nos grupos 
escolares do estado de São Paulo, que davam visibilidade a estas instituições, 
além de iniciarem um processo de avaliação e classificação dos alunos de uma 
forma sistemática, algo que não existia no período Imperial. Entre outros rituais 
escolares, as bancas examinadoras davam projeção à instituição escolar, 
legitimando-a perante a sociedade. Para a autora (ibidem, p. 145) “o saber do 
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aluno evidenciava não apenas a apropriação de um capital cultural socialmente 
valorizado e de acesso restrito na época como manifestava a qualidade do ensino 
ministrado pela escola”.  
A apresentação destas alunas perante as bancas examinadoras também se 
mostrou um marco significativo para cidade de Campinas, que jamais presenciara 
tal fato anteriormente. O bom desempenho levou a imprensa a reconhecer não 
apenas o valor do ensino ministrado pelo Colégio Progresso, mas a legitimidade 
da escolarização feminina. O destaque dado à presença destas mulheres durante 
os exames leva a perceber que a própria escola, como instituição de formação 
também para mulheres, precisou se impor como tal na sociedade e se fazer 
aceita. Mais uma vez o Colégio Progresso Campineiro obteve visibilidade ao seu 
trabalho pedagógico, mas em uma ocasião que foi também presenciada por 
autoridades federais.  
A partir desta primeira apresentação bem-sucedida, a escola realizaria um 
esforço no sentido de garantir uma certificação para suas alunas. Esta 
característica é identificada também nos textos dos prospectos do novo prédio da 
escola. Este novo edifício fica localizado na então chamada Vila São Luiz, no 
bairro do Frontão, atual Cambuí. Referentes a este período há um conjunto de 
sete prospectos muito semelhantes entre si, porém sem datas. 
Trata-se de livretos com capas de cores diferentes para cada ano. Algumas 
características nestes prospectos permitem, contudo, organizar cronologicamente 
estes materiais, como a tipografia que produziu o material e o valor das 
mensalidades, que aumentou significativamente.  
O primeiro prospecto desta série foi impresso na “seção de obras d’O 
Estado de São Paulo”, enquanto os demais foram impressos na “Casa Mascotte”, 
de Campinas. Estes materiais trazem diversas imagens do novo prédio do Colégio 
Progresso, como os recreios amplos e os fundos da escola. Uma das imagens traz 
o nome do fotógrafo: Villela - que tirou outras fotografias para o Colégio - e a data, 
1918. As imagens são as mesmas na série de prospectos, mas indicam que logo 
após a inauguração do novo prédio, em 1917, o colégio organizou o material para 
a sua divulgação.  
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Estes livretos trazem três fotografias, todas elas do espaço do novo prédio. 
Há uma fotografia das árvores em um dos recreios, outra com o bambuzal de um 
dos recreios laterais e a última imagem, na contracapa, apresenta o colégio pelos 
fundos, junto com o pomar. Percebe-se que as imagens e o texto de apresentação 
procuravam dar destaque ao espaço do novo edifício, indicando suas dimensões 
amplas e seu caráter salutar. Esta preocupação com a configuração do espaço 
escolar, além de apresentar a instituição escolar, possui um caráter disciplinador, 
como analisado por Souza (1998b, p. 123):  
 
Na arquitetura escolar encontram-se inscritas, portanto, 
dimensões simbólicas e pedagógicas. O espaço escolar passa a exercer 
uma ação educativa dentro e fora de seus contornos. Ele exige 
determinadas pautas de comportamento e influencia na percepção e 
representação que as pessoas fazem dele (...)  
 
O novo prédio do Colégio Progresso carregava, pois, uma forte carga 
simbólica, apresentando a instituição em uma nova fase, com seu espaço 
específico, totalmente idealizado para as necessidades educacionais das alunas. 
As imagens no prospecto procuravam reforçar este aspecto, em sintonia com os 
textos. Este conjunto de prospectos esclarecia os pais sobre a organização dos 
cursos e aspectos do cotidiano escolar, como a disciplina, premiações, visitas, 
mensalidades e enxoval. Os cursos oferecidos pelo colégio continuam sendo o 
primário de 1º e 2º grau e o secundário, incluindo novamente o curso de artes.  
Nestes prospectos as matérias eram listadas em cada curso e o ensino 
religioso aparecia como “religião” e “história sagrada”. No curso primário de 1º 
grau havia as duas matérias, sendo a história sagrada lecionada juntamente com 
a história do Brasil. No curso primário do 2º grau havia apenas a matéria de 
religião. O programa de ensino como um todo não apresentava mudanças com 
relação àquela encontrada nos prospectos do prédio anterior, do período de 1909 
a 1917. A alteração mais significativa se refere ao próprio ensino religioso, pois a 
matéria que aparecia como “catecismo” passou a chamar-se “religião” e foi 
 77 
inserida nos dois graus do curso primário, enquanto a “história sagrada” se 
restringia ao de 1º grau.  
O curso secundário, por sua vez, não possuía nenhuma matéria voltada 
para o ensino religioso, mas o texto do prospecto enfatiza que o curso prepararia 
as alunas para os exames parcelados a serem realizados no Ginásio do Estado: 
 
Curso secundário 
Compreende todas as matérias necessárias aos diferentes anos do ginásio até o 
5º ano: 
a) Português, francês, inglês com as respectivas literaturas. 
b) Latim e literatura em geral. 
c) Física, Química e História Natural. 
d) Geometria, álgebra e trigonometria. 
e) Psicologia e lógica. 
f) Grego, alemão, italiano e pedagogia são facultativos. 
g) Pintura a óleo, a aquarela, bordados e trabalhos artísticos. 
Ficam assim as alunas preparadas para os exames parcelados, no 
Ginásio de Campinas, habilitando-as à admissão aos cursos de 
Farmácia, Odontologia e outros cursos superiores. 
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1917 -
192?, p. 2). 
 
O curso secundário era apresentado como uma modalidade que incluía 
matérias complexas, englobando os âmbitos cultural, artístico e científico. Com 
esta formação sofisticada as alunas poderiam ingressar no ensino superior, após 
realizarem os exames no Ginásio de Campinas, posto que o Colégio Progresso 
não possuía bancas examinadoras oficiais. Neste aspecto fica mais evidente o 
caráter propedêutico do curso secundário, como é identificado por muitos autores 
(NAGLE, 1974; RIBEIRO, 1979; XAVIER, 1994; ZOTTI, 2004) ao se referirem a 
esta modalidade de ensino naquele período. O curso secundário, ao longo da 
Primeira República, não perdeu seu caráter preparatório de currículo humanista, 
cujo ensino asseguraria o acesso aos cursos superiores a uma elite restrita.  
 A partir de 1926, o Colégio Progresso conseguiu instalar as juntas 
examinadoras, seguindo o Decreto 16 782A, de 13 de janeiro de 1925. Desta 
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forma, o certificado tinha validade para o acesso ao ensino superior, já que as 
bancas eram oficiais, designadas pelo Departamento de Educação. Este Decreto 
gerou mudanças significativas na organização interna do Colégio Progresso, o que 
será analisado mais adiante. 
 O Decreto de 1925 levou a mudanças na organização do Colégio 
Progresso. E, no prospecto de 1934, o discurso aos pais se mostrava mais 
confiante, posto que, nesse momento, a instituição já se encontrava solidamente 
instalada na cidade e possuía até uma filial em Araraquara: 
 
 (...) sua instalação é de primeira ordem, seus CURSOS estão 
EQUIPARADOS E OFICIALIZADOS, seus DIPLOMAS e CERTIFICADOS 
VÁLIDOS PARA TODO O BRASIL, CORPO DOCENTE CONSTITUÍDO 
DE PROFESSORES DE NOMEADA, estando todos REGISTRADOS NO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO.  
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1934, p. 3-4, 
grifos do texto). 
 
 A necessidade de manter cursos reconhecidos e devidamente equiparados 
emerge mais uma vez neste prospecto e de forma bastante incisiva. Apesar do 
colégio já ter dado mostras da boa qualidade de seu ensino, não bastava ter o 
reconhecimento apenas da sociedade. O Colégio Progresso não poderia continuar 
funcionando sem o reconhecimento do Estado, tanto em nível federal, quanto 
estadual. A equiparação do Colégio Progresso Campineiro foi obtida em junho de 
1934, aspecto este destacado pelo texto do prospecto ao afirmar que os cursos 
foram “equiparados e oficializados”. 
As finalidades do ensino oferecido pelo Colégio Progresso também foram 
assinaladas em seu prospecto de 1934, demonstrando sua preocupação com a 
formação religiosa: 
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 As finalidades a que se destina, quais sejam a EDUCAÇÃO 
INTELECTUAL-MORAL-RELIGIOSA e FÍSICA, possuem uma perfeita 
organização, acompanhando muito de perto as necessidades e o 
desenvolvimento da vida moderna, tornando portanto suas alunas, aptas 
para satisfazerem todas as exigências das lutas contemporâneas.  
(Prospecto do Colégio Progresso Campineiro, 1934, p. 3, 
grifos do texto). 
  
 Observa-se que a educação religiosa estava intimamente ligada à formação 
moral das alunas. O ensino religioso permanece com a função maior de moralizá-
las, tornando-as moças respeitáveis e de conduta adequada. A forma como este 
ensino religioso era introduzido na proposta da escola, contudo, é alterada, como 
será analisado adiante.  
 
 
2. 2. Desvendando a imagem: a organização do ensino no Colégio Progresso  
 
Os prospectos que se referem ao período investigado por este trabalho 
datam de 1900 a 1934, com alguns intervalos, e neles foi possível identificar o 
ensino religioso em quatro matérias diferentes: doutrina cristã, catecismo, história 
sagrada e religião, restritas ao curso primário, tanto do 1º, quanto do 2º grau. No 
ano de 1900 e 1901 havia a matéria de doutrina cristã, logo suprimida em 1902 e 
substituída pela disciplina de catecismo. No período de 1909 a 1917, a matéria de 
catecismo ficou restrita ao curso primário de 1º grau, junto com a de história 
sagrada. A partir de 1918, quando o Colégio Progresso se encontrava em seu 
prédio definitivo, o catecismo foi substituído pela matéria de religião e voltou a ser 
lecionado nos dois graus do curso primário.  
O ensino religioso aparentemente não entrava no programa de ensino do 
curso secundário. Pelo fato destas matérias se restringirem ao curso primário, elas 
provavelmente compunham a formação religiosa necessária à realização da 
primeira comunhão, que acontecia todos os anos no Colégio Progresso.  
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Uhle (1998, p. 84) identificara anteriormente, pelos programas 
apresentados nos prospectos, como o Colégio Progresso foi dando forma ao seu 
projeto pedagógico, com a presença de matérias voltadas para a religião desde a 
fundação da escola. A autora ainda destaca como o colégio foi adotando os 
currículos das escolas oficiais para legitimar seu ensino. Esta busca pela 
legitimidade ficou mais evidenciada a partir da segunda metade da década de 
1920, quando o Colégio Progresso passou a exigir a presença de juntas 
examinadoras e adotou os programas de ensino estabelecidos pela Reforma João 
Luís Alves. 
 Os prospectos, porém, não são os únicos documentos do acervo da escola 
que permitem identificar a presença das disciplinas referentes ao ensino religioso. 
É preciso atentar para o fato deste tipo de material fornecer um panorama da 
organização interna da escola, tentando convencer os pais da boa qualidade do 
ensino ministrado pela instituição. Neste sentido, é preciso investigar como, de 
fato, a escola se organizava e ministrava as matérias propostas em seus meios de 
divulgação.  
A investigação de outros documentos presentes no acervo permite perceber 
como o ensino religioso emergia entre as práticas escolares. Os materiais 
encontrados referem-se, basicamente, às atividades administrativas da escola, 
produzidos pela secretaria. Um tipo de documento que se mostrou valioso a esta 
pesquisa foram os livros de notas e faltas, que trazem as notas mensais das 
alunas.  
Apesar de registrarem o movimento do cotidiano da escola, em suas 
práticas pedagógicas, estes documentos representavam uma forma de controle 
desenvolvido pela administração da escola. Estes livros serviam de referência 
para a elaboração dos boletins entregues às alunas e permitiam identificar a sua 
frequência às chamadas. Trata-se, pois, de uma documentação de cunho 
administrativo que permite vislumbrar elementos das práticas escolares.  
Os livros de notas e faltas registram, basicamente, as notas das alunas, que 
eram avaliadas diariamente por meio de chamadas orais. O procedimento das 
chamadas diárias permaneceu por muito tempo no Colégio Progresso, como 
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forma de garantir a frequência das alunas e sua dedicação aos estudos, posto que 
seriam constantemente avaliadas. Se a inspiração pedagógica de Dona Emília 
Meira inicialmente procurava tornar os estudos mais agradáveis, prescindindo da 
memorização, o recurso das chamadas orais parecia estimular esta prática já que 
as alunas deveriam saber os pontos das matérias.  
Paralelamente a este recurso havia ainda a nota de comportamento, além 
de um complexo sistema de premiações e regalias para as alunas com as 
melhores notas. A Resenha do Colégio Progresso Campineiro, anteriormente 
citada, destaca que Dona Emília Meira teria instituído as notas de comportamento, 
o que, aos olhos do autor do texto, parecia uma medida necessária. Estes 
recursos estimulariam as alunas ao estudo, além de fazê-las competirem entre si 
para conseguirem prêmios e regalias.  
Neste sistema as alunas recebiam diferentes pontuações, que davam 
direito a determinadas premiações ou regalias, como uma saída para visitar os 
pais. Essa saída, porém, pressupunha que a aluna retornasse no dia seguinte 
para a chamada com a matéria devidamente estudada. As meninas recebiam uma 
pontuação de acordo com suas notas e seu comportamento e as matérias 
bastante valorizadas eram as de língua portuguesa, juntamente com inglês e 
francês. Um livro de 1907 aponta inclusive que as alunas com melhor 
desempenho recebiam medalhas ao final do ano.  
O período em que o registro das notas e faltas era realizado engloba os 
anos de 1904 a 1924, momento em que as matérias de religião eram avaliadas 
com notas. Estes documentos apresentam um formato bastante peculiar, dando 
uma impressão de certo improviso no registro das práticas pedagógicas das 
primeiras duas décadas do colégio. Em alguns livros os registros das professoras 
parecem se misturar com observações da diretora. Trata-se de materiais que 
organizavam as práticas pedagógicas, mas não têm um valor de registro oficial, 
como se encontra em outros livros que serão analisados mais adiante.  
 O livro de notas e faltas mais antigo data de 1904/1905 e apresenta as 
notas das alunas a cada mês em cada disciplina. Como se trata de um documento 
dos primeiros anos do Colégio Progresso, encontram-se, neste livro, anotações 
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referentes às notas e as saídas das alunas, no sentido de orientar as professoras 
sobre estas questões.  
As turmas eram divididas em “pequenas”, “médias” e “maiores”. Em alguns 
momentos a turma das “maiores” era identificada como “grandes” e as “pequenas” 
como “primárias”. Os critérios para a divisão por turmas não são explicitados, mas 
deveria se basear, em parte, pelas idades das alunas e por seus conhecimentos e 
habilidades em cada matéria. As idades das alunas em cada turma abrangiam 
intervalos de cerca de quatro anos. Desta forma, na turma das “maiores” (ou 
“grandes”) as alunas tinham entre 13 e 16 anos de idade, enquanto as “médias” 
tinham idades entre os 11 e os 15 anos e a idade das “pequenas” variava entre 9 
e 11 anos.  
 Em todos os sete cadernos de notas e faltas, que englobam o período de 
1904 a 1924, o conjunto de matérias nas quais as alunas eram avaliadas é o 
mesmo. Estas matérias são português, francês, inglês, alemão, aritmética, 
geometria, geografia, história, religião, ciências naturais, caligrafia, desenho, 
música, trabalhos e comportamento. Este conjunto de matérias sofreu poucas 
alterações ao longo do período englobado por estes documentos.  
 O registro de todas estas matérias, porém, nem sempre apresenta as notas 
das alunas. No livro de notas do ano de 1906, por exemplo, as alunas “maiores” 
não tinham nota para as matérias de religião e caligrafia nos meses de fevereiro e 
março. Já no livro com as notas de 1907, a turma das “grandes” e das “médias” 
não possuía o registro das notas de religião em fevereiro, enquanto as “pequenas” 
não possuíam as matérias de história, ciências e desenho no mesmo mês.  
Nos meses seguintes, porém, as notas nestas matérias foram registradas 
igualando a presença destas matérias para todas as turmas, independentemente 
do curso em que estivessem. Diferentemente do que o prospecto propunha, com a 
matéria de religião apenas no ensino primário, todas as alunas acabavam 
frequentando esta matéria e sendo avaliadas a cada mês. O registro para todas as 
turmas data de 1904, dois anos após Dona Emília assumir a direção da escola.   
 Os livros de notas e faltas até o ano de 1924 são manuscritos a lápis e a 
pena e trazem o registro das matérias de religião e história sagrada. As notas das 
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alunas eram registradas em tabelas feitas à mão nas folhas pautadas do caderno 
a cada mês. A matéria registrada com maior frequência é de religião, enquanto a 
de história sagrada aparece apenas em alguns momentos, como no livro de notas 
e faltas de 1904 e 1905 e no de 1906.  
 A matéria de história sagrada não possuía, portanto, um registro tão regular 
quanto a de religião. Em dois livros, referentes ao ano de 1906, encontram-se 
também registros breves referentes às turmas de catecismo. No primeiro livro, que 
traz as notas da classe das “maiores” em 1906, há o registro, nas últimas folhas, 
dos nomes das alunas da turma das “médias” que frequentaram o pequeno 
catecismo. Já no outro livro do mesmo ano, com o registro da classe das “médias”, 
há os nomes das alunas que assistiram às aulas de catecismo nos meses de maio 
a agosto.  
 Neste último livro também se encontra uma informação valiosa acerca dos 
horários das aulas de religião e história sagrada, pelo menos para a turma das 
“médias”. As aulas de história sagrada, naquele ano de 1906, aconteciam às 
segundas-feiras, no período da tarde, logo após o recreio, enquanto as aulas de 
religião aconteciam às terças e quintas-feiras, depois do almoço, junto com as 
aulas de caligrafia. Este livro registra as notas da classe das “médias”, cuja 
professora seria Angelina de Azevedo Marques. Esta senhora, segundo o “Livro 
de Estatísticas” do colégio, entrou em 1906, porém no registro do ano de 1907 seu 
nome não figura mais entre o corpo docente.  
 O livro de notas e faltas de 1906 é o único que traz o nome de uma 
professora e supõe-se que as matérias elencadas no horário fossem lecionadas 
por ela. Além das matérias de religião e história sagrada, ela teria ministrado 
história do Brasil, geografia, trabalhos manuais, ginástica, caligrafia e desenho.  
 Este é o único registro dos horários das aulas de religião e história sagrada 
junto às demais matérias. Tal registro indica que as matérias voltadas para a 
formação religiosa aconteciam com bastante frequência ao longo da semana, haja 
vista que dedicavam-se três dias às mesmas. Apenas as aulas de caligrafia 
aconteciam também três vezes por semana, sendo duas delas em conjunto com 
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as aulas de religião, e a matéria de trabalhos manuais era lecionada quatro vezes 
na semana.  
 Apenas por este livro tem-se a indicação de que a matéria de religião seria 
ministrada juntamente com a aula de caligrafia, pelo menos com a professora 
Angelina. Outras informações sobre as aulas de religião não foram encontradas, 
principalmente no que se refere às suas práticas. Os materiais encontrados se 
limitam ao registro das notas das alunas nas chamadas, sem haver maiores 
informações sobre os assuntos tratados em cada matéria ou os pontos exigidos 
nos momentos de avaliação.  
 O registro das notas das aulas de religião e história sagrada, porém, torna-
se escasso a partir de 1926. Este se mostra um momento bastante significativo na 
trajetória do Colégio Progresso. No ano de 1925 foi instaurada a Reforma João 
Luís Alves, por meio do Decreto 16.782-A do dia 13 de janeiro. Segundo Nagle 
(1974, p. 140), esta reforma foi “a medida mais ampla da União, pois reorganizou 
diversos aspectos do sistema escolar brasileiro”. Para o Colégio Progresso, tratou-
se de algo particularmente importante, pois a escola reestruturou a organização de 
seu ensino em função deste Decreto.  
Com a reforma o colégio passou a ter a seriação e as juntas examinadoras, 
delineando este estabelecimento como instituição escolar, com um tempo e 
espaço com finalidades específicas. Estas mudanças podem ser observadas pelo 
registro das notas, que deixou de ser feito em pequenos cadernos e passou a ser 
realizado em livros oficiais. O caráter improvisado, com anotações abreviadas e 
por vezes imprecisas, deu lugar ao registro oficial, a tinta e devidamente assinado 
pelos professores e inspetor presentes. 
 No acervo do Colégio Progresso existem 20 livros de atas de exames 
referentes ao período estudado, sendo que, às vezes, determinado livro era 
destinado ao registro das atas de apenas uma série. O livro mais antigo engloba o 
período de 1926 a 1929, enquanto o material mais recente apresenta as atas do 
período de 1937 a 1939. Estes livros contêm o registro das atas, descrevendo a 
realização dos exames perante uma junta composta pelos professores e pelo 
inspetor federal. Nestas juntas examinadoras não havia a avaliação da matéria de 
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religião, como acontecia anteriormente durante as chamadas. O registro da nota 
desta matéria só acontece, nos livros de notas e faltas, até 1924. 
 O acesso ao ensino secundário se dava pelo exame de admissão, no qual 
as alunas eram avaliadas em português, aritmética, história do Brasil, instrução 
moral e cívica, geografia e ciências físicas e naturais. Desta forma, no primeiro 
ano as alunas eram avaliadas nas matérias de desenho, português, francês, 
geografia, inglês e aritmética. No segundo ano havia desenho, português, francês, 
inglês, latim e história universal. O terceiro ano foi criado em 1927 e as alunas 
eram avaliadas em português, inglês, latim e desenho. O quarto ano foi criado em 
1928 e compreendia as matérias de português, latim, física, química e história 
natural. O quinto ano, cujo registro surge em 1929, englobava as matérias de 
português, latim, física, química, cosmografia, filosofia e história natural.  
Apenas a matéria de instrução moral e cívica consta inicialmente em 1926 e 
depois desaparece dos livros de registro oficial. Trata-se de uma matéria que 
muito se aproxima da de religião, que busca incutir o patriotismo e valores morais 
nos alunos. Em um caderno com recortes do Diário Oficial foi encontrado o diário 
de lições de uma turma de 1931, no qual constava a matéria de instrução moral e 
cívica, enfatizando assuntos como a obediência e como uma menina deveria se 
portar na classe e no recreio. Chama a atenção a existência desta matéria nesta 
data, posto que neste mesmo ano foi instituído o ensino religioso nas escolas, 
substituindo a instrução moral e cívica.  
Segundo Zotti (2004, p. 80), é a primeira vez que esta matéria emerge em 
uma grade curricular e a autora a identifica como um “meio de controle ideológico”. 
Horta (1994, p. 139), porém, aponta que mais do que uma manifestação de 
autoritarismo, a inserção desta matéria no currículo do primário e no primeiro ano 
do secundário, se devia à crença no poder moralizador da escola que reinava nos 
meios educacionais da época. O autor ainda analisa como esta matéria foi 
substituída posteriormente, isto é, a partir de abril de 1931, pelo ensino religioso. 
Com isso, procurava-se atender a questão da formação moral buscada pelo 
governo de Getúlio Vargas, ao mesmo tempo em que atendia as exigências dos 
educadores católicos.  
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Nesta perspectiva, segundo Horta (ibidem, p. 101), o ensino religioso 
também ganhava um caráter disciplinador e autoritário dentro das escolas, 
objetivo este almejado por Francisco Campos, o ministro da Educação e Saúde 
que instituiu o decreto 19.941 de abril de 1931. O ministro acreditava que o ensino 
religioso se mostrava como um dos mecanismos necessários para se impor a 
autoridade no país e formar moralmente os indivíduos. Nesse sentido, há que se 
ressaltar que a formação moral estava intimamente ligada à formação religiosa. 
No Colégio Progresso o ensino religioso também tinha esta dimensão 
moralizadora, porém a sua existência nos programas de ensino e currículos não 
dependia da legislação vigente.  
A instrução moral e cívica não voltou a ser incluída no ensino secundário, 
mas existia em algumas instituições de ensino primário nas unidades da 
Federação em que vigoravam as reformas anteriores a 1930, as quais 
estabeleciam tal matéria nos programas deste nível de ensino. Horta (ibidem, p. 
142) ainda destaca que “a instrução cívica anterior a 1930 estava preocupada em 
acentuar os direitos e deveres civis e políticos do cidadão e em fazer conhecida a 
organização política do país, que Vargas e Campos pretendiam mudar”. A 
formação moral se mostrava, pois, necessária, e era assegurada pela Igreja, 
enquanto a formação cívica era excluída dos programas de ensino.  
Apesar de ter uma certa semelhança com o ensino religioso em suas 
finalidades, a instrução moral e cívica não possuía o mesmo alcance que aquele, 
posto que o ensino religioso não ficava restrito à sala de aula, no caso do Colégio 
Progresso. Observa-se que a instrução moral e cívica esteve presente no currículo 
do colégio, atendendo à exigência da legislação, mas não por muito tempo. O 
ensino religioso, por sua vez, era assegurado pelas práticas inseridas no cotidiano 
da escola e se mostrava mais intenso e duradouro, permanecendo ao longo das 
alterações da legislação. 
Uma matéria de ensino que o Colégio Progresso precisou criar foi a de latim, 
posto que anteriormente ela não constava nos cursos oferecidos. Assim, em julho 
de 1928 foi contratada Dona Mercedes Barbosa, que passou a lecionar latim e 
português no curso secundário. A matéria de latim se mostrou um campo de 
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conhecimento interessante para introduzir temas religiosos, como será 
apresentado mais adiante.  
Os estabelecimentos de ensino particulares que desejassem ter instaladas 
juntas examinadoras deveriam seguir o mesmo programa do Colégio Pedro II, 
conforme o indica os artigo 270 do Decreto 16.782-A, de 1925. O Colégio 
Progresso procurou seguir estes programas de ensino, tanto que em seu acervo 
se encontram os programas de ensino dos anos de 1926 e 1927. Trata-se de duas 
brochuras contendo informações sobre o corpo docente da instituição, as matérias 
lecionadas, os pontos exigidos e os livros indicados em cada ano do curso 
secundário. Este material provavelmente serviu de referência nos primeiros anos 
da nova organização do Colégio Progresso, mas não foi seguido à risca. O 
programa de 1927 organizava o curso com seis anos de duração e o Colégio 
Progresso limitou-se ao quinto ano. Apenas em 1929, de fato, uma turma de sexto 
ano foi criada. 
As matérias indicadas para cada série foram adotadas como o próprio decreto 
prescrevia, sem, contudo, seguir todas aquelas estabelecidas pelos programas de 
ensino do Colégio Pedro II. Os livros nestes programas também não foram todos 
adotados, como se pode observar por alguns registros das atas de exames. Tais 
registros permitem perceber que a escola buscava adotar obras cujos autores 
eram defensores da Igreja católica, como as de João Kopke e Jonathas Serrano. 
Alguns dos livros utilizados pelo colégio foram indicados nas atas dos 
exames, quando os pontos sorteados foram registrados. Uma obra indicada para a 
prova de português de 1928, conforme atesta o livro de atas dos exames de 
admissão, tem como ponto o texto “O pároco da aldeia”, de Alexandre Herculano, 
retirado da obra Autores Contemporâneos, de João Ribeiro14. Além deste texto, 
encontram-se no livro discursos, trechos de capítulos de romances e ensaios. 
Cada texto traz, em notas de rodapé, uma apresentação do autor e observações 
acerca de palavras e expressões utilizadas pelos autores, no sentido de orientar 
os estudantes sobre os usos da língua portuguesa. 
                                                             
14 Este livro não foi encontrado no acervo do Colégio Progresso, mas o Instituto de Estudos da 
Linguagem da Unicamp possui um volume de 1933, publicado pela Livraria Francisco Alves. 
 88 
Certos textos deste livro escolar chamam a atenção por serem redigidos por 
religiosos, como o Padre Lopes Gama, com seus ensaios “As sociedades” e “Filo-
Pança”; o Frei Francisco Mont’ Alverne, com um discurso sobre “As Irmãs do 
Coração de Maria” e um texto intitulado “Um exordio”; além do ensaio de Dom 
Romualdo de Seixas, “No fim da guerra civil”. Há também excertos de João F. 
Lisboa sobre a vida de Padre Vieira e um de seus sermões comentados por 
Lisboa. Por fim, é interessante destacar o texto de Antonio F. Castilho sobre “A 
mulher”, no qual o autor valoriza a mulher e exalta suas virtudes maternais, 
mostrando-se contrário à ideia da superioridade do sexo masculino perante o 
feminino. 
O conteúdo da obra tem certo caráter religioso, ou, pelo menos, não deixa 
de prestigiar textos de religiosos ao lado de ilustres escritores da língua 
portuguesa, como José de Alencar, Eça de Queiroz e Olavo Bilac. Se a disciplina 
religião não é avaliada perante juntas examinadoras, ao menos alguns dos livros 
adotados podiam trazer referências religiosas. Este aspecto é mais evidente em 
um livro de latim adotado em 1931. Entre a listagem dos livros utilizados pelo 
Colégio Progresso, que foram registrados em um pequeno caderno de capa dura, 
há a referência da obra Historiae Sacrae, de autoria de Charles-François 
Lhomond. Esta obra será analisada no próximo capítulo juntamente com outros 
dois livros encontrados acervo do colégio. A obra de Lhomond foi adotada pelo 
Colégio Pedro II na década de 1850, como aponta Haidar (1972, p. 149). No final 
daquela década, o colégio carioca chegou a ter uma cadeira de história sagrada e 
doutrina cristã ocupada por um capelão (ibidem, p. 118-119). 
O livro Historiae Sacrae foi adotado no Colégio Progresso no ano de 1931 
nas aulas de latim, levando elementos da história sagrada à matéria que então se 
fazia presente em decorrência da legislação. Desta forma, as alunas podiam 
aprender latim servindo-se de textos que têm o Antigo Testamento como 
referência. 
 Mesmo que nos registros oficiais a matéria de religião formalmente não 
constasse, observa-se que no Colégio Progresso os elementos da religião católica 
podiam estar presentes nos livros adotados ou indicados para a leitura das alunas. 
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Esta seria uma forma de assegurar que os livros utilizados na escola estivessem 
em sintonia com seus ideais de formação intelectual e moral, com forte ênfase na 
religião. Mesmo que o colégio adotasse rigorosamente a legislação prescrita, era 
possível não abrir mão do seu caráter religioso, estimulando o espírito religioso 
das alunas por práticas que não se limitavam à sala de aula.  
 Vale destacar ainda que alguns dos livros de atas de exames do acervo do 
colégio também trazem o registro dos exames da Escola Normal, anexa ao 
Colégio Progresso e que foi criada em 1928. Este curso foi equiparado no ano de 
sua criação às escolas oficiais, como foi constatado por uma carta da Secretaria 
d’Estado dos Negócios do Interior dentro de um livro de termos de visitas. O 
colégio, contudo, precisou obter uma nova equiparação em 1934, pois, em 1933 
fora instituído o Código da Educação no estado de São Paulo, o qual cancelava as 
equiparações das Escolas Normais.  
Dona Emília Meira redigiu uma carta destinada a Fernando de Azevedo, 
então diretor geral do Departamento de Educação, argumentando que o Colégio 
Progresso Campineiro possuía as condições para ser novamente equiparado. O 
Código estabelecia alguns requisitos para as escolas normais poderem se 
equiparar às oficiais e a diretora do Colégio Progresso indicava que seu 
estabelecimento os possuía.  Dentre esses requisitos, destacava o fato  de ser de 
propriedade de um brasileiro nato, além funcionar em um prédio adequado e 
seguir os programas das escolas oficiais. As despesas com os exames, também 
realizados perante bancas, deveriam correr por conta da escola.  
Dona Emília Meira esclarecia que atendia aos requisitos estabelecidos pelo 
artigo 813, mas na verdade trata-se do artigo 783, que determina as condições 
para a equiparação. O processo pareceu ser longo, pois exigiu uma fiscalização 
constante por parte de um inspetor do Departamento de Educação, que deveria 
verificar se a escola atendia as condições para ser equiparada e se continuava 
seguindo-as após conseguir a equiparação. Mais uma vez se nota o esforço de 
Dona Emília para adequar o colégio à legislação e oferecer um ensino 
reconhecido pelo poder público. Desta maneira, as formandas receberiam um 
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certificado que assegurar-lhes-ia a possibilidade de trabalharem como 
professoras.  
 No que se refere à matéria de religião, esta reapareceu apenas em um livro 
de notas do curso ginasial do período de 1931 a 1933. A matéria de religião 
possuía o registro da nota apenas no ano de 1931 em todos os anos do curso, 
enquanto no ano de 1932 aparecia entre as matérias de ensino, porém sem nota. 
Já em 1933 a matéria de religião não constava nos registros.  
 Vale ressaltar que no ano de 1931 foi criado o decreto federal 19.941, que 
dispõe sobre a instrução religiosa nos cursos primário, secundário e normal. 
Segundo este decreto, poderiam ser organizadas aulas de ensino religioso nas 
instituições escolares, contanto que houvesse um grupo de, pelo menos, 20 
alunos dispostos a recebê-la. O ensino seria ministrado por um representante 
designado pelas autoridades do culto e não poderia prejudicar o horário das aulas 
das demais matérias. No caso do Colégio Progresso, observa-se que chegou a 
existir um registro das notas desta matéria, mas que logo foi suspenso. A matéria 
em si, porém, parece não ter deixado de existir, mesmo com a instalação das 
juntas examinadoras em 1926.  
 O Livro de Estatísticas do Colégio Progresso se mostrou um material 
bastante rico com a listagem do corpo docente a partir de 1906, além do número 
de alunas matriculadas. Trata-se de um livro que traz o nome dos professores e o 
número de alunas matriculadas em cada ano no período de 1902 a 1948. As 
informações não são muito precisas nos primeiros cinco anos de funcionamento 
da escola, mas são mais elaboradas a partir de 1906.  
Neste material identifica-se que religiosos faziam parte do corpo docente da 
escola, muito provavelmente lecionando religião, além de outras matérias. O livro 
de estatísticas não menciona em todos os anos as disciplinas lecionadas por cada 
professor, mas em alguns períodos elas são identificadas. Os nomes dos padres 
são registrados em alguns momentos, como no ano de 1923, no qual o Padre 
Francisco Lanna lecionava religião. Este religioso era salesiano e foi diretor do 
Liceu Salesiano Nossa Senhora Auxiliadora no período de 1926 a 1932, além de 
dirigir o Externato São João de 1923 a 1925 (MESCHIATTI, 2000, p. 83 e p. 100). 
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Apenas em 1926 é registrado novamente o nome de um padre e, desta vez, 
é o Padre Theóphilo de Mello Coelho, que foi também capelão no colégio. Seu 
nome reaparece na listagem do corpo docente dos anos de 1931 a 1933, 
lecionando religião nos cursos primário, ginasial, normal e complementar. Este 
padre também era salesiano e foi diretor do Externato São João no período de 
1926 a 1933, o mesmo período em que atuou no Colégio Progresso (ibidem). Nos 
anos de 1930 e 1931, ainda há registrado o nome do Padre Adriano, que 
lecionava filosofia e inglês. Em 1931 ainda foi contratado o Padre Carmello 
Castelli, salesiano, para substituir o professor Cirilo e lecionar ciências e química.  
 Observa-se que a maioria dos religiosos que passou pelo Colégio 
Progresso Campineiro após a década de 1920 era salesiana, mostrando a boa 
relação entre a escola e a congregação fundada por Dom Bosco, além de uma 
afinidade de interesses em prol do ensino, principalmente aquele voltado à 
religião. Além disso, mesmo após a Reforma João Luís Alves, o Colégio 
Progresso não deixou de oferecer aulas de religião, estas apenas não eram 
avaliadas perante as juntas examinadoras. No período anterior à década de 1920 
não fica muito claro quem lecionava religião. Na brochura contendo a resenha do 
Colégio Progresso há somente o nome dos padres que foram os catequistas das 
meninas que se preparavam para sua Primeira Comunhão.  
Esta prática já existia desde 1901, quando Dona Anna von Maleszewska  
era diretora da escola, indicando que as práticas religiosas já existiam desde a 
fundação. Naquele ano, o Padre Ribas D’Ávila foi o catequista. Vale lembrar que 
este religioso esteve presente à fundação do Colégio Progresso Campineiro e nele 
permaneceu até 1904, pelo que se observa de suas assinaturas em um livro de 
pontos. Segundo este documento, o Padre Ribas lecionava catecismo e religião 
para diferentes classes na escola. A Resenha do colégio destaca que o primeiro 
retiro de meninas foi realizado em 1903 também pelo Padre Ribas. Após o período 
de 1903 – 1904, a Resenha não identifica mais nenhum padre na escola, o que 
pode explicar o fato de uma professora lecionar religião e história sagrada em 
1906.  
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 O ano de 1908 se mostra significativo na crônica religiosa do Colégio 
Progresso, posto que é criada a capela, que tem São Luiz Gonzaga como 
padroeiro, no galpão de ginástica. Há divergências quanto à data de sua criação, 
pois alguns registros indicam que foi em 1906 e a Resenha e outro documento 
relatam que o fato se deu em 1908. A criação da capela no Palacete Anhumas 
pode ter representado um motivo para instalação da Diocese neste edifício, posto 
que já se teria um local para as celebrações religiosas.  
 A criação da capela teve a presença do Padre Luiz Gonzaga Giúdice, que 
também era salesiano e foi diretor do Liceu Nossa Senhora Auxiliadora, e 
permaneceu no colégio até 1909. Em seu lugar ficou o Padre Octávio Chagas de 
Miranda, como capelão e catequista. Naquele mesmo ano a turma das “médias” 
participou do retiro espiritual pregado pelo Padre Levignani.  
 Quando o Colégio Progresso já estava instalado no novo prédio, foi 
novamente erguida uma capela e a primeira pedra foi benta em 09 de março de 
1910 pelo Padre Domingos Albanello. Este padre era italiano, também da 
congregação salesiana, e auxiliou na fundação da Escola Agrícola, além de dirigir 
o Liceu Nossa Senhora Auxiliadora neste mesmo período (SANTOS, 2000 e 
MESCHIATTI, 2000, p. 83). Naquele ano, porém, o capelão continuava sendo o 
Padre Octávio, que foi substituído, no ano seguinte, pelo Padre Falconi, enquanto 
o Padre Ribas D’Ávila voltava a ser o catequista das alunas. O Padre Octávio 
provavelmente precisou se retirar do colégio para assumir a função de bispo de 
Pouso Alegre. Este religioso não perdeu o contato com Dona Emília Meira, 
havendo entre eles uma troca de correspondências muitos anos depois.  
 Em 1912 continuaram no colégio o Padre Ribas e o Padre Falconi, como 
catequista e capelão, respectivamente. O Padre Falconi foi o primeiro diretor do 
Externato São João, no período de 1909 a 1911 (MESCHIATTI, 2000, p. 100). As 
informações não são muito precisas sobre os religiosos que atuaram no colégio 
após 1912, mas continuaram existindo as funções de capelão e catequista e 
parece que em 1914 e 1915 elas foram exercidas pelo Padre José. Como o 
sobrenome não foi registrado, pode ter sido o Padre José Giannella, um jesuíta 
que muitos anos depois se correspondia com Dona Emília, ou o Padre José dos 
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Santos, salesiano, que foi diretor da Pia União das Filhas de Maria e também da 
Congregação dos Santos Anjos, além de ser o segundo diretor do Externato São 
João.  
 A função de capelão, catequista ou professor de religião já não fica clara no 
final da década de 1910. Porém, a presença de religiosos na escola é evidente, 
assim como a realização de atividades de cunho religioso desde os primeiros anos 
de seu funcionamento.  
Como matéria de ensino a religião se mostrava bastante flexível, podendo 
estar na grade curricular oficialmente ou não. Assim, nas primeiras duas décadas 
e meia do século XX, o Colégio Progresso divulgava seus programas de ensino 
com as matérias referentes à religião. Em um segundo momento, quando a 
instituição já se encontrava devidamente estabelecida, com prédio próprio e com 
credibilidade entre os pais, ela apresentava as condições para realmente atender 
a legislação vigente e assegurar um ensino devidamente reconhecido e 
certificado.  
Naquele momento, as matérias de ensino que se referiam à religião deixam 
de constar dos registros oficiais, mas é possível identificar a presença de 
religiosos na escola desde a sua fundação. Estes religiosos assegurariam o 
ensino da religião como um corpo de conhecimentos que poderia se caracterizar 
como uma matéria dentro da grade curricular, ou como um conjunto de práticas 
religiosas, vivenciadas por todo o católico e que eram mais intensas e frequentes 
no cotidiano do internato.  
 Quando o Colégio Progresso passou a seguir de forma mais intensiva a 
legislação vigente, sua proposta pedagógica se encontrava bastante consolidada 
e alguns elementos se mostravam imprescindíveis à formação das alunas. Desta 
forma, o ensino religioso permaneceu forte na escola, não ficando restrito à sala 
de aula ou à grade curricular formal. O ambiente escolar se mostrava impregnado 
de religiosidade, sendo as alunas constantemente lembradas de como deveriam 
se portar.  
 No que se refere à legislação do ensino, não havia muita clareza acerca do 
ensino religioso, com exceção do decreto federal 19.941, de 30 de abril de 1931, 
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que dispunha sobre a instrução religiosa nos cursos primário, secundário e 
normal. A brecha criada pelas legislações anteriores permitiu que o Colégio 
Progresso mantivesse sempre a instrução religiosa por meio de práticas e 
matérias específicas, não abrindo mão do seu ideal moral-religioso para a 
formação feminina.  
 As práticas religiosas no interior desta instituição “laica” pareciam ser 
largamente aceitas pela sociedade e mesmo pelo poder público, posto que o 
Colégio Progresso recebeu muitos inspetores para as bancas examinadoras e 
para verificar as condições do prédio e livros administrativos, sendo o 
estabelecimento bem avaliado e, no momento oportuno, equiparado às instituições 
oficiais. Na questão da formação feminina, a religião católica se mostrava como 
um elemento importante e era bem aceita pelos pais das alunas, pelos órgãos de 
supervisão do ensino e pela sociedade em geral. 
 O ensino religioso teve, pois, sua presença assegurada no interior do 
Colégio Progresso Campineiro, nunca sendo preterido, mesmo com sua aparente 
ausência dos livros oficiais. Os registros parecem indicar que o ensino religioso 
não chegou a se configurar como uma disciplina, ou seja, como algo que busca 
seu espaço no interior da grade curricular e estabelece objetivos específicos. O 
ensino religioso no interior da sala de aula parecia se caracterizar por um conjunto 
de conhecimentos a serem aprendidos pelas alunas, que eram verificados nas 
chamadas. 
No acervo da escola não foram encontrados documentos que permitissem 
vislumbrar as práticas nas aulas de religião, ficando os registros restritos ao 
âmbito administrativo. Os registros sobre o acervo da biblioteca do Colégio 
Progresso e alguns livros nele encontrados permitem compreender que existia 
uma preocupação com a formação moral por meio da leitura. Outros livros que 
têm como tema a história sagrada também foram localizados no acervo e auxiliam 
na compreensão das possíveis práticas de ensino e leitura presentes no cotidiano 
escolar. 
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Capítulo 3 
Leituras edificantes: a literatura de cunho religioso 
 
 
 Contos muito lindos e interessantes, que se lêem de uma assentada, com gosto e com 
gozo.  
(...) 
Trabalhos adequados à nossa época, próprios para a leitura em família, sãos, católicos e – o que é 
raro – interessantes e capazes de prender a atenção do leitor. 
Dr. Jonathas Serrano15 
 
 
 Os autores que analisam a forma escolar já alertavam para a relação entre 
este modo de socialização e a criação da escrita, que permite o registro e o 
acúmulo da cultura (VINCENT, LAHIRE, THIN, 2001, p. 18). A edição e impressão 
de livros auxiliam na difusão da linguagem escrita, selecionando e guardando o 
conhecimento construído pela humanidade. Por isso mesmo, o acesso à 
linguagem escrita por meio da leitura foi considerado um risco pela Igreja católica, 
fato que se deu sob a alegação da possibilidade de se corromper o leitor. 
 O Colégio Progresso, como instituição de formação feminina, apresentava 
uma grande preocupação com a seleção das obras a serem consultadas e lidas 
pelas alunas. A mulher, como ser mais frágil e sensível, corria maiores riscos se 
tivesse acesso às “más leituras”, como apontam Paiva (1997) e Heller (1997). No 
caso de um internato, o cuidado com as leituras precisava ser redobrado. 
O acervo bibliográfico do Colégio Progresso era bastante vasto, como o 
comprova a Monografia histórica do município de Campinas, ao listar a Biblioteca 
Santo Tomás de Aquino entre as várias existentes na cidade (1952, p. 474). No 
período de publicação da Monografia, a biblioteca do colégio contava com um 
acervo composto de 2 746 volumes, reunidos ao longo de sua trajetória. 
                                                             
15 SINZIG, Frei Pedro. Violetas: vítima do sigilo da confissão e outros contos originais com muitas 
gravuras, Petrópolis, RJ: Edição das “Vozes de Petrópolis”, 1913, p. 230. 
 96 
No acervo do colégio existe um relatório de inspeção de 1946, de mais de 
cem páginas encadernadas com informações sobre a estrutura do prédio, suas 
salas e materiais pedagógicos. Nele encontra-se a relação dos livros da biblioteca 
Santo Tomás de Aquino, divididas em obras para as alunas e para os professores 
e pessoal da administração. Os livros para os professores foram divididos nas 
seguintes categorias: português, francês, inglês, geografia, história, latim, alemão 
e grego, espanhol, italiano, matemática, cosmografia, geometria, sociologia, 
educação física, romances, contos e poesias, obras célebres, história da 
educação, psicologia, pedagogia, biologia e higiene, filosofia e trabalhos manuais. 
O acervo destinado às alunas possuía uma estrutura semelhante, contando ainda 
com dicionários, livros de ciências, física, química e história natural, de desenho, 
didática e revistas pedagógicas. As meninas ainda tinham acesso a uma 
“Biblioteca recreativa”, com 528 livros franceses e 463 livros em português. 
Tratava-se, pois, de uma biblioteca bastante diversificada, procurando adequar-se 
ao público que atendia.  
Entre as obras listadas na “Biblioteca recreativa” identificam-se alguns livros 
religiosos, ou escritos por religiosos, como a Seleta cristã, de João Victor e a Nova 
Floresta, do Padre Manoel Bernardes. Além disso, há algumas peças escritas por 
salesianos, como Memórias do diabo, O milagre do amor e Deus tarda mas não 
falta. Santos (2000, p. 334-335) identifica que o teatro desempenhava um papel 
importante nas congregações salesianas, como atividade recreativa e instrutiva 
para os alunos. Dom Bosco chamava-o de teatrinho, destacando seu caráter 
recreativo e ameno e diferenciando-o do teatro convencional. O próprio fundador 
da congregação escreveu algumas peças que atendiam a estes requisitos. A 
influência dos salesianos também se mostra presente na Biblioteca São Tomás de 
Aquino.  
A relação apresentada no relatório de 1946 é a mais completa encontrada 
no acervo, mas existem registros anteriores à década de 1940 de alguns livros 
adquiridos pelo colégio. Um destes registros foi localizado no interior de um livro 
de notas e faltas de 1908, com a caligrafia de Dona Emília. A lista traz o nome de 
diversas obras em francês, inclusive de publicações que tratam da própria França, 
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sua história e seu povo, além de livros de literatura francesa para o público infantil 
e juvenil da Bibliothèque Rose, da Bibliothèque des petits enfants e da 
Bibliothèque de l’Éducation. Os livros destas coleções não foram discriminados e 
tampouco podem ser localizados na biblioteca, que, ao longo dos anos, se desfez 
de grande parte de seu acervo.  
 A Bibliothèque Rose e a Bibliothèque des petits enfants eram coleções de 
livros publicados pela editora Hachette a partir da segunda metade do século XIX 
e eram destinados aos públicos infantil e juvenil. Ambas as coleções traziam obras 
francesas e estrangeiras, todas selecionadas para o público ao qual se 
destinavam e traziam ilustrações como um diferencial. Estas coleções englobavam 
obras de cunho literário, em sua maioria romances, que procuravam ser uma 
alternativa de leitura adequada ao público infantil e juvenil. 
 No relatório de 1946, também foram listadas outras obras francesas, de 
cunho informativo e educativo, que podiam versar sobre a história da França e 
outros aspectos de sua geografia e sua cultura. As obras francesas compunham 
uma parcela significativa do acervo bibliográfico do Colégio Progresso Campineiro.  
Na obra Clarita no Colégio, também são citados nomes de livros. Alguns 
momentos trazem livros religiosos à tona, como o Catecismo do Monsenhor Cauly 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 158), livro utilizado  por Clarita quando esta teve 
de preparar-se para a primeira comunhão e a crisma, ou o Manual da Pia União 
das Filhas de Maria,recebido por ocasião de sua entrada na Pia União, passando 
de Aspirante para Filha de Maria (ibidem, p. 188). Quando Clarita se encontrava 
às vésperas de sua formatura, prestes a sair do colégio e enfrentar o mundo, 
Dona Emília, além de dar-lhe bons conselhos, a presenteou com o livro Relógio da 
Paixão, de Santo Afonso de Liguori, com meditações para serem levadas ao longo 
da vida.  
Além dos livros religiosos, a narradora relata seu contato com obras da 
Bonne Presse: 
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Que ótimos livros! Há para todos os paladares, desde os de 
grave assunto, até aos romances. E que bons romances! São profundos, 
orientando as jovens para um ideal santo de vida de família. As grandes, 
quase todas, tomaram assinatura desses romances, por intermédio de 
Madame.  
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 156). 
 
 A aquisição das obras era estimulada por Madame Lenoir, na realidade, 
Madame Blanc, que lecionava francês e auxiliava Dona Emília Meira na escola. A 
professora tão carinhosa e amável, como figura nas lembranças de Violeta Maria, 
sabia indicar uma boa literatura para suas alunas, aspecto que as próprias 
discentes acabavam reconhecendo. A autora afirma que “até os romances”, 
geralmente considerados tão nocivos para as leitoras, eram muito bons, trazendo 
exemplos edificantes de vida a serem imitados pelas jovens. 
 O contato com este tipo de literatura muito provavelmente serviu de 
inspiração à autora de Clarita no Colégio para a elaboração de suas próprias 
obras, haja vista que demonstra uma preocupação constante em fornecer bons 
exemplos aos seus jovens leitores. No livro de Violeta Maria o bom exemplo se dá 
por meio da religião, que molda o caráter da protagonista ao longo da obra.  
Dois livros que tratam da história sagrada foram localizados para este 
estudo, sendo um do próprio acervo da escola. Um livro de contos, intitulado 
Violetas e adaptado por um frei franciscano, foi doado ao Memorial do Colégio 
Progresso em maio de 2008 por uma ex-aluna que o recebera como prêmio de 
aplicação. Esta obra, de cunho literário, fornece alguns indícios do tipo de leitura 
recomendado às alunas. Este três livros serão analisados a seguir, procurando 
perceber como a formação religiosa também estava presente nas leituras das 
alunas. 
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3. 1. Textos sagrados: livros escolares para o ensino religioso 
 
 As obras aqui analisadas tratam da história sagrada, porém englobando 
períodos e perspectivas diferentes. O primeiro livro foi traduzido pelo Padre José 
Manoel da Conceição e intitula-se História Sagrada do Antigo e Novo Testamento. 
O outro livro é de autoria do padre Charles-François Lhomond e intitula-se 
Historiae Sacrae, sendo um manual para o ensino do latim.   
 O primeiro livro fazia parte do acervo da biblioteca “São Tomás de Aquino”, 
do próprio Colégio Progresso, e provavelmente foi uma de suas obras mais 
antigas, pois a edição é de 1890, sendo uma quarta edição “cuidadosamente 
revista e melhorada”. Pela data é possível supor que o livro tenha sido utilizado 
pela própria Dona Emília de Paiva Meira ou sua irmã Sarah durante seu período 
de escolarização no Colégio Progresso do Rio de Janeiro. Tal fato não 
surpreende, pois, como foi mencionado anteriormente, no acervo encontram-se 
cadernos de mapas de Dona Emília e sua irmã, assim como os boletins de ambas, 
um caderno de química e física e outro de cosmografia.  
Esta obra teria sido traduzida de um livro em alemão que na época estava 
em sua centésima edição jubilada. Até o momento não foi possível identificar a 
obra original, posto que no próprio livro não há referência quanto ao título original 
e o nome de seu autor. A História Sagrada do Antigo e Novo Testamento foi 
publicada pela primeira vez em 1856 pela Editora Laemmert sem autorização da 
Igreja católica, o que valeu ao padre a fama de “protestante”16. A própria editora 
era conhecida por publicar obras de autores protestantes no país.  
O livro possui 118 ilustrações cuja autoria é desconhecida. Trata-se de 
imagens que parecem ser litografias e que ilustram algumas passagens dos textos 
                                                             
16 A vida deste religioso se mostrou bastante conturbada e seus questionamentos à Igreja são 
comparados aos de Lutero. Após dedicar-se vinte anos à Igreja católica, em meio a muitas dúvidas e 
controvérsias, o Padre José Manoel da Conceição acabou por converter-se ao protestantismo em 1864, 
religião pela qual demonstrava apreço e inclinação desde os tempos de juventude (LÉONARD, 1963). 
Como protestante, o religioso percorreu diversas cidades do interior paulista, porém continuou tendo 
suas dúvidas e questionamentos. Atualmente, o religioso é lembrado como um dos primeiros pastores 
protestantes do Brasil e por sua dedicação à obra em suas missões por diversas cidades do interior de 
São Paulo e no Rio de Janeiro. 
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bíblicos. O recurso da imagem procuraria tornar o livro mais atraente, 
principalmente para os “jovens leitores”, aos quais o Padre Conceição se referia. 
Com esta obra o tradutor queria fazer um bem por sua pátria, oferecendo-a 
principalmente à juventude. O Padre Conceição esclarece, no prefácio, que 
procurou realizar uma tradução fiel do original, o que poderia, por vezes, 
prejudicar o estilo, mas que serviria de auxílio no ensino do alemão pela obra 
original. O religioso imaginava o uso simultâneo das duas obras, ressaltando a 
importância do aprendizado desta língua à sua época. Neste aspecto, o religioso 
tinha em mente a finalidade pedagógica de sua obra, como auxílio no ensino de 
uma língua estrangeira e como uma obra de cunho moral, pela qual apresentaria 
os textos sagrados aos jovens. No final do livro há inclusive as referências aos 
textos bíblicos utilizados em cada capítulo.  
A presença de uma obra publicada sem a autorização da Igreja católica no 
Colégio Progresso Campineiro, que possuía uma forte inclinação católica, reforça 
a hipótese de que o livro foi utilizado no colégio do Rio de Janeiro pela diretora ou 
sua irmã, sendo depois levado para a cidade de Campinas com outros 
documentos. O Colégio Progresso do Rio de Janeiro era dirigido pela norte-
americana Miss Eleonor Hentz, que era protestante. O livro de história sagrada 
adotado por esta escola poderia, pois, ser de um padre que se tornou pastor 
protestante.  
A História Sagrada de José Manoel da Conceição compunha o acervo 
bibliográfico do Colégio Progresso e não há registros que indiquem o uso desta 
obra nas aulas de história sagrada. Sabe-se que o livro pertencia ao acervo da 
biblioteca pelos resquícios da etiqueta com o código de identificação na lombada. 
Como se trata de uma obra antiga, pode ter sido utilizada nos primeiros anos de 
funcionamento da escola, nos quais havia, de fato, a matéria de história sagrada, 
cujo registro desaparece ao longo dos anos. Por outro lado, como este material 
pertencia à biblioteca da escola, ele poderia ser apenas disponibilizado para 
consultas.  
Este livro pode ter sido uma referência para as aulas da primeira década do 
colégio, ministradas pela professora Angelina de Azevedo Marques, por exemplo. 
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Como se tratava de uma obra sem autorização episcopal, muito provavelmente a 
professora utilizaria esta obra e não um padre, que também ministrava o ensino 
religioso na escola, principalmente o catecismo. 
O outro livro intitula-se Historiae Sacrae, de Charles-François Lhomond, 
cuja primeira edição data de 178417. Lhomond foi um padre francês nascido em 
1727, o qual, paralelamente aos estudos teológicos, dedicou-se à profissão 
docente, lecionando para as turmas do colégio do Cardeal Lemoine, no Quartier 
Latin. Seu trabalho docente o levou a estudar sua língua materna e línguas 
estrangeiras, redigindo obras de cunho educacional, como Éléments de la langue 
française e Éléments de la grammaire latine. Em latim, sua outra obra, além da de 
história sagrada, é a De Viris illustribus urbis Romae.  
Ambos os livros foram idealizados para serem utilizados nas escolas, 
porém cada qual com uma finalidade diferente. Enquanto as histórias da Bíblia 
consistiam no conteúdo a ser aprendido em História Sagrada do Antigo e Novo 
Testamento, Historiae sacrae se destinava ao aprendizado do latim, tendo a 
história sagrada como tema para as lições. Nesta obra o autor demonstrava uma 
preocupação com o ensino desta língua, que muito se diferencia da língua 
materna do aluno (no caso, o francês). Assim, na introdução da obra francesa 
Lhomond explicava as mudanças que realizou para facilitar a aprendizagem da 
língua: frases mais curtas, que se tornam mais longas à medida que o aluno 
avança no estudo da obra, a inversão da ordem das frases semelhante à língua 
francesa, que depois é gradativamente colocada da forma usual na língua latina e 
um resumo em francês do trecho a ser estudado para que o aluno saiba do que 
será tratado (LHOMOND, 1910, p.III).  
Com relação ao tema do livro, ou seja, a história sagrada, Lhomond 
acreditava ser bastante adequado, tanto por prender a atenção dos alunos com 
feitos interessantes, quanto por “esclarecer seu espírito pela instrução que ela 
contém” e “formar seus corações para os exemplos que ela oferece” (ibidem, p. 
                                                             
17 Este livro não foi encontrado no acervo do Colégio Progresso, porém na biblioteca do Instituto de 
Estudos da Linguagem da Unicamp existem duas versões desta obra, sendo uma, a original em francês, 
de 1910, publicada pela editora Hachette e a outra é a versão brasileira, publicada pela editora 
Francisco Alves (sem data).  
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IV). O autor acreditava, pois, que a história sagrada traria exemplos importantes à 
juventude, auxiliando na sua formação moral juntamente com seu 
aperfeiçoamento intelectual pelo aprendizado do latim.  
Além de todos estes cuidados, o religioso enviou seu texto para colegas 
professores e outros colégios no sentido de testar a eficiência de sua obra, que 
procura gradativamente atingir graus maiores de dificuldade, sem sobrecarregar o 
aluno. As preocupações do religioso e o método organizado em seu livro parecem 
ainda ser bem aceitos, sendo possível encontrar referências a esta obra no ensino 
de latim atualmente18.  
No Brasil, a obra foi traduzida e ganhou uma versão adaptada à nossa 
língua elaborada pelo Dr. Castro Lopes. Esta versão foi adotada para as aulas de 
latim do Colégio Pedro II no ano de 1856, juntamente com sua obra De Viris 
illustribus urbis Romae (HAIDAR, 1972, p. 149). No Colégio Progresso, o livro de 
Lhomond foi adotado em 1931, pelo que indica um caderno de capa dura 
contendo a relação dos livros adotados em todas as matérias entre os anos de 
1931 a 1939.  Este livro era usado na segunda série, pelo que consta no caderno. 
A cada série as alunas tinham um conjunto de livros formados por narrativas e 
uma gramática. Para a segunda série, havia o livro Historiae sacrae, juntamente 
com o livro Breviarium Historiae Romanae e a Gramática latina de Clintoch.  
Naquele período, a professora de latim era Mercedes Barbosa, contratada 
em 1928. Em um Livro de Registros de Professores e Auxiliares de Administração 
escolar não há a data de saída da docente, mas a mesma foi contratada como 
interna, isto é, ela residia no colégio19. Além de ministrar latim, a professora 
Mercedes ainda lecionava português e participava das juntas examinadoras.  
No capítulo anterior observou-se que o latim foi incluído na grade curricular 
apenas a partir de 1926, quando o colégio definitivamente adotou as mudanças 
propostas pela Reforma João Luís Alves. As intenções de Lhomond no sentido de 
                                                             
18 Existe na Internet uma versão em formato pdf da obra com sua tradução para o inglês. Esta versão 
também foi utilizada nesta pesquisa e está disponível em: 
http://www.slu.edu/colleges/AS/languages/classical/latin/tchmat/readers/lho-epitome/lho-index.html. 
19 Este material não pertence ao acervo do Colégio Progresso e foi gentilmente cedido para esta 
pesquisa pela Sociedade Brasileira de Educação e Instrução, sua antiga mantenedora, que ainda se 
utiliza deste documento.  
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conciliar a formação moral com a intelectual foram consideradas quando da 
adoção da obra Historiae Sacrae. Com isso, as aulas de latim teriam um “toque 
religioso”, isto é, mesmo seguindo uma orientação oficial, haveria espaço para a 
religiosidade. Em outras palavras, a escola adotava as prescrições do governo 
federal, mas sem abrir mão de sua finalidade de formação moral e religiosa. Além 
disso, como Bittencourt (1993) assinala a respeito desta disciplina escolar, os 
conteúdos de história sagrada não estavam necessariamente presentes em 
materiais específicos deste campo de saber e complementavam os ensinamentos 
e a moral da Igreja.  
As edições analisadas trazem, além dos textos, em nota de rodapé, 
observações referentes ao significado e à grafia das palavras latinas, por vezes 
com explicações sobre pessoas e lugares citados no texto. A edição nacional 
ainda faz referências frequentes à Vulgata sobre o uso de palavras e 
terminologias20. É interessante notar que a versão original não faz qualquer 
observação à Vulgata, sua fonte de inspiração mais provável, posto que se trata 
da versão latina da Bíblia. O livro adaptado para o Brasil não traduziu 
simplesmente as notas do autor, mas procurou citar outros autores e a Vulgata 
para indicar, principalmente, os termos de latim mais adequados e cultos.  
As duas obras trazem, pois, como tema central, a história sagrada, porém 
com abordagens e finalidades diferentes. Enquanto a História Sagrada do Antigo e 
do Novo Testamento do Padre Conceição aborda, como o título indica, os dois 
testamentos que compõem a Bíblia, o livro Historiae sacrae limita-se às histórias 
do antigo testamento. Neste sentido, esta última obra contempla um número maior 
de histórias e tem condições de elaborar mais algumas passagens, enquanto a 
primeira seleciona algumas passagens mais significativas relatadas de forma 
breve.  
Vale destacar que a história sagrada como matéria de ensino e como 
material para o ensino possuía o mesmo valor da história universal. As obras aqui 
                                                             
20 A Vulgata é a versão latina da Bíblia, traduzida por volta do século IV por São Jerônimo e que 
atualmente continua sendo a versão oficial da Igreja Católica, após passar por uma revisão na década 
de 1970 (BETTS, 2007, p. 6). 
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analisadas colocam os fatos da história sagrada como verídicos e tão importantes 
quanto os da história profana. Bittencourt (1993) traça um paralelo entre a história 
sagrada e a história da civilização, identificando como esta última se apoderou de 
alguns aspectos do discurso no plano sagrado para construir a imagem da 
civilização brasileira, com seus heróis e grandes feitos, o que acontece também na 
história sagrada. Contudo, a autora afirma que esta última não tinha a intenção de 
informar ou de trazer algo novo aos alunos, mas simplesmente auxiliá-los a 
rememorar as passagens bíblicas e aperfeiçoarem-se moralmente (ibidem, p. 
202). 
No Colégio Progresso, no curso primário, a história sagrada era lecionada 
juntamente com a história do Brasil, igualando a importância de ambas como 
componentes curriculares e como conhecimentos válidos e necessários às 
crianças. Além disso, o próprio conteúdo da história sagrada era colocado como 
um conjunto de fatos históricos, mas que  apresentavam um caráter sagrado, isto 
é, uma constante interferência divina.  
Em ambos os livros os autores pareciam ter a preocupação com a utilização 
dos textos em aula. Os trechos escolhidos da Bíblia são relatados em textos 
relativamente curtos, sendo que na obra do Padre Conceição dificilmente passam 
das quatro páginas, enquanto no livro de Lhomond geralmente ocupam meia 
folha. Os textos curtos poderiam ser trabalhados em uma aula, com o conteúdo 
iniciado e concluído no mesmo dia.  
Apesar dos textos curtos, sua segmentação se dá de forma diferente nas 
duas obras. Na História Sagrada, as histórias são contadas com todo o desenrolar 
da ação em apenas um texto, havendo uma continuação para narrativas mais 
longas, como as trajetórias de José e Moisés e os milagres de Jesus, por 
exemplo. No livro Historiae sacrae, por sua vez, os textos são relativamente 
curtos, podendo as narrativas ser divididas em várias partes. Observa-se que por 
vezes a ação é interrompida na narrativa para ser retomada no trecho seguinte.  
Este tipo de interrupção fica evidente no trecho em que Tobit, um homem 
muito piedoso e temente a Deus, aconselha seu filho Tobias (Tb, 4), ao sentir que 
a morte se aproximava. O conselho é dividido em dois trechos, nos quais o pai diz 
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ao filho como se portar perante Deus e as pessoas. Nota-se, nesta passagem, que 
o autor parece oferecer este conselho também aos seus jovens alunos, pois 
ressalta a importância de obedecer a Deus e de como se deve ser honesto e 
generoso quando possível, evitando ser orgulhoso e almejando nunca pecar.  
As histórias bíblicas selecionadas pelos dois livros são similares em alguns 
aspectos, mas diferenciam-se pelo fato do livro de latim se restringir ao Antigo 
Testamento, o que gerou uma seleção diferente das histórias. O Pentateuco é o 
conjunto de livros bíblicos que possui a abordagem mais completa, pois quase 
todos os fatos principais são narrados nos dois livros. Desta forma, ambas as 
obras iniciam suas narrativas com a criação do mundo, do homem e da mulher e 
sua desobediência a Deus, o que acarretou sua expulsão do paraíso. Também 
são narradas as histórias dos homens escolhidos por Deus para grandes missões, 
dos quais descenderiam os outros povos, como Noé, Abraão e Moisés. Com todos 
estes homens Deus selou sua aliança, prometendo que deles descenderiam 
inúmeros povos, na esperança de dar continuidade à crença em um único deus, o 
que requereria obediência e virtude.  
No que se refere ao Pentateuco, a História Sagrada e Historiae sacrae 
relatam ainda as histórias de Isaac, Jacó e José, filhos de Abraão, Isaac e Jacó, 
respectivamente. Todos estes homens procuraram seguir a crença em um só 
Deus, cuja aliança foi selada por seus pais. As histórias destes homens também 
são narradas em seus principais fatos, mostrando a intervenção divina, porém 
sem o aparecimento da própria figura diante destes homens, como acontecera 
com seus ancestrais, aos quais Deus teria dirigido a própria palavra e sua lei.  
O Pentateuco é encerrado em ambas as obras com o êxodo de Moisés e o 
povo escolhido por Deus rumo à terra prometida. Neste momento são decretadas 
as regras para a vida nesta nova etapa da trajetória do povo judeu. O livro de 
Lhomond se limita em enumerar os dez mandamentos, porém a obra traduzida 
pelo Padre Conceição dedica dois capítulos à legislação, diferenciando as leis 
civis das eclesiásticas.  
Após a conquista da terra prometida e a morte de Moisés, os dois livros 
selecionam diferentes episódios dos Livros Históricos da Bíblia. Ambos os livros 
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relatam como Josué sucedeu Moisés à frente do povo judeu e como David 
conseguiu tornar-se o rei deste povo após derrotar Golias. A sucessão de David 
por Salomão também é narrada nas duas obras, porém, na História Sagrada, os 
conflitos entre os judeus e outros povos e a sucessão de seus reis é contada de 
forma breve.  
Em Historiae sacrae, são enfatizados os conflitos entre os judeus e os 
outros povos e como muitos reis se mostraram mais ou menos piedosos e crentes 
em Deus, sendo recompensados ou punidos com mortes dolorosas. A piedade 
também emerge na história de Tobit, anteriormente citada. A vida deste homem é 
contada em 22 trechos da obra de Lhomond, enquanto no livro do Padre 
Conceição ela sequer é citada. Na obra de Lhomond a ênfase é dada aos conflitos 
vividos pelo povo escolhido e ao fato de Herodes tornar-se o rei da Judeia sem ser 
judeu. Por fim, o nascimento de Jesus Cristo é narrado em uma única linha. 
Na obra do Padre Conceição, por sua vez, o final do Antigo Testamento 
apresenta trechos dos livros proféticos, narrando brevemente a vida de alguns 
profetas, como Elias e Jonas. Estes profetas não aparecem em nenhum momento 
da obra em latim.  
Enquanto na obra traduzida pelo Padre Conceição os profetas ocupam 
capítulos significativos, a obra de Lhomond não contempla estas figuras bíblicas. 
Tal ausência chama a atenção, pois o autor limita sua obra ao Antigo Testamento 
e prefere dedicar vários capítulos às lutas e conflitos vividos pelo povo judeu do 
que narrar a vida destes homens que recebem uma mensagem e uma missão de 
Deus, o que os coloca em uma posição delicada perante a comunidade. Segundo 
Armstrong (2008, p. 61), “os profetas não ansiavam por proclamar a mensagem 
divina e relutavam em assumir uma missão que implicava tensão e angústia”. A 
experiência vivida pelo profeta se mostra deveras assustadora e seu papel 
perante a comunidade muda devido ao seu contato inesperado com Deus.  
Com exceção de Moisés, em Historiae sacrae não são citados os profetas 
que anunciavam a chegada do Messias que salvaria o povo judeu. Provavelmente 
o autor tenha preferido enumerar feitos heróicos e momentos de lutas a 
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apresentar indivíduos frágeis que se mostram confusos diante de sua missão, que 
muitas vezes era ridicularizada pelos seus pares.  
As histórias escolhidas da Bíblia caracterizam-se por gêneros literários 
específicos, como a novela, a saga de uma tribo, de um herói e de um lugar, 
assim como as lendas (SILVA, 2000, p.189 -193). A novela caracteriza-se por uma 
história pessoal que é significativa para seu povo, como a história de José, filho de 
Isaac, que foi vendido aos egípcios e muito tempo depois pôde rever sua família. 
A saga, por sua vez, narra fatos extraordinários de um indivíduo, um povo, ou um 
lugar, e que nos livros aqui analisados são as histórias de Noé e de Davi. No livro 
do Padre Conceição, a saga de um lugar está presente no capítulo dedicado à 
torre de Babel e a Sodoma e Gomorra, de onde surge o Mar Morto, as quais não 
aparecem em Historiae sacrae. A lenda, por fim, narra eventos que são 
considerados santos e dignos de serem imitados, sendo as ações milagrosas e 
edificantes contrapostas a pessoas que não agem assim.  
As duas obras procuram, pois, relatar momentos de ação e dignos de 
serem imitados pelos jovens leitores. Nos dois livros analisados não há espaço 
para poesias e cânticos, sendo ressaltadas as histórias de diversos indivíduos que 
foram escolhidos por Deus para grandes missões ou a Ele obedeciam, sendo 
recompensados por isso. As ações que se mostravam contrárias aos preceitos 
divinos eram duramente castigadas.  
Ao contarem as narrativas bíblicas, os autores parecem não interferir nas 
histórias com comentários, às vezes encerrando os episódios com alguma 
observação para reforçar a ideia do trecho narrado. Na obra História Sagrada, o 
Padre Conceição por vezes se dirige ao leitor de forma amistosa:  
 
De bom grado, caros Meninos, quisera eu contar a história de 
Abrahaão, de Isaac, de Israel com a de um dos descendentes de Naccor, 
do pai de Abrahaão, (...), isto é, a de Jó na terra de Hus; mas meu 
livrinho não o comporta. Vós ouvireis esta célebre história pela boca dos 
vossos pais ou mestres. 
(1890, p. 47-48). 
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O religioso por vezes dialoga com o leitor, informando sobre as limitações 
do livro ou fazendo observações com relação às histórias contadas. Ele procurava 
convencer seu leitor da veracidade das histórias bíblicas. Exemplo disso, seria o 
fato de mencionar, em um dado momento do texto, que na Alemanha era comum 
encontrar conchas fossilizadas em locais montanhosos, o que provaria que o 
dilúvio de fato ocorreu (ibidem, p. 16). 
O texto traduzido pelo Padre Conceição se aproxima bastante do texto 
bíblico. .Às vezes, porém, torna-se uma obra confusa, haja vista que tenta resumir 
muitos acontecimentos. Este problema talvez se deva à própria tentativa do 
religioso traduzir o texto de forma fidedigna ao original, prejudicando sua 
compreensão. Temas que girem em torno da sedução, abuso sexual e 
promiscuidade são evitados ou atenuados nas duas obras. Por outro lado, cenas 
de violência são descritas em seus detalhes, o que acontece principalmente na 
Historiae sacrae, na qual o texto mais longo descreve detalhadamente o martírio 
sofrido por uma mãe e seus sete filhos (2 Mc, 7).  
Os filhos são todos torturados e mortos na frente da mãe por se recusarem 
a provar da carne de porco e, assim, desobedecerem a Deus. As torturas são 
comandadas pelo rei Antíoco e a cena é descrita em todo o seu horror. Após 
perseguir os judeus de forma cruel, o próprio rei acaba sofrendo uma morte lenta e 
dolorosa (2 Mc, 9). Este acontecimento não aparece na História Sagrada e 
Lhomond encerra o relato do martírio com a morte da mãe, que mistura seu 
sangue ao de seus filhos. A descrição minuciosa deste sacrifício parece se 
mostrar uma situação exemplar de obediência e adoração a Deus. O relato desta 
passagem poderia parecer mais edificante ao autor do que relatar a vida dos 
últimos profetas que anunciavam a chegada do Messias. O martírio, afinal, 
representa a fé inabalável do indivíduo em Deus, mesmo em condições extremas 
e poderia estar mais próximo do leitor do que as visões dos profetas.  
Lhomond não dialoga com o leitor, limitando-se a narrar as histórias bíblicas 
em frases relativamente simples nos capítulos iniciais e tornando-as mais longas e 
complexas no decorrer da obra. O autor fornece conselhos aos leitores pela voz 
de seus personagens, como de Tobias ao seu filho Tobit, por exemplo. Entretanto,  
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é possível identificar frases em que o autor realiza alguma observação, como na 
passagem sobre a vida do Rei Salomão, sucessor de David. O autor enumera as 
boas obras do monarca, que sofre um declínio moral e espiritual em sua velhice, 
deixando-se seduzir por diversas mulheres. Diante desta situação, o autor declara: 
“(...) nada é tão nocivo à virtude quanto os prazeres” (1910, p. 59, tradução 
nossa). O autor indica aos leitores os males de se entregar aos prazeres e como 
isso desagradaria a Deus, que puniu o rei. Mesmo que a finalidade maior de 
Historiae sacrae seja a de ensinar latim, as passagens bíblicas permitem 
ensinamentos de cunho moral, por vezes destacados pelo autor do texto.  
As duas obras enfatizam a tensão constante entre Deus e a humanidade, 
mostrando a desobediência dos homens perante Deus e os castigos nos quais 
incorrem por seu comportamento. As narrativas do Antigo Testamento destacam a 
substituição da crença em vários deuses por um deus único, o que levou a 
divindade única a tomar atitudes extremas, como o dilúvio, mas também a auxiliar 
o seu povo escolhido, ao fornecer água e alimento aos judeus no deserto. As 
alianças com o deus único são realizadas no sentido de assegurar a crença dos 
homens, que nem sempre é respeitada, como procuram mostrar as duas obras. 
Este desvio do caminho leva à punição, mensagem esta que os jovens leitores e 
alunos deveriam interiorizar. Neste sentido, os dois livros, ao contarem os eventos 
da história sagrada, procuram enfatizar a importância da crença em Deus e a 
necessidade de obedecer a Ele para não sofrer castigos e aflições, como 
acontece com os personagens descritos. 
No que se refere ao Novo Testamento, apenas a História Sagrada do Padre 
Conceição o contempla. Este Testamento é contado em 52 capítulos, como o 
anterior, e para esta parte foram selecionadas os momentos que contam o 
nascimento e a vida de Jesus, sem esquecer de sua infância, para aproximá-lo 
aos leitores. A história de Jesus é contada em seus principais fatos, citando alguns 
dos milagres que ele produziu, além de narrar várias de suas parábolas, como a 
do “Homem rico e Lázaro”. Também não foi esquecido o “Sermão do Monte”, que 
é recontado em um capítulo. A delação e a crucificação de Jesus são contadas em 
detalhes, assim como sua ressurreição e suas aparições a São Thomé e aos 
 110 
apóstolos. Os dois últimos capítulos encerram a história sagrada com a viagem de 
São Paulo a Roma e a propagação do Evangelho pelos Apóstolos. 
Contudo, pelas condições de conservação da obra, muitas de suas páginas 
se soltaram. Pela análise do sumário é possível identificar que seis capítulos do 
Novo Testamento foram perdidos, os quais relatariam a vida de São Paulo e São 
Pedro após a ascensão de Jesus. Os evangelhos mais utilizados para estes 
capítulos do Novo Testamento são os de São Lucas e São Matheus, pelo que se 
observa das referências ao final do livro. Segundo a Bíblia de Jerusalém (1996, p. 
1834), o evangelho de São Matheus constrói uma narrativa mais estruturada, 
enfatizando as diversas fases da vida de Jesus.  
O evangelho de São Lucas, por sua vez, seria o melhor redigido, mas omite 
informações, que supostamente seriam narradas pelos outros apóstolos (ibidem). 
O autor de História Sagrada utilizou-se das passagens dos evangelhos de São 
João e São Marcos também, porém a referência maior aos evangelhos de São 
Lucas e São Matheus poderiam apresentar com mais clareza os acontecimentos 
da vida de Jesus. Sem negar a importância de Jesus como filho de Deus e sua 
missão na terra, o autor do livro procurou destacar elementos da vida de Cristo 
entre os homens e sua sabedoria ao contar parábolas e histórias, além de seu 
caráter sagrado ao realizar milagres e ao ressuscitar após sua morte. As 
indicações dos evangelhos aos leitores também podem ser dos livros que tenham 
um estilo mais claro e objetivo, facilitando a compreensão.   
 As obras do Padre Conceição e de Lhomond procuram, pois, levar aos seus 
jovens leitores às histórias que foram contadas nos livros bíblicos, porém de forma 
mais sucinta e, em alguns aspectos, atenuada. Os seus autores esperavam que 
estas histórias se mostrassem atraentes às crianças, que deveriam compreender 
também seus ensinamentos, no sentido de fortalecer sua fé em Deus e de se 
portarem bem para não serem castigadas. Os autores não fazem muitas 
interferências no texto, esperando que as próprias histórias por eles selecionadas 
despertassem uma postura virtuosa em seus leitores. Por vezes é possível 
identificar algum comentário com relação às atitudes das personagens.  
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As histórias selecionadas da Bíblia apontam a constante interferência de 
Deus nas ações dos homens, sendo esta relação bastante tensa, posto que existe 
um esforço por parte de Deus para convencer os homens de que ele é único, seu 
criador, e que pode auxiliá-los na terra. Este esforço para convencer também se 
destina às crianças que leriam a obra e deveriam crer em Deus, da mesma forma 
como as personagens da Bíblia, as quais, cedo ou tarde, seriam abençoadas, 
contanto que acreditassem em Deus.  
 O uso destes materiais nas aulas reforçaria as lições aprendidas no 
catecismo, complementando a formação cristã das alunas. Além das práticas 
religiosas, elas conheceriam a história sagrada, podendo consultá-las na Bíblia e 
aperfeiçoar seu aprendizado. Os textos dos livros de Lhomond e do Padre 
Conceição são mais simples e objetivos, sem a mesma divisão e o estilo literário 
presentes na Bíblia, uma vez que tinham o objetivo de facilitar a compreensão.  
 Até o momento não é possível identificar como estes livros eram utilizados 
em sala de aula, mas supõe-se que os textos de latim deveriam ser traduzidos 
para o português e os textos da História Sagrada do Antigo e do Novo Testamento 
seriam lidos em aula ou nos horários para estudos, sendo, em ambos os casos, 
conhecidas as histórias da Bíblia. Com estes materiais, as alunas teriam contato 
com a Sagrada Escritura. Esta, tão importante quanto a história universal, 
mostraria a complexa relação entre Deus e os homens, os quais muitas vezes 
desprezaram seu criador, sofrendo suas consequências. Este aprendizado, por 
meio dos textos, complementaria as demais práticas religiosas presentes no 
cotidiano do internato, como os sermões do padre e as aulas de religião e 
catecismo.  
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3. 2. Violetas virtuosas: a obra de Frei Pedro Sinzig 
 
 O trabalho com acervos históricos se mostra bastante enriquecedor por 
sensibilizar e mobilizar os sujeitos sobre as questões da memória. O espaço 
escolar e sua documentação acabam por evocar lembranças dos tempos de 
escola, vivenciados no colégio ou não, e que levam os visitantes a se envolverem 
com a história da instituição. Por vezes, algumas pessoas se sentem motivadas a 
doar algum documento, desfazendo-se de uma parte de seus acervos pessoais 
para enriquecer o acervo da escola. 
 Este foi o caso do livro Violetas: vítima do sigilo da confissão e outros 
contos originais com muitas gravuras, de Frei Pedro Sinzig. A doação foi realizada 
pela família da ex-aluna Maria do Carmo Soares Arruda, que guardava a obra que 
lhe fora dada como prêmio de aplicação em 25 de novembro de 1921. Dona 
Emília criara um sistema de premiações, como foi apontado anteriormente, que 
estimulava as alunas ao bom comportamento. O acúmulo de pontos pelo 
comportamento e pela aplicação aos estudos eram reconhecidos pela escola por 
meio da atribuição de  medalhas e prêmios, além disso, davam direito a algumas 
regalias, como uma saída para visitar a família. 
 A documentação do acervo não explicita quais seriam estes prêmios, mas 
pelo livro de Frei Sinzig nota-se a preocupação em oferecer uma recompensa às 
alunas que tivesse algum valor instrutivo e moral. A obra doada ao Memorial do 
Colégio Progresso traz um cartão impresso colado na primeira página, que indica 
que se trata de um prêmio concedido à aluna no dia 25 de novembro de 1921.  
 Violetas foi publicado em 1913 pela editora Vozes de Petrópolis e o livro do 
colégio é da primeira edição, indicando que a escola adquiria livros recentes, 
contanto que se mostrassem adequados às alunas. A obra possui um acabamento 
luxuoso com uma capa dura revestida de tecido roxo-azulado e com o título 
impresso em baixo-relevo na cor prateada. Trata-se de um livro adequado para 
ser presenteado, como é indicado em um dos comentários feitos ao final da obra. 
 O autor de Violetas foi um franciscano que atuou de forma intensa em prol 
da Igreja católica no Brasil. Seu campo de atuação era, fundamentalmente, a área 
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editorial, publicando livros de literatura, didáticos, religiosos, traduções, além de 
artigos de jornais e obras musicais (PAIVA,1997, p. 44). Frei Pedro Sinzig nasceu 
na Alemanha em 1876 e realizou seus estudos na Holanda para tornar-se 
sacerdote. Viajou ao Brasil em 1893 e ordenou-se em 1898 em Salvador. Sua 
instalação definitiva aconteceu em Petrópolis, no Rio de Janeiro, dedicando-se ao 
aperfeiçoamento da Editora Vozes. O Frei comprou máquinas mais rápidas e 
eficientes para a impressão, costura e encadernação de livros na Europa no ano 
de 1910. 
 Paiva afirma que (ibidem, p. 50): 
 
Sinzig lançou mão de todos os meios modernos, pôs em funcionamento 
toda a maquinaria à sua disposição para defender a sua causa: 
imprensa, cinema, jornalismo, política. Implementou sua mensagem 
através de uma luta que beirou o épico, tentando formar as consciências 
por meio da palavra escrita.  
  
Frei Sinzig se mostrava, pois, um religioso engajado na causa da Igreja 
católica, procurando moralizar a sociedade, confiante no poder da palavra escrita, 
ao mesmo tempo em que conhecia os perigos que ela representaria. Sua 
preocupação com a difusão de boas obras católicas levou-o a publicar, 
primeiramente em 1915, o livro Através dos romances: guia para as consciências, 
pela própria editora Vozes. A última edição data de 1923 e traz um levantamento 
de 21 553 livros analisados pelo autor e seus colaboradores. Segundo Paiva 
(1997), nesta obra Sinzig encabeçou um imenso trabalho como censor, 
procurando orientar os leitores católicos sobre os perigos oferecidos pelas leituras 
consideradas perigosas. 
 O Guia para as consciências apresenta uma listagem das obras e seus 
autores no formato de verbetes, ressaltando aspectos positivos e negativos sobre 
os romances. Paiva (1997) realizou uma análise bastante minuciosa desta obra de 
Frei Sinzig, identificando que o religioso se mostrava mais severo com as 
escritoras, qualificando-as de forma negativa e pejorativa, enquanto no caso dos 
autores censurados, apenas suas obras recebiam críticas. Sinzig se mostrava um 
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religioso engajado na causa católica, procurando oferecer aos católicos obras 
verdadeiramente religiosas, como aquelas publicadas pela editora Vozes, e 
prevenindo-os contra obras inadequadas, que se tornavam facilmente acessíveis 
pela expansão editorial. 
 Frei Pedro se mostrava consciente desta expansão, comparando as 
editoras a um pomar e os livros como frutos, que poderiam se mostrar “saudáveis” 
ou “venenosos”. Havia, pois, a necessidade de realizar um intenso trabalho no 
sentido de orientar as leituras dos católicos. A preocupação maior, contudo, se 
voltava para as leitoras católicas, vítimas fáceis dos folhetins e romances de 
amores intensos.  
 A mulher, por sua fragilidade, poderia se deixar levar muito facilmente pelas 
histórias contadas nos livros e perder sua “pureza”. O cuidado com as leituras 
para o sexo feminino se mostrava, assim, mais intenso. No próprio acervo do 
Colégio Progresso encontra-se um caderno bastante peculiar, intitulado Lista de 
Livros e que reproduz em uma escala bem menor o trabalho de censura realizado 
pelo Frei Pedro Sinzig. Trata-se de uma listagem de diferentes obras - brasileiras, 
portuguesas e francesas - registradas na caligrafia de Dona Emília Meira, 
seguidas de suas classificações, como apropriadas ou inapropriadas à leitura das 
alunas. Os títulos dos livros são registrados em tinta e em seguida é anotada uma 
observação a lápis, podendo ser “não presta”, “serve” ou até mesmo “?”. Estas 
são as três classificações básicas para a maioria das obras e resumem a opinião 
da diretora quanto à qualidade dos livros destinados às alunas.  
 Dona Emília registrava “não presta” para a maioria dos livros de José de 
Alencar, mostrando-se em dúvida com relação às obras O sertanejo e A guerra 
dos mascates, colocando um “?” para ambas. Já com relação à obra Iaiá Garcia, 
de Machado de Assis, a diretora afirma ser “muito duvidoso”. Ela também indicava 
que haveria “insinuações imorais” em A misteriosa, de James Henry. Assim, Dona 
Emília também se mostrava uma censora eficiente e bastante categórica ao 
resumir, em pouquíssimas palavras, o “risco” que alguns romances poderiam 
representar.  
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 A severidade se mostrava maior com as obras brasileiras, enquanto as 
obras francesas eram encomendadas de editoras consideradas confiáveis, como 
aquelas da Bonne Presse lidas por Clarita, ou da Frères Mignard, cujos nomes 
foram registrados no caderno de Dona Emília. A lista é extensa e a diretora 
registrou ainda uma observação importante acerca dos livros que muito 
provavelmente eram fornecidos pela editora Frères Mignard em seu catálogo: 
“Estas obras se destinam a moças e rapazes. Entretanto nós acreditamos ser 
conveniente marcar com um asterisco aquelas que convém reservar aos jovens 
mais sérios” (Lista de Livros, sem data, tradução nossa).  
 A lista dos livros desta última editora se estende por quatro páginas do 
caderno e alguns deles são precedidos do asterisco. Trata-se de romances para a 
juventude que se mostram adequados à sua formação, havendo ressalvas em 
alguns casos. O Colégio Progresso, como lugar de formação de meninas e moças, 
deveria zelar por esta formação em todos os espaços e de todas as formas, 
inclusive pela leitura. Neste sentido, Dona Emília Meira acreditava que a literatura 
ofereceria perigos e procurava reunir na biblioteca da escola apenas obras 
consideradas convenientes às alunas.   
 Violetas se mostra uma obra adequada a este público, pois, além de ser 
publicada por um Frei de grande influência naquele período, trazia contos que 
buscavam ensinar algo ao leitor, destacando a formação religiosa. A obra é 
composta por nove textos que foram adaptados ou traduzidos pelo autor. A 
religião emerge em todos os textos, fortalecendo as personagens em sua fé ou 
convertendo-as ao catolicismo. Trata-se de contos com situações exemplares, que 
deveriam inspirar, sobretudo, o jovem leitor em formação.  
 Em duas narrativas a proximidade da morte se mostra como o momento de 
assumir a fé católica, como em “Vítima do sigilo da confissão”, de L. Heitzer. Esta 
história relata os apuros passados por Padre Lurtz, que foi preso por suspeita de 
roubo e não podia dizer a verdade por causa do sigilo da confissão. Em seu leito 
de morte, o banqueiro William Blackford confiou uma quantia de dinheiro ao 
religioso para que este auxiliasse a família de um antigo sócio que fora à falência 
por culpa do banqueiro. Os filhos de William, Harry e Patrik Blackford, acusaram o 
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padre Lurtz, que acabou sendo preso sem poder se defender. Os filhos que, 
diferentemente do pai, eram protestantes, desconheciam o sigilo da confissão e só 
depois de verificarem as cartas de seu pai compreenderam que cometeram uma 
injustiça contra o religioso. No final da narrativa, ambos se converteram ao 
catolicismo e Patrik se dedicou à carreira eclesiástica. 
 No conto “À última hora”, adaptado do conto “Fünf Talente” [“Cinco 
talentos”] de Conrado Kümmel, emerge uma crítica aos considerados livre 
pensadores, que rejeitam a religião. Um visconde e sua esposa, tidos como livre-
pensadores, passavam uma temporada no campo e o visconde se acidentara 
gravemente. Não havendo mais esperanças para a sua recuperação, o nobre 
desejou que fosse chamado um padre para se converter ao catolicismo. Apesar de 
sua esposa tentar impedi-lo, o padre que acompanhava o falecimento da 
governanta do visconde, em um dos aposentos da mansão, acabou por atender 
ao seu pedido, como a própria governanta o desejara.  
 A figura do padre em uma situação delicada emerge ainda em “Arcabouço 
de uma tragédia”, na qual o religioso foi à cadeia celebrar o casamento entre um 
preso e sua noiva. O noivo fora preso após ferir fatalmente um colega enquanto 
estava embriagado e, quando foi transferido para outra prisão, sua esposa faleceu 
após acenar para ele no porto. A pedido do padre, o rapaz aceitara a pena na 
esperança de sair logo do cárcere para rever sua amada, sem saber que se 
tornara viúvo. 
 A conversão é um fato marcante nas duas narrativas de autoria de Karl May 
- famoso escritor alemão do século XIX, que criava suas muitas aventuras 
vivenciadas ao redor do mundo - pois em ambas as histórias algumas 
personagens abandonam a fé islâmica para professar o cristianismo. Frei Pedro 
Sinzig selecionou as duas narrativas de fontes diferentes e as traduziu para o 
português. A primeira delas intitula-se “Mater dolorosa” e foi retirada do livro 
Orangen und Datteln. Reisefrüchte aus dem  
Orient von Karl May [Laranjas e tâmaras: frutas da viagem do Oriente de Karl 
May]. O segundo conto intitula-se “Umm ed Dschamahl”, uma outra narrativa de 
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viagem que foi retirada de Regensburger Marien-Kalender für das Jahr des Heiles 
1899 [Calendário mariano para o ano de 1899].  
 Peter Gay (1999, p.260) afirma que Karl May foi “o mais conhecido entre os 
ficcionistas produzidos pela Alemanha no século XIX”. O mesmo autor ainda 
analisa que o famoso aventureiro soube construir a figura de um herói ideal que 
cativou seus leitores de diferentes idades. Para Gay, o público precisa de heróis e 
Karl May se mostrou muito habilidoso na elaboração de suas histórias repletas de 
aventuras envolventes (ibidem, p.262). Frei Pedro Sinzig tampouco ignorava o 
poder destas narrativas sobre os leitores, sobretudo as que possuam um fundo de 
moral cristã, e selecionou duas nas quais esta característica se mostra mais 
evidente. O religioso se mostrava atento à literatura de seu tempo, procurando os 
textos que mais agradariam seus leitores.  
Apesar de terem sido publicadas em obras diferentes, as narrativas de Karl 
May são muito semelhantes, tendo como cenário o Oriente. Em ambas as 
histórias Karl May figura como o herói que conseguiu resgatar os filhos 
sequestrados por tribos inimigas, fato que levou a mãe e o pai desses jovens a se 
converterem ao cristianismo. Em “Mater dolorosa”, May salvou o jovem de uma 
morte lenta e cruel e o levou de volta à sua família. O jovem se convertera ao 
cristianismo ao passar um período na cidade e procurava convencer seus pais a 
se converterem para viverem com ele na cidade. A fé e coragem do narrador ao 
salvar o rapaz terminaram por torná-los adeptos do Cristianismo. 
Em “Umm ed Dschamahl”, May se tornou refém da própria Umm ed 
Dschamahl, uma senhora que nunca envelhece por possuir uma fórmula de 
beleza que lhe fora ensinada pelos anjos. Seu filho foi capturado por uma tribo 
inimiga e o protagonista aventureiro conseguiu fugir do cárcere para salvar o 
jovem e levá-lo de volta à sua mãe, que, tendo orado pelo retorno do rapaz, 
tornou-se adepta do catolicismo. Karl May se mostra, pois, um intrépido viajante e 
um cristão fervoroso, cuja fé sensibiliza a todos, conseguindo, inclusive, novos 
adeptos à fé cristã, colocando-a como superior às demais, aspecto este que fica 
evidenciado nos contos. 
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A tradução se mostra fiel ao original e nas narrativas observa-se o domínio 
da língua portuguesa pelo Frei alemão, que conseguia narrar os acontecimentos 
com uma linguagem envolvente. Além das aventuras de Karl May, o jovem leitor 
poderia encontrar em Violetas outros formatos de textos, como a poesia “A 
Cigana”, que conta a fuga de uma jovem cigana para um reino encantado, onde se 
tornou rainha. A menina, contudo, começou a sentir falta de sua mãe e fez um 
imenso esforço para retornar aos braços maternos. A menina não mais se separou 
de sua mãe, mesmo renunciando ao luxo e encanto da vida de rainha. A 
conversão se dá quando a cigana percebe que aquela vida de rainha não a 
preenche e satisfaz como o amor e a proximidade de sua mãe. A jovem voltou ao 
bom caminho honrando sua progenitora. 
O retorno à mãe também está presente na peça “Joãozinho e 
Margaridinha”, adaptado de “João e Maria”, dos Irmãos Grimm. Na versão de Frei 
Sinzig, trata-se de uma peça com canções religiosas para ser representada, 
provavelmente nas escolas. A versão do religioso é mais amena, pois a mãe 
enviou seus filhos para colherem amoras e assim providenciarem alguma 
alimentação, sem haver a intenção de abandoná-los, como na versão mais 
conhecida. A peça tem um final feliz, haja vista que os irmãos conseguiram matar 
a bruxa e desfazer o seu encanto sobre várias outras crianças, que são libertadas 
e retornam aos seus lares.  
As moças também encontrariam em dois textos exemplos de duas Filhas de 
Maria que acabam por se mostrar dignas de seu título. Em “Um presente de 
Maria”, Baronesa Costa, que era Filha de Maria, não parava de chamar sua nova 
criada, Luiza, para resolver qualquer coisa na casa. A criada decidiu pedir à 
virgem Maria para continuar suportando o trabalho na esperança de sua patroa 
ser mais compreensiva e amável. Após encontrar o pedido de Luiza registrado em 
uma folha solta no seu quarto, a Baronesa acabou por tornar-se uma verdadeira 
Filha de Maria e passou a não atormentar mais a criada.  
A trajetória de uma Filha de Maria exemplar encontra-se no texto “Uma 
Filha de Maria”, que relata a vida de Mathilde de Saxônia-Coburgo-Gotha, 
Duquesa de Saxônia. Ela faleceu aos 26 anos como uma Filha de Maria devota, 
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dedicada à caridade e à benemerência, além de ser uma mãe piedosa. A morte se 
mostra como um momento de serenidade, pois a jovem voltava-se para Deus. Ao 
final do conto ainda é transcrito um trecho do testamento espiritual da Duquesa, 
mostrando toda sua fé e piedade. Nesta curta narrativa, existe uma clara tentativa 
de inspirar as meninas e moças a tornarem-se tão devotas quanto a Duquesa, que 
teve uma vida breve, mas totalmente dedicada à religião.  
Violetas se apresentava como uma seleção cuidadosa de textos para a 
juventude, procurando inspirá-la no catolicismo. Seu organizador foi um religioso 
engajado na disseminação de boas leituras para os católicos, acreditando nas 
possibilidades de formação proporcionadas pelos livros. No Colégio Progresso, a 
preocupação com a formação das moças levava a uma seleção cuidadosa das 
obras que ser-lhes-iam disponibilizadas e, neste sentido, Violetas configura-se 
como uma produção importante para o trabalho com tal público-alvo.  
Observa-se, pois, como a preocupação com a formação moral das alunas 
estava presente em diferentes espaços e objetos da escola. No próximo capítulo 
procura-se analisar estes elementos nas práticas religiosas que organizavam o 
cotidiano do colégio.  
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Capítulo 4 
Uma vida cristã: as práticas religiosas do Colégio Progresso Campineiro 
 
 
Saudemos com viva alegria 
Nosso Colégio ditoso 
Cantemos com doce harmonia 
Neste dia venturoso 
 
Amigas celebremos 
Nossa doce existência 
Aqui felizes colhemos 
A virtude e a ciência 
Música para o aniversário de Dona Anna von Maleszewska.21 
 
 
O Colégio Progresso se apresenta como uma instituição que se voltava 
para a formação feminina em todos os aspectos, incluindo aí o elemento moral 
ancorado na religião católica. Os versos acima indicam que desde o começo a 
virtude e a ciência eram elementos da proposta pedagógica da escola. Se as 
moças deveriam ter conhecimentos das mais diversas ciências elaboradas pela 
humanidade, não lhes poderia faltar a virtude, para honrarem o nome de suas 
famílias como filhas, esposas e mães.  
Nos capítulos anteriores o ensino religioso foi analisado no interior dos 
programas de ensino e dos livros adquiridos e utilizados no Colégio Progresso. A 
preocupação com a formação religiosa fazia-se presente em diversos aspectos, 
inclusive na seleção das leituras das alunas. Nos programas de ensino e nos livros 
a religião era apresentada como um conjunto de conhecimentos a ser aprendido 
pelas jovens. No cotidiano do colégio, contudo, o ensino religioso não consistia 
                                                             
21 Versos de Dona Zenóbia e música de Luiz de Pádua para o aniversário de Dona Anna von 
Maleszewska, em 06 de outubro de 1901, “Resenha do Colégio Progresso Campineiro” (brochura, sem 
data). 
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apenas na ordenação destes conhecimentos em matérias de ensino, mas em um 
projeto de formação das jovens, cujo espírito religioso deveria ser incorporado.  
As alunas vivenciavam um ambiente religioso com diversas práticas que 
compõem a vida do cristão, com seus rituais e crenças. O Colégio Progresso 
inclusive ganhou um espaço específico para estas práticas: a capela de São Luiz 
Gonzaga. Desta forma eram asseguradas as práticas religiosas, todas realizadas 
conforme as prescrições da Santa Sé.  
Neste capítulo o ensino religioso é apresentado como agente formador da 
postura e da conduta das alunas. São analisadas as diversas práticas religiosas e 
sua inserção no cotidiano da escola. Estas práticas ganharam bastante espaço no 
colégio e davam destaque à instituição na sociedade campineira. Entre as 
principais práticas podem ser enumeradas as missas, comunhões e retiros 
espirituais. Em meu Trabalho de Conclusão de Curso, investiguei as associações 
religiosas, procurando compreender as práticas organizadas neste espaço que 
reunia as alunas consideradas merecedoras (CORRÊA; MARTINS, 2005)  
Estas associações tiveram suas primeiras atividades em 1906, com a 
fundação da Pia União das Filhas de Maria. Nestes grupos sempre havia um 
padre diretor que orientava as alunas a um aperfeiçoamento religioso, indicando-
lhes que deveriam buscar a piedade e a obediência. Os materiais do Colégio 
Progresso apontam, contudo, que existiam outras práticas religiosas das quais 
participavam as alunas, professoras e funcionários. Desse modo, é possível inferir 
que se estimulava o espírito religioso em toda a comunidade escolar. 
 Neste capítulo, a obra Clarita no Colégio, de Maria Clarice Marinho Villac, 
será de grande importância para a compreensão do cotidiano da escola, com seus 
espaços, sujeitos e regras. A trajetória escolar narrada pela autora fornece 
elementos interessantes para perceber a importância do fator religioso para a 
proposta pedagógica do Colégio Progresso Campineiro.   
 A formação religiosa se mostrava um aspecto fundamental para disciplinar 
a postura de Clarita, uma menina muito travessa e geniosa. O ensino religioso se 
mostrava, pois, um elemento formador da conduta, disciplinando os gestos e os 
corpos das alunas, adequando-as ao modelo de feminilidade.  
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Se nos primeiros anos de funcionamento da escola as práticas religiosas 
tinham um caráter esporádico, elas foram ganhando uma diversidade e uma 
frequência maior entre as atividades escolares ao longo das décadas iniciais de 
sua trajetória. Neste capítulo procurar-se-á analisar estas práticas e compreender 
seu significado para a cultura deste colégio. 
 
 
4. 1. Entre normas e regulamentos: o cotidiano do Colégio Progresso 
Campineiro 
 
 Desde sua fundação, o Colégio Progresso funcionava como internato e 
também semi-internato, o que significa que as alunas ali permaneciam por longos 
períodos. Esta seria uma forma considerada eficiente para o ensino na época, 
posto que assim as alunas se concentrariam nos estudos. Tanto tempo na escola 
implicava em uma rotina que não se limitava às aulas, mas deveria permitir 
momentos para as refeições, o banho, o repouso e o lazer. Nesta rotina não 
faltavam atividades religiosas, que ainda eram complementadas pelo próprio 
calendário religioso. Segundo Vincent, Lahire e Thin (2001, p. 15), as regras são 
outro elemento que compõe a forma escolar:  
 
Num espaço fechado e totalmente ordenado para a realização, por cada 
um, de seus deveres, num tempo tão cuidadosamente regulado que não 
pode deixar nenhum espaço a um movimento imprevisto, cada um 
submete sua atividade aos “princípios” ou regras que a regem. 
  
 No Colégio Progresso encontram-se diversos documentos contendo 
normas, regimentos e regulamentos, que deveriam organizar o cotidiano da escola 
e orientar o trabalho das professoras e as atividades das alunas. A quantidade 
destes materiais e seu conteúdo indicam uma certa semelhança da orientação 
pedagógica do Colégio Progresso com o método preventivo salesiano (SANTOS, 
2000). Este método busca estabelecer regras para serem conhecidas e 
obedecidas, o que evitaria os castigos. A vigilância, neste sentido, se fazia 
necessária para assegurar a obediência às regras. Dentro deste sistema foram 
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criados diversos regulamentos para os padres e os alunos. Dom Bosco, o 
fundador da Congregação salesiana, criou um regulamento para todas as casas 
salesianas, que por vezes eram adaptados aos costumes locais. Segundo Santos 
(ibidem, p. 253), 
 
os regulamentos procuravam definir o padrão ou os paradigmas práticos 
de aluno, de comportamento moral, de cortesia, de aplicação nos estudos 
e nas aulas, de práticas de higiene e asseio e de procedimentos ou 
atividades a serem vividos nos diversos setores da vida de internato (...). 
 
 O autor, apesar de atenuar o rigor desta proposta, indica que tal 
regulamentação do cotidiano do internato procura prever e regular cada gesto do 
aluno. Situação semelhante é encontrada no Colégio Progresso, por meio da 
análise realizada nos diversos regimentos e normas encontrados no acervo. 
Foram encontrados materiais que procuram regular a vida das professoras e das 
alunas, principalmente as internas,isto é, aquelas que viviam na escola.  
A Resenha do Colégio Progresso, anteriormente citada, indica que a 
chegada de Dona Emília Meira ao Colégio Progresso teria proporcionado diversas 
mudanças na rotina da escola, inclusive no que se refere à disciplina. Esta não se 
limitava às alunas, mas cabia também às professoras, as quais deveriam servir de 
exemplo às jovens. Um dos primeiros materiais a orientar o trabalho do corpo 
docente muito provavelmente foi o Regulamento das professoras. Trata-se de uma 
brochura, de capa dura vermelha, contendo os tópicos manuscritos com regras e 
orientações. Pela caligrafia observa-se que foi um material elaborado por Dona 
Emília Meira.  
 Este documento procura dar conta de todos os aspectos do trabalho das 
professoras, não se esquecendo de zelar por sua conduta perante as alunas e 
com suas colegas. A formação de um corpo profissional específico é um dos 
elementos que compõem a cultura escolar, como colocado por Julia (2001, p. 14). 
A profissionalização do professor auxilia na compreensão dos movimentos e da 
consolidação da cultura escolar, formando um sujeito apto a trabalhar e circular 
neste meio específico, em conformidade com o projeto educacional da instituição. 
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 O Regulamento encontrado no Colégio Progresso permite vislumbrar como 
a formação das professoras ganhou corpo na escola, procurando formar uma 
profissional engajada no projeto pedagógico do colégio. No final deste caderno 
encontra-se uma definição do papel da educadora: 
 
Formação de Educadora 
 
Nestas páginas nos ocupamos diretamente da formação da E[ducadora] 
indicando o que ela deve ser, o que deve saber e como deve comunicar 
seu saber, para cumprir a delicada missão que Deus lhe confiou. Esta 
missão é de formar no caminho do bem, da verdade e da virtude as 
almas, as intel[igências] e as vontades das crianças que lhe são 
conferidas e fazer dessas crianças pessoas virtuosas, úteis e dedicadas 
desenvolvendo nelas, o que chamamos justamente o gérmen divino que 
Deus deposita nas almas.  
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
 O caráter religioso neste pequeno texto é forte, colocando o trabalho da 
educadora como fruto da vontade divina e que procura cultivar nas crianças um 
gérmen também de origem divina. O papel da educadora consistiria em formar a 
criança para o caminho do bem e cultivar os elementos que aquela já carrega 
consigo. Desse modo, o que está em xeque é uma concepção de infância próxima 
da defendida por Pestalozzi e Froebel, haja vista que procura-se desenvolver os 
“dons” das crianças, como uma jardineira a cuidar das plantas em seu jardim.  
 Apesar de reconhecer a “missão divina” da educadora, o Regulamento das 
professoras procurava esmiuçar sua função e dar conta de todas as suas ações, a 
fim de orientar e controlar melhor seu trabalho. Tal controle da conduta e do 
trabalho é apontada por Apple e Teitelbaum (1991, p. 64) como uma forma 
importante de se compreender, além do trabalho do professor em uma perspectiva 
histórica, questões que envolvem o currículo e o ensino. Estas formas de controle 
visam direcionar o trabalho do professor, retirando sua autonomia.  
Os autores ainda analisam um contrato de professora de 1923 para indicar 
o controle e a vigilância sobre a vida da educadora até mesmo em suas atividades 
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fora da escola (ibidem, p. 63). Se os professores foram conquistando maior 
autonomia, esta pode estar novamente em risco e é preciso compreender este 
processo historicamente para buscar outras soluções. O Regulamento encontrado 
no Colégio Progresso procurava antecipar e guiar todas as ações das professoras 
internas, adequando seu trabalho à proposta da escola. A conduta da professora 
era um aspecto fundamental a ser observado: 
 
9) Devemos procurar sempre edificar com o nosso bom exemplo, 
evitando assim justas críticas das meninas, e às vezes, queixas justas 
dos pais.  
Edifiquemos sempre com bons modos (na mesa, na classe, na capela, no 
passeio, no dormitório); devemos dar bom exemplo com o nosso trajar 
correto (camisolas convenientes, vestidos não decotados e descendo 
abaixo dos joelhos e mangas compridas); também no caminhar não 
devemos arrastar os pés ou bater com o tacão do sapato quando vamos 
pelos corredores. São abolidas as pinturas de qualquer espécie; use-se 
apenas pó de arroz, discretamente. 
(Regulamento das professoras, sem data, grifo da autora). 
 
A professora, portanto, também não estava isenta de críticas e 
observações. Como em tantos momentos do cotidiano do Colégio Progresso, mais 
uma vez fica evidente a pedagogia do exemplo, identificada por Bittencourt (2002). 
O exemplo das professoras, em sua postura e formas de lidar com alunas e 
colegas, deveria inspirar as meninas e jovens.  
 Perante a sociedade, a professora precisava se mostrar mais atenta em sua 
postura, posto que ela seria avaliada pelos seus gestos e todo o seu ser por pais e 
pelo público em geral: 
 
11) Em todas as funções em que o colégio, (ou parte dele), se apresentar 
reunido, todas as professoras, como boas companheiras, devem estar 
presentes, auxiliando nas vigilâncias e mais trabalhos necessários, e 
colocando-se nos lugares que lhe forem designados. 
_ “Nos passeios”, festas, concertos, pic-nics. 
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Se, nessas ocasiões, tendo a responsabilidade de educadora devem 
ocupar-se mais da vigilância das meninas, despreocupando-se de sua 
própria pessoa; lembrem-se que o publico que está presente fará juízo 
bom ou não a nosso respeito segundo nossos atos.  
- Sejamos modestas e cuidadosas, como devem ser, as boas e delicadas 
e conscienciosas preceptoras. 
A distinção de classe e de sentimentos se manifesta em todos os nossos 
atos, em nossos meneios, em nossa linguagem, enfim, em todo o nosso 
ser.   
(Regulamento das professoras, sem data, grifos da autora). 
  
A imagem que o colégio passava ao público não era ignorada por este 
Regulamento e o papel das professoras, em tal contexto, ganhava destaque. 
Cabia-lhes organizar as alunas e vigiá-las para que tudo se realizasse de forma 
adequada. Além disso, representavam, perante a sociedade, o exemplo de 
alguém que sabia guiar as alunas para que aquelas pudessem incorporar os 
mesmos gestos e postura.  
Louro (1997, p. 461), ao analisar o papel das mulheres no âmbito escolar, 
também destaca a vigilância sobre os corpos e gestos de professoras e alunas, 
sendo as primeiras os modelos de feminilidade a serem seguidos por estas 
últimas: 
 
(...) como modelos das estudantes, as mestras deveriam também 
se trajar de modo discreto e severo, manter maneiras recatadas e 
silenciar sobre sua vida pessoal. Ensinava-se um modo adequado de se 
portar e comportar, de falar, de escrever e argumentar. Aprendiam-se os 
gestos e olhares modestos e decentes, as formas apropriadas de 
caminhar e sentar. Todo um investimento político era realizado sobre os 
corpos das estudantes e mestras. 
 
Neste Regulamento das professoras também não faltavam orientações para 
o dia a dia dentro da sala de aula, indicando como a professora deveria se 
organizar para ministrar suas aulas: 
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17) Antes de bater a campainha para ir dar a classe, (depois de ter 
preparado a lição que vai dar) a professora tenha o cuidado de munir-se 
de tudo o que precise para essa classe, cad.[erno] de notas, cad.[erno] 
das meninas (correto com o nº de erros e nota em cada à margem), livros 
da lição, lápis, borracha, papel para sabatina. (deve haver uma tabela 
para as notas dos exercícios escritos, e outra para lições orais.) 
As alunas todas devem ser interrogadas em cada lição, (tanto quanto 
possível) para receber uma nota correspondente no trabalho e estudo. _ 
Não trazendo o cad.[erno] com a tarefa passada, deverá fazê-la no 
recreio (ou no domingo) para que não fique atrasada, e impossibilitada de 
continuar a seguir a classe. 
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
 As professoras deveriam se mostrar pontuais e organizadas, levando todos 
os materiais para a sala de aula e preparando suas aulas com antecedência. O 
seu trabalho também consistia em cobrar ordem e dedicação aos estudos, 
havendo uma avaliação constante das lições. O andamento do trabalho deveria 
ser apresentado à diretora, com a possibilidade de discutir as dificuldades 
encontradas: 
 
39) Uma vez por mês a prof.[essora] dará conta do trabalho que fez 
(sabatinas, exercícios, lições, notas) apresentando as dificuldades que 
encontrou no ensino, na manutenção da ordem, os progressos das 
alunas, ou pouco adiantamento das outras, e como vai o trabalho do 
programa daquele ano; mostrará cadernetas de notas orais, escritas, e 
comportamento.  
É útil também mostrar os cadernos das meninas, mostrando o asseio, 
aproveitamento, ordem, a pontualidade em fazer os exercícios, que 
devem trazer a data.  
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
 O Regulamento das professoras se mostra, pois, um documento bastante 
completo e minucioso, fornecendo informações e normas para todos os aspectos 
do trabalho da educadora. O Regulamento oferecia os preceitos de como trabalhar 
na sala de aula e exigir o empenho das alunas. O trabalho da professora não era 
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autônomo, ela precisava prestar contas do que fazia à diretora, a grande 
orientadora do colégio, posto que seu trabalho deveria estar em consonância com 
a proposta pedagógica da escola.  
 Além de zelar pela administração da escola em seus aspectos financeiros e 
de estrutura, cabia à diretora assegurar que a proposta pedagógica da escola 
fosse seguida da forma como idealizara. As professoras deveriam estar em 
consonância com esta proposta.  
A presença de professoras em regime de internato na escola se mostrava 
um fator importante para a manutenção desta proposta, permitindo que elas 
“incorporassem” o Regulamento que lhes era destinado e permanecessem 
próximas das alunas, servindo-lhes de modelo de conduta. Como internas, as 
professoras tinham condições de aderir integralmente ao projeto do Colégio 
Progresso, adequando-se cada vez mais às normas em suas ações e gestos.  
 Neste documento não faltavam também proibições às professoras, posto 
que estas deveriam atentar primeiramente à própria postura: 
   
3) É expressamente proibida a entrada de romances, revistas ou outros 
livros que não sejam de estudo, sem o consentimento da diretora (tanto 
p/ professoras como p/ alunas).  
(...) 
6) São (expressamente) proibidas as amizades particulares, quer com 
meninas, quer entre professoras, pois são causa de graves defeitos, 
graves males, e às vezes trazem conseqüências funestas.  
(Regulamento das professoras, sem data, grifos da 
autora). 
 
 O Regulamento se mostra bastante severo com as professoras, proibindo 
as leituras julgadas inadequadas e as amizades consideradas particulares, pela 
proximidade e cumplicidade que traria entre as colegas de trabalho. Observa-se o 
mesmo rigor e controle exercido sobre as alunas, inclusive sobre as leituras, que 
poderiam ser imitadas pelas demais jovens.   
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A possibilidade da intimidade entre colegas de trabalho apresentava-se 
como uma ameaça à organização do internato. A proximidade entre as alunas 
também era desaconselhada: 
 
42) Nos recreios são proibidas as rodinhas de conversas particulares, 
amizades particulares; exija-se que todas as meninas brinquem de um só 
brinquedo [jogo], em mais de um, porém que todas brinquem, corram, 
façam movimento. Não havendo lugar para correr muito faça-se uma 
roda, cantando; em sala, faça-se jogos de prendas; passeios indo todas 
em filas de 5 ou 6 (ordem de capela).  
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
Um documento contendo normas para as professoras, veiculado em uma 
folha datilografada, mais uma vez destacava o perigo de se formarem “grupinhos” 
de alunas: 
 
a) Nos recreios deve fazer com que as alunas brinquem,fiquem alegres, e 
não admitir “grupinhos”, pois daí surgem as indisposições, murmurações 
e conversas impróprias.   
(Deveres das professoras, sem data). 
 
 Este documento data do período em que Dona Flávia Campos da Paz 
assumiu a direção do Colégio Progresso e é interessante perceber que as regras 
são semelhantes àquelas estabelecidas por Dona Emília. A proposta idealizada 
pela diretora foi mantida mesmo após sua morte, isto é, consolidou-se também por 
meio de suas sucessoras. 
Apesar destas observações com relação às amizades particulares, elas 
existiam no colégio. Em Clarita no Colégio, por exemplo, a protagonista tinha uma 
amiga mais próxima, Mimi, com a qual viveu algumas de suas travessuras. Mimi 
era filha de portugueses e aparece na obra como uma boa amiga de Clarita, 
acompanhando-a ao longo de sua trajetória escolar. Era também companheira nas 
traquinagens que Clarita aprontava na escola: 
 
 131 
Lá estão, no recreio, Clarita e Mimi, a brincar de pegador. E correm 
daqui, e correm dali, e, de vez em quando, param um pouco e começam 
de conversinhas e gargalhadas... É que estão contando proezas e artes, 
e, com isso, arremedando as professoras. 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 83). 
 
 Se o ambiente parecia muito controlador, as alunas encontravam formas de 
se unir e acabavam tendo colegas mais próximas, com as quais compartilhavam 
suas proezas e desafiavam as professoras. A vigilância constante, porém, 
procurava garantir que a ordem fosse mantida, principalmente depois das férias, 
quando as meninas voltavam mais agitadas: 
 
 O Progresso, lindo castelinho amerelecido pelo tempo que o 
desafia, já perdeu a tristeza das férias. O bando grande que alegra o 
pátio, já se acha reunido, o sino já toca para as aulas, as filas em 
diversas direções dão vida aos longos e sombrios corredores. Tudo é 
murmúrio, tudo é alegre porque tem vida! Que trabalho, Santo Deus, têm 
as professoras para manterem as lingüinhas tagarelas, desacostumadas 
nas férias a guardarem silêncio! Pode-se ver pelos vidros das portas, 
cabecinhas irrequietas, curvadas sobre os livros. Uma palavra engraçada 
dita por uma menina provoca o riso geral, que às vezes em exagero 
custa um justo “pitinho”; mas, é tudo isto que dá vida, que anima os 
grandes salões. No recreio os gritos que o entusiasmo pelo jogo provoca, 
e os cantos de uma roda grande, dão uma nota alegre no meio das 
meninas. 
(“Croniqueta”, O Progressista, 04 de abril de 1931, p. 1). 
 
 A vida no colégio era agitada pela algazarra das alunas e as professoras e 
vigilantes se uniam para conseguirem manter a ordem. O jornal O Progressista era 
redigido e montado pelas alunas do Colégio Progresso e surgiu em 1910, mas 
sempre teve existência incerta, com lacunas em diversos períodos e com maior 
circulação no final dos anos de 1920 e início da década seguinte. Como as 
próprias alunas redigiam os artigos e textos do jornal, elas revelavam um universo 
menos rígido e com possibilidades de certas transgressões:  
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Esqueci-me da Alcina, 
Que tem nobre coração, 
Mas, que às vezes, fica brava 
Se assemelhando ao pavão. 
 
A Olympia, cara de santa, 
Tem a fama de ser quietinha; 
Eu que o diga, pois já sei 
O quanto é tagarelinha. 
(“A minha classe”, O Progressista, 27 de outubro de 1923, p. 
2). 
 
O jornal traz o cotidiano da escola sob a perspectiva das alunas, que 
encontravam maneiras de burlar as regras e se desviavam do modelo de 
feminilidade esperado. Se, por um lado, O Progressista mostra que não existia 
uma harmonia no ambiente escolar, havendo a indisciplina e a desobediência às 
regras, por outro, as próprias alunas delatavam os comportamentos desviantes de 
forma irônica. 
Na edição de 25 de agosto de 1929, por exemplo, uma aluna que não se 
identificou relata que a grande sensação entre as meninas eram os grampos de 
cabelos para a elaboração de penteados com ou sem ondas. Elas conseguiam os 
grampos trocando-os pela comida que recebiam de casa. As alunas eram 
estimuladas a não serem muito vaidosas e as pinturas no rosto e nas unhas eram 
proibidas, mas a troca de grampos demonstra que elas tinham uma preocupação 
com sua aparência e divertiam-se com a criação de seus penteados. 
Os excessos e exageros também eram denunciados pelas colegas, que se 
identificavam com pseudônimos engraçados. Uma seção do jornal que aparecia 
com frequência era a da “Berlinda”, para a qual iam as alunas que tinham um 
comportamento inadequado: 
 
 
 
 
 133 
Estão na berlinda: 
a Valentina, pelas longas ausências às aulas; 
a Jaymi, pela pouca pressa em chegar ao colégio; 
a Elisa, pela longa “toilette” que faz quando vamos a algum 
passeio; 
(...) 
e eu por ser uma 
QUITÉRIA. 
(O Progressista, 09 de junho de 1929, p. 4). 
  
As alunas eram identificadas pelos seus nomes ou pelo sobrenome e seus 
deslizes e faltas eram divulgados por todo o colégio. As próprias autoras 
reconheciam que deveriam “ir para a berlinda”, mas estas não revelavam seus 
nomes: 
 
 Encontram-se na berlinda: 
 A Thomyres e a Romília pela grande assiduidade às aulas. Se 
aparecem no primeiro dia da semana faltam nos outros. 
 A Margarida Nogueira por ter um bicho carpinteiro na língua; 
 Eu fui para a berlinda por ser 
      INDISCRETA. 
(O Progressista, 10 de novembro de 1929, p. 4). 
 
As alunas reconheciam que seus gestos e atos eram inadequados, 
mostrando que, mesmo não seguindo estritamente os regulamentos, elas os 
incorporaram. Conhecedoras das normas, elas precisavam ocultar seus atos, que 
não escapavam aos olhares astutos das colegas. A vigilância, portanto, era 
também exercida pelas alunas, que auxiliavam na manutenção da disciplina.  
Os valores disseminados pelo Colégio Progresso também eram reforçados 
n’ O Progressista, por meio dos artigos ali veiculados. Este é o caso da matéria “O 
Lar”, publicada na edição de maio de 1930, de autoria de Judith Sottano: 
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(...) 
 O lar.. O lar é a reunião de corações que se amam! São 
pensamentos que se cruzam, são vidas feitas uma para a outra! São 
almas que se dedicam formando uma só alma! 
 O lar é o carinho, é o próprio amor! Num lar nós encontramos 
primeiramente a mulher representando um papel sublime, uma missão 
divina! O de Mãe! 
(...) 
É nele que damos os primeiros passos vacilantes, que vemos 
pouco a pouco desabrochar as rosas, as verdadeiras rosas da vida! 
É no lar que recebemos a nossa educação, os bons costumes, 
que conhecemos bem de perto o amor de Deus! 
(O Progressista, maio de 1930, p. 3). 
 
À mulher cabia a função de guardiã do lar, como mãe, em sua tarefa de 
educar os filhos nos bons costumes e na religião. As alunas do Colégio Progresso 
não ignoravam os papéis que deveriam desempenhar após se formarem. Sua 
trajetória escolar procurava muni-las dos elementos que as auxiliariam nesta 
tarefa, lembrando-as de serem obedientes e comportadas, inspiradoras do bom 
exemplo que forneceriam aos filhos e à sociedade. A rotina escolar, mesmo 
permeada por regras e atividades, poderia se mostrar como o único espaço 
possível para certas liberdades e diversões, que estariam fora de alcance quando 
estas moças se tornassem damas da sociedade, com uma imagem a zelar.  
O jornal publicado pelas alunas apresenta, pois, algumas facetas do 
cotidiano do Colégio Progresso, permeado por regras e seus desvios, muitas 
vezes delatados e condenados. As próprias alunas mostravam o conhecimento/ a 
incorporação destas regras, podendo simplesmente cumpri-las ou burlá-las.  
As faltas descobertas eram corrigidas e as alunas eram submetidas aos 
castigos. Em Clarita no Colégio, a autora relata que passou por diversos castigos, 
como ficar sentada por longas horas no escritório de Dona Emília, não brincar no 
recreio ou não poder receber visitas, além de receber zero em comportamento, 
punições que dependiam da gravidade da falta cometida. Nestes momentos não 
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faltava também um sermão da diretora, que defendia a necessidade das alunas 
serem obedientes e disciplinadas. 
 Uma brochura impressa contendo o Regulamento Interno do colégio, que 
provavelmente data da década de 1930, posto que já possuía o curso normal e o 
conservatório, enumera as penalidades a serem impostas às alunas faltosas: 
 
Das penalidades 
 
Artigo 23º  
1º) – Admoestação particular. 
2º) – Notas desfavoráveis nos boletins mensais. 
3º) – Repreensão em aula. 
4º) – Exclusão momentânea da aula, do recreio, ou parte dele. 
5º) – Exclusão temporária do Colégio, ou perda da saída mensal. 
6º) – Exclusão definitiva. 
(Regulamento interno, p. 9). 
 
Neste momento o Colégio Progresso já se encontrava bem estruturado e 
consolidado na sociedade, e as formas de proceder com as alunas indisciplinadas 
seguiam uma hierarquia, dependendo da gravidade da falta cometida. Estas 
punições, contudo, já existiam antes e a nota de comportamento era uma das 
formas de assegurar a ordem e estimular a competição entre as alunas, as quais 
deveriam tirar boas notas para obterem uma boa classificação e receberem as 
devidas premiações.  
O Regulamento das professoras também fornecia orientações de como lidar 
com alunas consideradas insubordinadas: 
 
Falar sempre com brandura, porém firme, falar pouco, não discutir com 
aluna em presença da classe, deixando para fazê-lo em particular, mais 
tarde, quando a aluna estiver mais calma (e ela também) porque nessas 
condições é mais fácil convencer a aluna, fazê-la obedecer, atender, e 
mesmo arrepender-se do mal que tenha feito, pois então, ambas estarão 
mais calmas. 
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Nunca deixar escapar palavras ofensivas ou pouco delicadas referentes à 
aluna, mesmo que esta tenha tido a insensatez de ser grosseira. 
Neste caso a professora, com firmeza manda-a calar-se, repetindo a 
frase (chega ou cale-se) tantas vezes quantas forem necessárias para 
que ela obedeça marcando essas vezes na caderneta de notas para que 
a menina tenha o castigo e nota correspondentes. 
_Caso a aluna continue com impropérios, levá-la à presença da diretora, 
deixando uma das alunas modelo tomando conta na sua ausência ou 
pedindo a uma das colegas que a substitua; não é bom deixar a 
insubordinada sair só da classe, pois no estado em que se acha, pode 
fazer alguma tolice; pode-se pedir o comparecimento da diretora ou vice-
diretora, que fará sair a aluna para o devido castigo. 
(Regulamento das professoras, sem data, grifos da autora). 
 
 A orientação não se limitava em explicar à docente como proceder nos 
momentos de insubordinação das alunas, mas descrevia todo o desenrolar da 
situação, mostrando-se bem próxima do real. Provavelmente estas cenas foram 
presenciadas no cotidiano da escola e, para evitá-las, foram devidamente 
descritas e regulamentadas. Este, contudo, não era o objetivo maior da escola, a 
qual demonstrava uma preocupação mais elevada com o “cultivo às almas”. Nas 
aulas de religião os castigos deveriam ser evitados: 
 
29) Evitemos os castigos sobretudo no ensino de cat.[ecismo] e Hist.[ória] 
Sagrada, recorrendo-se a meios para estimular o estudo. Tornemos 
interessante o estudo da nossa Sta Religião por meio de imagens, 
histórias, recompensas, presentes. [adicionado depois: e a prof. nunca 
deve tocar em meninas, nem segurar no braço; dá-se a ordem e faz-se 
que ela obedeça sem tocá-la; sendo preciso chamar a diretora.  
Entretanto devemos exigir que as lições sejam o mais perfeitas possível. 
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
A emulação seria uma forma eficiente de conseguir a atenção e a disciplina 
das alunas, posto que elas se esforçariam ao máximo para obterem um bom 
desempenho e assim serem agraciadas com presentes e prêmios. Este sistema 
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de premiação e classificação das alunas já fora identificado nos capítulos 
anteriores e a competição das alunas seria uma forma de conseguir que todas se 
esforçassem.  
Segundo Santos (2000, p. 416), o método preventivo salesiano tem como 
base a premiação e não a punição, como acontece com o método repressivo. 
Uma vez conhecendo todas as regras e sendo estimulado com prêmios e regalias, 
as transgressões pareceriam inaceitáveis ao aluno. Os castigos, contudo, também 
existiam nas casas salesianas, assim como acontecia no Colégio Progresso 
Campineiro. Mesmo conhecendo as regras, os castigos eram necessários, apesar 
de não se recorrer às agressões físicas, às vezes a diretora precisava conversar 
com a aluna, como já explicava o prospecto de 1902, documento analisado 
anteriormente.  
Violeta Maria procurava mostrar que Clarita, apesar de ser muito geniosa e 
cometer travessuras, era bastante estudiosa e esforçava-se para ser a primeira da 
turma:  
 
Clarita continua sempre muito estudiosa, fazendo questão de ser, 
todos os meses, a primeira da classe. Ela tem uma competidora, a 
Cecília, e ambas lutam por esse lugar, mas são muito amigas, 
entendendo-se muito bem. 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 147). 
 
 As alunas que se destacavam nos estudos tinham seu nome colocado em 
um quadro de honra, o qual também era publicado no jornal O Progressista, 
quando este circulava pela escola. As notas da semana ainda eram lidas aos 
sábados: 
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31) Na sexta-feira às 4h contam-se as notas semanais de comportamento 
e depois de mostrá-las à diretora serão lidas no sábado, em presença de 
todo o colégio, sendo condecoradas e recompensadas as boas notas, e 
castigadas as que tiverem notas más (disciplina, privação).  
As notas da semana seguinte começam a contar-se de 4h de sexta-feira 
até a sexta-feira seguinte. 
(Regulamento das professoras, sem data). 
 
 Assim, havia um controle rigoroso sobre as alunas, procurando estimulá-las 
ao bom comportamento e vigiando-as para que não cometessem faltas. A 
exigência de um bom desempenho também emergia neste sistema que expunha 
as notas das alunas, destacando-se a de comportamento. 
Além de uma vigilância constante nos estudos e demais atividades, as 
meninas tinham uma rotina bem definida, mas que nos anos iniciais do colégio se 
mostrava mais flexível e que, com a chegada de Dona Emília de Paiva Meira, 
adquiriu novas atividades. A Resenha do Colégio Progresso Campineiro, 
analisada no Capítulo 2, aponta para as mudanças instauradas pela nova diretora, 
indicando que esta construiu um projeto específico para a escola, que ganhou 
contornos cada vez mais definidos. 
A brochura contendo a resenha do Colégio Progresso indica a seguinte 
rotina: “Acordava-se às 6, às 6 ½ : café, 7 às 10: classe, 10-11: almoço, 11-1: 
classe, 1-2: recreio, 2-4: trabalhos, 4: jantar, recreio, 6-8: estudo, chá” (Resenha 
do Colégio Progresso Campineiro, sem data). Havia horário para todas as 
atividades escolares e para as refeições e não se observa nenhuma atividade 
voltada para o aspecto religioso, o que não acontecia no Regulamento escolar que 
contém os horários e atividades minuciosamente descritas da rotina escolar. 
Trata-se de quatro folhas pautadas manuscritas a tinta e a lápis, cuja caligrafia 
parece ser a de Dona Emília Meira. Neste Regulamento foram registrados os 
horários para todas as atividades do Colégio Progresso: 
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Regulamento escolar 
Professoras e mais pessoal da casa 
Horário 
5 horas acordar:_para a diretora, governanta e empregados (homens). 2 
vigilantes de dormitório e 1 de lavatório (1ª vigilante de dormitório- 
maiores, 2ª vigilante de dormitório- pequenas; 3 vigilantes – lavatório, [a 
lápis] 1 vig. banheiros. 
5 ½ acordar:_ para todas as demais professoras, todas as criadas e para 
a 1ª turma de banho das maiores (de manhã há diversas turmas de 
banho) 
6 horas_ meditação: na capela, para todas as professoras menos da 1ª 
vigilante de dormitório, 2ª vig. dorm. e 3ª vig. lavatório. 
6,20_ oração da manhã, na capela, para todas as meninas e professoras. 
6,30_ Comunhão ou Missa para todo o pessoal da casa, criados, 
meninas, professoras, menos uma que ficará vigiando doentes, ou outras 
providências durante a missa; essa irá assistir missa e fazer comunhão 
fora de casa. 
6,50 ou 7 horas_ Café para todas, segue-se recreio para todas  as 
professoras (juntas) para as meninas com 1 ou 2 vigilantes de recreio 
(sempre fazendo exercícios de movimentos) (ou será hora de ginástica). 
 7 horas: preparos para as classes (silêncio na sala das professoras em 
horas de estudo geral: 7 ½ a 8 da manhã; 11 a 11 ½ do dia; 5 ½ a 7 ½ da 
noite. E nas horas de classes: 8 a 10; 11 ½ a 1 ½; 2 às 4. 
Arranjos do quarto, camas ou roupas para todas as professoras menos 
as vigilantes de estudo (vig. do est. 6 e 7.) 
8 horas: Classes: chamadas em todas as classes e das externas menos 
para as 2 do dormitório e 1 do lavatório, que vão fazer meditação na 
capela, 20 minutos e antes vigiam a oração das externas. (depois 
preparos de classe)_ 1º feriado 8 - 8, 40; 8,40 – 9,20; 9, 20 -10  (10 horas 
almoço das meninas)  
10 _ Visita SS. professoras (5 meninas) e revista de carteiras nas 
classes, menos a vigilante do refeitório (8) e duas que almoçam com as 
meninas para a vigilância do recreio 9, 10. 
Na 1ª mesa almoçam 2 vigilantes de recreio, 2 vigilantes de estudo, 1 
ajudante para a capela e 1 da portaria. (Nesse intervalo 10-10 ½ banho 
para algumas professoras). 
10 ½ - 11 _ Almoço para as professoras (10 minutos de leitura na mesa) 
– (recreio das meninas, 2 professoras que fazem descanso das 10 – 11 
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½) _ (2 vigilantes de estudo fazendo o descanso de 10 ½ -11 e vigiam o 
estudo de 11 – 11 ½) 
As vigilantes de recreio e todas as mais (menos as vigilantes de estudo) 
tem descanso juntas (recreio de 11 – 11 ½). 
Uns minutos antes preparam-se para o 2º período de classe de 11 ½ - 1 
½ (recreio das semi-internas, separado das internas, se for possível) 
11 ½ _Classes 2º período: (11 ½ - 12,10; 12,10 – 12,50; 12, 50 – 1, 30) _ 
(1, 30 – 2) lanche meninas, 2 vigilantes. 
1 ½ Lunch para todas as professoras e porteira, menos 2 vigilantes de 
recreio e 1 para capela que tomam o lunch depois às 2 horas e mais 1 
professora para o recreio das externas 
2_Classes: 3º período (2- 2, 40; 2, 40 – 3, 20; 3, 20 – 4). 4 jantar para as 
internas, saída de externas. As 2 horas não tem classe, as 3 vigilantes do 
recreio e a da capela 
4 horas_ Jantar para meninas e 2 vigilantes do recreio, 2 vigilantes do 
estudo e da capela. Visita ao SS. para todas as professoras que não 
fizeram cedo. 
A vigilante do refeitório faz visita ao SS. a 1 ½ . Banho para algumas e 
revista carteiras. 
4 ½ Jantar para professoras menos 2 vigilantes de recreio, 2 vigilantes de 
estudo e da capela – segue-se recreio todas juntas de 5- 5, 50. 5, 55_ 
Terço: todas juntas: 6, 10 Leitura durante 10 minutos. 
5, 30 1º Estudo _ 2 professoras. 
6, 10 2º Estudo _ 2 professoras. 
6, 50 3º Estudo – 2 professoras 
 No estudo das pequenas começam a preparar-se para o dormitório 
às 7, 10 - e às 7, 35 chá, segue oração da noite na capela – dormitório. 
 No estudo das maiores às 7 ½ capela oração da noite, depois chá 
e preparam-se para subir para o lavatório. A vigilante do lavatório sobe 
logo depois da capela e as dos dormitórios tomam chá com as meninas 
maiores e vão recebê-las no dormitório descendo a do lavatório para o 
recreio das professoras. Cada dia são duas que ficam vigiando os 
dormitórios e são substituídas pelas 2 que vem do recreio e despem-se 
depressa, enquanto as outras professoras, seguem para o dormitório; às 
9 ½ apaga-se a luz.  
(Regulamento escolar, sem data). 
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 O dia começava cedo para todos no colégio, com um banho, seguido de um 
conjunto de atividades na capela, que incluíam meditação, oração e missa e/ou 
comunhão. Em seguida era servido o café da manhã e às 8 horas começavam as 
aulas, com cerca de 40 minutos de duração. As professoras, antes do almoço, 
deveriam visitar o Santíssimo Sacramento na capela ou fazê-lo antes do jantar. 
Após o almoço havia um período de classes e mais outro após o lunch, que seria 
uma pequena refeição à tarde. O jantar era seguido de um recreio e logo após era 
rezado o terço. A noite era dedicada aos estudos e às orações na capela antes 
das alunas se deitarem. 
 A rotina acima possuía um esquema de vigilância minucioso, assegurando 
um olhar adulto sobre as meninas e jovens em todas as atividades. A vigilância se 
mostrava tão necessária que a professora que cuidasse das doentes não poderia 
abandonar seu posto nem mesmo durante a missa, ato importante da rotina da 
escola, a qual precisaria ser assistida pela docente em outro lugar. As alunas não 
podiam ser deixadas sozinhas, posto que assim poderiam cometer faltas. 
 Tal fato teria ocorrido com a protagonista de Clarita no Colégio, no 
dormitório, quando já pertencia à turma das grandes. Ela e suas amigas de 
travessuras começaram a conversar e fingir espirrar e tossir, pensando que a 
vigilante estivesse dormindo. Até se aproximaram dela para se certificarem que 
não acordaria e muitas das companheiras de quarto acabaram acompanhando as 
conversas e bagunças. No dia seguinte, Dona Emília passou um sermão no 
refeitório e castigou as responsáveis pela confusão em seu escritório. O principal 
castigo era a nota zero por comportamento para cada dia da semana (VIOLETA 
MARIA, sem data, p. 179 - 181). Desta forma, mesmo nos momentos em que as 
alunas repousavam havia uma vigilância para que nada acontecesse ou para 
identificar as possíveis faltas.  
 Os horários precisos da rotina e as normas minuciosas apresentam toda 
uma preocupação com a postura de alunas, professoras e funcionários. A 
obediência às regras asseguraria as marcas da escolarização sobre seus corpos, 
como ressalta Louro (2001, p. 73): “Um corpo disciplinado pela escola é treinado 
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no silêncio e num determinado modelo de oralidade; concebe e usa o tempo e o 
espaço de uma forma particular”.  
 As alunas formadas pela escola carregavam consigo estas marcas por toda 
a vida. O disciplinamento de seus corpos estava presente não apenas nas 
atividades propriamente escolares, mas nas religiosas também, que eram 
incorporadas à rotina. Esta era cuidadosamente organizada para todos os sujeitos 
da escola, sendo as atividades religiosas destinadas a todos. Se as associações 
religiosas destinavam-se apenas às alunas verdadeiramente merecedoras e que 
quisessem ingressar nelas, as missas, orações e visitas à capela eram planejadas 
para que todos participassem. Além disso, nas aulas, as professoras tinham que 
fazer uma oração, mesmo que não fosse a matéria específica de religião. O 
Regulamento das professoras já prescrevia que: 
 
) No começo de cada classe, faça-se uma breve oração (ou jaculatória) 
para se atrair as graças do céu; verifica-se logo depois a ordem das 
meninas, da classe, se todos tem tudo que precisam p. a classe (livros, 
cad[ernos], caneta, lápis) e indagar porque Não trouxeram tudo em caso 
de falta; exigir-se que tragam p/ a próxima lição e providenciar p/ que 
assim seja. Faz-se a oração na primeira classe da manhã, de depois do 
almoço, de depois do lunch, e antes dos estudos; também depois dos 
estudos, e no fim da última classe antes do almoço, do lunch e do jantar.  
(Regulamento das professoras, sem data, grifos da autora). 
 
 Os momentos voltados para práticas religiosas eram frequentes na rotina 
da escola e mesmo as professoras precisavam estimular os gestos religiosos, 
como um elemento necessário ao encaminhamento das aulas. O cotidiano da 
escola estava repleto de momentos voltados para a religião, sendo que muitos 
deles são comuns às práticas de um católico, porém não com a frequência com 
que eram realizados no colégio.  
 O espaço privilegiado para estas práticas era a capela, que foi inaugurada 
em prédios anteriores da escola. Neste lugar as alunas realizavam a maior parte 
das atividades religiosas e vivenciavam alguns momentos particularmente 
importantes em suas vidas, como a primeira comunhão, o ingresso em uma 
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associação religiosa, ou até mesmo o casamento. Este espaço do sagrado será 
analisado mais detalhadamente a seguir.  
 
 
4. 2. O espaço do sagrado: a capela de São Luiz Gonzaga 
 
 O Colégio Progresso, ao longo de sua trajetória, presenciou o 
fortalecimento e a diversificação das práticas religiosas, as quais não ficavam mais 
restritas à sala de aula com as matérias de religião. A escola ganhou um espaço 
específico para estas práticas, procurando seguir os preceitos da Santa Sé. Com a 
criação da capela, a Igreja possuía um espaço no interior de uma instituição laica, 
posto que todas as práticas realizadas na capela eram presididas por religiosos 
indicados pela Diocese de Campinas. 
 Nesta perspectiva, vale destacar que a instituição escolar também educa 
pela organização de seu espaço, como analisam Filho e Vidal (2000, p. 20) ao 
citarem Agustín Escolano: “Como pedagogias, tanto o espaço quanto o tempo 
escolar ensinam, permitindo a interiorização de comportamentos e de 
representações sociais”. Nesta perspectiva, a capela, este espaço privilegiado das 
práticas religiosas, precisa ser analisado com mais cuidado.  
 Apesar deste trabalho não realizar um estudo específico da religiosidade 
como manifestação do sagrado, é válido destacar que a capela, assim como 
qualquer templo católico, possui grande importância para o fiel. Segundo Mircea 
Eliade (1992, p. 25-26), o espaço não se mostra homogêneo, havendo diferenças 
qualitativas, que diferenciam locais sagrados e profanos. Este espaço sagrado é 
revelado e se relaciona com a criação do mundo. No caso do judaísmo e do 
cristianismo, o templo simboliza um espaço santo, a casa dos deuses e que, como 
tal, está protegido da corrupção terrestre (ibidem, p. 56). Neste sentido, a capela 
do Colégio Progresso procura trazer em uma escala menor este aspecto sagrado, 
necessário à formação cristã. Trata-se de um espaço diferenciado dentro da 
arquitetura da escola, lócus que convida todos os sujeitos da escola a se voltarem 
para a fé e seus ritos sagrados.  
 144 
 A capela de São Luiz Gonzaga foi criada em 1908, quando o Colégio 
Progresso se encontrava no Palacete Anhumas. A capela foi instalada no galpão 
de ginástica da escola, inicialmente idealizado como um espaço para a realização 
das reuniões da Pia União das Filhas de Maria. Antes da criação da capela, 
porém, as alunas do colégio também realizavam algumas práticas religiosas, 
como a ida à missa aos domingos na capela do Liceu Salesiano Nossa Senhora 
Auxiliadora. Além disso, havia sempre um religioso para as aulas de religião no 
colégio e a primeira comunhão das alunas acontecia desde 1901, pelo que consta 
no depoimento registrado na Resenha do Colégio Progresso Campineiro. 
Provavelmente, estas comunhões também aconteciam na capela do Liceu, posto 
que na Chácara Guanabara, primeiro edifício do Colégio Progresso, não havia um 
espaço para estas práticas.  
A capela criada em 1908 no Palacete Anhumas logo precisou ser 
abandonada, posto que a Diocese de Campinas tomara o prédio e por este 
motivo, em 19 de março 1910, foi benta a primeira pedra da nova capela criada no 
prédio do antigo Colégio Florence. Esta capela destinava-se à Pia União das 
Filhas de Maria e teve a presença do Bispo Diocesano, Dom Nery, para realizar a 
benção. O evento foi registrado em ata e foram reunidos jornais do dia e moedas 
depositadas em uma urna sob o altar.  
Esta urna foi encontrada em 1969 sob o altar da capela do prédio à Avenida 
Júlio de Mesquita. Quando o novo prédio do colégio foi inaugurado, mais uma vez 
Dom João Nery benzeu o edifício e sua capela. Este evento aconteceu em 24 de 
dezembro de 1917, simbolizando o “nascimento” do novo Colégio Progresso, 
presenciado por outros religiosos e membros do corpo docente.  
 Estes materiais revelam que a criação da capela se mostrou um evento 
significativo para a história do colégio, indicando que ela não era apenas um lugar 
reservado aos cultos religiosos, mas um espaço representativo da Igreja católica 
dentro da escola. Neste local não seriam apenas celebradas as missas, mas os 
retiros, as primeiras comunhões e as comunhões diárias, com a possibilidade de 
se confessar. Em outras palavras, na capela do colégio, alunas, professoras e 
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demais funcionários encontravam a possibilidade de realizarem todos os cultos 
necessários à vida de um católico.  
 No acervo do Colégio Progresso existem sete fotografias que retratam a 
capela no período aqui estudado, sendo que apenas uma delas apresenta o altar 
de um edifício anterior e não do prédio definitivo (Figura 8). Pela mobília e pela 
estrutura do altar percebe-se que se trata da capela do Colégio Progresso 
Campineiro. Provavelmente, os móveis e o altar de mármore, com seus balaústres 
também de mármore branco e decoração dourada, foram levados do prédio do 
Colégio Florence para a Avenida Júlio de Mesquita.  
 
 
Figura 8 - Altar da capela do Colégio Progresso, sem data. 
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Esta fotografia apresenta o altar ricamente decorado com flores, plantas e 
toalhas. A fotografia está em um suporte frágil, isto é, está impressa em um papel 
mais fino, o que leva a crer que se trata de uma cópia de fotografia em tom sépia. 
Tal imagem é similar a outras fotografias das primeiras duas décadas do Colégio 
Progresso, as quais retratam Dona Emília Meira e outras professoras, além de 
alunas, o quarto e escritório da diretora. Nesta fotografia mais antiga há o altar 
decorado com plantas e um crucifixo no topo, enquanto quatro santos, dos quais 
se pode identificar a Virgem Maria e São José, decoram a parede sobre suportes. 
Algumas peças que compõem o cenário da capela, como o altar, os bancos com 
genuflexórios e as imagens dos santos com seus pedestais de madeira também 
são encontrados nas fotografias da capela de São Luiz do prédio definitivo.  
A capela já fazia parte dos projetos do prédio da escola e figurava nas 
plantas no local em que se encontra, isto é, do lado direito do prédio no piso 
térreo, permitindo que as alunas entrassem na capela pela parte interna da escola 
ou pela frente em dias de eventos especiais (Figura 9).  
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Figura 9 - Planta do andar térreo, 1915-1917. A capela é o espaço no canto 
inferior direito.  
 
O espaço da capela era de um retângulo com um semicírculo ao final, 
formando um vão para o altar (Detalhe da Figura 9). Desta forma, o amplo salão 
apresentava um ar mais imponente. Em cada lateral do semicírculo encontrava-se 
uma porta, sendo uma para o confessionário e a outra para a sacristia. O vão do 
altar era cercado de uma ampla sala que servia de sacristia e que tinha um 
banheiro. Este semicírculo foi fechado e a sacristia deu lugar a uma sala de aula.  
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Detalhe da Figura 9 - Planta da capela São Luiz Gonzaga, 1915-1917. 
 
A estrutura da capela se apresentava relativamente simples e neste espaço 
chamam a atenção as quatro colunas em cada lateral e os vitrais do lado direito, 
voltados para a área externa da escola (Figura 10). O altar está em um degrau 
mais alto e é de mármore branco, assim como o tabernáculo, que possui uma 
porta metálica atrás do altar. Os móveis são simples, com bancos em madeira 
escura com um crucifixo entalhado na lateral, genuflexório no verso do banco e 
uma pequena estante para guardar os livros acima. Se o salão não apresentava 
muitas características de uma capela, a decoração das paredes e do altar 
valorizava este local. Esta decoração rica e minuciosa indicava a importância 
deste lugar, reservado para o sagrado.  
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Figura 10 - Capela do prédio definitivo, década de 1930. 
  
As paredes laterais e o vão do altar possuíam uma decoração de flores, 
como lírios, e plantas semelhantes a palmeiras, enquanto o teto também possuía 
bordas decoradas. A base e o topo das colunas também pareciam ter outra 
coloração. Os vitrais não trazem cenas bíblicas, mas círculos com uma cruz 
desenhada em seu centro. Na parede oposta aos vitrais, que possui duas portas, 
havia, intercalado com as pinturas de palmeiras, quadros com um crucifixo no topo 
da moldura. Pelas fotografias não é possível identificar o que eles traziam nessa 
época, entretanto, atualmente, há na capela, quadros com moldura em formato de 
cruz que apresentam a Via crucis.  
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No colégio foram encontradas 13 das 14 peças que compõem a Via crucis. 
As pinturas são de uma artista chamada Esther Crosson e datam de 1915, época 
em que foi comprado o terreno que receberia o prédio definitivo do colégio. 
Provavelmente estes quadros foram encomendados para o novo prédio, porém 
não é possível afirmar que sejam os mesmos que aparecem na fotografia (Figura 
10), posto que a moldura é significativamente diferente. 
O quadro apresentado na Figura 11 traz uma das cenas da Via crucis, na 
qual Jesus está carregando sua cruz, sendo ajudado por outras pessoas. Jesus 
Cristo possui uma auréola dourada em todos os quadros e o fundo tem um tom 
sépia, próximo do dourado, enquanto os personagens apresentam tons de cinza.  
 
 
Figura 11 - Um dos quadros da Via crucis, de 1915. 
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As cenas dos quadros ilustram o longo e doloroso percurso de Jesus Cristo, 
isto é, sua paixão. A paixão de Cristo é um elemento muito importante para o 
cristianismo, por considerar que Jesus morreu para salvar cada ser humano. A 
representação da paixão de Cristo se mostra tão importante quanto a própria 
comunhão, que também é realizada na capela, simbolizando o sangue e o corpo 
de Cristo.  
 A história contada pela Via crucis, assim como por outras pinturas com 
relatos da Bíblia são um elemento especial na formação do católico que frequenta 
este espaço sagrado. A pintura nestes espaços ganha importância, pois conta a 
história sagrada por meio das imagens, que podem ser compreendidas até mesmo 
por aqueles que não podem ler. O uso de imagens no interior das igrejas foi 
defendido pelo Papa Gregório e Gombrich (2003, p. 135) analisa que a postura do 
religioso teve um significado importante para a história da arte, ao defender e 
valorizar a pintura. Mesmo que a pintura inicialmente admitida pelo Papa nas 
igrejas fosse de um tipo restrito, ela pôde ganhar novas dimensões ao longo dos 
séculos, dando origem a diferentes obras-primas.  
A presença das imagens que contam as histórias presentes na Sagrada 
Escritura influenciam e sensibilizam o fiel. A sensibilidade apurada do fiel católico 
foi analisada pelo sociólogo Andrew Greeley (2000), que defende a existência de 
uma forma de “imaginação católica”. Esta imaginação se caracterizaria por uma 
sensibilidade diferenciada que o católico adquire pela vivência da religião na 
família e na comunidade, aspecto conhecido como tradição popular. Segundo o 
autor, apenas o catolicismo desenvolveria esta imaginação, pelas histórias e pelas 
metáforas que constrói. O sociólogo chegou a esta conclusão realizando um 
estudo com grupos de norte-americanos de diferentes religiões, abordando 
aspectos como a vida familiar, conjugal e o convívio com a comunidade. Segundo 
o autor, o espaço sagrado se torna um elemento importante para a formação do 
católico por causa da riqueza de narrativas sagradas presentes em tal lugar 
(ibidem, p. 35-36).  
 A capela São Luiz Gonzaga também procurava aguçar esta experiência do 
sagrado, estimulando-a pelo olhar, que se voltava não apenas para a 
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suntuosidade do altar branco, simbolizando a pureza, mas também para os 
quadros que se intercalavam entre as pinturas na parede. A visão da paixão de 
Cristo nos quadros, cujos tons dourados adornam a cabeça de Jesus, deveriam 
despertar novamente no fiel toda a sua fé, reforçando seus laços com a religião 
católica. Além disso, a Via crucis apresenta o percurso exemplar de Jesus Cristo, 
em seu sacrifício por amor aos homens. O sacrifício é um elemento que emerge 
em uma das obras religiosas lidas por Dona Emília Meira e que será analisada no 
próximo capítulo. Em tal obra o sacrifício de Cristo é sempre lembrado como uma 
forma de inspirar o cristão em sua conduta.  
A experiência do sagrado proporcionada pela capela possuía um caráter 
pedagógico, educando o olhar e os corpos dos sujeitos que a frequentavam. A 
entrada neste recinto da escola exigia toda uma postura de disciplina e silêncio, 
com imagens e rituais que inspirariam e renovariam a fé católica. O espaço e a 
organização da capela, assim como outros ambientes do colégio, são educativos e 
se mostram significativos na formação da mulher cristã, virtuosa e obediente. 
Existia, pois, por parte da escola, toda uma preocupação com a organização deste 
local.  
A capela parecia ser um local muito simples, mas a decoração lhe conferia 
um ar mais pomposo, complementada pelas toalhas e flores dos dias especiais. 
As fotografias retratam a capela em momentos para os quais ela foi 
cuidadosamente preparada. A decoração do altar passou a ter menos plantas e 
isso se deve, muito provavelmente, às orientações recebidas por Dona Emília em 
uma de suas muitas correspondências trocadas com religiosos. A diretora parecia 
querer saber sobre a decoração do altar para a celebração do Santíssimo 
Sacramento e o frei Vicente Maria Moreira esclareceu que: 
 
Na Pastoral Coletiva de 1915 (Apêndice VI, n. 62) lê-se o seguinte: 
“Sobre os degraus da banqueta entre os castiçais e mesmo sobre a mesa do 
altar é permitido pôr candelabros e flores, quer naturais, quer artificiais, 
decentes, não teatrais ou ridículas. Na Itália porém e na Ordem Dominicana 
tenho visto reprovado o costume das flores naturais, não artificiais, para as 
bênçãos do S. S., salvo aos pés, ao lado do altar; nunca porém vi sobre a 
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mesa do altar senão flores artificiais e as naturais, ou vasos com plantas, etc., 
aos lados, aos pés, etc. Faltam-me os livros necessários aqui para uma 
resposta decisiva; basta porém saber que a Pastoral Coletiva o permite: “é 
permitido” diz ela. 
(carta de 21 de fevereiro de 1919, grifo do autor). 
 
A diretora do colégio demonstrava, pois, uma grande preocupação em 
seguir as normas da Santa Sé, até mesmo em assuntos que poderiam parecer 
irrelevantes, mas que talvez prejudicassem a realização do culto. O ambiente da 
capela deveria ser austero e dar maior visibilidade ao altar, local que concentra os 
cultos.  
Desta forma, a decoração com plantas foi minimizada, sendo maior nos 
momentos de celebrações, como nas Primeiras Comunhões, por exemplo. O altar 
ganhou mais imagens de santos, chegando ao número de cinco em certa ocasião. 
As principais imagens da capela eram São Luiz Gonzaga, a Virgem Maria e Jesus 
Cristo. Na Figura 10 observa-se que próximo à primeira coluna à direita ainda há 
um altar menor com as imagens de Maria Auxiliadora, outra imagem de São José 
e de uma Santa Teresa. Esta última imagem tanto pode ser a de Santa Teresa 
D’Ávila ou de Santa Teresinha do Menino Jesus, porém, pelas fotografias 
encontradas no colégio, não é possível identificar qual seria a santa presente na 
capela. Próximo à coluna do lado esquerdo também há um pequeno altar, 
provavelmente com a imagem de Nossa Senhora. A disposição dos santos podia 
variar e provavelmente era organizada de acordo com as comemorações do 
calendário cristão.  
A Figura 12, que apresenta o formato de cartão postal, reproduz o altar 
preparado para uma Primeira Comunhão, o que se pode observar pelas roupas 
das alunas. Toda a capela e, principalmente o altar, foram decorados com toalhas 
de rendas e flores para esta ocasião especial. As imagens do altar eram as 
mesmas reproduzidas na Figura 10, inclusive com a mesma disposição. 
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Figura 12 - Primeira Comunhão, junho de 1931. 
 
A presença das imagens dos santos auxiliaria as alunas a se lembrarem de 
seus exemplos de vida edificante. Estes exemplos deveriam ser seguidos pelas 
jovens, das quais se esperava que soubessem se portar bem. As imagens, assim 
como a Via crucis, procuravam estimular o olhar das alunas, inspirando-as para 
uma vida cristã. Com os olhos voltados para o altar, além das exortações do 
padre, as imagens tinham algo para ensinar aos fiéis. 
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Três imagens chamam a atenção no interior da capela São Luiz Gonzaga; a 
Virgem Maria, ou Maria Auxiliadora, São José e Jesus Cristo. Juntas, as três 
imagens representam a família, composta pelos pais terrenos de Jesus. Como a 
imagem de Deus não pode ser representada, José, o pai de Jesus na terra, é 
representado pela imagem. Se a imagem de São José não estava presente, 
sempre havia as imagens de Maria e Jesus, os quais representam, 
respectivamente, a maternidade e o amor filial. A maternidade e a vida em família 
eram elementos da vida das alunas e, no futuro, elas deveriam saber 
desempenhar seus papéis como mães. Além disso, as imagens de São José e 
Maria Auxiliadora no altar indicam uma aproximação aos salesianos. Estes santos 
compõem a pedagogia salesiana e são significativos para a trajetória desta 
congregação.  
Toda esta decoração dava grandeza à capela e valorizava este espaço, 
adequado às prescrições da Igreja. A capela se mostrava um local de culto 
completo, no qual eram realizadas todas as práticas esperadas para um católico. 
Os religiosos que ali atuavam eram nomeados pela Diocese. No acervo do 
Colégio Progresso existe um conjunto de mais de 100 cartas e protocolos para a 
Diocese requerendo a presença de um religioso para a celebração do Santíssimo 
Sacramento e as Missas de natal. Além disso, a escola contava com um capelão, 
que ouvia as confissões e realizava as comunhões.  
O Colégio Progresso assegurava um espaço para a Igreja católica dentro 
de seu prédio que deveria ser frequentado por todos que estivessem na escola, 
tendo os seus cultos e sacramentos a mesma validade de qualquer outro templo 
da cidade. O espaço foi todo planejado e decorado de forma a despertar a fé dos 
frequentadores, procurando sensibilizá-los por todos sentidos, principalmente pelo 
olhar.  
A capela de São Luiz Gonzaga se mostrava, pois, o espaço do sagrado por 
excelência, reunindo a todos do colégio para a fé e a devoção, cujas práticas 
serão analisadas adiante. 
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4. 3. Perante o Altar: as práticas religiosas do Colégio Progresso 
 
 As alunas internas do Colégio Progresso vivenciavam uma atmosfera de 
estudos e de religiosidade, sendo estimuladas a participarem das atividades 
religiosas que aconteciam todos os dias, como foi verificado acima. O calendário 
do colégio não seguia apenas as prescrições voltadas para as atividades 
escolares, como as épocas de exames e as apresentações ao público de 
concertinhos e peças de teatro ao final do ano, mas possuía diversas atividades 
religiosas que aconteciam quase todos os anos. Além disso, existiam eventos 
religiosos que movimentavam a cidade e dos quais as alunas também 
participavam.  
 As Primeiras Comunhões geralmente aconteciam por volta do mês de junho 
e a Resenha do Colégio Progresso Campineiro indica que este culto foi celebrado 
pela primeira vez em 22 de junho de 1903.  
Em Clarita no Colégio, a narradora descreve como aconteceu a sua 
Primeira Comunhão, que foi realizada na escola junto com outras colegas. Este 
registro permite conhecer como esta prática era realizada. A Primeira Comunhão 
aconteceu logo depois do retiro espiritual, momento em que Clarita não podia 
falar. As alunas se vestiam com vestido branco longo, luvas brancas e um véu de 
organdi e recebiam uma vela da professora antes de entrarem na capela, 
ricamente decorada para a ocasião. A missa era rezada intercalada por cantos e o 
padre dirigia algumas palavras às comungantes antes de distribuir as hóstias. 
Após tomarem um café da manhã especial no refeitório, as alunas renovavam as 
promessas do Batismo. A autora de Clarita no Colégio descreve este dia como “o 
Grande Dia, dia mais feliz, o mais cheio e alegre de inocentes emoções” 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 32).  
 Os retiros espirituais eram outro momento importante do calendário 
religioso, para os quais a Diocese indicava diferentes padres, o que se observa 
pelas cartas da própria Diocese com o nome dos padres escolhidos para estes 
eventos. No livro Clarita no Colégio, a autora relata que havia retiros para as 
alunas, para as Filhas de Maria e para “mães e senhoras casadas”. Os retiros 
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para as alunas aconteciam ao longo do ano, provavelmente em junho, junto com a 
Primeira Comunhão, enquanto os demais retiros eram realizados no final do ano 
letivo, antes das férias.  
Violeta Maria informa em seu livro que participou de sete retiros como 
aluna, um deles na condição de Filha de Maria e outros quatro já depois de 
casada. Em um discurso para a Reunião de Ex-alunas no Cinquentenário do 
colégio, Maria Clarice Marinho Villac destaca que nos retiros para as mulheres 
casadas Dona Emília providenciava os cuidados das crianças destas senhoras. 
Segundo Maria Clarice, as crianças ficavam em um galpão sendo cuidadas por 
professoras, enquanto as mães estavam no retiro espiritual (VILLAC, 1950, p. 3). 
Nestes momentos, alunas e mulheres dedicavam cerca de três dias ao seu 
aperfeiçoamento espiritual, ouvindo as pregações dos padres e meditando sobre 
suas ações.  
 O primeiro retiro espiritual para as alunas aconteceu em 1903, como consta 
na brochura contendo a Resenha do Colégio Progresso Campineiro. O Padre 
Ribas D’Ávila foi o pregador deste retiro e ele era o catequista das alunas desde 
1900. A resenha não fornece maiores informações sobre o local do retiro, sendo 
que naquele período não havia a capela na escola. Este documento registra outro 
retiro apenas em 1909, quando o colégio já fora transferido para a Rua José 
Paulino. 
 No jornal O Progressista, de 29 de setembro de 1929, uma aluna descreve 
o período de retiro e meditação: 
 
Durante esses dias de meditação a criatura se dedica ao exame 
minucioso do que é, do que tem sido e se tem seguido o seu fim natural. 
O retiro tem como fim principal (...) fazer-nos ver se temos vivido segundo 
os retos ditames da consciência, se, com nosso teor de vida, nos 
tornamos merecedores de punição ou prêmio. Feito com as devidas 
disposições, o Retiro se torna um manancial de graças, um celeiro pleno 
de bens espirituais. 
(“Retiro Espiritual”, p. 3). 
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 As alunas permaneceriam, portanto, isoladas do mundo e refletindo sobre 
seus atos, tudo isso, evidentemente, em silêncio. Por meio da fé procurava-se 
obter a disciplina das alunas e a possibilidade de pensarem sobre sua conduta. 
Em outras ocasiões isso também poderia ocorrer, como no caso da indisciplina. A 
protagonista de Clarita no Colégio, por exemplo, precisou ficar sentada no 
escritório de Dona Emília inúmeras vezes como punição e forma de refletir sobre 
seu comportamento (VIOLETA MARIA, sem data, p. 27-28). Segundo a autora, 
esse tipo de punição a teria auxiliado a reconhecer seus erros.  
 Além das Primeiras Comunhões e Retiros espirituais, havia o sacramento 
da crisma, que é descrito em Clarita no Colégio. A menina que já recebera a 
Primeira Comunhão na escola fez também a crisma, tendo uma colega como 
madrinha e sendo ela mesma madrinha de uma de suas irmãs e de outra colega 
na mesma ocasião. Uma folha de papel solta encontrada no acervo em meio a 
outros documentos da capela registra a cerimônia desta turma, que aconteceu em 
13 de outubro de 1918. A menina tinha 15 anos e o documento registra que a mãe 
já era falecida. Segundo Violeta Maria, por meio desta cerimônia ela recebera o 
Espírito Santo, reafirmando sua fé em Deus. Ela precisou preparar-se para esta 
ocasião, estudando e meditando e: 
 
(...) após a Santa Missa, na qual comungou com grande fervor, Clarita e 
mais outras meninas, com as respectivas madrinhas encaminham-se 
para o altar, ficando cada madrinha atrás de sua afilhada. O Sr. Bispo, 
então, faz uma pequena preleção alusiva ao ato e começa a augusta 
cerimônia da imposição das mãos.  
 Com muita piedade e recolhimento Clarita acompanha toda a 
cerimônia e, e é cheia de fé e amor de Deus, que recebe o Espírito 
Santo. 
(VIOLETA MARIA, sem data, p. 158). 
 
 Trata-se de outro evento significativo na vida de Clarita, que se mostra 
muito piedosa e compenetrada durante a cerimônia. Se ela era considerada uma 
aluna geniosa e travessa, a religião poderia ser uma forma eficiente de controlar 
os ímpetos da aluna, principalmente durante a adolescência. Segundo a autora, 
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“Clarita é muito geniosa e orgulhosa também. Por qualquer coisinha explode” e 
“na adolescência a paixão dominante se aguça, torna-se mais forte, mais palpável, 
mais saliente” (ibidem, p. 122).  
Neste sentido, a religião e o trabalho de pessoas pacientes e insistentes, 
como Dona Emília, conseguiriam guiar as alunas. Certamente um rígido 
regulamento com punições e castigos também se mostrava necessário. A via 
religiosa, porém, é ressaltada por Violeta Maria ao longo de sua obra e marca 
eventos importantes em sua trajetória escolar. Por meio da fé, Clarita esperava 
tornar-se uma aluna mais comportada e, assim, mais adequada ao padrão 
esperado para o sexo feminino.  
 A presença do bispo por ocasião da crisma das alunas indica a boa relação 
que Dona Emília Meira tinha com os religiosos e mostra o quanto a Igreja apoiava 
o projeto educacional do Colégio Progresso. Uma vez que o prédio no qual se 
encontrava o colégio foi ocupado pela recém-inaugurada Diocese de Campinas, 
as relações entre a escola e o bispo se mostraram estreitas. No período de 1909 a 
1916, Dom João Batista Corrêa Nery foi diretor da Pia União das Filhas de Maria, 
o que indica que o bispo circulava bastante no colégio.  
 A presença constante do bispo no colégio gerou queixas por parte das 
Irmãs de São José de Chambery, que fundaram o Colégio Sagrado Coração de 
Jesus, em Campinas, a pedido de Dom Nery. Ao relatarem seu estabelecimento 
na cidade em uma longa crônica sobre sua trajetória no Brasil, as religiosas 
indicam que Dom João Nery visitava mais o Colégio Progresso, que era leigo, do 
que o colégio fundado pelas irmãs. A assiduidade do bispo à instituição leiga tinha 
como finalidade agradar a Orosimbo Maia, o então prefeito, e assim obter seu 
apoio para a Diocese (LEONARDI, 2008, p. 246-247).    
Bencostta (1999, p. 42) analisa ainda que diferentes membros da elite 
campineira, entre eles o próprio Orosimbo Maia e Francisco Glicério, reivindicaram 
a criação da Diocese de Campinas. Segundo o autor, Dom Nery se esforçou por 
conciliar o poder civil com o eclesiástico, mostrando-se ciente da importância da 
manutenção da aliança com a elite para fortalecer a Igreja na cidade (ibidem, p. 
235). O Colégio Progresso conciliava os interesses da elite campineira e da Igreja 
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ao oferecer uma formação escolar baseada na moral católica para as filhas desta 
elite. 
 O bispo também comparecia ao Colégio Progresso em alguns eventos 
especiais, como as festas de encerramento do ano. Nestes momentos, o próprio 
bispo presidia as comemorações e distribuía os diplomas às formandas. Alguns 
jornais encontrados no acervo do colégio também relatam a presença do bispo por 
ocasião das festas de encerramento na escola. Existem matérias recortadas que 
não trazem a data, mas o documento mais antigo é datado de 1915 e o mais 
recente de 1935.  
 No jornal Comércio de Mococa, em um artigo intitulado de “Colégio 
Progresso Campineiro”, o jornalista destacava que: 
 
As festas, que anualmente se fazem nesse período de 
encerramento são abrilhantadas com a distribuição de prêmios aos 
alunos que se distinguem e com a assistência de sua Exma. Revma. Snr.  
Bispo Diocesano. 
 Sob a direção de uma preceptora que alia a um cultivo pouco 
comum bondades excelsas de coração, qual a Exma. Sra. D. Emília 
Meira, o Colégio Progresso Campineiro é, de fato, um estabelecimento 
de ensino que honra a velha e civilizada cidade que é Campinas. 
(21 de novembro de 1915, p.1). 
 
 O trabalho da diretora foi destacado no sentido de contribuir para a 
construção da tradição da cidade e a presença do bispo no evento o tornava mais 
especial, pelo reconhecimento da Igreja no tocante a esta obra educacional. Os 25 
anos do Colégio Progresso foram comemorados no externato São João em uma 
festa organizada pelas ex-alunas, recebendo Dona Emília as devidas 
homenagens. Nesta festa as alunas do curso secundário receberam seus 
diplomas do Bispo Francisco de Campos Barreto (“As escolas: Colégio Progresso 
Campineiro”, Diário do Povo, 29 de novembro de 1925).  
Pelos jornais é possível perceber que o bispo de Campinas passou a 
presidir todas as festas de encerramento, entregando os diplomas e fazendo um 
breve discurso às formandas. Em 1935, o bispo Francisco de Campos Barreto 
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entregou os diplomas às normalistas e na manhã seguinte houve uma missa na 
capela, na qual o religioso “aconselhou as professorandas a ligarem sempre 
religião e educação” (“Colégio Progresso Campineiro”, Correio Popular, 17 de 
dezembro de 1935).  
O jornal O Progressista, quando circulava na escola, trazia, por vezes os 
eventos religiosos do mês. No acervo do Colégio Progresso foram encontrados 
nove exemplares deste jornal para o período aqui estudado, sendo um deles do 
ano de 1923, outro de 1924, cinco edições de 1929, uma de 1930 e mais outra de 
1931. Nas cinco edições de 1929, encontram-se matérias sobre estes eventos. 
Além de receber o bispo de Campinas, o colégio recebeu outros religiosos, como 
Dom Helvécio, Arcebispo de Mariana, o qual celebrou uma missa na capela de 
São Luiz em 25 de maio de 1929 (“Crônica religiosa”, 09 de junho de 1929, p. 2). 
O mês de maio também era dedicado a Maria e, neste período, as alunas 
celebravam a Virgem com cantos e missas especiais na capela. Segundo a 
“Crônica religiosa” deste ano, o mês foi encerrado com a comunhão geral e com 
cantos executados pelo coral em homenagem à Virgem Maria.  
No mês de novembro do mesmo ano, o jornal O Progressista registrava as 
atividades do mês de outubro, dedicado a Nossa Senhora do Rosário. Após o 
recreio do jantar, diariamente, era rezado o terço e entoados alguns cânticos. 
Desta forma, as práticas religiosas cotidianas ganhavam um toque diferenciado 
pela presença de outros religiosos e pelas celebrações a alguns santos do 
calendário cristão, destacando-se as santas, símbolos femininos de virtude e 
maternidade.  
Miceli (1988, p. 22) identifica a atuação dos bispos em comemorações 
como essas, assim como em outras festas religiosas, como uma forma de 
“encenação das solenidades de legitimação e ostentação do poder oligárquico”. 
Para este autor, a criação de inúmeras dioceses no final do século XIX e início do 
século XX se configurava como uma política de “estadualização” da Igreja católica, 
no sentido de ampliar seu poder local e estreitar suas relações com os grupos 
dirigentes. A participação em eventos sociais daria maior visibilidade à Igreja e seu 
empenho em favor das elites.  
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O esforço da Igreja se devia, sobretudo, à necessidade de buscar campos 
de atuação para novamente conquistar seu espaço e poder após a separação 
entre a Igreja e o Estado com a proclamação da República. Apesar de perder o 
apoio e os subsídios do poder imperial, a Igreja passou a usufruir de maior 
autonomia. Diante desta nova condição, a Igreja procurou se alinhar à Santa Sé e 
seguir seus preceitos, o que anteriormente não acontecia, já que ela se submetia 
aos desígnios do imperador (HORTA, 1994, p. 93; MICELI, 1988, p. 19-20). Além 
de estreitar seus laços com as elites, a Igreja encontrou no campo educacional 
uma importante possibilidade de atuação, que era apoiada pelas classes 
dirigentes e até mesmo pelo Estado, posto que muitas ordens religiosas 
mantinham escolas secundárias, as formadoras das elites (MICELI, 1988, p. 23).  
Cury (1988, p. 56) identifica o papel da educação para o catolicismo no 
Brasil e aponta a sua importância para a formação do homem, inclusive em seu 
aspecto moral e religioso. Não é por acaso que a Igreja, juntamente com católicos 
leigos, se engajou para inserir o ensino religioso nas escolas e advogar sua 
necessidade. O autor ainda analisa o confronto entre o grupo católico e os 
pioneiros da escola nova durante a Assembleia Nacional Constituinte em 1933, 
que resultou em certa conciliação de interesses, com a inserção do ensino 
religioso no texto constitucional.  
O caráter autoritário do governo Vargas, que resultou na instituição do 
Estado Novo, porém, acabou por deixar a Igreja em segundo plano e diminuiu o 
alcance do ensino religioso instituído pela Constituição de 1937, posto que sua 
presença no horário escolar tornara-se facultativa (HORTA, 1994, p. 120). Se na 
Constituição de 1934 o ensino religioso era obrigatório, porém de frequência 
facultativa, com o Estado Novo ele perdeu sua força, o que não significou um 
rompimento completo com a Igreja. No Colégio Progresso, contudo, o ensino e as 
práticas religiosas permaneceram fortes nas décadas de 1930 e 1940, 
assegurando a presença da Igreja em tal espaço.  
Assim como no campo pedagógico o Colégio Progresso passou a seguir a 
legislação do ensino, procurando ser reconhecido pelo governo federal, no âmbito 
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religioso existia uma preocupação em atender os desígnios da Diocese e da Santa 
Sé, como anteriormente foi apresentado no que se referia à decoração do altar.  
No acervo do colégio também se encontra uma pequena brochura com 
recortes do “Governo Diocesano”, cuja origem não foi identificada. Nestes recortes 
há as prescrições da Diocese para diversos aspectos referentes aos cultos e 
também sobre o comportamento dos fiéis, como um artigo tratando sobre “Danças 
e modas”. Estes artigos datam da década de 1920, quando Dom Francisco de 
Campos Barreto assumiu a Diocese, após o falecimento de Dom Nery. A reunião 
destes artigos aponta para a atenção dada pelo colégio às normas prescritas pela 
Diocese. Os cultos realizados cotidianamente na escola precisavam ser legítimos 
perante a Igreja, garantindo uma verdadeira formação cristã às alunas. 
O atendimento às normas da Diocese e também da Santa Sé, por parte do 
Colégio Progresso, estava em sintonia com o movimento de romanização iniciado 
em São Paulo pelo bispo Dom Antônio Joaquim de Melo em 1851. Tal movimento 
almejava alinhar o catolicismo paulista aos desígnios do Papa (WERNET, 1987). 
Este movimento se caracterizou pela introdução do ultramontanismo, uma vertente 
conservadora do catolicismo que buscava concentrar o poder na Igreja e, mais 
especificamente, na pessoa do Papa (ibidem, p. 178). No Brasil, Dom Antônio de 
Melo procurou disciplinar o clero e regularizar as celebrações, procurando 
extinguir o catolicismo iluminista, que minimizava a especificidade da religião. 
A separação entre a Igreja e o Estado potencializou o movimento de 
romanização, permitindo que aquela se alinhasse à Santa Sé e buscasse 
diferentes formas de recuperar seu poder e influência sobre os fiéis. O campo 
educacional se apresentava como um espaço de atuação importante disputado 
pela Igreja católica. Nesse sentido, entendia-se que sua influência não deveria se 
limitar às escolas confessionais, mas também às escolas públicas. Ainda nessa 
perspectiva, a incorporação de práticas religiosas por uma escola particular laica 
certamente foi muito bem encarada pela Igreja 
O Colégio Progresso Campineiro recebeu, pois, amplo apoio da Igreja na 
realização de suas práticas e, com isso, conquistou o respeito e a confiança da 
sociedade, que também acreditava na necessidade do ensino religioso como 
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formador moral das alunas. Este apoio significou ainda uma importante conquista 
para a Igreja, pois lhe assegurou um espaço dentro da escola para a realização de 
suas práticas, ao mesmo tempo em que podia contar com a possibilidade de 
encontrar alunas com vocação religiosa e ampliar seus quadros (BITTENCOURT, 
2002). 
A presença de um representante da Igreja nas formaturas e outros eventos 
promovidos pelo Colégio Progresso, aponta o quanto aquela instituição apoiava a 
causa desta última, possuindo uma boa relação com a escola e, principalmente, 
com sua diretora. Além disso, o colégio estimulava e ministrava as verdadeiras 
práticas católicas dentro dos preceitos da Santa Sé. Tal aspecto é significativo, 
posto que a Igreja mostrava-se temerosa diante do catolicismo popular.  
Thales de Azevedo (1955), ao analisar o catolicismo no Brasil desde os 
jesuítas até a década de 1950, ressaltava a preocupação com estas práticas 
religiosas populares, que não seriam fiéis às prescrições da Santa Sé. O autor 
chega a denunciar uma “adesão sem fé” por parte dos católicos, os quais não 
incorporariam a verdadeira fé católica (ibidem, p. 26). Além disso, existia a 
ameaça de outras crenças, como o protestantismo e o espiritismo, que estariam 
ganhando espaço (ibidem, p. 62-65). 
Dentro desta realidade, o trabalho realizado no Colégio Progresso 
Campineiro também no âmbito religioso era importante para a Igreja, pois garantia 
práticas verdadeiramente católicas no interior da escola. As práticas comuns a um 
cristão, como a missa, a oração, a comunhão e até o retiro espiritual eram 
estimuladas dentro da escola e seriam incorporadas pelas alunas, que deveriam 
acompanhá-las por toda a vida, tornando-as essenciais também para a educação 
de seus filhos.  
Por meio da fé e do poder que o sagrado exerce sobre o indivíduo, por meio 
do “numinoso”, como Otto (1971) o define, o fiel vivencia sua religiosidade. Este 
autor acredita que o sagrado possui uma relação com o irracional e por este 
motivo não pode ser inteiramente explicado e compreendido. O “numinoso” exerce 
sobre o indivíduo um poder que o arrebata e fornece um sentimento de 
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dependência, ao lado de certo temor, por se tratar de uma experiência 
significativamente diferente de qualquer outra.  
Este poder do sagrado proporcionado pela religião com seus rituais em um 
espaço específico, que emana este “numinoso”, se mostraria como uma forma 
interessante de conquistar a atenção e a obediência das alunas, disciplinando 
seus corpos e seus gestos. Tal poder do sagrado emerge em algumas passagens 
de Clarita no Colégio, pois os eventos religiosos são lembrados e destacados ao 
longo da narrativa e trazem o encanto da menina diante da possibilidade de se 
aproximar de Deus. Além disso, por meio da religião a menina conseguia se 
controlar, temendo ser punida ou se aproximar do demônio. 
 Estas práticas religiosas foram incorporadas ao cotidiano da escola pela 
iniciativa de Dona Emília de Paiva Meira, a qual instituiu tais práticas ao lado de 
outras mudanças que deram corpo a esta proposta pedagógica. Cabe a este 
trabalho compreender ainda como o ensino religioso foi ganhando espaço no 
interior do colégio, tornando-se um pilar importante da formação oferecida pela 
escola. Esta empreitada não seria possível se não fosse estimulada e considerada 
de importância fundamental para a formação destas moças.  
Neste sentido, será importante analisar a trajetória de vida de Dona Emília 
de Paiva Meira, a diretora que deu forma ao projeto educacional do Colégio 
Progresso, contando sempre com o apoio de setores importantes da sociedade, 
como a elite campineira e a Igreja. No capítulo seguinte procurar-se-á 
compreender melhor quem foi Dona Emília Meira e as relações que teceu para 
levar adiante o seu projeto educacional.   
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Capítulo 5 
A alma do projeto do Colégio Progresso Campineiro: Dona Emília de Paiva 
Meira 
 
 
Que o Senhor o cinja com o cinto da Justiça e o cíngulo da pureza, para que possa reunir as 
afeições múltiplas deste século no amor de um só Deus, e conter suas inclinações rebeldes, 
ligadas e presas sob o jugo da razão e o império da vontade divina. Assim seja. 
Regra da Ordem Terceira de São Domingos22 
 
 
 A atuação de Dona Emília de Paiva Meira no Colégio Progresso foi de 
grande intensidade, dando forma à proposta pedagógica da escola e atribuindo-
lhe visibilidade na cidade. Como foi analisado no Capítulo 2, as diretoras do 
referido colégio tiveram um papel fundamental no modelamento da proposta 
educacional da escola, haja vista que foram as responsáveis pela implantação e 
sugestão de todas as questões pedagógicas. A presença de Dona Emília Meira 
por mais de três décadas na instituição campineira possibilitou dar uma feição 
característica a esta proposta. Sua influência persistiu e garantiu a continuidade 
da instituição, com todas as características que nela ainda permanecem em suas 
paredes e pátios, por maiores que tenham sido as mudanças ao longo de mais de 
cem anos. Neste sentido é possível considerar Dona Emília a “alma” do projeto do 
Colégio Progresso Campineiro, pois ela lançou as suas bases, mantendo-o 
mesmo após seu falecimento. 
 O destaque dado à presença desta senhora no Colégio Progresso não é 
casual e foi construído no próprio imaginário da escola. Ao longo dos mais de cem 
anos de trajetória da referida instituição, a presença de Dona Emília Meira é muito 
valorizada e enfatizada. Além disso, o fato da diretora ter morado na escola 
permitiu a conservação de grande parte de seus documentos pessoais, o que 
auxilia o pesquisador na investigação de alguns aspectos da vida desta senhora.  
                                                             
22 Regra dos irmãos e irmãs da Ordem Terceira Secular de São Domingos. Typographia Seibach, J. 
R. da Fonseca e Cia., Porto Alegre, sem data, p. 51. 
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Dona Emília, contudo, não realizou este trabalho completamente sozinha. A 
diretora assumiu o colégio contando com o auxílio dos fundadores e outros grupos 
influentes, que apoiavam o projeto da escola. Além disso, ela soube escolher as 
pessoas que dariam continuidade à sua obra educacional sem descaracterizá-la. 
Senhoras como Mme Blanc, Dona Flávia Campos da Paz e Dona Julie Villac 
acompanharam Dona Emília Meira em sua trajetória e abraçaram a mesma causa.  
A proposta educacional do Colégio Progresso Campineiro tinha um forte 
componente religioso, que precisava ser estimulado por todas que se dedicavam 
ao ensino no interior da escola. Compreender como o ensino religioso ganhou um 
espaço significativo no interior do colégio, tornando-se um importante elemento de 
sua cultura, exige que se analise também alguns aspectos da vida de sua diretora, 
a qual tinha grande preocupação com sua própria formação espiritual. Este 
espírito religioso também se mostrou um fator fundamental para a construção da 
imagem de Dona Emília Meira.  
 Sua dedicação e abnegação possuem uma forte relação com sua crença 
religiosa, que se tornou mais evidente ao longo dos anos. Sua fé se mostrava um 
elemento importante para realizar suas tarefas à frente do colégio e esta mesma 
fé e aperfeiçoamento espiritual ela procurou inspirar em suas alunas.  
A trajetória de vida de Dona Emília é analisada neste capítulo nos dois 
elementos que são mais evidentes na documentação existente no Colégio 
Progresso: o aspecto administrativo da escola e o espírito religioso da própria 
diretora. Dona Emília, além de uma senhora bastante influente na sociedade 
campineira, uma vez que administrou duas instituições de ensino e circulava com 
muita facilidade entre membros da elite e da Igreja, também se mostrava uma 
mulher muito devota e piedosa. Eis as duas faces de Dona Emília de Paiva Meira 
a serem estudadas neste capítulo. 
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5. 1. As duas Faces de Dona Emília 
 
 
 
Figura 13 - Fotografia de Dona Emília de Paiva Meira, década de 1920. 
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5. 1. 1. Dona Emília de Paiva Meira, a diretora 
 
Dona Emília de Paiva Meira marcou profundamente a trajetória do Colégio 
Progresso Campineiro, criando as bases do ensino que foi reconhecido pela 
sociedade a qual estava circunscrito. A diretora soube administrar a escola e dar-
lhe visibilidade, mostrando a importância deste espaço para a formação feminina. 
Este trabalho, contudo, contou com forte apoio do grupo dos fundadores - 
Orosimbo Maia, Antonio Álvaro de Souza Camargo, Joaquim Álvaro de Souza 
Camargo, Arthur Leite de Barros e Luís de Campos Salles - que assumiu 
financeiramente o colégio em sua primeira década. Este grupo de campineiros 
possuía os recursos necessários à manutenção de uma escola, fato que se 
mostrou um elemento importante para assegurar a existência da instituição nos 
anos iniciais. 
A administração do colégio gerava dificuldades burocráticas e financeiras, 
como se pode depreender do registro das atas no Livro de Atas da Fundação. 
Apesar da grande pompa com a qual foi celebrada a fundação do Colégio 
Progresso, sua manutenção exigiu o desembolso de somas consideráveis por 
parte dos fundadores. O grupo reunia-se anualmente para prestar contas e 
acompanhar o andamento da escola, percebendo que o passivo era elevado e que 
as mensalidades não cobriam a dívida. 
 Logo no ano de 1901, o Dr. Joaquim Álvaro de Souza Camargo pediu para 
ser afastado do grupo, não revelando os motivos que o levaram a tomar tal 
decisão. Ele retornou no ano de 1903, quando foi constatado o mau estado 
financeiro da instituição, e cada membro do grupo precisou desembolsar dois 
contos e quinhentos mil réis para o pagamento do passivo.  
Enquanto os fundadores administravam a parte financeira da escola, cabia 
à diretora zelar pelo seu aspecto pedagógico. Dona Anna von Maleszewska foi 
convidada para dirigir o colégio tendo em vista sua formação europeia e sua 
experiência na direção do Colégio Progresso de São Paulo. Segundo Octávia 
Maia de Freitas Guimarães, seu pai, Orosimbo Maia, recebeu “ótimas referências 
sobre uma educadora austríaca: - Anna von Maleszewska. Foi buscá-la em São 
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Paulo, para 1ª Diretora” (Discurso “Meu pai”, 1962, p. 33). A diretora, porém, 
precisou ser advertida pelo grupo dos fundadores com relação a um incidente 
ocorrido no ano de 1901: 
 
O Sr. Presidente tornou do conhecimento da Diretoria [os 
fundadores] que havia ficado sozinha no Colégio a menina Guiomar 
Negrão, cuja saída a Diretora proibiu sem motivo plausível. A Diretoria 
resolveu que fosse a Diretora censurada por esse fato e advertida para 
que o mesmo não se reproduzisse. 
(Livro de Atas da Fundação, 02 de novembro de 
1901). 
 
Este acontecimento gerou uma situação incômoda para os fundadores, mas 
outros fatos não foram relatados nas atas seguintes, sendo destacadas apenas as 
dificuldades financeiras. Em janeiro de 1903, Orosimbo Maia, que tornou-se o 
diretor efetivo daquele ano, anunciou o afastamento da diretora austríaca: 
 
Disse mais o Sr. Orosimbo Maia, que na sua gerência, a bem das 
internas do Colégio, foi obrigado a substituir-se a Diretora Dª. Anna 
Maleszewska. Pôde conseguir para ocupar esse lugar, a conhecida 
educadora Dª. Emília de Paiva Meira; e que congratula-se com a ótima 
aquisição que o Colégio acabava de fazer. Disse mais o Sr. Orosimbo 
que a continuar como vai, é de esperar que em breve tempo, não só 
teremos liquidado essas perdas que até agora tem apresentado, como 
estará se mantendo com carteira com seus próprios recursos. 
(Idem, 05 de janeiro de 1903). 
 
Pelo “bem das internas”, Dona Anna precisou ser substituída por uma 
“conhecida educadora”, cujo irmão, Sérgio Florentino de Paiva Meira, era amigo 
de Orosimbo Maia. Dona Emília de Paiva Meira chegou ao Colégio Progresso com 
boas referências e sua presença era vista com otimismo, inclusive para sanar as 
dívidas da escola. Ela tinha 28 anos de idade quando assumiu a direção do 
colégio. A nova diretora pertencia ao mesmo meio social do grupo dos fundadores 
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e sua formação em uma escola reconhecida - e instalada na então capital do país 
- representava a possibilidade de uma renovação pedagógica para o colégio.  
A busca por pessoal qualificado para iniciar um processo reformador foi 
analisada por Reis Filho (1981) na criação da Escola-Modelo no ano de 1890. 
Naquele momento, coube a Caetano de Campos buscar por educadores que 
assegurassem uma renovação na formação dos alunos mestres, isto é, aqueles 
que se formavam como professores. Por fim, ele conseguiu contratar Dona Maria 
Guilhermina Loureiro de Andrade para a turma feminina e Miss Márcia Priscilla 
Browne para a turma masculina da Escola-Modelo. Ambas estiveram nos Estados 
Unidos e traziam em sua formação as inovações pedagógicas desejadas pelos 
criadores desta instituição. 
Reis Filho (ibidem, p. 48) destaca a perseverança de Caetano de Campos 
na busca destas educadoras, “(...) um procedimento sem o qual qualquer reforma 
pedagógica é irrealizável”. O autor defende, pois, o esforço empenhado pelo 
médico para concretizar esta reforma. Monarcha (1999, p. 178), por outro lado, 
lembra que as renomadas educadoras “foram indicadas por Horário Lane, diretor 
da Escola Americana, que, por sua vez, cede o material necessário à instalação 
da Escola-Modelo”, apontando que a “perseverança” nesta busca envolveu outros 
interesses e favores.  
A possibilidade da mudança se tornava mais promissora quando baseada 
em indicações confiáveis. Neste sentido, Orosimbo Maia também buscou uma 
nova diretora que pudesse atender as expectativas do grupo dos fundadores, 
baseando sua escolha em boas referências sobre a formação escolar e a 
proveniência social. A escolha pareceu acertada para os fundadores, pois “Pelo 
Sr. Luis de Campos Salles foi dito que como os srs. consócios viram [,] o resultado 
obtido foi excelente quanto ao progresso e exames das alunas e a impressão 
geral é magnífica” (Livro de Atas da Fundação, 01 de dezembro de 1903). 
O desempenho nos exames anuais era um indicativo importante para a 
sociedade avaliar o ensino da escola e as alunas do Colégio Progresso se 
mostraram bem sucedidas. O bom desempenho nos exames, contudo, não 
significou uma melhora nas finanças da instituição e cada membro do grupo 
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fundador precisou desembolsar uma quantia de dinheiro para o pagamento das 
dívidas. A própria diretora teve uma redução em seus rendimentos nas seguintes 
condições:  
 
Ela reduzir o seu vencimento a 400$000 por mês, tomar a si a 
direção e finanças do Colégio_ ficando com direito a 50% do lucro líquido 
no fim do ano, ficando outros 50% aos sócios; que no caso de renda 
insuficiente no fim do ano, os diretores serão os responsáveis. 
(Livro de Atas da Fundação, 01 de dezembro de 
1903). 
 
O grupo dos fundadores confiou as finanças à nova diretora, iniciando um 
processo de afastamento da gestão do Colégio Progresso. As reuniões tornaram-
se mais espaçadas e o grupo voltou a se reunir apenas em 1905, anunciando a 
mudança de prédio do colégio para o Palacete Anhumas. Neste momento a 
situação financeira parecia mais favorável, pois o ordenado da diretora foi elevado 
para 500$000 mensais, no entanto, ela perdeu o direito aos 50% dos lucros.  O 
registro da ata não esclarece se ela continuaria zelando pelas questões 
financeiras da escola.  
No ano de 1907, o Colégio Progresso encontrava-se mais uma vez em uma 
situação crítica com a redução do número de alunas e pelos boatos sobre o 
encerramento de suas atividades. Orosimbo Maia, que era o diretor principal 
daquele ano, resolveu tomar a seguinte decisão: 
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Diante disso propunha de a ficar só com o Colégio pedindo os 
diretores proprietários suas quotas de capital – que se acha desaparecido 
pelo passivo – assumindo eu, Orosimbo Maia, o encargo de continuar 
com o colégio sob minha exclusiva responsabilidade – se liquidado 
correndo eu o risco; ficando consequentemente todo o ativo e passivo 
exclusivamente a meu cargo – os que sentiram isentos de 
responsabilidade. Foi unanimemente aceita esta proposta, pelo que 
retiram-se os sócios sem mais devido meu obrigado. Para constar lavrei o 
presente que vai assinado por todos. Eu Orosimbo Maia, diretor do ano 
que o escrevi. 
(Livro de Atas da Fundação, 16 de dezembro de 1907). 
  
A partir daquele dia, o Colégio Progresso passava a pertencer apenas a 
Orosimbo Maia, que assumiu para si a responsabilidade de mantê-lo. Dona Emília 
de Paiva Meira permanecia à frente da direção das atividades pedagógicas, mas 
seu trabalho não foi mais citado nas atas do livro.  
No ano de 1908, a recém-inaugurada Diocese de Campinas ocupou o 
Palacete Anhumas, o que fez com que o colégio precisasse ser transferido para o 
prédio do antigo Colégio Florence. Orosimbo Maia providenciou a mudança de 
edifício, como o fizera anteriormente, e administrou as finanças da instituição por 
mais quatro anos, quando passou sua propriedade para Dona Emília de Paiva 
Meira: 
 
Estando liquidado todo passivo do Colégio Progresso e isto com meio de 
manter-se, declaro que as quotas de capital que pertenciam aos meus 
ex-sócios C. T. Antonio Álvaro de Souza Camargo, Dr. Joaquim Álvaro de 
Souza Camargo, Luis de Campos Salles e Coronel Arthur Leite de Barros 
– ficam pertencendo a Exma. Snra. D. Emília de Paiva Meira; que a 
minha quota deverá ser-me creditada em conta corrente ficando assim 
pertencendo em sua totalidade o Colégio Progresso Campineiro a Exma. 
Snra. D. Emília de Paiva Meira; quanto a meu crédito que ficará em conta 
corrente – fica sem prazo para liquidação – e sem juro. 
    Campinas, 25 de fevereiro de 1913. 
       Orosimbo Maia. 
(Livro de Atas da Fundação). 
 184 
 O Colégio Progresso foi entregue à Dona Emília sem dívidas e a cota de 
Orosimbo Maia, a única que ela precisaria pagar, não tinha prazo para ser 
liquidada e tampouco juros. Dona Emília adquiriu o Colégio Progresso com muitas 
vantagens, mas carecia de capital para manter a instituição e pagar a cota 
restante. Sua herança deve ter se mostrado de grande auxílio e ao longo dos anos 
ela desenvolveu outras formas de administrar seus bens. 
 Obtida a propriedade do colégio em 1913, Dona Emília não tardou em 
procurar um terreno para erguer o prédio definitivo da escola, com um ambiente 
mais adequado aos estudos e devidamente equipado. O terreno escolhido foi o da 
Vila São Luiz, no Bairro do Frontão, atual Cambuí. Dona Emília Meira conseguiu 
adquirir um quarteirão inteiro daquele bairro para a construção do colégio, cujo 
prédio ocupava uma parte da extensa área, sendo o restante destinado aos pátios, 
recreios, pomares e bambuzal. Este prédio contava com uma arquitetura 
adequada para a vida escolar, com laboratórios, salão nobre, salas de aulas para 
as diversas matérias, além de gabinete dentário, dormitórios, cozinha, refeitório e 
lavanderia para as alunas internas. Uma parte deste imenso projeto foi identificada 
pela planta do andar térreo no capítulo anterior. Para as práticas religiosas não 
faltou a capela de São Luiz Gonzaga, com altar de mármore, sacristia e um 
confessionário. 
 A arquitetura do prédio assemelha-se às construções dos prédios escolares 
dos salesianos, com o edifício em “U”, sendo este com três andares, tendo sido 
projetado pelo engenheiro-arquiteto Henrique Fortini. Trata-se do mesmo arquiteto 
que construiu a capela e o teatro do Externato São João, no mesmo período. 
Meschiatti (2000, p. 100) qualifica Henrique Fortini como um “construtor 
benemérito”, pelo apoio dado à construção do Externato salesiano em Campinas. 
O serviço prestado pelo mesmo arquiteto para uma escola salesiana e para o 
Colégio Progresso não é mera coincidência e aponta para o vínculo estreito entre 
Dona Emília e a congregação salesiana. Os capelães do colégio neste período 
eram salesianos, inclusive os diretores do Externato São João, como o Padre 
Falconi e o Padre José dos Santos.  
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Nos primeiros andares do edifício escolar havia salas de aulas, laboratórios, 
sala da direção, enquanto o último andar era destinado aos dormitórios de alunas 
e professoras. A grande obra foi iniciada em 1915, após ser escolhido o terreno e 
a planta mais adequada para o prédio. O edifício definitivo foi inaugurado em 
outubro de 1917, com certo atraso, e as alunas foram todas transferidas para lá23. 
A mudança para o novo prédio levou à redução das matrículas, que, de 91 
alunas em 1917, caiu para 58 no ano seguinte, gerando dificuldades financeiras. 
Os anos seguintes, porém, tiveram um aumento de matrículas, subindo 
novamente para 91 em 1921. Vale lembrar que na época o Colégio Progresso 
Campineiro concorria com outras instituições de ensino na cidade, sendo 
necessário buscar diferentes recursos - como a divulgação pelos prospectos e 
pela mídia - para elevar o número de matrículas.  
A administração das finanças do colégio se mostrava uma atividade 
complexa. No acervo do Colégio Progresso existem diversos documentos 
referentes ao setor financeiro, como cadernetas de poupança em nome da 
diretora, cheques, letras de câmbio e notas promissórias, indicando que muitas 
foram as formas utilizadas para realizar os pagamentos de tudo que fosse 
necessário à manutenção do estabelecimento de ensino.  
A herança de Dona Emília - que consistia em um terreno em Itanhaém e 
outro em Campos do Jordão - auxiliou nas finanças da escola, pois os aluguéis 
obtidos eram utilizados nas despesas. Além destas propriedades, a diretora ainda 
tinha o terreno do colégio em Araraquara, juntamente com um sítio, além de  um 
terreno em São Paulo, pelo que consta em seu testamento24. Sendo filha de um 
antigo conselheiro do Império, Dona Emília herdou propriedades que lhe 
asseguravam rendimentos para a manutenção do colégio. 
 A diretora sabia como administrar as finanças da escola e contava com o 
auxílio de muitas pessoas para fazê-lo, como Orosimbo Maia, por exemplo. Sua 
                                                             
23 Para um estudo mais detalhado da arquitetura do colégio, consultar: BRYAN, Rodrigo. Colégio 
Progresso Campineiro: a arquitetura e o tempo, disponível em: 
http://.fe.unicamp.br/servicos/centro_memoria/pesquisa/CPC-RodrigoBryan.pdf. 
24 O acervo do Colégio Progresso possui apenas a cópia do Testamento. O original se encontra no 
Centro de Memória da Unicamp.  
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experiência na direção da escola permitiu que ela orientasse Dona Julie Villac 
quando esta assumiu seu posto no Colégio Progresso de Araraquara. Dona Julie 
foi aluna do Colégio Progresso Campineiro, formando-se em 1915 e lecionando no 
estabelecimento até ser designada para seu novo cargo. 
Esta filial da escola em Campinas foi criada em 1924 e o motivo para a 
instalação do colégio nesta cidade foi apresentado por Bento Sampaio Vidal em 
um discurso que fizera em 29 de março de 1937 perante a Assembleia Legislativa 
de São Paulo, requerendo um voto de pesar pelo falecimento de Dona Emília25. 
Em seu discurso, além de ressaltar o trabalho da diretora e seu espírito abnegado, 
o orador esclarecia que ele mesmo pedira a esta senhora para que fosse criado 
um colégio para meninas em Araraquara.  
Bento Vidal explicou que tentara, em vão, convencer ordens religiosas e até 
mesmo a Princesa Isabel para que fosse criado tal estabelecimento na cidade. 
Anos mais tarde, por indicação do amigo Orosimbo Maia, que tanto falara da 
diretora e com o auxílio do Bispo de São Carlos, Bento Vidal chegou no Colégio 
Progresso Campineiro para tratar com Dona Emília do delicado assunto. Esta se 
dispôs a atender ao pedido do político e assim foi criado o colégio naquela cidade.  
No período de 1924 a 1937, existiu uma intensa troca de correspondências 
entre as diretoras das duas unidades. Desta comunicação restaram no acervo do 
Colégio Progresso Campineiro as cartas endereçadas à Dona Emília. Nestes 
documentos é possível perceber como a diretora administrava a escola no plano 
financeiro e no pedagógico, zelando por cada detalhe da manutenção das 
instituições e fornecendo orientações valiosas à sua colega.  
Dona Julie Villac, assim como Dona Emília, assumiu o cargo de direção 
bastante jovem, sendo também descendente de uma família influente. Filha de 
Joaquim Villac e Lúcia Isnard Villac, teve três irmãos que se casaram e três irmãs 
que se tornaram freiras. Uma das irmãs, Madre Maria Villac, fundou a ordem das 
Missionárias de Jesus Crucificado e o Colégio Dom Barreto, em Campinas, junto 
com o próprio bispo.  
                                                             
25 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. 30 de março de 1937, p. 42-43. 
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A família de Dona Julie tinha uma boa circulação e muita influência na 
cidade, inclusive com relações estreitas com a Igreja. A escolha desta senhora 
para dar continuidade ao projeto progressista em Araraquara e, posteriormente, 
substituir Dona Emília, não foi casual e assegurou a vitalidade deste trabalho. 
Dona Julie foi diretora geral da Sociedade Brasileira de Educação e Instrução de 
Meninas (SBEIM), como sucessora de Dona Emília Meira, até o ano de 1982, 
quando veio a falecer.  
 Esta Sociedade foi criada por Dona Emília Meira em 1928 para assegurar a 
manutenção das duas escolas nos moldes de ensino por ela idealizados. Dito de 
outro modo, tratava-se de prevalecer a finalidade educacional das referidas 
instituições sem perder de vista a formação religiosa. Este aspecto é mais 
evidente quando se traz à cena as exigências para a participação como membro 
desta Sociedade, o que implicava em ser mulher, católica, solteira e de moral 
ilibada, requisitos que se aproximam da condição de freiras.  
 A SBEIM dava continuidade à obra iniciada por Dona Emília, sendo suas 
sucessoras indicadas por ela em testamento, as quais comumente eram senhoras 
muito próximas e de sua confiança. A Sociedade Brasileira de Educação e 
Instrução de Meninas foi a forma encontrada por Dona Emília de assegurar que 
seu trabalho não terminaria com o seu falecimento, uma vez que estaria nas mãos 
de pessoas que ela mesma instruíra e orientara.  
Um dos irmãos de Dona Julie e algum membro da família Isnard auxiliavam 
Dona Emília nos assuntos financeiros, providenciando empréstimos em São Paulo 
e no Rio de Janeiro com juros baixos. Nas correspondências emergem os nomes 
de outros consultores financeiros, como os Senhores Coutelat e Gerin, além do 
próprio Padre Lanna, que aconselhava a diretora em assuntos diversos: 
 
Minha boa Julie 
Recebi sua carta falando sobre a venda do terreno aqui vizinho e o Pe. 
Lanna é de opinião que não se pode vender nada agora, nem considerar 
vender. Acha que devemos fazer o possível para diminuir os juros; 
rezemos para que isso aconteça. Nós tivemos uma oferta boa de 8%, 
mas, não podendo dar uma resposta pronta porque era preciso consultar 
no Rio. Anteontem é que recebi resposta decisiva do José dizendo que o 
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Sr. Isnard gostaria de receber essa importância para aplicá-la de modo 
vantajoso; mas, infelizmente o tal dinheiro já está emprestado. 
Estamos agora à espera da decisão de um outro empréstimo de que nos 
falavam; mas, não estão querendo abaixar os juros; e com os mesmos 
juros não vale a pena mudar de hipoteca. 
Rezando para que se faça a vontade de Deus.  
(Carta de 04 de janeiro de 1932). 
 
Dona Emília buscava diversos empréstimos para obter os recursos 
necessários à manutenção dos colégios, contando para isso com a orientação e a 
colaboração de contadores que tinham suas filhas no colégio ou eram parentes de 
Dona Julie. Dois irmãos desta última, inclusive, casaram-se com Maria Clarice 
Marinho, a Clarita, e Ana Luíza Marinho, sua irmã, que estudaram no Colégio 
Progresso. A instituição escolar permeava esta complexa rede de relações, que 
não permanecia apenas no âmbito público, mas tecia relações no âmbito privado, 
como forma de troca de favores. 
Nas correspondências são citados os empréstimos arranjados inclusive 
pelo Padre Lanna a fim de que obtivessem recursos, mas no acervo do Colégio 
Progresso existem outros documentos que indicam que Dona Emília Meira buscou 
diferentes maneiras para manter a escolas. Além dos aluguéis das propriedades 
recebidas de herança, a diretora chegou a adquirir títulos de capitalização. Todas 
estas movimentações financeiras permitem perceber que Dona Emília, além de 
contar com a orientação de diversas pessoas, administrava o capital da escola de 
forma sofisticada, buscando ampliá-lo sem depender apenas das mensalidades 
das alunas.  
As questões financeiras não são as únicas que emergem nas 
correspondências enviadas por Dona Emília. Cada carta enviada de Campinas 
abarcava diversos assuntos e preocupações, como a contratação de professores, 
a realização dos exames, a organização dos retiros espirituais e a aquisição de 
máquinas de lavar e passar: 
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(...) você receberá, se Deus quiser, a máquina de lavar. A de passar irá 
depois. Compramos só 1 por enquanto – pois você tem menos roupa. 
Mas mesmo assim eu penso que não seria nada mal para facilitar o 
serviço. Você põe sabão na máquina para o primeiro ensaboamento, 
coloca a máquina perto do tanque, que ficará cheio de água limpa sem 
sabão, e depois essa roupa volta para a máquina com água nova e 
sabão, para seguir depois para o quarador = onde passa o dia e se 
possível a noite = tendo como guarda um bom cachorro. No dia seguinte, 
cedo, enxaguar n’água limpa e vai para a corda.  (...) 
Se você quiser outra máquina, é só ir ajuntando as economias que faz 
com essa lavagem em casa, dispensando as lavadeiras, e com essas 
economias compra a outra, que então será por prestação, que serão 
pagas com as economias. _ A máquina de passar irá mais tarde.  
(Carta de 23 de julho de 1930, grifos do texto). 
 
Até mesmo a lavagem das roupas merecia atenção especial e instruções 
precisas para facilitar o trabalho. Dona Emília Meira, com seus vários anos de 
experiência, mostrava-se atenta a diversas questões e procurava orientar sua 
sucessora de forma esmerada. Existia ainda uma forte preocupação com a 
legislação do ensino: 
 
Procuro ler diariamente com cuidado o “Estado de São Paulo” órgão 
oficial, que traz as determinações sobre as escolas.  
O de hoje 31, traz muita coisa e resposta a muita pergunta, e essas 
respostas podem prestar-nos algum serviço. 
No Diário Oficial de 30 veio os requisitos para E.[scolas] N.[ormais] 
Livres; leia; são os mesmos que já sabemos, falta o principal, que eles 
não dizem (os programas e exigências). 
(Carta de 31 de dezembro de 1930). 
  
A presença de diversos recortes do Diário Oficial confirma o empenho de 
Dona Emília em ler e atender à legislação para manter o colégio no mesmo nível 
das escolas oficiais em termos de programas de ensino. Dona Julie deveria 
mostrar-se igualmente atenta, e mesmo nas questões da legislação as influências 
se mostravam necessárias: 
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Hoje acabaram os exames de admissão e estranho que [ilegível] não 
tenha ainda inspetor. O [ilegível] Marcello, nosso fiscal, recebeu, por 
telegrama, aviso para ir presidir os exames de admissão no Colégio do S. 
Coração daqui, enquanto não há fiscal. 
Quem sabe se aí se dará a mesma coisa? Será que o inspetor do 
Ginásio daí não recebeu, também, autorização para assistir aos exames 
daí? 
É uma maçada se eles descuidarem disso, porque pode passar o tempo. 
É bom a gente ter sempre um amigo por lá! Por que você não se dirige 
ao Potech? 
(Carta de 22 de fevereiro de 1935). 
 
A presença de fiscais e inspetores, contudo, nem sempre trazia benefícios à 
diretora, podendo gerar situações de atrito:  
 
Tivemos a presença de nossa Inspetora que desta vez veio 
verdadeiramente doente, fazendo, dizendo tanta coisa que faz as 
professoras ficarem indignadas; diz tanto mal a meu respeito que nem sei 
qual será o fim disso. Certamente será bom, porque tudo é permitido por 
N. Senhor.  
(Carta de 16 de março de 1933, grifo da autora).   
 
Este é um dos raros registros nos quais emerge um momento de crítica à 
diretora, cujos detalhes foram ocultados e que levaram a um movimento de 
indignação por parte das professoras. Não se sabe se houve um enfrentamento 
entre a diretora e a inspetora, pois na carta Dona Emília apenas se mostra 
resignada diante desta provocação que poderia ser um desígnio divino.  
Um certo discurso religioso também permeia as correspondências em 
outros momentos, quando Dona Emília evoca a vontade de Deus para permitir a 
concretização de seus negócios. A fé da diretora estava sempre presente, como 
elemento de apoio ao seu trabalho:  
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Nós continuamos como de costume, na nossa lida. = Nossa 
questão agora está em vésperas de julgamento; rezem, rezem muito para 
que tudo corra bem, pois temos sempre medo das surpresas. Que D. 
Bosco não nos abandone.  
(Carta de 04 de janeiro de 1932, grifos da autora). 
 
Os próprios religiosos auxiliavam Dona Emília na administração da escola, 
não limitando suas ações ao âmbito religioso: “Falei com P.[adre] L. [anna] e com 
Sr. Bispo sobre E.[scola] N.[ormal]; são de parecer que esperemos. Todas vão 
fazer o mesmo. ” (Carta de 31 de janeiro de 1931, grifo da autora).  
O Padre Lanna também cuidava dos empréstimos para Dona Emília, 
cobrando juros mais vantajosos, paralelamente às suas atividades religiosas: 
  
 O P. Lanna veio dizer missa aqui hoje e eu vou aproveitar para 
pagar os juros do ano passado e atrasado, e ele cobrou só 8% embora o 
nosso compromisso fosse de 10% = é o dinheiro de N. S. Auxiliadora. = 
Eu quero ver se arranjo os mesmos juros para o Sr. Julio e Coutelat e 
assim podemos nos mexer um pouco melhor. O nosso contrato Coutelat 
acaba-se o ano que vem, não? 
(Carta de 28 de janeiro de 1934). 
 
Dona Emília Meira contou, pois, com uma grande rede de relações entre 
setores importantes na sociedade, que a apoiavam em sua causa educacional e a 
auxiliavam nas diversas questões que esta tarefa exigia. Além de dedicar-se à 
administração das duas escolas, Dona Emília atuou no campo assistencial, 
participando da administração da Creche de Campinas e, posteriormente, 
organizando o Oratório Festivo Dom Bosco. Dona Emília, junto com outros 
membros da elite campineira e da Igreja, dedicou-se à benemerência, uma função 
considerada feminina à época. 
 A dedicação das mulheres a estas causas é bastante evidente no caso da 
Creche de Campinas, como foi chamada inicialmente a Creche Bento Quirino. A 
creche era mantida pela Sociedade Feminina de Assistência à Infância e os 
serviços internos eram realizados pelas franciscanas do Coração de Maria. A 
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Sociedade Feminina foi criada em 1914 pelo bispo Dom Nery, que convidou Dona 
Emília para participar desta obra filantrópica. O bispo já tinha boas relações com a 
diretora desde a época da criação da diocese e conhecia o espírito devoto e a 
militância desta senhora em prol do catolicismo, dedicando-se à educação 
feminina na cidade.  
A creche deveria ser construída com uma quantia de dinheiro deixada em 
testamento, em 1912, por Bento Quirino . Ela recebeu o nome de seu benfeitor e 
funcionou inicialmente na Rua Lusitana, anexa à Igreja São Benedito e, em 1916, 
foi instalada em um terreno doado pela Câmara Municipal à Rua Cônego Cipião 
(MONOGRAFIA HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS, 1952, p. 488 - 490).  
 A criação e a manutenção desta creche contou com o apoio da Igreja e dos 
membros da elite campineira para a doação do terreno e do capital para o edifício.  
A união entre a Igreja e o segmento social oligárquico fica evidente, como foi 
identificada por Negrão (2004, p. 74), quando da criação da Irmandade de 
Misericórdia e, posteriormente, do Asilo de Órfãs. Marcante neste período é a 
atuação de Dom Nery em prol dos necessitados, apoiando diversas obras 
filantrópicas, assim como a criação do Liceu Nossa Senhora Auxiliadora e do 
Externato São João, ambos da congregação salesiana, como aponta Meschiatti 
(2000, p. 81).  
 A participação de Dona Emília na manutenção desta creche ficou 
registrada, no acervo do Colégio Progresso, por meio de um relatório apresentado 
à Sociedade Feminina em fevereiro de 1915. A brochura impressa traz 
informações sobre o funcionamento da creche, que abrigava crianças cujas mães 
trabalhavam e que não podiam cuidar de seus filhos. As mães não pagavam 
mensalidades e a creche funcionava graças às colaborações de algumas 
senhoras da elite campineira, entre elas as próprias mantenedoras.  
A creche contava com serviços médicos gratuitos prestados pelos doutores 
A. Pimentel e Penido Burnier. Os serviços religiosos ficavam sob responsabilidade 
das Missionárias do Imaculado Coração de Maria, enquanto a direção interna 
cabia às Irmãs Terceiras Franciscanas. A primeira diretoria, como informa o 
relatório, foi constituída por nomeação episcopal, tendo Dona Ana de Campos 
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Ferreira como presidente, Dona Emília de Paiva Meira como secretária, Dona 
Bemvinda Jorge Tavares como tesoureira e a Irmã Francisca Lobato como 
diretora.  
Observa-se que a Igreja possuía um bom relacionamento com a elite 
campineira, contando com o auxílio feminino em obras filantrópicas. Dona Emília 
Meira, que matinha vínculos estreitos com a Igreja e com a elite, foi logo indicada 
para compor a primeira diretoria da creche. Além disso, ela possuía experiência no 
campo educacional, o que poderia ser um aspecto relevante para este trabalho. 
Não existem outros materiais no acervo que tragam maiores informações sobre o 
trabalho de Dona Emília na creche de Campinas, o que leva a crer que ela tenha 
permanecido no cargo de secretária por pouco tempo. 
 Além de participar da administração da Creche Bento Quirino, Dona Emília 
criou o Oratório Festivo Dom Bosco, sobre o qual ela relatou em uma carta para 
Dona Julie: 
 
 
Estamos agora com o apostolado de “oratório festivo”, que vai de vento 
em popa. Estão matriculados quase 400 pequenos e pequenas, para o 
catecismo; mas a freqüência é de perto de 300; a nossa capelinha fica 
cheia. – Temos aos domingos a nossa missa às 6 ½, e às 8h, há uma 
outra para as pequenas do oratório. Eles cantam (gritam) e rezam, que é 
uma beleza. Já temos 6 coroinhas que vão todos uniformizados (trajes de 
S. Francisco, quase creme), ajudar a missa das 8. – O nosso capelão 
atual se bem que não seja salesiano, foi educado por eles, é grande 
“amigo de S. João Bosco”, e portanto de Maria Auxiliadora. 
O nosso oratório, chama-se “D. Bosco”. 
O pequeno clero “S. Francisco”. As nossas meninas maiores, depois de 
preparadas pelo padre que faz aqui um curso de “catequistas”, é que vão 
dar as aulas aos pequenos, distribuídos em grupos de 10 a 15 ou (para 
mais) alunos. Já quase que não temos lugar, nos bancos. 
Que Deus abençoe os esforços de todos e proteja esses pequenos 
seres, que precisam de carinho e cuidados. 
Diversas de nossas antigas alunas já se alistaram como cooperadoras do 
oratório (dando 100$ por ano), e outras são madrinhas de um coroinha 
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(35$000 para a roupa); diversas outras, ajudam com presentes (prêmios) 
ofertas ou pequenas somas. Assim vamos indo, com nossos domingos 
todos ocupados. – 
(Carta de 20 de agosto de 1934). 
 
Este Oratório foi a concretização de uma aspiração de Dona Emília Meira e 
se aproximava muito da proposta de ensino e de assistência a menores 
abandonados da congregação salesiana. O diretor do Oratório era o Padre 
Waldemar Rezende, que não era salesiano, mas compreendia os princípios da 
congregação de Dom Bosco o suficiente para aproveitá-los neste projeto. 
No Oratório as alunas do Colégio Progresso realizavam um curso para 
serem catequistas de crianças órfãs, que recebiam a Primeira Comunhão na 
capela São Luiz Gonzaga. O curso de catequista foi realizado na catedral de 
Campinas e 16 alunas do Colégio Progresso compuseram o primeiro grupo a se 
formar lá, em novembro de 1934 (“As primeiras catequistas”, Correio Popular, 
1934). A Diocese se mostrou uma grande incentivadora deste projeto ao criar este 
curso especialmente para as alunas do Colégio Progresso. Dona Emília conseguiu 
manter as boas relações também com Dom Barreto, sucessor de Dom Nery na 
Diocese de Campinas. 
Paralelamente à atividade religiosa, as crianças se ocupavam com jogos e 
brincadeiras. O início deste trabalho ganhou certo destaque na imprensa 
campineira, porém não há muitos registros da continuidade desta obra religiosa. 
Sabe-se que em um determinado momento 490 crianças fizeram sua Primeira 
Comunhão, um número significativo e comemorado pela Igreja católica.  
 Este Oratório Festivo se assemelhava às outras Associações religiosas 
criadas no Colégio Progresso, porém não se destinava ao aperfeiçoamento 
espiritual das alunas associadas, voltando-se para crianças carentes e em uma 
situação considerada de risco. Assim, as alunas do Colégio Progresso auxiliavam 
na tarefa de guiar as crianças pelo caminho da religião, prestando um serviço à 
Igreja.  
As ex-alunas também apoiavam a causa doando dinheiro ou “adotando” um 
coroinha, sendo esta uma ação de benemerência adequada para as mulheres da 
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elite, em parceria com a Igreja católica, que estimulava e concretizava este 
projeto. A relação entre a Igreja e as elites continuava estreita, como Negrão 
(2004, p. 73-74) apontou, mostrando-se conveniente para ambas as partes, posto 
que a primeira recebia apoio e recursos destas últimas, que, por sua vez, 
ganhavam visibilidade com seus gestos de caridade. 
 O caráter filantrópico no Colégio Progresso não se limitou a esta ação do 
Oratório, pois o colégio tinha entre suas alunas algumas chamadas “gratuitas”, isto 
é, que estudavam sem pagar. Dona Emília prescreveu em seu testamento que o 
colégio deveria continuar a manter estas alunas. Tais meninas, contudo, 
precisariam apresentar um bom desempenho nos estudos, mostrando-se dignas 
da concessão realizada pela escola.  
 Dona Emília de Paiva Meira mostrou-se uma diretora engajada na causa 
educacional não apenas para as moças da elite, mas voltou-se também às 
crianças desfavorecidas, conquistando, com seu trabalho, a confiança e a 
admiração de políticos, fazendeiros, industriais, religiosos, mães, alunas e 
professoras. Em seu trabalho Dona Emília contou sempre com o apoio de setores 
importantes da sociedade, que a orientavam e auxiliavam financeiramente. Este 
era o meio social pelo qual a diretora parecia circular com aparente naturalidade.  
 Dona Emília Meira foi egressa de um grupo especial de normalistas do 
Colégio Progresso do Rio de Janeiro. A diretora do Colégio Jacobina, Laura 
Jacobina Lacombe, escreveu um artigo no Jornal do Brasil homenageando Dona 
Emília. No texto, Laura Lacombe destaca que entre as egressas do Colégio 
Progresso fluminense “se achavam as fundadoras e diretoras de diversos colégios 
desta Capital: o Progresso (para meninos, hoje extinto), o Andrews, o Jacobina” 
(LACOMBE, 1937, p. 6).  
 Ao analisar a trajetória do Colégio Jacobina, narrada pela própria Laura 
Lacombe (1962), chama a atenção o fato da autora recontar a história do Colégio 
Progresso do Rio de Janeiro. Esta escola, na qual estudou Isabel Jacobina 
Lacombe, a mãe de Laura, se mostrava um modelo de ensino nas duas últimas 
décadas do século XIX. Este colégio era dirigido pela norte-americana Miss 
Eleanor Hentz e foi fundado em 1878 (LACOMBE, 1962, p. 7). A diretora buscava 
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aperfeiçoar seus conhecimentos na Europa e nos Estados Unidos para levar à sua 
escola as novidades do campo educacional. Isabel Lacombe pertenceu às 
primeiras alunas deste colégio e se mostrou uma entusiasta de tal proposta 
pedagógica, esmerando-se nos estudos e destacando-se nas diversas atividades 
da escola (ibidem, p. 39).  
O colégio do Rio de Janeiro, contudo, precisou encerrar suas atividades em 
1892, pois a diretora precisava viajar e não contava com pessoal suficiente para 
dar continuidade ao trabalho (ibidem, p. 35). No mesmo endereço do Colégio 
Progresso foi fundado, em 1893, o Colégio Americano Brasileiro.  
Isabel Lacombe acabou se dedicando à causa educacional, porém 
percorrendo um caminho diferente de Dona Emília Meira. Ela iniciou sua carreira 
lecionando no Colégio Progresso da capital e se casou em 1890. Ela voltaria a 
lecionar para seus filhos em sua própria casa a partir de 1900, contando com o 
auxílio de sua mãe e sua avó (ibidem, p. 121-122). Este trabalho inicial deu origem 
ao Colégio Jacobina, que também rendeu a admiração de ex-alunas, como indica 
Laura Lacombe, que deu continuidade a este trabalho. 
 Dona Emília Meira e Isabel Jacobina apresentam trajetórias similares, 
apesar da última ter se casado e só depois criar um colégio. Ambas, porém, 
estudaram em um colégio que oferecia um ensino diversificado que  as inspirou 
em  seus envolvimentos com projetos educacionais. Pelos boletins de Dona 
Emília, de 1887 a 1889, observa-se que ela obtinha notas excelentes em todas as 
matérias. A experiência escolar se mostrou bastante significativa para estas duas 
mulheres, que tentaram colocar em prática o que aprenderam.  
Outro paralelo que pode ser traçado entre Dona Emília e Isabel é a sua 
origem, pois ambas eram filhas de membros da elite. O pai de Dona Emília foi 
conselheiro do Império e o pai de Isabel, Sr. Antônio d’Araújo Ferreira Jacobina, 
também trabalhou na corte, posteriormente tornando-se bem-sucedido como 
fazendeiro (LACOMBE, 1962, p. 21-23). As duas mulheres frequentaram o meio 
urbano, que oferecia novas possibilidades de circulação pelo espaço público, 
inclusive pela possibilidade da escolarização. Schpun (1997) identifica que a 
urbanização de São Paulo criou novos espaços de atuação para homens e 
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mulheres, redefinindo as fronteiras entre o privado e o público e as formas de 
circulação das mulheres neste último.  
 Estas experiências permitiram que ambas se lançassem à obra 
educacional, conseguindo o reconhecimento da sociedade, que legitimava a 
instituição escolar. Dona Emília de Paiva Meira foi, portanto, aluna de um grupo 
especial de mulheres que teve acesso à educação escolarizada e que acabou 
encontrando a possibilidade de atuar no campo educacional. A semelhança entre 
a proposta pedagógica inicial do Colégio Progresso Campineiro com a do colégio 
do Rio de Janeiro, assim como outros documentos dos tempos de escola 
encontrados no acervo, indicam o quanto esta experiência foi significativa e o 
quanto Dona Emília acreditava nas suas possibilidades de ensinar de forma 
agradável.   
 Esta inspiração inicial permaneceu no colégio, porém a experiência 
adquirida ao longo dos anos fez com que Dona Emília imprimisse sua marca 
pessoal nos colégios de Campinas e Araraquara, notadamente no âmbito 
religioso. Em seu artigo ao Jornal do Brasil, Laura Lacombe declara que: 
 
Em muitas ocasiões da nossa carreira o seu exemplo, sem que 
ela [Dona Emília] o soubesse, foi motivo de alento e força. Foi o primeiro 
colégio leigo que conhecemos com uma Pia União das Filhas de Maria e 
procuramos imitá-lo nessa iniciativa, julgada por nós de grande valor.  
(1937, p. 6). 
 
 Esta passagem é a única dos documentos referentes ao período aqui 
estudado que qualifica o Colégio Progresso como leigo e, ao mesmo tempo 
destaca seu caráter religioso ao criar uma Pia União. A diretora dos Colégios 
Progresso serviu de exemplo e inspiração para muitas educadoras e para aqueles 
que a conheceram e com ela conviviam. Como mulher no interior de uma 
sociedade que oferecia poucas oportunidades para o sexo feminino, ela alcançou 
muitos feitos e atuou de forma bastante intensa pela causa educacional, sabendo 
lidar com as diversas instâncias que esta tarefa exigia. Ela soube atuar no âmbito 
público de forma a ser respeitada e admirada.  
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Dona Emília Meira costuma ser lembrada como uma pessoa humilde, 
modesta e, até mesmo, resignada à vontade de Deus. Seu lado religioso, de 
obediência e piedade é destacado como um exemplo para todos que a 
conheceram. Diante de suas muitas atribuições, Dona Emília mostrava-se ao 
mundo sob o manto da religiosidade. Este espírito religioso era bastante 
apropriado às mulheres e para Dona Emília era uma forma de circular pelo meio 
público e obter o apoio de importantes setores da sociedade ao seu projeto 
educacional.  
A aluna Iria de Lima Camargo, em um discurso na reunião solene em 
homenagem póstuma à D. Emília de Paiva Meira, no primeiro aniversário de seu 
passamento, em 21 de março de 1938, lembrava que: “Às qualidades notáveis 
que salientavam a ilustre educadora aliava ela, de modo encantador, aquela que é 
o dom mais precioso a realçar todas as virtudes femininas - a modéstia” (p. 2). 
Observa-se que mesmo com uma posição social de muito prestígio e poder, Dona 
Emília frequentava o meio público mantendo a postura esperada para uma mulher.  
Entre as possibilidades de trabalho para as mulheres na década de 1920, 
Schpun (1997, p. 101) aponta a carreira docente, que era tida como adequada ao 
sexo feminino por se aproximar das funções maternas. A autora (ibidem, p. 102) 
ainda indica o caráter ambíguo desta profissão que, se por um lado era vista como 
a possibilidade de regenerar a pátria, por outro lado não passaria de uma forma de 
aperfeiçoamento da mulher para exercer seus papéis como mãe e esposa. Para 
contrapor esta imagem da educadora como mãe, Schpun destaca a carreira de 
algumas mulheres como Maria Lacerda de Moura e Carlota Pereira de Queiroz, 
sendo que a primeira foi uma militante feminista. Ambas atuaram no campo 
educacional procurando se atualizar e acompanhar as discussões no campo 
pedagógico, em uma postura que superava a imagem da educadora maternal.  
A religião se mostrou como um elemento que auxiliou Dona Emília neste 
sentido. Ao mesmo tempo em que a diretora lidava com questões pedagógicas e 
financeiras, ela mantinha uma imagem maternal ao cuidar da escola, sua grande 
família, além de um ar sereno e piedoso.  
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 A imagem de uma Dona Emília Meira tão piedosa e abnegada, porém, foi 
uma lenta construção que se deu ao longo dos 35 anos em que esta senhora 
esteve na direção do Colégio Progresso. Se ela já apoiava práticas religiosas no 
interior da instituição desde o início de sua administração, cabe ressaltar que a 
religião católica ganhou novas dimensões ao longo dos anos, tornando-se um 
aspecto fundamental na vida da diretora. Cabe agora analisar a faceta religiosa de 
Dona Emília de Paiva Meira, que casava muito bem com seu espírito 
empreendedor.  
 
 
5. 1. 2. Dona Emília de Paiva Meira, a terceira dominicana 
 
 O espírito religioso de Dona Emília Meira é o aspecto de sua personalidade 
mais destacado por diversas pessoas que a conheceram e com ela conviveram. 
No discurso que Bento Sampaio Vidal fizera perante a Assembleia Legislativa, 
enaltecendo a obra da educadora, o Padre Abreu apoiou o político em sua fala e 
destacou que 
 
  (...) a sua atividade era sempre guiada por uma fé viva que, coisa 
extraordinária, inculcava não somente nas suas alunas, mas em todas as 
pessoas que dela se acercavam. Era sempre proclamada sua bondade e 
isso constituía um dos mais belos padrões de seu caráter de brilhante 
educadora. 
 (Requerimento N. 19, 30 de março de 1937, p. 43). 
 
Chama a atenção que no discurso do deputado um padre interveio para 
apoiar os elogios à diretora e colocar em evidência a bondade de Dona Emília. Os 
membros da Igreja que tiveram a oportunidade de conhecê-la muito se admiravam 
com sua personalidade e a apoiavam em sua obra educacional, que estimulava as 
práticas religiosas de acordo com os preceitos da Santa Sé.   
A Igreja reconhecia a importância do Colégio Progresso na formação das 
meninas, posto que para esta instituição a escola era um espaço muito 
 200 
interessante para a formação do católico. Após deixar de ser a religião oficial do 
Estado com a proclamação da República, a Igreja precisou buscar outras formas 
de atuação para conquistar seu prestígio e o apoio da elite (MOURA, 2000, p. 97-
98). O campo educacional se mostrou como uma possibilidade de atuação 
importante, sobretudo, pela escassez de instituições públicas e privadas, 
principalmente no que se referia ao ensino secundário, formador das elites 
dirigentes.  
Dona Emília recebeu grande apoio da Igreja e seus membros por sua 
dedicação à causa religiosa, em consonância com sua obra educacional. A 
diretora não contou apenas com o auxílio da Igreja no seu trabalho junto ao 
colégio, mas também para sua própria vida espiritual, com a qual parecia ter 
grande preocupação.  
O esforço que a diretora empreendeu para aperfeiçoar-se espiritualmente 
se mostrou repleto de angústias e dúvidas, que ela compartilhava com diversos 
religiosos em longas correspondências. Estes a orientavam a manter a calma e 
abandonar-se à vontade de Deus.  
Apesar de questionar suas virtudes, Dona Emília foi reconhecida pelas 
alunas como uma senhora dedicada à causa educacional e como uma alma 
verdadeiramente piedosa: 
 
Quantas criaturas a bendizem, a ela que se dedica totalmente a 
nós seu rebanho. Intimamente nunca poderemos deixar de erguer um 
culto a esta Grande Amiga, que, numa assiduidade insana, quer a nossa 
felicidade; quer que tenhamos o coração semelhante ao seu, cheio de 
amor de Deus, grande e caridoso. 
(27 anos..., O Progressista, 25 de agosto de 1929, p. 
1). 
 
 Tanto em vida como postumamente, o esforço e a dedicação de Dona 
Emília foram admirados, como exemplo para as mulheres ao seu redor: 
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A lição extraordinária da vida de D. Emília de Paiva Meira, é um 
legado honroso e, ao mesmo tempo, um exemplo soberbo, a apontar o 
caminho reto àqueles que, honesta e dignamente, desejam vencer 
engrandecidas pela virtude, na luta pela vida e em porfia do bem. 
(Thereza Meira de Vasconcellos, discurso em 
homenagem póstuma no 1º aniversário de falecimento de 
Dona Emília Meira, 21/03/1938, p. 1). 
 
A postura de abnegação de Dona Emília  tornou-se um recurso pedagógico 
no interior da escola, sendo um exemplo próximo a ser seguido pelas alunas que 
conviviam com ela todos os dias: 
 
 Um ano! Parece-me que ainda estamos a vê-la, na simplicidade da 
sua indumentária e na superioridade da sua despretensão não estudada, 
como da sua simplicidade espontânea, passando por estas arcadas, 
perlustrando estes corredores, lhana, aconselhativa, persuasiva, enérgica 
e doce, impondo-se a todos sem distinção e de todos se fazendo bem 
querer e amar! 
(Dinah Mattos Pimenta, discurso em homenagem ao 
primeiro aniversário do falecimento de Dona Emília Meira, 
21/03/1938, p. 1). 
 
Aos olhos das alunas, Dona Emília Meira sabia exercer seu cargo confiante 
e segura de suas ações: 
 
  A pranteada Diretora do Colégio Progresso, logrou sempre 
encarnar as excelsas qualidades da verdadeira educadora: era 
inteligência e coração. Teve sempre exata noção da responsabilidade de 
seu cargo. Compreendeu, sempre, a nobreza de sua carreira. Norteou-
se, sempre, pelo Evangelho do Trabalho. Viveu, sempre, para a escola, 
que era sua grande família.  
(Thereza Meira de Vasconcellos, discurso em 
homenagem póstuma no 1º aniversário de falecimento de 
Dona Emília Meira, 21/03/1938, p. 1). 
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Dona Julie Villac relembrou que Dona Emília se apresentava como uma 
alma iluminada por Deus, que dispunha da diretora para finalidades mais 
elevadas:  
 
 D. Emília, alma de escol, trazia em si o gérmen das grandes 
virtudes: sob o influxo da graça pela fiel correspondência a ela esses 
germens se desenvolveram e as virtudes tornaram-se frondosas que 
produziram frutos copiosos, frutos cuja beleza e saber nós apreciamos e 
saboreamos.  
(Dona Julie Villac, discurso realizado no 30º dia da 
morte de Dona Emília Meira, 21/04/1937, p. 2). 
 
A obra de Dona Emília floresceu e rendeu frutos que duraram por mais de 
cem anos, com a marca daquela que dedicou sua vida a esta tarefa. Seu esforço, 
ao que tudo indica, não foi em vão, pois a sociedade, alunas, ex-alunas e 
professoras reconheceram seu trabalho abnegado. E por trás da imagem de uma 
educadora segura de seus passos, sempre emerge, nas diversas falas, uma alma 
piedosa, repleta de virtudes.  
A inclinação pela religião católica fortaleceu-se nos anos em que Dona 
Emília dirigiu o Colégio Progresso Campineiro. O Colégio Progresso do Rio de 
Janeiro, que tanto a inspirou no aspecto pedagógico, também teve um papel 
significativo no âmbito religioso. O colégio do Rio possuía as matérias de 
catecismo e história sagrada, que eram de caráter facultativo. 
O fato do Colégio Progresso no qual Dona Emília estudou ser dirigido por 
uma norte-americana protestante não significou que a escola da capital adotasse 
esta religião. Segundo Isabel Jacobina Lacombe, em um depoimento transcrito 
por sua filha Laura, Miss Eleanor Leslie Hentz contratou o Monsenhor Brito, reitor 
do Colégio Pedro II, que preparou muitas turmas para a Primeira Comunhão 
(LACOMBE, 1962, p. 8). Assim, mesmo em um colégio que teria certa influência 
da religião protestante, a religião ministrada como matéria facultativa e estimulada 
entre as alunas era a católica.  
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Esta informação se mostra significativa, sendo que muitos registros até 
então indicavam apenas o caráter protestante da escola da capital. Existia até 
mesmo a hipótese de uma possível “conversão” de Dona Emília ao catolicismo, 
como assinalou Bittencourt (2002, p. 154), porém o relato de Isabel Lacombe 
indica que a religião católica já estava presente no Colégio Progresso do Rio de 
Janeiro.  
A formação católica se mostrou como um aspecto importante na 
experiência escolar de Isabel Lacombe, por conta disso, acabou sendo adotada 
no Colégio Lacombe. A experiência religiosa também deve ter sido marcante para 
Dona Emília Meira, que fomentou a incorporação da formação católica às práticas 
pedagógicas do Colégio Progresso Campineiro. Estas práticas, contudo, foram 
intensificadas e se tornaram um elemento essencial da cultura desta escola.  
O bom relacionamento de Dona Emília com religiosos da região, inclusive 
com o primeiro bispo de Campinas, acabou permitindo um estreitamento dos laços 
entre a Igreja católica e o Colégio Progresso. A circulação de religiosos de 
diversas ordens, como franciscanos, jesuítas e, principalmente, salesianos, 
também assegurava a presença da Igreja na escola. Estes religiosos estiveram na 
instituição como catequistas, capelães, professores de religião, ou como amigos 
simpatizantes da obra de Dona Emília. Alguns dos padres que passaram pelo 
colégio correspondiam-se com a diretora acompanhando seu trabalho e 
orientando-a espiritualmente. Muitas destas cartas encontram-se no acervo do 
Colégio Progresso.  
No acervo existem 66 cartas de religiosos endereçadas à Dona Emília, 
tratando de diversos assuntos, isto é, questões voltadas tanto ao cotidiano da 
escola, quanto à esfera espiritual da diretora. O período englobado por estas 
correspondências é o de 1917 a 1922, e foram cinco os religiosos que escreveram 
cartas para Dona Emília: Dom Octávio Chagas de Miranda, Padre Justino Maria 
Lombardi, Frei Sebastião M. Thomaz, Padre José Giannella e o Frei Vicente Maria 
Moreira.  
Dom Octávio Chagas de Miranda fora capelão do colégio em 1910 e foi 
vigário da Basílica do Carmo no período e 1911 a 1915, sendo elevado ao 
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episcopado como Bispo de Pouso Alegre. O religioso enviava cartas para Dona 
Emília já na condição de bispo e acompanhava a obra do prédio definitivo do 
colégio, felicitando a diretora e tranquilizando-a diante dos problemas 
apresentados durante a construção. O Padre Justino Lombardi pertencia à 
Companhia de Jesus e trabalhava no Colégio Anchieta, de Nova Friburgo (RJ). 
Tal religioso acompanhou a construção do prédio e outras atividades religiosas 
realizadas no colégio, felicitando sempre Dona Emília por seu trabalho.  
Os demais religiosos também se comunicavam bastante com a diretora, 
sendo informados sobre o andamento das atividades no colégio, a construção do 
prédio novo e até a auxiliavam por meio de indicação de professores. O Padre 
José Giannella também era jesuíta, porém não foi possível identificar de onde ele 
conheceu Dona Emília. O Frei Sebastião Thomaz e o Frei Vicente Maria Moreira 
provavelmente pertenciam à Ordem Dominicana, mas não há indícios da relação 
destes religiosos com o colégio. Eles tiveram um papel importante no ingresso de 
Dona Emília na Ordem Terceira de São Domingos. 
Por estas correspondências, observa-se que todos estes religiosos 
acompanhavam com satisfação o crescimento e a consolidação desta instituição 
de ensino na sociedade, uma vez que se tratava de um espaço dedicado à 
formação de moças com base na religião católica. O fato do colégio ser um 
espaço possivelmente propício para encontrar jovens com vocação religiosa não 
era ignorado, pelo contrário, era muito bem visto por estes religiosos. Bittencourt 
(2002, p. 158-159) identificara como alguns destes religiosos orientavam Dona 
Emília a tratar com as jovens cujos pais não desejassem tê-las como religiosas. 
Cabe ressaltar que a escola atuava no sentido de aumentar o quadro de 
religiosos, procurando pelas alunas que tivessem tal inclinação, mesmo que para 
isso fosse necessário enfrentar suas famílias.  
O período da correspondência de Dona Emília Meira com os religiosos 
também assinala um momento significativo para sua própria formação religiosa. 
Nesta fase, Dona Emília buscava um apoio para suas obras - como a construção 
do prédio do colégio - e orientações no plano espiritual. A diretora parecia sentir a 
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necessidade de um aperfeiçoamento espiritual e a comunicação com religiosos se 
mostrava valiosa neste sentido.  
Se inicialmente Dona Emília Meira apreciava a religião, esta foi ganhando 
um espaço cada vez mais importante em sua vida e um momento crucial nesta 
trajetória foi o seu ingresso na Ordem Terceira de São Domingos Gusmão. Dona 
Emília decidiu tomar parte nesta Ordem em 1919, quando tinha 47 anos de idade 
e já dirigia o colégio há dezoito anos. Isso significa que a diretora passou por um 
amadurecimento espiritual para decidir se tornar membro desta Ordem, que era, 
em muitos aspectos, semelhante a uma ordem do clero regular. 
Um fator que provavelmente a levou a tomar esta decisão foi a morte de 
seu irmão João Florentino Meira de Vasconcellos Júnior, em março de 1919. João 
Florentino foi farmacêutico e diretor da Santa Casa de São Paulo, além de ser 
fundador da Escola de Farmácia e Odontologia daquela cidade26. Ele foi membro 
daquela Ordem e sua doença se agravara no começo de 1919, data em que Dona 
Emília decidiu tomar parte na mesma Ordem. Alguns padres enviaram seus 
pêsames pelo falecimento do irmão, reconhecendo seu papel na Ordem, como o 
Padre José Giannella, o Frei Sebastião M. Thomaz e o Frei Vicente Maria Moreira.  
A Ordem Terceira consiste na reunião de católicos leigos que procuram um 
aperfeiçoamento espiritual. Segundo Wernet (1987, p. 20), estas Ordens se 
caracterizavam como “(...) corporações de leigos subordinadas às ordens 
religiosas tradicionais e de acordo com o seu espírito”, sendo grupos com forte 
presença no século XIX e início do século XX. O mesmo autor ainda afirma que 
este tipo de corporação expressa a “cristandade”, num “(...) estado de 
interpenetração estreita entre ‘religião’ e ‘sociedade’, ‘Igreja e Estado’, sagrado e 
profano, em que o poder político e religioso se confundem (...)” (ibidem, p. 18). 
Esta era uma forma da Igreja assegurar seu poder entre camadas importantes da 
sociedade, garantindo grande influência entre os leigos.   
                                                             
26 MEIRA, Jorge de Paiva. Dados genealógicos dos ascendentes e descendentes de Francisco 
Alberto Antunes Meira de Vasconcellos, Rio de Janeiro: Editora e Impressora de Revistas e 
Jornais S.A., 1974, p. 158. 
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Em certo sentido, esta Ordem Terceira se assemelha às associações 
religiosas organizadas no Colégio Progresso, como a Pia União das Filhas de 
Maria, por exemplo. Neste tipo de associação, as alunas do colégio precisavam se 
mostrar suficientemente piedosas e obedientes para tomarem parte do grupo, com 
suas reuniões com o padre diretor (CORRÊA, MARTINS, 2005, p. 70).  
No acervo do colégio encontra-se a Regra dos irmãos e irmãs da Ordem 
Terceira Secular de São Domingos. Segundo esta Regra (sem data, p. 9): “O fim 
desta Ordem Terceira é a própria santificação, ou uma vida cristã mais perfeita a 
praticar, e a salvação das almas a promover conforme o permitir a condição de 
fiéis que vivem no século”. Dona Emília procurou estimular outras pessoas a 
ingressarem nesta Ordem, como Dona Julie Villac. Sua postura também inspirava 
as alunas e professoras ao seu redor, como foi apresentado acima, mesmo que 
estas não tenham se tornado associadas. 
O ingresso na Ordem Terceira era realizado em duas etapas. 
Primeiramente, o aspirante “tomava o hábito” e no período de um ano procurava 
aperfeiçoar-se para chegar o momento de “fazer profissão”.  Quando o aspirante 
tomava o hábito, ele recebia um hábito de postulante, um escapulário bento de 
algodão e um cinto, o qual deveria conter “as inclinações rebeldes” do postulante. 
Estes objetos eram todos adquiridos dentro de um ritual em que o diretor, 
juntamente com o postulante e os demais membros, entoavam o Te Deum e o 
Oremus, ambos em latim.  
Passado o período de provação, o postulante seguia um novo ritual e se 
comprometia, perante o diretor e os demais membros, a esforçar-se para atingir 
uma perfeição cristã e dedicar-se a atividades de caridade e auxílio aos doentes, 
dentro de suas possibilidades. Nesta etapa, o postulante recebia um crucifixo e o 
livro da Regra. Novamente eram entoados o Te Deum e o Oremus.   
Uma vez sendo membro da Ordem, a pessoa deveria participar das 
reuniões mensais com o diretor, que orientava os Terceiros e Terceiras sobre 
como atingir um aperfeiçoamento espiritual. O hábito era utilizado em ocasiões 
especiais e aponta como os rituais da Ordem Terceira a aproximam de uma 
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ordem tradicional. Nas reuniões ordinárias era necessário apenas trazer o 
escapulário, a ser usado diariamente também, com trajes modestos.  
Dona Emília Meira tomou o hábito em 04 de fevereiro de 1919 e fez 
profissão em 31 de janeiro de 1920, havendo um certificado que registra este 
momento. Na Ordem Terceira de São Domingos, Dona Emília era identificada sob 
o nome de Santa Catarina de Siena, a padroeira da Ordem.  
Santa Catarina nasceu em 1347, em Siena, e dedicou sua vida à religião. 
Ela sentiu o chamado de Deus e teve inúmeras visões, que reforçaram sua 
vocação religiosa. Ela tinha um imenso respeito e admiração pela Ordem de São 
Domingos, o que a levou a frequentar a Ordem Terceira desta congregação 
(PADRE ROHRBACHER, 1959, p. 361). Além de dedicar-se a uma vida de oração 
e auxílio aos necessitados, Santa Catarina teve um importante papel político 
durante o Cisma da Igreja. A santa viajou muito e ditou diversas cartas que 
procuravam reconciliar a Igreja e convencer os cardeais rebeldes a reconhecerem 
Urbano VI como o papa verdadeiro (ibidem, p. 393-394). A santa faleceu em 1380 
sem presenciar a união da Igreja. 
Esta santa deveria ser o exemplo a ser seguido por Dona Emília Meira 
seguir durante o período em que se preparava para fazer a profissão. No interior 
desta Ordem, Dona Emília buscava atingir a perfeição cristã por meio de ações 
cotidianas e nas reuniões do grupo, pautadas por diversos rituais. Carregar o 
nome da padroeira da Ordem Terceira não pareceu uma escolha meramente 
casual, pois a santa, além de possuir uma fé inabalável, atuou intensamente no 
âmbito público, lidando com pessoas de diferentes meios sociais para aperfeiçoar-
se espiritualmente e para buscar a união da Igreja católica.  
Quando Dona Emília Meira decidiu tomar parte na Ordem Terceira de São 
Domingos, ela recorreu ao Frei Sebastião M. Thomaz. O Frei passou por 
Campinas e Dona Emília foi aceita na Ordem como postulante, assim como Dona 
Julie Villac. No período em que Dona Emília se preparava espiritualmente para 
fazer profissão e ser definitivamente aceita na Ordem Terceira, ela contou com a 
orientação de dois religiosos em especial: o Padre José Giannella e o Frei Vicente 
Maria Moreira. Com este último, Dona Emília compartilhou suas dúvidas e 
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angústias nos anos de 1919 a 1922, isto é, desde sua aceitação na Ordem até 
alguns anos após fazer profissão.  
Ambos os religiosos acompanhavam as atividades do Colégio Progresso e 
se mostravam atentos ao “estado da alma” de Dona Emília, que descrevia seus 
sentimentos e sensações. Ambos a aconselhavam ao abandono à providência 
divina, indicado por Bittencourt (2002), a qual analisou um conjunto destas 
correspondências com religiosos.  
O Padre José Giannella aconselhava Dona Emília de forma carinhosa, o 
que permite inferir um relacionamento muito próximo com a diretora: 
 
 O que virá em abril? O que Deus desde toda a eternidade 
determinou na sua amorosa providência que nos servisse para a nossa 
santificação. Sei a quem falo: portanto dispensa qualquer comentário. É 
tão bom este abandono nas mãos da providência de Pai tão bondoso! 
Também me consola pensar no desinteresse da sua missão de 
educadora: assim nunca padecerá ilusão e tudo está ganho de antemão. 
O que por esse lado padece ou veio a padecer, servirá para aumentar os 
seus merecimentos.  
(Carta de 07 de abril de 1919). 
 
Observa-se nas palavras do religioso uma admiração pelo trabalho de Dona 
Emília, que era compartilhada por alunas e professoras. O trabalho na escola não 
deveria ser simples e a diretora provavelmente expressava as dificuldades que 
enfrentava por meio de suas cartas. O Padre José Giannella, porém, aconselhava-
a a aceitar a vontade divina, pois esta saberia apontar o caminho ideal e levar à 
superação dos obstáculos.  
Em uma correspondência anterior, o padre indicava, como um aspecto 
positivo, que a diretora da escola se abandonasse à vontade divina com relação 
ao futuro: 
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É uma grande graça que N. S. lhe faz em pôr em seu coração uma 
grande confiança n’ Ele. O que a Senhora define por “andar no ar” acho 
que quer indicar isso mesmo: abandono nas mãos de Deus sem 
preocupações pelo dia de amanhã.  
(Carta de 04 de março de 1919). 
  
Ao longo do ano de 1919, Dona Emília parecia vivenciar muitas atribulações 
e dúvidas com referência à sua alma e o Padre Giannella pedia, carinhosamente, 
que ela confiasse em Deus: 
 
(...) A Senhora lastima “o estado de alma em que se acha agora”? 
Repare tudo com confiança em Deus, oferecendo-lhe os merecimentos 
do seu Bendito Filho que suprem às nossas misérias. Faça-se coragem 
que nada se perde para a eternidade. 
(Carta de 28 de agosto de 1919). 
 
 O Abandono à Providência divina deveria ser uma grande aspiração para 
Dona Emília Meira, representando um estado de perfeição espiritual e religiosa a 
ser alcançado. 
Antes mesmo de Dona Emília entrar na Ordem Terceira, o Padre Justino 
Lombardi a aconselhava a abandonar-se nas mãos de Deus, quando ela 
encontrava dificuldades frente à construção do colégio e na realização dos retiros 
espirituais: 
 
 Então o edifício da alma não está tão adiantado como o do novo 
Colégio? – Não se aflija, mas aproveite com perfeita conformidade a 
humilhação. Confie muito na bondade extrema de Deus de quem tantas 
provas de predileção tem recebido e esteja certa que esta conformidade 
humilde unida aos pequenos esforços de todos os dias há de ajudá-la 
notavelmente no processo espiritual. 
 Afaste qualquer pensamento de tristeza com a mudança de casa e 
tenha em vista a obra do Senhor que se dilatará para sua glória. Os 
retiros que poderá reabrir com maior facilidade, as maiores comodidades 
para as alunas satisfazendo aos desejos dos Pais contribuirão muito para 
um apostolado mais dilatado. 
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 Em tudo se viu claramente a mão de Deus e não foi um capricho 
da Senhora o motor desta obra, mas a obediência, o zelo prudente e os 
conselhos de pessoas autorizadas. 
(Carta de 31 de agosto de 1917). 
 
O Padre Justino Lombardi procurava tranquilizar a diretora, que deve ter se 
mostrado angustiada com as mudanças pelas quais passava. O cumprimento da 
vontade divina serviria de consolo para Dona Emília, cujo trabalho no campo 
educacional se mostrava mais e mais dedicado à religião: 
 
 De longe e ignorando as circunstâncias não posso bem 
compreender os motivos que vos levaram a suprimir os retiros. Entendo 
que deve ter sido um sacrifício notável para o seu coração desejoso de 
fazer o maior bem às almas.  
 Está porém cumprindo a Vontade Divina e portanto goze a paz dos 
filhinhos de Deus. 
 Meus parabéns pelo edifício levado a cabo. É realmente um ótimo 
Colégio. Ofereça a Jesus desde já todos os trabalhos que tiver, os 
sacrifícios, o apostolado, todo o bem que fizer nessa Casa de educação. 
As condições de bondes, jardins, bosques e quintais são as mais 
favoráveis para o Colégio e para a vida de recolhimento. 
(Carta de 13 de dezembro de 1917). 
 
Poucos anos antes de decidir tomar parte na Ordem Terceira de São 
Domingos, Dona Emília deve ter se mostrado preocupada com a realização das 
atividades religiosas no colégio, ainda mais às vésperas da mudança para o 
prédio definitivo, cuja construção não correu sem atrasos e complicações. Diante 
das dificuldades, porém, Dona Emília não precisaria se desesperar, posto que 
seriam apenas a vontade divina a guiar seus passos para chegar ao fim almejado. 
O discurso do Padre buscava ser encorajador e amistoso, de uma pessoa que 
queria muito bem àquela que lhe escrevia. Dona Emília Meira deveria, pois, 
buscar este abandono à providência divina como forma de aperfeiçoar-se 
espiritualmente e enfrentar as dificuldades.  
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Como postulante da Ordem Terceira de São Domingos, Dona Emília contou 
ainda com a orientação do Frei Vicente Maria Moreira, com o qual compartilhava 
suas aflições e angústias. Quando o religioso soube que a diretora decidiu 
ingressar na Ordem, se manifestou de forma positiva: 
 
D. Emília! 
Deus louvado!_ Recebi sua carta e cartão e dou graças a Deus pelos 
favores que lhe vai prodigalizando. Não disse que era hora de ser 
Terceira! Muito sossego e alegria de espírito, com a calma exterior 
habitual: nenhuma perturbação pelas dificuldades e objeções que lhe 
vêm ao espírito, mesmo por uma carta extraviada. Deixe-as sempre nas 
mãos da Providência, sem temor. 
(Carta de 24 de janeiro de 1919). 
 
Esta foi apenas a manifestação inicial do Frei, que já aconselhava a diretora 
ao abandono à vontade divina. Nas correspondências seguintes, o religioso se 
desdobrou em longas explicações e conselhos à diretora, respondendo às suas 
perguntas e esclarecendo sobre o que Dona Emília sentia em sua “alma”. Não é 
possível saber se o Frei realmente foi indicado para ser o orientador espiritual de 
Dona Emília, porém as correspondências apontam que o religioso tomou para si 
esta função, apesar de já se comunicar antes com a diretora, acompanhando seu 
“estado da alma” e as atividades do colégio e suas alunas.  
Neste sentido, logo as primeiras correspondências do ano de 1919 já 
traziam longas explicações e conselhos, meio pelo qual o Frei Vicente Maria 
procurava mostrar a Dona Emília como se portar e dar sentido aos seus 
sentimentos: 
 
(...) Até aqui tratamos do exterior; agora vamos ao santuário de Jesus, 
isto é, seu coração, sua alma, segundo o que Ele mesmo disse: “Vós sois 
o Templo de Deus”. Antes porém de lá penetrar, paremos na porta, o 
amor do próximo. Ora, em dizer-me que a Sra. não o tem, mostra-me, D. 
Emília caríssima, quanto o tem... e tanto melhor que não atinou com essa 
jóia oculta no âmago de sua alma. A norma nossa não é só amar o 
próximo “como a nós mesmos”, não; mas é “como Jesus nos amou”. A S. 
 212 
Escritura diz também que devemos “chorar com os que choram, e 
alegrar-nos com os que se alegram”. Tudo está pois em saber quem e 
quando é que se deve chorar e alegrar-se (...) Oh! Como nosso glorioso 
Pai S. Domingos era mestre nisto! Vivia sempre derramando lágrimas 
(mas escute bem!) pelos pecadores, e quando, para convertê-los, Deus 
lhes mandava algum castigo, Domingos se sentia aliviado, para não dizer 
alegre. O mesmo fez S. Catharina de Sena, pedindo muitas tribulações 
para sua mãe, contanto que fosse direitinho para o céu. Quando a via 
alegre demais, Catharina se entristecia; e quando a via com os negócios 
atrapalhados, alegre estava. Assim também S. Paulo, na S. Escritura, se 
alegra com as próprias perseguições e com as que padeciam os cristãos, 
ao ponto de exclamar: “Meu coração está transbordando de gozo!” _ em 
vista das recompensas eternas. Pois tudo isso sei que é o que a Sra. 
sente. Logo não se preocupe com a falta de compaixão nas dores físicas 
alheias, e nem forceje por parecer compadecida, a fim de imitar a 
sociedade fingida em que se vive hoje. Sem dúvida não lhe mando de 
cantar quando os outros choram; mas digo de não forcejar por parecer 
como os mais, nessas circunstâncias. (...) a Sra. não deve perturbar-se 
por nem sempre sentir o que os outros demonstram sentir, quando aliás 
são superiores os sentimentos seus. 
(Carta de 29 de janeiro de 1919). 
 
O Frei Vicente fornecia exemplos do padroeiro e da padroeira da Ordem 
Terceira para indicar a Dona Emília como se portar, além do apóstolo São Paulo, 
sendo estes santos o exemplo para a diretora seguir em sua postura, tanto 
exterior, quanto interior. Mesmo que o religioso estivesse preocupado em 
esclarecer e orientar o “interior” de Dona Emília em relação ao amor ao próximo, 
ele não se esquecia de orientá-la sobre sua postura perante os outros, neste caso, 
chamando a atenção para que estivesse atenta e não exagerasse ou forçasse 
seus sentimentos.  
A preocupação com o âmbito espiritual não se desvinculava com a postura 
exterior da diretora, que circulava pelo meio público: 
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Quanto à sua “toilette”, procure simplesmente conformá-la com o 
que está indicado para toda Terceira Dominicana, valendo-se também 
dos caridosos avisos das pessoas sensatas, para não se permitir a si 
própria algum descuidozinho, embora motivado pela piedade: tudo deve 
ser na altura de sua posição, e sua aparente “desordem” só terá fim 
quando tiver estabelecido um certo andamento no Colégio (na Diretoria, 
bem entendido) de novo a dar-se alguns momentos de plena liberdade e 
quietação. 
(Carta de 20 de fevereiro de 1919). 
 
 A imagem de Dona Emília não podia ser esquecida e seu aperfeiçoamento 
espiritual passava pela necessidade de portar-se com dignidade. Além do mais, 
como diretora de escola, ela deveria atentar para a formação do corpo docente da 
instituição, composto por profissionais de religião católica: 
 
(...) quanto ao mau exemplo que lhe derem estas ou aquelas 
Congregações Religiosas de ensino com a admissão de professores 
acatólicos, não as siga, porque salvo algum caso especialíssimo, a S. Sé 
é muito severa nesse ponto, e a causa dessa tolerância nas sobreditas 
Congregações vem da ignorância que os respectivos superiores têm dos 
Decretos e Normas emanadas da S. Sé. (...) a experiência está aí a 
mostrar-nos como os adversários do catolicismo (e mormente o 
protestantismo no Brasil) infiltra-se por toda parte, e tudo invade, e de 
tudo toma conta, [ilegível] daí a pouco [ilegível] absoluto senhor: 
hospitais, colégios, asilos, etc., etc.  
(...) Longe estou portanto de negar o bem que se tem feito pelo 
“Progresso” e não pretendo que mude alguma coisa de teor ordinário e 
de orientação tomada; mas indico apenas e proporcionalmente as 
medidas a tomar nas diversas contingências imprevistas, repentinas, 
imprescindíveis – nada mais. (...) Cautela, pois: eis tudo o que lhe desejo, 
tanto mais que seu caso, “o do Progresso”, não é o de um Colégio de 
Congregação Religiosa, onde os decretos e normas da S. Sé deveriam 
ser cumpridos à risca (...) Não nego, ainda uma vez, que se vá devagar e 
a pouco e pouco, com calma e prudência, no encalce do ideal católico, 
principalmente, nas condições do “Progresso”: não nego; mas devo 
traçar-lhe as veredas seguras, embora lhe pareçam, por vezes, e no 
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primeiro lance de olhos, íngremes e quiçá ríspidas; o tempo porém, a 
experiência e sobretudo a viveza da fé, lhe patentearão tudo logo. 
(Carta de 20 de fevereiro de 1919, grifos do autor). 
 
 Os conselhos do Frei Vicente Maria não se limitavam, pois, ao âmbito 
espiritual, mas procuravam orientar o trabalho de Dona Emília, que deveria 
aproximar o Colégio Progresso dos ideais católicos e torná-lo semelhante a uma 
instituição confessional, como foi sinalizado por Bittencourt (2002, p. 159). No que 
se refere às orientações para o aperfeiçoamento espiritual da diretora - que 
deveria buscar o perfeito abandono à vontade divina -, o frei parecia apreciar a 
provação pela qual ela passava, acreditando que seus sofrimentos a auxiliariam a 
alcançar seu ideal: 
 
(...) Mas agora começo. Ah! minha caríssima D. Emília, está querendo 
banquete e lauto todo dia? Jesus sabe temperar bem os petiscos! Foi 
para que a vaidadezinha espiritual e sobretudo a confiança em si - esta 
cobra que está sempre a querer cravar a virulenta presa nos corações 
dos esposos de Jesus – foi para impedir tudo isso que Jesus, em vez de 
um docinho lhe tem posto nos lábios alguma pedrinha de sal: “Só o que 
sei dizer (carta de 26-VIII) é que vou descendo”; e (na de 23; a 
precedente) “vou indo cada vez mais para trás, ... meu estado de alma é 
dos piores”, etc. até aquele medonho “fico receosa de perder-me por 
minha negligência”. Tudo isto faz-me rir gostosamente à sua custa, 
porque Jesus lhe está a dar bons solavancos: viva Jesus que está 
ajudando-me agora, está entendendo? 
Mas sejamos prático antes que prolixo. O “verme agora, o que rói e 
estraga tudo” é tanto mais desastroso que vem com ares de pirilampo na 
escuridão do espírito seu agora, e chama-se preocupação, essa que S. 
Paulo quer tão banida da nossa alma, que para se gozar de Deus, ele 
quer que as donzelas cristãs tomem a Jesus só para único esposo 
eternal: é seu caso_ “Quero, diz ele, que vós vivais sem a mínima 
preocupação” – esta com aparências de pirilampo é desastrada pela luz 
aparente que traz sob forma de zelo_ e o próprio progresso, e as 
sobrinhas, e as vocações delas, etc., etc. e com tudo isto ainda mais a 
preocupação pelo temporal dos Colégios, estando a saúde quiçá a 
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abalar-se; o que aumenta ainda as preocupações já carregadas de 
impossibilidade de cumprir com o horário espiritual, que digo?- com as 
comunhões, missas, preces, leituras... ih! meu Deus!.. lá se vai mesmo 
para trás: será? Sim, se a alma se atira nessa azáfama; mas se ela olha 
para tudo isso sem atemorizar-se não só, mas até, diria eu com um ar de 
santo debique, tudo realizará devagarinho, jeitosamente, quase 
imperceptivelmente a alma, consoladíssima pela confiança e abandono 
de tudo a Deus, torna-se rochedo inabalável no borrascoso mar das 
preocupações. Sejamos mais práticos ainda. 
Quando lhe vier essa preocupação pelo seu progresso espiritual, veja lá 
bem se ela está acompanhada de compunção ou só de punção e 
agitações com uma tristeza penosa: se for esta, feche-lhe a porta da 
alma; se aquela, deixe-a a Jesus, que Ele, pela sua aceitação das 
exprobações íntimas que Ele faz-lhe, dando simultaneamente a 
disposição para tudo de seu aperfeiçoamento, _ Ele, digo, fará tudo mais. 
Sua carta porém dá-me de ver claro que tudo que se passa na sua alma 
é só trapaça do “pai da mentira” que ao menos a paz ousa vir furtar-lhe. 
Agora tenha a bondade de procurar no “Traité de l”Amour de Dieu” para 
S. François de Sales, Liv. IX, chap. VII e chap. XV. 
(Carta de 05 de setembro de 1919, grifo do autor). 
 
 O religioso tratava Dona Emília de forma afetuosa, mas também a fazia 
parecer uma criança desorientada, ao dirigir-lhe palavras no diminutivo e ironizar 
suas angústias e preocupações. O Frei Vicente, contudo, procurava indicar-lhe 
que certo sofrimento seria um elemento que pertencia ao processo de 
aperfeiçoamento espiritual, o que a aproximaria do estado de abandono a Deus. 
As atribulações vividas pela diretora eram adequadas quando não acompanhadas 
de uma preocupação ou um auto-compadecimento, posto que esta angústia se 
apresentava como elemento da provação. O fim maior era o abandono a Deus, e 
este ente superior colocava as almas à prova com sofrimentos e preocupações. 
 Quando Dona Emília tomou o hábito no ano de 1920, o Frei Vicente Maria 
continuava a aconselhar-lhe o abandono à vontade divina e sobre como deveria 
mostrar-se atenta a Deus e a seu filho, Jesus, ao longo de suas atividades: 
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Quanto ao seu “Eu”, deixando-o sempre abandonadinho em 
Jesus, nenhum perigo haverá jamais, mesmo com essa indiferença que 
sente. Basta nunca esquecer-se que um dos mais elevados modos de 
estarmos estreitamente unidos com Jesus é esse imperceptível e penso 
do pesar que uma alma tem de não estar com Deus, de O ter esquecido 
durante uma tarefa toda. É ótimo durante a tarefa, pelos corredores, no 
recreio, lançar um olhar furtivo em Jesus no Sacrário e dizer-lhe o que o 
coração quiser: Jesus é mui sensível a esta atenção do coração e a 
restitui, isto é, retribui com um daqueles olhares Dele inesperados que 
nos invadem a alma repentinamente, como abraçando-a por traz e 
fugindo sem ser visto; experimente, caríssima. 
(Carta de 15 de agosto de 1920, grifos do autor). 
 
 O pensamento constante em Deus, o abandono a Ele, aceitando o caminho 
traçado por este ser superior continuavam sendo uma preocupação de Dona 
Emília Meira, que parecia esforçar-se para alcançar este ideal no plano espiritual. 
Atingir este fim implicava um difícil percurso repleto de obstáculos e sofrimentos. 
Ao invés de simplesmente lamentá-los, caberia à postulante aceitá-los e seguir 
confiando em Deus.  
 Assim Dona Emília Meira passou por um verdadeiro período de provação, 
não apenas para se tornar uma Irmã Terceira de São Domingos, mas para buscar 
um aperfeiçoamento espiritual que a auxiliasse em seu trabalho e sua vida. 
Mesmo após se tornar Irmã Catarina, ainda buscava o auxílio dos padres para 
orientá-la a encontrar o real abandono à providência divina. Neste percurso, 
consultou pelo menos dois livros que se encontram no acervo do Colégio 
Progresso. O Frei Vicente Maria lhe indicava a leitura de diversas obras,  por meio 
das correspondências travadas, mas nenhum dos dois livros encontrados no 
acervo com o nome da diretora consta na lista enviada pelo religioso. Um deles é 
L’Abandon à la providence divine27, do jesuíta Jean-François De Caussade, e o 
outro é o L’ Évangile proposé a ceux qui souffrent28, de autoria desconhecida. 
                                                             
27 CAUSSADE, Jean-Pierre de. L’Abandon a la Providence Divine, Paris: Libraire Victor Lecoffre, J. 
Gabalda Editeur, 1917. 
28 L’EVANGILE proposé a ceux qui souffrent, Paris: P. Téqui, Libraire Editeur, 1910. 
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Esta última obra possui até uma dedicatória do cônego Sampaio Peixoto para 
Dona Emília:  
 
 A Exma. Sra. 
 D. Emília de Paiva Meira senhora verdadeiramente cristã e 
educadora sem igual ofereço esta insignificante lembrança certo de que 
nos Evangelhos do Senhor encontrará sempre as forças de que precisa. 
    Campinas, 01 de janeiro de 1917. 
 
 Mais uma vez se observa que Dona Emília Meira conhecia diversos 
religiosos, os quais percebiam a inclinação da diretora para a religião católica e 
como esta era difundida em sua escola. O presente do cônego é um livro que 
possui textos breves para cada dia do calendário católico, dividido em: quatro 
semanas para o advento, as festas de natal, a festa da circuncisão e Nosso 
Senhor em 1º de janeiro, a festa da epifania no dia 06 de janeiro, a semana da 
septuagésima, da sexagésima, da quinquagésima, quatro semanas de Quaresma, 
semana da Paixão, Semana Santa, semana da Páscoa, cinco semanas após a 
páscoa, a semana entre a Ascensão e Pentecostes e 25 semanas após 
Pentecostes.  
Cada dia da semana do calendário religioso possui um pequeno texto para a 
reflexão do fiel. Estes textos apresentam uma estrutura semelhante em seu 
discurso, começando todos eles com o título seguido de uma epígrafe retirada da 
Bíblia, que é comentada em dois parágrafos. O texto sempre é encerrado com um 
parágrafo que se assemelha a uma súplica a Deus ou Jesus Cristo, no qual o 
suplicante pede para corrigir seus males e suportar seus sofrimentos, à 
semelhança de Cristo: 
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Natal.  
29 de dezembro 
 
Na sequência do Cântico dos Anjos  
"Paz aos homens de boa vontade." (Luc., II, 14)  
 
Deus nos faz saber que seu Filho é ele mesmo a nossa paz, é o 
Provedor do céu para operar nossa reconciliação. Mas esta paz, baseada 
na humilhação, na pobreza, no sofrimento do presépio, nos será 
comunicada da mesma forma como ela nos foi trazida à terra. Não 
surpreende, pois, que Deus procure diversas dores para pôr à prova a 
nossa "boa vontade" e para se assegurar que ela esteja em cada 
situação em conformidade com a Dele. A vontade sincera aceita tudo o 
que Deus faz ou permite; e "a paz que supera qualquer sentimento" é a 
sua recompensa.  
Um sinal de que a minha vontade é boa diante de Deus quando ela 
aceita o sofrimento de bom grado. É impossível abraçar a vontade de 
Deus sem executar as sentenças eternas, portanto, sem receber a paz 
que acompanha a ordem divina. Se eu conheço as sentenças imutáveis 
de Deus, eu não gostaria de tentar perturbá-las; e esta também seria 
uma tentativa insensata. Uma vez que cada uma das minhas penas, cada 
uma das minha dores são uma marca da ordem de Deus em minha vida, 
e eu quero manter o curso, o arranjo, e em nenhum ponto perturbá-Lo 
com queixas e murmúrios. 
Pedirei a nosso Senhor para receber as minhas penas em um silêncio 
respeitoso, quando eu não tiver a coragem de dizer: Obrigado, meu 
Deus!  
Ó Jesus, vem e dá a paz ao meu coração, tendo eu assim um novo 
nascimento. Aquiete os problemas, dirija as afeições; faça sobretudo que 
ele se sujeite inteiramente ao Vosso bel-prazer. Uma vez que vós 
começais a sofrer ao começar a viver, ajuda-me a querer sinceramente 
não viver mais sem dor e a Vos oferecer algumas de minhas penas para 
honrar as Vossas primeiras dores. 
(1910, p. 53-54).  
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 O texto procura levar o leitor a refletir sobre sua postura e pedir por 
sofrimentos para se assemelhar a Jesus Cristo. O sofrimento é colocado como um 
sentimento necessário à purificação do fiel que deseja alcançar a vida eterna. O 
fiel não poderia se queixar diante das penas às quais Deus o submete, posto que 
seriam necessárias ao seu aperfeiçoamento espiritual. Assim, por meio de um 
breve versículo da Bíblia, o autor do livro conseguiria levar o leitor a aceitar dores 
e sofrimentos sem se queixar. Todas as passagens do calendário cristão fornecem 
elementos para o autor incutir mensagens referentes aos sofrimentos vivenciados 
por Jesus Cristo, os quais deveriam servir de exemplo aos fiéis, levando-os a 
aceitarem seus próprios sofrimentos. Uma importante aproximação a Jesus Cristo 
se dá pela comunhão, que também é estimulada nos textos do Évangile.  
 A tônica principal da obra é a do sofrimento, pelo que se observa de seu 
título. Os textos procuram levar o fiel a refletir sobre seus pecados e sua postura, 
os quais deveriam buscar um aperfeiçoamento no sentido de aproximar-se do 
exemplo fornecido por Jesus Cristo. Outro elemento importante para buscar se 
purificar é o ato da comunhão, na qual o fiel recebe o corpo e o sangue de Cristo. 
Assim, a comunhão emerge em diversos textos para lembrar o fiel da importância 
deste ato, quando vivenciado com fé.  
 Nas páginas desta obra, Dona Emília provavelmente tornou suas as 
súplicas dos textos, lembrando-se de Cristo e os sofrimentos pelos quais passou 
para salvar a humanidade. A outra obra, porém, deve ter se mostrado bastante 
significativa para a diretora, orientando-a durante o período de sua provação. Não 
há dedicatória neste livro, mas Dona Emília escreveu seu nome nele. A data de 
1919, na primeira folha, também indica que o livro do Padre De Caussade foi 
adquirido quando Dona Emília se tornou postulante da Ordem Terceira de São 
Domingos.  
 A obra L’Abandon à la providence divine é composta por oito livros que 
tratam especificamente da questão do abandono à providência divina. O primeiro 
volume aborda o tema nas palavras do próprio religioso, que procura indicar a 
importância do fiel se abandonar à vontade de Deus. Os livros seguintes reúnem 
as cartas do Padre De Caussade às noviças e freiras da Ordem da Visitação de 
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Nancy. O religioso era jesuíta, viveu entre 1675 e 1751, e passou alguns anos na 
cidade de Nancy, acompanhando a obra das freiras e aconselhando-as, atuação 
que, posteriormente, fora desenvolvida por meio das cartas. 
 O livro encontrado no acervo do Colégio Progresso é o quarto do conjunto 
que engloba as correspondências do jesuíta e trata das “primeiras provações das 
almas chamadas para o estado de abandono: aridez, fraqueza e fadiga”. 
Provavelmente, Dona Emília Meira buscava respostas nestes textos para 
sensações similares.  
 Chama a atenção que o livro do Padre De Caussade apresenta cartas de 
orientação às freiras em um estilo de orientação similar àquele encontrado nas 
correspondências recebidas por Dona Emília, principalmente aquelas do Frei 
Vicente Maria Moreira. O tom do discurso é um tanto diferente, pois o Padre De 
Caussade tratava as freiras com maior distanciamento e, algumas vezes, com 
certa rispidez, isto é, não havia a familiaridade identificada, por exemplo, nas 
cartas para Dona Emília. Como o jesuíta lidava com freiras e noviças que estavam 
buscando se aperfeiçoar e assegurar-se de sua vocação, ele se mostrava severo 
nos conselhos e apontava que todos os sofrimentos vivenciados pelas religiosas 
eram elementos necessários para alcançar o abandono total à vontade divina.  
 Nas cartas que Dona Emília recebia, o Frei Vicente Maria e os demais 
religiosos procuravam tranquilizar a diretora, indicando que ela estaria agindo 
dentro de suas possibilidades, mesmo quando sentia dúvidas com relação à sua 
fé e não conseguia realizar todas as atividades religiosas planejadas no colégio. 
Este não é o caso das cartas do Padre De Caussade. O religioso insistia que 
todos os sofrimentos vividos seriam necessários à purificação das religiosas que o 
consultavam, pois elas precisavam livrar-se de todo amor próprio para 
entregarem-se completamente a Deus.  
As religiosas passavam por momentos de aridez e fraqueza para 
expulsarem as impurezas de dentro de si e se abandonarem a Deus. Diante das 
aflições das freiras e noviças que não se conformavam com o estado de fraqueza 
e humilhação no qual se encontravam, o Padre De Caussade apenas aconselhava 
que elas suportassem tudo e enfatizava que todas estas sensações 
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desagradáveis, na realidade, seriam uma graça concedida por Deus, pois eram 
parte de um processo de purificação da alma, que perdia seu amor próprio e 
egoísmo e se colocava à disposição da vontade divina. Neste processo a 
comunhão era um elemento importante, assim como a presença às missas, nas 
quais as religiosas deveriam voltar seus pensamentos e forças para Deus: “A 
Sagrada Comunhão é o verdadeiro pão de todos os dias para nossas almas. 
Somente nela é que nós podemos encontrar subsistência, poder, remédio e 
amparo” (carta XIII, à Irmã Anne-Marguérite Boudet dela Bellière) 29. 
 Em uma de suas muitas correspondências à Irmã Marie-Thérèse de 
Viomènil, o padre aconselhava o seguinte:  
 
Diga para si mesma com frequência, “Meu caminho é doloroso, é 
verdade; é duro e amargo, mas como esta é a vontade de Deus eu devo 
me sujeitar, não importando quanto isso me custe; primeiramente, porque 
Deus é meu mestre supremo que tem o direito de dispor de mim 
absolutamente como Ele o desejar. Em segundo lugar, porque Ele é meu 
pai, e tão benevolente, bom e misericordioso que Ele não pode querer 
nada que não seja para o benefício das crianças que Ele ama, e faz com 
que todas as coisas se voltem em benefício daqueles submissos a Ele. 
Em terceiro lugar, porque eu nunca deverei encontrar paz, calma, nem o 
repouso do coração, nem qualquer consolação exceto em resignar-me 
humildemente e pacientemente a tudo que Ele ordena com satisfação. 
Em quarto lugar, porque eu não posso dar um passo sequer na vida 
espiritual a menos que eu siga o caminho marcado e decidido para mim 
no decreto eterno de minha predestinação. Posso marcar um caminho 
por mim mesma? E se eu pudesse, não seria como o caminho de um 
homem cego, que leva à destruição? 
(Carta XIV). 
  
 
                                                             
29 As traduções das cartas são da própria autora e o número das correspondências é indicado no lugar 
do número da página, pois assim pode-se facilmente localizar a carta em qualquer versão do livro, já 
disponível na internet em inglês em: http://www.ccel.org/ccel/decaussade/abandonment.html.   
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 Neste cenário, Deus emerge como um pai que toma conta de suas filhas e 
as guia pelo melhor caminho. Estas, por sua vez, deveriam confiar Nele e 
abandonar-se às suas vontades, mesmo que isto custasse certos sofrimentos e 
aflições. Este sofrimento, mais uma vez, se assemelha àquele vivido por Cristo na 
cruz ou se compara aos martírios dos diversos santos, que os vivenciaram para 
chegar à sua condição elevada. Diante destas dificuldades, caberia à religiosa 
apenas resignar-se e aceitar com paciência os desígnios de Deus. 
 Em outra carta para a mesma religiosa, o Padre De Caussade utilizou-se de 
uma comparação para esclarecer o que se passava na “alma” da freira:  
 
Tentarei esclarecer com uma comparação aquilo que então acontece 
dentro de você. Quando você joga um pedaço de madeira muito seca 
que irá queimar facilmente com o fogo, as chamas o aproveitam de uma 
vez e o consomem calmamente e sem ruídos; mas se você jogar uma 
madeira verde sobre o fogo, a chama não a atinge, exceto por um 
momento e, em seguida, o calor do fogo agindo sobre a madeira verde e 
molhada faz com que ela exale umidade e emita sons de suspiro (...) até 
que tenha secado o suficiente para o fogo tomar conta dela; em seguida, 
a chama se espalha e consome a madeira sem qualquer esforço ou 
ruído, mas discretamente. 
Esta é uma imagem do amor divino em ação sobre almas que estão 
ainda cheias de imperfeições e más inclinações de amor-próprio. Estas 
devem ser depuradas, refinadas, e varridas e isso não pode ser 
alcançado sem problemas e sofrimento.  
(Carta I, à irmã Marie-Thérèse de Viomènil). 
 
 O abandono a Deus se apresentava, pois, na visão do jesuíta, como um 
bem maior a ser alcançado, haja vista que exauria as forças das religiosas por 
meio das buscas que faziam para eliminar suas imperfeições e os resquícios do 
amor próprio. A religiosa deveria aniquilar a si mesma perante Deus e colocar-se à 
Sua disposição: 
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Os acessos ocasionais aos quais você dá vazão, por vezes durando por 
um período longo são provações que deveriam se mostrar igualmente 
frutíferos. Enquanto provocam um sofrimento interior, eles trazem 
riquezas infinitas para você, te purificando, humilhando e diminuindo 
tanto aos seus próprios olhos que você vai se tornar gradualmente como 
aquelas pequenas crianças que Jesus Cristo deseja com quem nos 
pareçamos se nós desejarmos ingressar em Seu reino.  
(Carta IX, à Madre Louise-Françoise de Rosen). 
 
 O religioso aconselhava uma aniquilação total do eu para ser aceito por 
Deus e por Jesus Cristo. O abandono à providência divina coloca o indivíduo 
como mero objeto do qual Deus disporia conforme Sua vontade. Não existe 
possibilidade de escolha do indivíduo, posto que Deus guia e sabe guiar da 
melhor forma, mesmo que isso signifique um conjunto de sofrimentos e aflições, 
cujo fim é livrar o indivíduo de suas vontades e amor próprio. A vida do indivíduo 
termina por voltar-se completamente para o plano religioso, em uma atitude 
extrema de aniquilação do eu.  
Nas explicações do Padre De Caussade, Dona Emília Meira deve ter 
encontrado muitas respostas às suas dúvidas e orientações importantes sobre 
como se portar e enfrentar as dificuldades bem como a aparente perda de sua fé. 
Se os religiosos que se correspondiam com ela eram cautelosos e procuravam 
orientá-la de forma branda, tendo em mente que a diretora não buscava a 
vocação religiosa, a própria Dona Emília tomou seu aperfeiçoamento espiritual 
como um aspecto crucial para sua vida, procurando atingir seu ideal de forma 
esmerada. Assim, os esforços da diretora foram no sentido buscado pelas 
religiosas aconselhadas pelo Padre De Caussade, isto é, de completo abandono à 
vontade divina, não medindo, para isso, esforços e sofrimentos.  
 A visão da religião católica tomada por Dona Emília, que foi moldada por 
suas leituras e diálogos com religiosos, concentrava-se no sofrimento, obediência 
e resignação para o abandono divino, em uma entrega aos desígnios de Deus que 
não prescindia de dores e aflições. O sofrimento é motivo de satisfação para o fiel, 
posto que é a vontade de Deus agindo sobre ele para alcançar uma perfeição 
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espiritual. O plano religioso tornou-se fundamental para Dona Emília, como um 
sustentáculo importante para sua vida e seu trabalho. Se a diretora já apresentava 
uma inclinação pelo catolicismo, seu ingresso na Ordem Terceira de São 
Domingos se apresentou como uma etapa para dar vazão à sua “vocação 
religiosa”, significou um esforço semelhante ao de uma freira, buscando tornar-se 
digna da vontade divina, por abandonar-se completamente a esta vontade 
superior. 
 Esta postura de completa resignação foi alcançada, pelo que se observa de 
uma situação descrita por Dona Julie Villac, em seu discurso pelo 30º dia do 
falecimento de Dona Emília: 
 
 Em sua última doença ficou muitos dias privada da Santa 
Comunhão e como eu lhe dissesse que Nosso Senhor está judiando 
dela, retrucou: “Pedi-lhe sempre a graça de recebê-lo até o último dia da 
vida, Ele não quis; é porque assim é melhor”.  
Querer o que Deus quer nem mais, nem menos eis a perfeição e 
esta vemos concretizada nos fatos, que acabamos de reviver, o que 
representam dois instantes da sua vida, instantes iguais a todos os outros 
porque, há muito, a sua alma se identificou com o Cristo. 
(Discurso de 30 de abril de 1937, p. 3). 
 
 Todas as provações pelas quais passou a diretora tiveram o fim almejado: o 
abandono à vontade de Deus, apesar de Dona Emília nem sempre se mostrar 
segura disso. As pessoas que a conheceram, porém, reconheciam a inclinação 
religiosa da diretora, destacando, assim, toda a sua piedade e virtude. 
 Esta postura religiosa de Dona Emília garantiu-lhe não apenas a 
tranquilidade espiritual, mas conquistou o respeito e a admiração de alunas, 
professoras, pais e, certamente, de religiosos. Se Dona Emília, como proprietária 
de dois colégios se mostrava uma mulher em uma situação pouco comum para a 
época, ela não deixou de ser reconhecida por seus atributos tipicamente 
femininos, alcançados também com o auxílio da religião. Dona Emília Meira era 
uma mulher dedicada à sua obra educacional - que tinha um peso semelhante ao 
de uma família - e se mostrava obediente e resignada perante Deus, aceitando 
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seus desígnios. Deus seria para Dona Emília o “pai”, ou o “esposo”, como o é para 
as freiras, enfim, aquele a quem a diretora devia obediência.  
A inclinação religiosa que Dona Emília buscou aperfeiçoar ao longo dos 
anos se mostrou um elemento relevante para conquistar o respeito e a admiração 
da sociedade, permitindo-lhe uma circulação pelo espaço público. Filha de uma 
família influente e com uma formação diferenciada e sofisticada, Dona Emília 
possuía os elementos para abraçar a causa educacional, inspirando-se em sua 
própria formação e imprimindo sua marca pessoal na proposta dos colégios que 
dirigiu. O aspecto religioso se mostrou importante não apenas para a formação 
moral das meninas, mas também para legitimar a escola perante a sociedade e 
conquistar o apoio da Igreja.  
Mesmo sendo uma mulher conhecedora de uma pedagogia inovadora e 
uma administradora de dois grandes colégios, Dona Emília Meira era reconhecida 
por elementos que eram tidos como “naturais” ao sexo feminino, como o ar 
maternal e a resignação, pelo menos aos olhos de seus espectadores. Com estas 
características que apontavam para certa “fragilidade” feminina, desempenhou um 
significativo papel na sociedade e deixou um legado, sendo lembrada por muitos 
anos. 
Para conquistar este espaço na trajetória do colégio e da cidade, Dona 
Emília soube construir, além de uma imagem que lhe garantisse respeito e 
confiança, uma rede de relações que tornou possível consolidar a instituição 
escolar na sociedade. A diretora contou com o apoio do corpo docente interno, 
que devia se submeter às regras por ela estabelecidas para assegurarem a 
disciplina e o ambiente religioso e harmonioso da escola. Os religiosos que 
circularam pelo colégio também mantinham esta atmosfera religiosa, realizando os 
cultos na capela ou lecionando, além de acompanharem com interesse o trabalho 
da diretora. 
A passagem de Dona Emília Meira pelo Colégio Progresso Campineiro é 
mantida viva no imaginário da escola, sendo ela por vezes confundida como a 
fundadora ou como a primeira diretora. Esta passagem, que marcou 
profundamente a proposta educacional da escola, não foi construída sozinha e 
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contou com o apoio de setores importantes da sociedade. As mesmas pessoas 
que a apoiaram em seu trabalho souberam manter viva sua memória, elemento 
que legitima a escola e consolida sua tradição no interior da sociedade.  
 
 
5. 2. Reunindo o rebanho: o projeto educacional de Dona Emília 
 
 O projeto educacional do Colégio Progresso Campineiro ganhou forma com 
a presença de Dona Emília de Paiva Meira, que, inicialmente, administrava 
apenas as questões pedagógicas e que mais tarde tornou-se a proprietária da 
instituição. Sua presença na trajetória do colégio é marcante e a riqueza dos 
documentos que a ela pertenceram também. O fato de a diretora morar na escola 
permitiu que sua imagem e seus pertences fossem preservados ao longo das 
décadas.  
 Por este motivo surge a impressão de uma gestão de 35 anos bastante 
harmoniosa, que permitiu à diretora fortalecer o nome do Colégio Progresso em 
um trabalho abnegado. A trajetória de vida de Dona Emília Meira assemelha-se à 
vida de uma santa, que lutou pela causa educacional, mostrando-se piedosa e 
resignada à vontade divina. 
 Um olhar mais atento, contudo, permite perceber que o trabalho de Dona 
Emília não foi realizado de forma solitária e envolveu uma ampla rede de relações 
e interesses para modelar o projeto educacional do Colégio Progresso 
Campineiro. Por trás da imagem de uma diretora dedicada, encontra-se uma 
mulher administradora que utilizou meios refinados para conseguir adeptos ao seu 
projeto.  
 Dona Emília aliou-se a setores influentes da sociedade para obter apoio à 
sua obra e soube construir um projeto adequado aos interesses destes grupos.  
Além disso, seu trabalho dentro do colégio foi realizado com o apoio de outras 
mulheres, que abraçaram a mesma causa e dedicaram suas vidas a esta 
instituição escolar, como Dona Julie Villac e Dona Flávia Campos da Paz. O 
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auxílio destas mulheres permitiu dar a feição característica do projeto pedagógico 
da escola e mantê-la mesmo após o falecimento de sua idealizadora.  
 Dona Emília tinha consciência da importância da criação desta rede e 
orientava Dona Julie a fazer o mesmo logo nos anos iniciais de trabalho no 
Colégio Progresso de Araraquara: 
 
Fiquei muito satisfeita com as boas notícias que nos deu D. Hilda, do seu 
pessoal presente. Agora estou descansada porque você terá na sobrinha 
de E. L. uma boa companheira, dedicada e ajuizada, que poderá vir a 
ser, com a proteção Divina, o seu braço direito. _ Veja se vai aos poucos 
deixando que ela se ocupe mais da casa, mesmo porque nessa posição 
ela poderá com frequência substituir Você, em outras coisas, e com o 
título de “gerente” em vez de “professora como as outras”, ela poderá 
ficar em certos postos como = visitas, administração e mais tarde mesmo, 
quem sabe se não irá ajudá-la nas compras.  
Se ela tiver, as mesmas atribuições das outras, será preciso tempo para 
conseguir dar-lhe algum destaque, para seu descanso. 
A D. Noêmia, a D. Ruth e D. Lourdes são as que poderão prestar-lhe 
mais serviços. Com esse núcleo, conseguindo ligar-se bem a essas, as 
outras ficarão como as “adventícias”, que “entram e saem”, em mais ou 
menos tempo”. E disso não nos poderemos livrar, e é de todos os 
estabelecimentos. 
(Carta de 21 de abril de 1927, grifo da autora). 
 
 O projeto educacional do Colégio Progresso carecia, pois, de um “núcleo” 
de professoras fiéis à causa que pudessem auxiliar a diretora em suas atividades. 
Era preciso identificar no grupo das professoras aquelas que poderiam ser de 
confiança da direção e que poderiam exercer funções especiais. A cooperação e a 
cumplicidade se faziam necessárias a este trabalho, permitindo criar um grupo fiel 
à proposta da escola.  
 Em outra passagem Dona Emília dava uma forte conotação religiosa a este 
trabalho: 
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Sim, querida Julie, a nossa missão é esta, “trabalhar só para Nosso 
Senhor” e a compensação grande, enormes, é tê-Lo, possui-Lo em 
nossos corações. Que mais queremos, que mais grandioso que isso, 
apesar de todas as cruzes que Ele queira nos mandar. Se Ele mesmo 
nos ajuda a carregar as cruzes, dando-nos resignação e conformidade 
com sua Sta. Vontade.  
Procuremos as outras companheiras que sentem e pensam como nós, e 
“custe o que custar”, aconcheguemo-las ao nosso rebanho. Maria 
Santíssima fará o resto. – Viva Jesus, levantemos nossos corações ao 
alto.  
(Carta de 28 de janeiro de 1934, grifos da autora). 
 
 O Santo Abandono à vontade divina emerge neste trecho e mostra o quanto 
Dona Emília incorporou os ensinamentos religiosos em sua preparação para 
tornar-se uma Terceira Dominicana. O trabalho na direção da escola, porém, não 
se limitava a este Santo Abandono, pois era preciso contar com a colaboração das 
companheiras que auxiliassem na construção do bom nome do Colégio 
Progresso. 
 A fundação da Sociedade Brasileira de Educação e Instrução de Meninas 
(SBEIM), que manteve os dois colégios por várias décadas, baseava-se na 
criação de um núcleo de professoras que atuou intensamente junto a Dona Emília, 
adquirindo assim as condições para dar continuidade a este trabalho. As mulheres 
que ingressavam na Sociedade assumiam um compromisso de entrega à obra 
educacional, semelhante a uma entrega à vocação religiosa.  
 Além do estreito vínculo construído entre o corpo docente da escola, Dona 
Emília contava com a colaboração de setores influentes da sociedade, que a 
orientavam e apoiavam em seu trabalho, reconhecendo a necessidade e 
importância desta escola feminina para a cidade de Campinas. Possuindo uma 
formação refinada e a possibilidade de circular pelo meio público, a diretora tecia 
relações com os representantes dos diversos setores da sociedade que pudessem 
colaborar com o seu trabalho na administração de duas escolas. 
 Políticos, fazendeiros de café, bispos, cônegos e padres acompanhavam o 
desenvolvimento do Colégio Progresso, orientando sobre os empréstimos mais 
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vantajosos, auxiliando na aquisição do terreno para a escola, na venda de 
propriedades e na decoração da capela para as celebrações. Dona Emília Meira 
era uma exímia administradora, sabia articular seus interesses em prol do Colégio 
Progresso com os interesses de diferentes membros da sociedade, sobretudo 
daqueles que buscavam uma formação para a elite feminina à altura da nação 
republicana que se configurava, baseada nos preceitos morais da Igreja católica.  
 Dona Emília conseguiu elaborar uma proposta educacional que atendesse 
a estes anseios e a religião era um fator importante neste projeto. A formação 
religiosa asseguraria gestos e posturas incorporadas pelas jovens movidas pela 
fé, formando-as para a vida no lar e na sociedade. A vivência religiosa 
proporcionada pelo colégio compunha esta formação, educando seus corpos e 
sentidos por meio dos cultos católicos. 
A religião tinha um significado importante para a diretora, que vivenciava a 
fé de forma intensa em sua busca pelo aperfeiçoamento espiritual. Como 
educadora, Dona Emília inseriu as práticas religiosas no projeto pedagógico dos 
Colégios Progresso que dirigia, aspecto que se tornou uma das marcas destas 
instituições por muitas décadas. As práticas religiosas do colégio seguiam os 
preceitos da Santa Sé, pois a própria diretora tinha um vínculo estreito com os 
membros da Igreja e se mostrava atenta às suas orientações e regras. 
O catolicismo presente no Colégio Progresso nas primeiras quatro décadas 
do século XX acompanhava o movimento de romanização da Igreja iniciado no 
período da Primeira República. De caráter conservador, este catolicismo se 
alinhava a Roma e, no Brasil, este movimento procurava regularizar as práticas 
religiosas, mostrando-se contrário às celebrações populares. A boa relação do 
colégio com a Diocese de Campinas assegurava a realização dos cultos de 
acordo com os preceitos da Igreja, dando legitimidade a estas práticas. 
Dona Emília Meira, com seu espírito religioso e empreendedor, mostrava-se 
atenta às expectativas relativas à escolarização das mulheres e soube modelar o 
projeto educacional do Colégio Progresso de forma a torná-lo reconhecido pela 
sociedade. Sua rede de relações se mostrou um fator importante para consolidar 
este projeto, por conseguir o apoio de setores importantes da sociedade.  
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A imagem construída pela escola sobre sua diretora aproxima-a de uma 
santa, em seu trabalho solitário e abnegado, que praticamente não encontrou 
resistências. Uma análise mais cuidadosa da rica documentação do acervo do 
Colégio Progresso permite, contudo, perceber que a filha de um conselheiro do 
Império, com sua formação escolar diferenciada, possuía os elementos para 
administrar dois colégios femininos e conquistar o reconhecimento por este 
trabalho. Esta nem sempre foi uma tarefa simples e contou com a orientação de 
muitas pessoas para alcançar os objetivos almejados. O Colégio Progresso 
construiu seu nome e sua fama consolidando um projeto educacional com um 
caráter religioso que se manteve por muitos anos. 
 A análise da documentação presente no acervo do Colégio Progresso 
Campineiro permite identificar a forte presença desta segunda diretora, que 
mesclou sua vida pessoal com a administração de duas escolas, que se tornaram 
seu projeto de vida. Este projeto educacional foi moldado de forma a adequar-se 
não apenas às exigências legais, mas também às expectativas das elites e da 
Igreja com relação à formação escolar feminina.  
 A criação de um núcleo de educadoras da confiança de Dona Emília Meira 
manteve este projeto vivo por muitas décadas e rendeu muitas homenagens à 
diretora, que teve seu túmulo erguido no colégio e cujos documentos e registros 
escritos foram preservados como resquícios de um passado que consolida a 
instituição no presente.  
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Considerações finais 
 
 
Fez-se do amigo próximo o distante 
Fez-se da vida uma aventura errante 
De repente, não mais que de repente. 
Vinícius de Moraes30 
 
 
 O acervo histórico escolar é um espaço fascinante para a pesquisa e a 
descoberta, por permitir ao pesquisador mergulhar no passado pelos bastidores 
de uma instituição escolar. O Colégio Progresso Campineiro possui um acervo 
diversificado que possibilita diversas perspectivas sobre o seu ensino em 
diferentes épocas. A cultura produzida por esta escola se mostra bastante peculiar 
e permite compreender os percursos para a construção da legitimidade da forma 
escolar perante a sociedade. 
 O ensino religioso no Colégio Progresso Campineiro é o objeto desta 
pesquisa, que procurou esmiuçá-lo como um conjunto de prescrições curriculares 
e práticas educativas. O ensino religioso presente na instituição era calcado na 
religião católica, procurando adequar-se aos regulamentos estabelecidos pela 
Igreja. A tarefa de investigação deste ensino se mostrou desafiadora, pois a 
documentação histórica da escola é escassa no que se refere às práticas 
pedagógicas, o que exigiu a busca do ensino religioso em documentos que 
permitissem compreender como este ensino se inseria nos programas e na rotina 
da instituição. Cada capítulo deste texto procurou analisar o ensino religioso em 
uma de suas facetas presentes no Colégio Progresso no período de 1900 a 1937. 
 Nesta perspectiva, o ensino é aqui entendido de forma ampla, não se 
limitando em compreender apenas as ideias pedagógicas ou a legislação 
educacional daquele período histórico, mas procurando penetrar no cotidiano da 
                                                             
30 MORAES, V. de. “Soneto de Separação” In: Nova Antologia poética. São Paulo: Cia. das Letras, 
2005, p.93. 
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escola e compreender sua arquitetura, sua organização interna, suas práticas 
educativas e suas relações com a sociedade. Todos estes elementos compõem o 
projeto educacional do Colégio Progresso Campineiro de formação das mulheres 
da elite, procurando destacar-se das demais instituições escolares da cidade. 
 Desde a fundação do colégio, o ensino religioso se fazia presente como 
elemento necessário à formação das mulheres, mesmo em uma instituição criada 
e administrada por leigos. Este ensino se fortaleceu com a chegada de Dona 
Emília de Paiva Meira, que instituiu diversas práticas religiosas destinadas a todos 
os sujeitos presentes na escola. A presença destas práticas foi bem aceita pela 
sociedade, recebendo o apoio de pais e de religiosos. 
 Apesar da forte característica religiosa da proposta pedagógica do Colégio 
Progresso, ele sempre foi dirigido e administrado por leigos. No período aqui 
estudado não é possível identificar um discurso de laicidade por parte do colégio, 
apesar de haver o reconhecimento de que a manutenção da escola cabia a 
pessoas leigas. O caráter laico dos grupos mantenedores da instituição não 
impediu o estímulo às práticas religiosas católicas, assim como a circulação de 
religiosos pela escola.   
 No âmbito do currículo prescrito, o ensino religioso figurava como matéria 
de ensino, podendo ser ministrado como “religião”, “catecismo” e “história 
sagrada”, pelo que foi verificado nos prospectos de divulgação da escola. Os 
prospectos apresentavam os cursos de estudos para os cursos primário e 
secundário, nos quais as matérias voltadas para o ensino religioso eram 
diferenciadas para cada curso.  
Os prospectos forneciam uma impressão de organização da escola que se 
apresentava de outra forma no registro das atividades escolares. Um conjunto de 
Livros de Notas e Faltas das duas primeiras décadas do Colégio Progresso 
permitiu identificar que a divisão das turmas não era seriada, havendo os grupos 
das “pequenas”, das “médias” ou “intermediárias” e das “grandes” ou “maiores”, 
não existindo uma distinção entre as matérias que elas cursavam. Todas as 
alunas tinham aulas de “religião”, que possivelmente eram ministradas por um 
padre.  
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Uma alteração significativa na organização do curso secundário se deu em 
1925, proporcionada pela Reforma João Luís Alves, instituída pelo decreto federal 
16.782-A. As turmas foram divididas por série e seguiam os programas de ensino 
das escolas oficiais, como o Colégio Pedro II. Com estas alterações, o Colégio 
Progresso apresentava condições para requerer juntas examinadoras, obtendo 
assim o reconhecimento do governo federal.  
A instalação das juntas examinadoras instituiu os Livros de Atas de Exames 
que registravam a realização dos exames e as notas das alunas. Nestes livros, a 
matéria de religião deixou de ser registrada, diferentemente do que acontecia com 
os Livros de Notas e Faltas, que apresentam este registro. A ausência do registro 
não significava, porém, a supressão da matéria de ensino, pois havia ainda padres 
na escola para ministrá-la, como foi observado no Livro de Estatísticas, que traz o 
nome dos professores a cada ano.  
Os religiosos presentes na escola eram, em sua maioria, salesianos, muitos 
deles tendo sido também diretores do Externato São João e do Liceu Nossa 
Senhora Auxiliadora. Os padres podiam lecionar religião, além de haver um padre 
capelão, responsável pelas missas celebradas na capela da escola. Estes 
religiosos eram designados pela Diocese de Campinas, a fim de celebrarem as 
missas em conformidade com os preceitos da Santa Sé. 
Neste movimento de adequação à legislação, observa-se que existiu todo 
um esforço, por parte do Colégio Progresso Campineiro, em tornar-se legítimo 
perante a sociedade e o poder público. A imprensa foi de grande auxílio neste 
trabalho, ao exaltar a escolarização das mulheres e apresentar o bom 
desempenho das alunas do Colégio Progresso. Ao longo das décadas, o colégio 
se institucionalizou, abandonando o caráter improvisado do período de sua 
fundação.  
No acervo histórico da escola não existem registros que apontem para o 
uso de manuais escolares nas aulas de religião, mas há o registro do uso do livro 
Historiae Sacrae, de Charles-François Lhomond, nas aulas de latim. Também foi 
encontrado no acervo o livro História Sagrada do Antigo e Novo Testamento, 
traduzido pelo Padre José Manoel da Conceição, que data de 1890. Este livro 
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fazia parte do acervo da biblioteca da escola e pode ter sido utilizado em sala de 
aula.  
No acervo bibliográfico do Colégio Progresso nota-se também uma 
preocupação, por parte da diretora, em reunir obras que fossem adequadas às 
alunas. A biblioteca da escola possuía diversas publicações de caráter recreativo, 
nas quais emerge a tônica religiosa. Dentre estas obras foi analisado o livro 
Violetas: vítima do sigilo da confissão e outros contos originais com muitas 
gravuras, de Frei Pedro Sinzig, doado pela família de uma ex-aluna. Os contos 
reunidos no livro são perpassados pela moral católica, pois foram selecionados 
por um religioso engajado em fornecer boas leituras aos católicos. Todos estes 
livros permitem perceber que as leituras das alunas eram bastante controladas, de 
modo que lhes eram oferecidos muitos textos com ensinamentos de cunho 
moralizante.  
A formação das moças não se limitava à sala de aula, posto que no 
internato todas as atividades possuíam um caráter educativo. Nesta perspectiva 
buscou-se analisar o ensino religioso presente nas práticas cotidianas da escola. 
Os regulamentos encontrados no acervo do colégio procuravam normatizar a 
rotina de todos os sujeitos presentes na instituição, a fim de assegurar a disciplina 
na realização de cada atividade. Tais regulamentos permitiram identificar que 
todos os sujeitos deveriam participar das atividades religiosas realizadas na 
capela. As missas eram diárias, além de haver momentos de orações antes das 
refeições e no início das aulas. Além disso, as professoras eram estimuladas a 
visitar o Santíssimo Sacramento todos os dias.   
A capela de São Luiz Gonzaga, o padroeiro da juventude, também foi 
estudada, por ser o espaço reservado ao sagrado no Colégio Progresso. Ela foi 
criada em 1908 e também foi erguida no prédio definitivo. Este lugar era 
organizado como qualquer outro recinto sagrado católico, havendo altar, 
confessionário e a Via crucis decorando as paredes. Na capela eram celebradas 
missas todos os dias, além das primeiras comunhões das alunas e até mesmo 
casamentos. Neste espaço as alunas incorporavam as práticas e as posturas que 
 235 
compõem a vida da fiel católica, condutas que elas deveriam levar consigo por 
toda a vida.  
O cotidiano tão regulamentado do Colégio Progresso se mostrava bastante 
controlador, havendo uma vigilância constante sobre os atos de cada sujeito 
presente naquele lugar. As alunas, porém, encontravam formas de burlar as 
regras e tornar a rotina mais amena. Mesmo sendo um ambiente de práticas tão 
rigorosas, este era um espaço de circulação possível para estas jovens. Se em 
períodos anteriores meninas e moças eram confinadas no âmbito privado, no 
início do século XX as alunas do Colégio Progresso encontravam a possibilidade 
de frequentarem um espaço fora do lar.  
No interior da instituição escolar estas jovens tinham contato com diferentes 
pessoas e outras realidades, além de terem acesso a uma cultura erudita e 
científica que elas dificilmente conheceriam vivendo apenas no espaço doméstico. 
O colégio se apresentava como um espaço de afirmação e sociabilidade destas 
meninas e moças, permitindo uma relação diferenciada com o mundo ao seu 
redor. A condição feminina se mostrava, pois, uma possibilidade interessante 
neste lugar, de valorização da mulher, que poderia também abrir caminhos para a 
sua profissionalização.  
A organização do espaço, os regulamentos e o ensino do Colégio 
Progresso auxiliavam na formação de uma nova geração de mulheres, que 
viveram intensamente a escolarização proporcionada pelo internato. Esta 
formação, além de significar uma inovação, também carregava elementos da 
tradição, como o próprio ensino religioso calcado no catolicismo. Por este motivo, 
o projeto educacional do colégio apresentava aspectos inovadores e 
conservadores, promovendo a escolarização das mulheres, ao mesmo tempo em 
que as moldava para uma sociedade que subordinava o sexo feminino ao 
masculino.  
O estímulo a este ensino foi proporcionado por Dona Emília de Paiva Meira, 
a segunda diretora, profissional que permaneceu por mais de três décadas à 
frente do Colégio Progresso, cuja presença é marcante na trajetória da escola. A 
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compreensão do ensino religioso não pode ser desvinculada da atuação desta 
diretora no colégio, o que levou a uma análise de sua trajetória de vida. 
Dona Emília Meira assumiu a direção do Colégio Progresso Campineiro 
como uma jovem normalista formada no Colégio Progresso do Rio de Janeiro. Sua 
passagem por esta escola se mostrou uma experiência significativa, pois os 
primeiros prospectos de Campinas traziam a mesma proposta pedagógica da 
escola da capital. A instituição do Rio formou outras diretoras de escola, como 
Isabel Jacobina Lacombe, que fundou o Colégio Jacobina. As mulheres que 
passaram pelo Colégio Progresso do Rio de Janeiro recebiam uma educação 
diferenciada, o que as habilitava e estimulava a continuarem um projeto 
educacional voltado inicialmente para o sexo feminino. Dona Emília pertencia, 
pois, a um grupo especial de mulheres com formação escolar e habilidades para 
lecionar e administrar um estabelecimento de ensino.  
Na primeira década de funcionamento do Colégio Progresso Campineiro, 
Dona Emília atuou junto ao grupo de fundadores, os quais administravam as 
finanças da instituição e realizavam investimentos a fim de que a mesma não 
encerrasse suas atividades. À frente do grupo estava Orosimbo Maia, que em 
1907 assumiu todo o capital do colégio até que a instituição obtivesse algum lucro. 
Em 1913, Dona Emília tornou-se a proprietária da escola e logo buscou um 
terreno para erguer o prédio definitivo, contando com a orientação do próprio 
Orosimbo Maia para isso.  
Além de Orosimbo Maia, outros membros da sociedade, como José Villac e 
o Sr. Coutelat orientavam e arranjavam empréstimos para a diretora. Religiosos 
também acompanhavam o trabalho de Dona Emília e aconselhavam sobre 
transações financeiras. A diretora soube criar uma rede de relações que a 
auxiliava na administração da escola e no modelamento do projeto educacional da 
instituição. Este trabalho permitiu consolidar o Colégio Progresso Campineiro na 
sociedade, legitimando-o como instituição necessária à formação das mulheres.  
A religiosidade de Dona Emília se mostrou um elemento importante para 
que ela pudesse circular pelos diversos setores da sociedade, conquistando 
adeptos para a sua obra educacional. A diretora demonstrava ter grande 
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preocupação com sua formação espiritual, ingressando em 1919 para a Ordem 
Terceira de São Domingos Gusmão. No interior da Ordem, Dona Emília procurou 
aperfeiçoar-se espiritualmente, contando para isso com a orientação do Frei 
Vicente Maria Moreira, que se comunicava com ela por cartas.  
O Frei se correspondia com Dona Emília em uma linguagem amistosa, 
chegando por vezes a infantilizar a diretora e zombar de suas dúvidas e 
apreensões. Além da comunicação com o padre, Dona Emília consultava livros 
religiosos, como L’Abandon à la providence divine e L’ Évangile proposé a ceux 
qui souffrent, que inspiravam o leitor ao Santo Abandono à divina providência. 
Este exercício espiritual acabou sendo reconhecido por aqueles que conheceram 
Dona Emília, sendo esta uma de suas características marcantes, isto é, a que 
constantemente é lembrada nos discursos e textos sobre sua pessoa.  
Dona Emília Meira se mostrou uma educadora dedicada à causa 
educacional, mas para o desenvolvimento de seu projeto contou com o apoio de 
muitas pessoas, que puderam inclusive dar-lhe continuidade décadas após seu 
falecimento, que ocorrera em 1937. No acervo do Colégio Progresso existem 
muitos documentos produzidos por Dona Emília, ou relacionados ao seu trabalho, 
assim como diversos relatos sobre sua passagem pelo colégio. Estes resquícios 
do passado não deixam silenciar o trabalho realizado por esta diretora, apesar 
deste cuidado por vezes ocultar possíveis conflitos e resistências.  
Por fim, é necessário ressaltar o trabalho de organização e preservação 
destes documentos, que vinha sendo realizado desde 2004. A criação do 
Memorial do Colégio Progresso permitiu não apenas organizar e conservar o 
acervo, mas gerar possibilidades de trabalho com a documentação, envolvendo 
professores, alunos, estudantes universitários, ex-alunos e a comunidade 
interessada. Mais do que auxiliar o pesquisador a encontrar os documentos que 
busca, este trabalho conseguiu criar novos significados para o acervo, 
despertando uma sensibilização para a preservação desta memória escolar.  
Esta pesquisa também permitiu identificar o potencial deste acervo, cuja 
diversidade auxilia na compreensão do ensino sob diversas perspectivas e com o 
uso de fontes variadas. Se em alguns momentos a documentação parecia 
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silenciar sobre certos aspectos acerca do ensino religioso, outras fontes ofereciam 
um novo olhar sobre este ensino. A preservação deste acervo histórico não pode 
ser desprezada e espera-se que seja retomada em breve.  
Com esta pesquisa buscou-se compreender melhor a peculiaridade da 
cultura produzida no Colégio Progresso Campineiro, que calcou sua proposta 
educacional no ensino religioso para a formação da elite feminina da cidade e da 
região. A busca pela legitimidade da escolarização feminina mobilizou diferentes 
setores da sociedade. Tal escolarização se mostrou uma nova possibilidade para 
muitas mulheres, que saíam do âmbito familiar para frequentar o internato e 
conheciam uma realidade diferenciada.  
O presente trabalho procurou responder a algumas das inquietações que 
mobilizavam esta pesquisadora diante do ensino religioso do Colégio Progresso 
Campineiro. A diversidade da documentação levou-a por diferentes caminhos e 
abriu novas perspectivas para outros estudos. O trabalho com a memória envolve 
sentimentos e sensibilidades, que certamente marcaram (e marcam) esta 
pesquisadora e seu texto.  
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